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O desejo diz: Eu não queria ter de entrar nesta ordem 

arriscada do discurso; não queria ter de me haver com o que 

tem de categórico e decisivo; gostaria que fosse ao meu redor 

como uma transparência calma, profunda, indefinidamente 

aberta, em que os outros respondessem à minha expectativa, e 

de onde a verdade se elevasse, uma a uma; eu não teria senão 

de me deixar levar, nela e por ela, como um destroço feliz". 

Michel Foucault [3ª ed., 1996]. 
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RESUMO 
 

 

Esta dissertação tem com objetivo geral compreender como as mulheres ditas com deficiência 

intelectual lidam com o corpo e a sexualidade e como os discursos acadêmicos produzem e 

reproduzem discursos sobre os corpos dessas mulheres. Para tanto, a partir do conceito de 

discurso de Michel Foucault (1996), analisamos os discursos acerca da deficiência intelectual, 

do corpo e da sexualidade. Buscamos compreender como pesquisadores(as) concebem 

deficiência intelectual, gênero, corpo e sexualidade nas pesquisas dos últimos anos, 

demarcando o nosso referencial teórico, para prosseguir com a leitura dos dados. Para refletir 

sobre os discursos produzidos acerca da temática, coletamos as pesquisas produzidas 

anteriormente a este trabalho, entre 2003 e 2017. Apresentamos dados referentes à pesquisa 

de campo desenvolvida em duas instituições públicas e problematizamos os procedimentos 

metodológicos adotados que compreenderam observação, análise documental e a prática de 

entrevistas com duas pedagogas e seis mulheres ditas com deficiência intelectual. Buscamos 

cotejar a percepção das instituições, que abrigam mulheres ditas com deficiência intelectual, 

acerca dos discursos produzidos em seu interior. Interessou-nos também escutar as próprias 

mulheres consideradas com deficiência intelectual e suas percepções sobre o corpo e a 

sexualidade. Os dados obtidos por esta pesquisa possibilitaram a elaboração de considerações 

sobre os discursos das instituições em relação às mulheres ditas com deficiência intelectual e, 

também, foram identificadas as maneiras por meio das quais essas mulheres lidam com o 

corpo e a sexualidade, para além do discurso científico. Os apontamentos deste estudo 

indicaram a ausência de pesquisas voltadas para pensar a relação entre corpo e sexualidade 

das mulheres consideradas com deficiência intelectual, demonstrando que essas mulheres 

ainda se encontram invisibilizadas, seus corpos são desconsiderados, inclusive nas pesquisas 

que envolvem a produção de saberes. A presente pesquisa busca fazer a diferença nesse 

escopo. 

 
 

PALAVRAS-CHAVE: Mulheres. Deficiência Intelectual. Corpo. Sexualidade. 



 

ABSTRACT 
 

 

This dissertation aims to understand how women with intellectual disabilities deal with body 

and sexuality and how academic discourses produce and reproduce discourses about the 

bodies of these women. Therefore, from the concept of discourse in Michel Foucault (1996), 

we analyze discourses about intellectual deficiency, body and sexuality. We seek to 

understand how researchers conceive of intellectual disability, gender and body and sexuality 

in the researches of the last decades, demarcating our theoretical framework, to proceed with 

reading the data in this research; In order to reflect on the discourses produced on the subject, 

we approached the collected researches that preceded this work, between 2003 and 2017. We 

present data referring to the field research developed in two public institutions and we 

problematize the methodological procedures adopted that included observation, documentary 

analysis and interviews with two pedagogues and six women with intellectual disabilities. We 

seek to compare the perception of the institutions that harbor women with intellectual 

disabilities, about the discourses produced within them. We are also interested in listening to 

the women considered to be intellectually disabled and their perceptions about the body and 

sexuality, analyzing the data collected in the light of the theoretical reference and the material 

found in the research. The data obtained by this research allowed the elaboration of 

considerations about the discourses of the institutions in relation to the women with 

intellectual deficiency and also the ways in which these women deal with the body and the 

sexuality, besides the discourse scientific. The notes of this study indicated the absence of 

research aimed at thinking about the body and sexuality relationship of women considered to 

be intellectually disabled, demonstrating that these women are still invisible, their bodies are 

disregarded, including research involving the production of knowledge and that the present 

research seeks to make a difference in this scope. 

 
 

KEYWORDS: Women. Intellectual Disability. Body. Sexuality. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

A escolha do tema de pesquisa 
 

 

A escolha deste tema se deu em decorrência de experiências
1
 de vida. A deficiência e 

seus efeitos, no âmbito social, há muito causa inquietação, desde a infância ela está presente 

na minha convivência. Quando criança, presenciava situações de preconceitos das quais são 

vítimas alguns grupos marginalizados. Tais experiências aconteceram a partir da aproximação 

com um tio, o qual fora diagnosticado com Síndrome de Down, passando então a morar junto 

da minha família e, assim, ingressar em uma instituição especializada na cidade de Mariana, 

Minas Gerais. 
 

Crescer ao lado de um tio considerado com deficiência intelectual nunca me 

incomodou, pelo contrário, na época ganhei um novo irmão e isso é algo positivo na minha 

vida. Mas os olhares curiosos e até amedrontados das pessoas incomodavam. Na década de 

noventa não havia pessoas consideradas com deficiência intelectual circulando pelas ruas de 

Mariana e pouco se falava da Síndrome de Down. Percebo que foram essas experiências que 

despertaram meu desejo de buscar compreender mais sobre as especificidades dos sujeitos 

considerados com deficiência intelectual. 
 

Em decorrência dessa convivência, que marcou a minha história de vida, 

posteriormente, já na universidade, surgiu o interesse pela busca de grupos de pesquisa que 

tratassem a temática da deficiência. O ingresso, em 2012, no grupo de estudo “Deficiência
2
”, 

Educação e Sociedade, coordenado pelo prof. Ubiratan Vieira e pela profa. Mônica Rahme 

(UFOP), possibilitou o contato com a obra Estigma (1988), do sociólogo Erving Goffman. 

Compreendi então como é perversa as condições em que vivem os sujeitos ditos com 

deficiência na sociedade. Como analisa o autor, os sujeitos com deficiência são desacreditados 

pela nossa sociedade e, em um meio de descrédito, tornam-se desacreditáveis. 
 

Para Goffman (1988), existe o conceito de identidade virtual e identidade real dos 

indivíduos. Na identidade virtual, há expectativas normativas criadas pela maior probabilidade 

de localizar determinadas características em um sujeito, por meio de um 
 

 
1 Para Larrosa, “a experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o 
que acontece, ou o que toca” (LARROSA, 2002, p. 21).

  

2 A norma constitucional brasileira desde 2009, a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CDPD) e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), de 2015, definem pessoas com deficiência como 
aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem dificultar sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com os demais sujeitos.
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determinado ambiente social. Em contrapartida, a identidade real corresponde às 

características que, de fato, são encontradas nos sujeitos. Assim, quando existem assimetrias 

entre a identidade virtual e a identidade real, de modo negativo, surge o estigma. 
 

A Cartilha do Censo 2010, realizada pela Secretaria Nacional de Promoção dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência – SNPD
3
, aprimora a metodologia de coleta de dados e 

passa a captar mais precisamente as características desse público. A SNPD declara que, 

segundo os dados coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, no 

censo demográfico de 2010, o número de brasileiros com algum tipo de deficiência (visual, 

motora e intelectual
4
) é de 45.606.048 (23,9% da população). A deficiência é maior entre as 

mulheres, uma vez que dentre esses sujeitos 25.800.681 (26,5%) são mulheres e 19.805.367 

(21,2%) são homens. Com relação aos tipos de deficiência, a ocorrência da deficiência visual 
 

é predominante, afetando 18,6% da população brasileira. Em segundo lugar está a deficiência 

motora, ocorrendo em 7% da população, seguida da deficiência auditiva, em 5,10%, e da 

deficiência mental ou intelectual, em 1,40%. 

 
 
 

 

Gráfico 1- População residente por tipo de deficiência - Brasil – 2010  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010
5
. 

Nota: Algumas pessoas declararam possuir mais de uma deficiência.  
Por isso quando somadas as ocorrências de deficiências, o número é maior do que 45,6 
milhões, que representa o número de pessoas, não de ocorrência de deficiências.  

 
 
 

 
3
 A Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência é um órgão integrante da 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e atua na articulação e coordenação das políticas 
públicas voltadas para as pessoas com deficiência (Fonte: https://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sobre-a-
secretaria).  
4 Considera-se importante ressaltar que, desde a Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual, aprovada 
em 2004 pela Organização Mundial de Saúde (OMS), com a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), o 
termo deficiência mental foi substituído por deficiência intelectual (CARNEIRO, 2015).

 

5 O Censo brasileiro é realizado a cada década e é um dos maiores do mundo (IBGE, 2010).
 

https://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sobre-a-secretaria
https://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sobre-a-secretaria
https://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sobre-a-secretaria
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A partir desse gráfico, é possível notar que, dentre as classificações de deficiência citadas, os 

sujeitos com deficiência intelectual
6
 constituem o menor grupo. Entretanto, apesar de ser a 

minoria, nesse grupo encontra-se o significativo número de dois milhões, seiscentos e onze 

mil e quinhentos e trinta e seis sujeitos. Compreendendo se tratar de um grupo composto por 

sujeitos com histórias individuais de vida, consideramos a importância de estudos voltados 

para esses sujeitos. Nesse sentido, é frisada a relevância de pesquisas, como esta apresentada, 

que reconhecem como maiores as barreiras impostas pela sociedade para as mulheres com 

deficiência intelectual, em razão do gênero e de limitações reforçadas pelos meios pouco 

acessíveis à diferença. Mas nesta pesquisa partimos do pressuposto de que essas mulheres 

também exercem seu poder na sociedade. 
 

Segundo Nicolau, Schraiber e Ayres (2013), as mulheres desse grupo social 

encontram-se em desvantagem não apenas pela questão da deficiência, mas também pela 

dimensão de gênero. Nesse sentido, o fato de serem mulheres e já vivenciarem o preconceito 

de gênero, somado ao fato de serem consideradas deficientes, as tornam mais suscetíveis aos 

estereótipos, como indicam os autores: 

 
 

A dimensão social da dupla vulnerabilidade das mulheres com deficiência diz 

respeito às vivências em um meio social no qual mulheres e pessoas com deficiência 

têm uma posição social menos qualificada e experimentam menores possibilidades 

de participação social e política, acesso à educação, à justiça, à saúde, ao trabalho 

regulamentado, a benefícios sociais, à cultura, ao lazer e demais bens sociais que 

promovam a equidade de gênero e o desenvolvimento humano de pessoas com 

deficiência (NICOLAU; SCHRAIBER; AYRES, 2013, p. 867). 
 
 

A perspectiva feminista argumenta que as mulheres deficientes estão em desvantagem 

por questões de gênero e deficiência (DINIZ, 2007; MELLO; NUERNBERG, 2012). À luz do 

modelo social da deficiência, consideramos que a deficiência resulta de uma relação de 

opressão presente na interação entre sujeitos considerados normais e deficientes, de outro 

modo, compreendemos que são sujeitos capazes e que têm superado o descrédito social. 
 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, divulgada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) e legitimada pelo Brasil, em 2008, pode ser 

considerada o melhor exemplo da tendência internacionalizada de compreender a deficiência 
 
 

 
6 Para Sassaki (2005), a palavra deficiência deve ser utilizada no singular. Por exemplo: pessoas com deficiência 
intelectual (e não pessoas com deficiências intelectuais). É importante flexionarmos no singular ao nos 
referirmos à deficiência e/ou ao tipo de deficiência, independentemente de, no idioma inglês, ser utilizado o 
plural ("persons with disabilities", "persons with intellectual disabilities") ou o singular ("persons with a 
disability", "persons with an intellectual disability").
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nos marcos de um modelo social. O texto apresenta a seguinte proposição: 
 

 

Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência 
resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e 
ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade 

em igualdade de oportunidades com as demais pessoas [...] (BRASIL, 2008, p. 132). 
 
 

Por efeito de tais ideias, posteriormente, entre 2012 e início de 2014, atuei como 

bolsista de iniciação científica no grupo “Contatos mistos
7
 e trajetórias de cuidado de pessoas 

com deficiência na cidade de Mariana, Minas Gerais: o caso da comunidade da Figueira”
8
. A 

partir da observação participante, realizadas durante a pesquisa, foi possível perceber que 

algumas mulheres frequentadoras da instituição demonstravam interesse em se relacionar 

afetivamente, relatavam vontade de namorar, casar e até constituir uma família. No decorrer 

da pesquisa, percebemos que havia, em alguns casos, uma oposição das famílias e até da 

instituição diante de tais relações. Nesse período, minha inquietação para compreender as 

condições de mulheres consideradas com deficiência intelectual
9
 aumentou ainda mais. 

 
O desfecho da pesquisa realizada na instituição revelou que muitas mulheres rotuladas 

com deficiência intelectual são infantilizadas e impedidas de se relacionar, embora, por meio 

de entrevistas gravadas e analisadas à época, compreendemos que tais mulheres tinham forte 

desejo de se relacionar (PEREIRA; RAHME, 2016). 
 

A partir de tais constatações e de meu próprio interesse, cursei uma disciplina isolada  
 
 

 
7
 A ideia de “contatos mistos” é definida por Goffman (1988) como momentos em que os estigmatizados e os 

“normais” estão na mesma “situação social”, ou seja, na presença física imediata um do outro. Sendo assim, o 
contato misto sugere uma possibilidade de superação da posição de estigmatizado.

  

8 Projeto (2012 - 2014) financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais, FAPEMIG, 
Brasil. Durante o desenvolvimento, foram realizados os seguintes trabalhos: “A situação das mulheres 
consideradas deficientes mentais no contexto de uma experiência institucional”. Revista Inclusiones, v. 3, p. 20-
33, 2016/ “Estilos de vida e sexualidade de mulheres consideradas deficientes a partir do modelo social”. In: 
CBEE VII Congresso Brasileiro de Educação Especial, 2016, São Carlos- SP. Anais do 7º Congresso, 2016. v. 1. 
p. 1 – 13/ “A Situação das Mulheres Consideradas deficientes mentais no Contexto de uma Experiência 
Institucional”. In: XXI Seminário de Iniciação Científica da UFOP, Encontro de Saberes, 2013/ “Direitos 
Humanos e Cidadania”, Gincana Contatos Mistos, UFOP, 2013/ “Contatos Mistos e trajetória de Cuidado de 
Pessoas com Deficiência: O Caso da Comunidade da Figueira”. In: IV SIEPE Salão Internacional de Ensino e 
Pesquisa e Extensão, UNIPAMPA- CAMPUS BAGÉ, 2012/ “Contatos Mistos e Perspectiva Feminista de 
Cuidado: Um caso sobre o valor da teoria nas práticas de extensão Universitária no GT Outsiders a partir do 
corpo e do gênero”. In: III Pensando Áfricas e Suas Diásporas e I encontro de Antropologia e Educação, UFOP, 
2012/ “Contatos Mistos e Trajetória de Cuidado de Pessoas com Deficiência: O Caso da Comunidade da 
Figueira”. In: XX Seminário de Iniciação Cientifica da UFOP, 2012.

  

9 Em 1995, a Organização das Nações Unidas – ONU alterou o termo deficiência mental para deficiência 
intelectual, com o objetivo de diferenciá-la da doença mental (transtornos mentais que não necessariamente estão 
associados ao déficit intelectual). Portanto, a pessoa com deficiência intelectual caracteriza-se por ter um 
funcionamento intelectual significativamente inferior à média, acompanhado de limitações significativas no 
funcionamento adaptativo em pelo menos duas das seguintes áreas de habilidades: comunicação, autocuidados, 
vida doméstica, habilidades sociais/interpessoais, uso de recursos comunitários, autossuficiência, habilidades 
acadêmicas, trabalho, lazer, saúde e segurança (Fonte: http://www.institutoparadigma.org.br).
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na pós-graduação em Educação, denominada “Sujeito: Constituição e Identidades Culturais”, 

com a Profa. Dra. Margareth Diniz. Tal disciplina foi essencial para a compreensão da 

importância das discussões abordadas ao longo deste trabalho, as quais desconstroem 

concepções tradicionais, herdadas e reproduzidas ainda que de forma involuntária, 

responsáveis por engessar os sujeitos. 
 

Posteriormente, em fevereiro de 2017, o ingresso no mestrado em Educação da 

Universidade Federal de Ouro Preto permitiu o desenvolver desta pesquisa, cujo foco está na 

compreensão a respeito de como as mulheres consideradas com deficiência intelectual lidam 

com o corpo e a sexualidade. O exame de qualificação, realizado em agosto de 2018, com a 

participação da orientadora Margareth Diniz, da coorientadora Carla Ferreira, da Profa. Dra. 

Mônica Rahme e do Prof. Dr. Marco Torres enriqueceu de modo singular e determinante o 

prosseguimento destes escritos. Valiosas contribuições foram ofertadas para a discussão sobre 

o conceito de discurso e seus desdobramentos na análise dos dados referentes ao Estado da 

Arte e à pesquisa de campo. 
 

Apresentamos nos próximos capítulos discussões que pretenderam fornecer o suporte 

necessário para problematizar como as mulheres ditas com deficiência intelectual lidam com o 

corpo e a sexualidade. No próximo capítulo, a abordagem se dá sobre os discursos em torno 

da deficiência intelectual, do corpo e da sexualidade. Para tanto, analisamos referenciais 

teóricos concernentes a esses temas, os quais nos deram também suporte para compreender 

como as mulheres ditas com deficiência intelectual lidam com o corpo e a sexualidade em 

uma sociedade heteronormativa
10

. Partimos da concepção de que a sexualidade nada tem de 

natural. Para Guacira Lopes Louro, “muitos consideram que a sexualidade é algo que todos 

nós, mulheres e homens, possuímos naturalmente” (LOURO, 2010, p. 11). A autora, no 

entanto, elucida que são processos construídos socialmente. Louro (2010) frisa que a 

sexualidade e a maneira de lidar com o corpo é algo pessoal, cada um vive essas experiências 

de forma diferente. 
 

Louro (2010) chama atenção ainda para os aspectos sociais e políticos que envolvem a 

construção da sexualidade nos sujeitos: os rituais, linguagens, fantasias, símbolos e 

convenções entrelaçadas à sexualidade são definições profundamente culturais e plurais. Os 

processos culturais definem o que é ou não natural, o sentido social dado ao corpo determina 

as formas de expressões, desejos e prazeres sexuais. Assim, é possível pensar que as relações 

sociais influenciam as identidades de gênero e sexuais, sendo as redes sociais de poder 
 

 
10 Esse termo tem sido usado na exploração e crítica às normas tradicionais de sexo, identidade de gênero, 
papel social de gênero e sexualidade, e suas implicações sociais (LOURO, 2010). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Sexo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sexo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Papel_social_de_gÃªnero
http://pt.wikipedia.org/wiki/Papel_social_de_gÃªnero
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sexualidade
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delimitadoras dessas construções. 
 

No terceiro capítulo, apresentamos o Estado da Arte, em que realizamos uma 

investigação da produção teórica sobre deficiência intelectual, gênero, corpo e sexualidade, 

para refletir os modos como os discursos acadêmicos têm produzido os corpos das mulheres 

ditas com deficiência intelectual. 
 

O quarto capítulo traz o nosso trabalho de campo, realizado em duas instituições 

públicas e educativas localizadas no interior de Minas Gerais. Tais instituições, seu Projeto 

Político Pedagógico, suas concepções e características de acolhimento são abordados neste 

capítulo. Além disso, tratamos também neste momento acerca das metodologias adotadas na 

pesquisa. 
 

No quinto capítulo problematizamos as entrevistas semiestruturadas realizadas com 

duas pedagogas e seis mulheres consideradas com deficiência intelectual nas instituições 

pesquisadas. Com os dados coletados nas entrevistas foi possível realizar as análises dos 

discursos à luz do referencial teórico que adotamos, a fim de compreender como as mulheres 

consideradas com deficiência intelectual lidam com seus corpos e a sua sexualidade. 
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1 CONSTITUIÇÃO SOCIAL DA DEFICIÊNCIA INTELECTUAL, DO CORPO E DA 

SEXUALIDADE
11 

 
 

Neste capítulo apresentamos os referenciais teóricos para os apontamentos da 

pesquisa, dentre os quais se encontram os eixos do nosso trabalho: discurso; deficiência; 

gênero; corpo e sexualidade. Para compreender o conceito de discurso, utilizamos a teoria de 

Michel Foucault. Para abordar questões acerca da deficiência, recorremos principalmente aos 

autores: Isaias Pessotti e Débora Diniz. Enquanto que a questão sobre gênero, corpo e 

sexualidade foi tratada a partir dos escritos de Foucault, Judith Butler e Guacira Louro. 
 

Diniz (2007) destaca que a deficiência não é mais uma simples expressão de uma lesão 

que impõe restrições à participação social de um sujeito: “Deficiência é um conceito 

complexo que reconhece o corpo com lesão
12

, mas que também denuncia a estrutura social 

que oprime a pessoa deficiente” (DINIZ, 2007, p. 9). A deficiência diz respeito ao conjunto de 

um corpo com suas especificidades, as quais são agravadas em razão de discursos da 

sociedade ainda pouco sensíveis, indispostos e, assim, despreparados para conviver com as 

inúmeras formas de experimentação da vida. 
 

Para Patrícia Brogna (2009), os sujeitos com deficiência intelectual têm sido mantidos 

por longos anos como mão de obra em diferentes empresas e organizações que os mantêm na 

posição de aprendizes ou pacientes. O atual modelo econômico transforma as pessoas com 

deficiência em matéria-prima de uma grandiosa indústria. Para essa autora, a deficiência está 

diretamente implicada nas vertentes ligadas à economia, à politica e à cultura de 

normatividade. A deficiência responde à cultura, às normas e organizações políticas e 

econômicas da sociedade, a qual possui, por sua vez, discursos e práticas que a definem. 

Brogna afirma, também, que estamos em um período de desconstrução dos discursos 

hegemônicos. 
 

Com relação às construções e desconstruções sociais, Louro (1997) ressalta que, tanto 

na dinâmica do gênero quanto da sexualidade, as identidades são sempre construídas, não são 

dadas ou finalizadas em um determinado momento. É impossível fixar um momento 

(nascimento, adolescência ou maturidade) que possa ser entendido como aquele em que a 

identidade sexual e/ou a identidade de gênero possa ser estabelecida, já que as identidades 

estão sempre se constituindo, são instáveis, passíveis de transformação. 
 
 

 
11 É importante ressaltar que Sigmund Freud (1856-1930) é quem inaugura a entrada da discussão da sexualidade na 
civilização. A esse respeito, conferir o trabalho de Freud (1905) citado nas referências bibliográficas.

 

12 Lesão: ausência parcial ou total de um membro, organismo ou mecanismo corporal defeituoso (DINIZ, 2007).
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Os sujeitos possuem identidades plurais complexas, múltiplas, que se transformam ao 

longo da vida, de acordo com o contexto histórico-cultural. Logo na infância, a criança já é 

compreendida como pertencente ao sexo feminino ou masculino, de acordo com o modelo de 

gênero de que a cerca. No entanto, como ser mulher ou como ser homem vai variar de sujeito 

para sujeito, os quais são influenciados pelas diferentes culturas e momentos do tempo social 

e particular. A formação da masculinidade ou feminilidade não é estanque, já que varia em 

razão da vivência sociocultural e contribui para a construção da identidade pessoal e a 

possível adaptação às normas impostas em determinadas épocas e lugares (LOURO, 2010). 
 

Segundo Foucault (1993), a sexualidade é uma invenção social que se constitui a partir 

de múltiplos discursos sobre o sexo: discursos que regulam, que normalizam, que instauram 

saberes, que produzem verdades. O autor enfatiza que tais verdades são produzidas através de 

diversos discursos. Em seu livro A ordem do discurso (1996), Foucault evidencia que nas 

sociedades os discursos podem se encontrar em diferentes posições: os discursos que se dizem 

diariamente, e que passam com o ato que os pronunciou; e os discursos que iniciam novos 

atos de fala que os retomam, os transformam ou falam deles, ou seja, os discursos que, 

indefinidamente, para além de sua formulação, são ditos, permanecem ditos e estão ainda por 

dizer. Neste trabalho, buscamos problematizar como as pesquisas acadêmicas dos últimos 

anos têm (re)produzido discursos a respeito das mulheres que são ditas com deficiência 

intelectual. 
 

Esta dissertação aponta para a desnaturalização da visão cristalizada dos discursos 

acerca da deficiência intelectual, do gênero, do corpo e da sexualidade, que ainda são dados 

como algo que se constitui naturalmente. Os pontos aqui discutidos se mantêm em muitos 

contextos sociais, históricos e culturais em um lugar fixo, estático e marginal na sociedade 

para todos(as) que não atendem ao padrão determinado pela sociedade. A visão predominante 

em torno do corpo da mulher dita com deficiência intelectual é passível de transformação, 

considerando que os discursos são mutáveis e que novos sentidos e práticas sociais podem ser 

reconfiguradas. 
 

Com o passar dos anos, os discursos vão adquirindo outros sentidos, projetam outras 

imagens para os espelhos do mundo e para o olhar de cada pessoa. Os significados e os 

discursos referentes à deficiência intelectual, ao gênero, aos corpos e à sexualidade são 

temporários e construídos, social e culturalmente. Ao longo do trabalho, problematizamos 

como tais discursos são construídos e mantidos pela sociedade. 
 

Partindo deste ponto, no tocante à constituição social da deficiência intelectual, do 

gênero, do corpo e da sexualidade, salientamos que neste trabalho a concepção de corpo vai 



21 
 
 

 

além do biológico, alcançando o campo simbólico, compreendendo que a constituição do 

corpo se modifica indefinidamente com as práticas cotidianas. Nos próximos tópicos, 

explicitamos questões envolvendo o conceito de discurso, bem como os discursos que se 

constituem acerca da deficiência intelectual, do gênero, do corpo e da sexualidade, esse corpo 

que é simbólico e por vezes excluído em função de suas especificidades. 

 
 

1.1 Conceito de Discurso em Michel Foucault 
 

 

Foucault (1996) realizou uma abordagem genealógica ao localizar os princípios de 

formação dos discursos, como eles são formados através, apesar de ou com o apoio dos 

princípios de imposição. E, ainda, o conjunto dos discursos e as maneiras desses discursos se 

formarem de forma imprevisível, dispersa e descontínua. As diferenças dessas abordagens não 

são o objeto ou o domínio, mas é o ponto de ataque, como se analisa e a perspectiva pela qual 

se verifica o discurso. Elas são complementares e devem alternar para se complementarem. 
 

A noção de Discurso é empregada como “um conjunto de regras anônimas, históricas, 

sempre determinadas no tempo espaço, que definiram em uma dada época, e para uma 

determinada área social, econômica, geográfica ou linguística, as condições de exercício da 

função enunciativa” (FOUCAULT, 2008, p. 133). Dessa maneira, o autor retoma o discurso 

praticado em função das condições estabelecidas entre instituições. 
 

As instituições introjetam as regras de controle de forma a consolidar as leis gerais. A 

instituição escolar, por exemplo, permite uma melhor economia no tempo de aprendizagem 

dos regulamentos sociais, faz funcionar o espaço pedagógico como uma fábrica de 

ensinamentos, mas ao mesmo tempo é eficiente em vigiar, hierarquizar, recompensar, punir e 

certificar, independente de o indivíduo ter atingido os comportamentos esperados. Ainda, a 

igreja, espaço doutrinário religioso, também enquanto instituição encontra crise de existência 

individual. A solução do problema é visualizada na força suprema, nas divindades e crenças 

(AZEVEDO, 2013). 
 

O discurso é a repetição de uma verdade que surge diante de seus próprios olhos; e, 

quando tudo pode, enfim, tomar a forma do discurso, quando tudo pode ser dito e o discurso 

pode ser dito a propósito de tudo, isso se dá porque todas as coisas, tendo revelado e 

intercambiado seu sentido, podem voltar à intimidade silenciosa da consciência de si 

(FOUCAULT, 1996). 
 

De acordo com Azevedo (2013), o discurso é uma rede de enunciados ou de relações 

que tornam possível haver significantes. A palavra discurso tem em si a ideia de percurso, de 
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movimento, o objeto da análise do discurso é estudar a língua em função de sentido. Cada 

sociedade tem seus propósitos culturalmente estabelecidos na ordem de diferentes discursos, 

que sempre serão políticos. 
 

Citando Foucault (2008), Azevedo (2013) revela que o discurso é uma prática que 

relaciona a língua com “outras práticas” no campo social. Ou seja, as práticas discursivas se 

caracterizam de algum modo como elo entre discurso e prática. Significa dizer que este 

conceito reúne elementos tanto da fabricação e ajuste dos discursos - compostos por uma 

unidade de enunciados - quanto da aplicação e produção destes nas instituições e nas relações 

sociais, determinando, assim, um saber, além de definir funções e formas de comportamento 

num contexto histórico. Um modo de pensamento que se opõe à intuição. 
 

Nas sociedades a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, 

organizada e redistribuída por alguns procedimentos que se ocupam “em conjurar seus 

poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível 

materialidade” (FOUCAULT, 1996, p. 9). Dentre os procedimentos adotados pela sociedade, 

o mais evidente e familiar é a interdição, já que não temos o direito de falar sobre tudo, não 

podemos falar de tudo em qualquer circunstância e nem todos podem falar de qualquer coisa. 

O autor frisa que não podemos dizer tudo em qualquer circunstância, algumas coisas não 

podem ser ditas por determinados sujeitos e não são aceitas em determinados contextos. 
 

Citando Foucault (2008), Azevedo (2013) elucida que não se pode falar de qualquer 

coisa em qualquer época, é preciso considerar as condições históricas para o aparecimento de 

um objeto discursivo, as quais garantem ao mesmo “dizer alguma coisa” e se relacionar com 

outros objetos; o discurso, enquanto um conjunto de enunciados que se apoiam em uma 

mesma formação discursiva, não possui apenas um sentido ou uma verdade, ele possui, 

sobretudo, uma história. Todos aqueles que rompem com o desejável de se dizer, e contrariam 

as verdades estabelecidas em determinadas épocas, podem ser taxados de loucos. 

Considerando a relevância das condições históricas para a legitimidade de um discurso, as 

mulheres ditas deficiente intelectual possuem discursos descontextualizados? Atualmente, 

seus discursos desapontam as condições históricas? 
 

De acordo com Foucault (1996), para os sujeitos que desapontam as condições 

históricas em uma sociedade, existem procedimentos como a exclusão e a interdição. Neste 

trabalho a verificação dos discursos das mulheres consideradas com deficiência intelectual, a 

partir do seu apagamento-silenciamento, permite observar paradigma de submissão 

cristalizados em nossa sociedade e, mais que isso, permite ultrapassar os discursos 

interditados que permeiam o ser feminino, pois, por meio do discurso, observamos as 
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insatisfações femininas oriundas das relações de poder que estratificam a sociedade. Mas, 

acima de tudo, pudemos também verificar a maneira como essas mulheres assumem seus 

poderes. 
 

As mulheres consideradas com deficiência intelectual ainda são, em muitos contextos, 

“interditadas” em relação às decisões políticas e sociais. Portanto, são apagadas e seus 

discursos são silenciados. Seriam também apagadas/silenciadas as mulheres participantes 

desta pesquisa? Se sim, elas percebem tal apagamento/silenciamento? Será que nas pesquisas 

sobre as mulheres ditas com deficiência intelectual elas têm suas falas cerceadas? 
 

A esse respeito, Foucault (1996) destaca que as regiões onde a censura é maior, onde 

os buracos negros se ampliam, são as regiões da sexualidade e as da política: no discurso, a 

sexualidade se neutraliza e a política se harmoniza. São esses os lugares onde o discurso 

exerce de modo autorizado alguns de seus poderes mais medonhos. Podemos dizer que o 

discurso, longe de ser componente imparcial e confiável, é veículo de poder e objeto de 

desejo, pois deter o discurso é deter conscientemente o poder. E é exatamente nos discursos 

censurados das regiões da sexualidade que se localiza um de nossos interesses neste trabalho. 
 

De acordo com Foucault (1996), as interdições revelam a ligação do discurso com o 

desejo e com o poder, o próprio discurso é objeto de desejo, ainda que à primeira vista seja 

pouco ameaçador. O discurso não apenas caracteriza as lutas ou sistemas de dominação, mas 

aquilo que justifica a luta, o poder do qual se quer apropriação, o discurso está relacionado a 

um objeto de desejo. 
 

Foucault (1996) identifica e analisa três grupos de procedimentos de controle, seleção, 

organização e redistribuição da produção dos discursos, a saber: os sistemas de exclusão 

externos ao discurso, bem como as regras impostas aos sujeitos. Fazem parte dos mecanismos 

de exclusão externos ao discurso a interdição, a separação ou rejeição e a vontade de verdade. 

O primeiro certamente é o mais conhecido. Ele se refere ao tabu do objeto, ao ritual da 

circunstância e ao direito privilegiado daquele que fala. A interdição revela a relação entre o 

discurso e o poder. Precisamente aqui o autor propõe a necessidade de se reconhecer em 

nossas sociedades os procedimentos de exclusão que levam os sujeitos à submissão e ao 

silêncio temeroso. A interdição se centra, sobretudo, nas esferas da sexualidade e da política - 

nas quais há um forte jogo de dissimulação, ou seja, nunca se diz o que realmente se pensa -, 

onde se situa o exercício da mais temível prática do poder e da dominação. 
 

Para Foucault (1996), o discurso tem o poder de criar e produzir, ele contribui para que 

as ideologias se materializem, mas torna-se perigoso à medida que serve a interesses 

dominadores. A sociedade ocidental, que antes praticava a exclusão e a interdição, passou a 
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realizar a separação ou rejeição. Para ilustrar tal afirmação, destaca-se um segundo princípio 

da exclusão: o da relação de oposição Razão/ Loucura, que desde a Idade Média se mantém. 
 

No dizer de Foucault (1996), desde a ldade Média o louco é aquele cujo discurso não 

pode circular como o dos outros, sua palavra sempre foi anulada ou desacreditada, ele não 

recebe atenção e nem relevância, seu discurso sempre foi rejeitado. Por isso a separação 

implica a rejeição e a censura. Até os dias atuais, o louco não pode se manifestar na justiça e 

não lhe é permitido autenticar um ato ou um contrato. Por meio das palavras se reconhecia a 

loucura do louco, elas eram o lugar onde se exercia a separação, suas palavras, sempre 

rejeitada, nunca eram aceitas ou escutadas. O colossal discurso do louco era considerado 

ruídos, a palavra só lhe era concedida simbolicamente, no teatro, por exemplo, onde ele se 

revelava calmo e reaproximado, já que nesse contexto se mostrava a verdade mascarada 

(FOUCAULT, 1996). 
 

Atualmente, podemos vislumbrar que a palavra do louco não está mais do outro lado 

da separação, ela, por vezes, tem deixado de ser nula e dispensável. Passamos a contemplar 

essa palavra do louco naquilo que nós mesmos articulamos, no distúrbio minúsculo por onde 

aquilo que dizemos nos escapa. O documentário Estamira é uma obra cinematográfica útil 

para se pensar tal contemplação. Ao dialogar com uma mulher que foge aos padrões da razão, 

o documentário denuncia o modelo normativo que oprime e deixa à margem todos os sujeitos 

que destoam da norma. Tal documentário conta a história de uma senhora, considerada 

esquizofrênica, que viveu em um lixão por mais de vinte anos. Em uma extrema mistura de 

lucidez e loucura, para Estamira o verdadeiro lixo são os valores falidos em que vive a 

sociedade. Assim, tal documentário provoca a seguinte indagação: a razão é natural dos 

sujeitos ou foi construída pela civilização? O que fazer com tudo aquilo que não se pode 

chamar de racional? 
 

Tanta atenção não prova que a velha separação tenha sido superada por completo. 

Todo o aparato de saber, mediante o qual deciframos as palavras do louco, ressalta a rede de 

instituições existentes para que alguém (médico, psicanalista, psicólogo, psiquiatra) escute 

essas palavras, exigindo ao mesmo tempo que o paciente retenha suas palavras. Longe de 

estar superada, a separação existe, mas agora de outro modo, por meio de novas instituições, 

resultando em outros efeitos (FOUCAULT, 1996). 
 

O que ainda vemos é o silenciamento das vozes dessas mulheres em muitos contextos. 

Mulheres ditas com deficiência intelectual, com ajuda da indústria farmacêutica, ainda são 

silenciadas e impedidas de se manifestarem. A pesquisa em campo deste trabalho mostrou 

como é a atuação das instituições na vida dessas mulheres. Pudemos verificar como as 
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mulheres consideradas com deficiência intelectual se relacionam com as instituições 

pesquisadas e como se posicionam para que suas vozes sejam ouvidas na sociedade. 
 

Ainda, segundo Foucault (1996, p.10), o “louco é aquele cujo discurso não pode 

circular como o dos outros”. Na História há vários exemplos disso, principalmente de 

estudiosos que contrariavam as verdades estabelecidas em suas respectivas épocas. Mesmo se 

você estiver falando a verdade, seu discurso não será escutado. Ao se afirmar o que é proibido 

ou contrário a alguma das interdições, se é taxado de louco. 
 

Além disso, há também um terceiro sistema de exclusão externo ao discurso, aquele 

dado pela vontade de verdade, em que, de acordo com as ponderações de Foucault (1996), 

ocorre a cisão entre verdadeiro e falso, onde há a historicidade da vontade de verdade, ou seja, 

a forma como as pessoas buscam conhecimento ao longo dos séculos. Trata-se de um sistema 

histórico e institucionalmente constrangedor, como afirma o autor. A vontade de verdade é 

apoiada por meios institucionais assim como outros sistemas de exclusão. 
 

Todos querem que seus discursos sejam aceitos como verdades, uma vez que isso é o 

mesmo que ter poder. O discurso não precisa necessariamente ser verdadeiro, basta que ele 

seja transmitido como tal. Mas, caso ele não seja aceito como verdadeiro, há o risco da 

exclusão, de ser taxado como louco. Sempre houve, e ainda há, em nossa cultura a noção de 

oposição entre certo e errado. Há uma verdade, e o resto não o é. Essa divisão histórica deu, 

sem dúvida, a forma geral à nossa vontade de saber. 
 

A esse respeito, Foucault considera que: 
 

 

Certamente, se nos situamos no nível de uma proposição, no interior de um discurso, 

a separação entre o verdadeiro e o falso não é nem arbitrária, nem modificável, nem 

institucional, nem violenta. Mas, se nos situamos em outra escala, se levantamos a 

questão de saber qual foi, qual é constantemente, através de nossos discursos, essa 

vontade de verdade que atravessou tantos séculos de nossa história, ou qual é, em 

sua forma muito geral, o tipo de separação que rege nossa vontade de saber, então é 

talvez algo como um sistema de exclusão (sistema histórico, institucionalmente 

constrangedor) que vemos desenhar-se (FOUCAULT, 1996, p. 14). 
 
 

Para o autor, em alguns momentos essa vontade de verdade, como os outros sistemas 

de exclusão, apoia-se sobre um sistema institucional: é ao mesmo tempo reforçada e 

reconduzida por todo um compacto conjunto de práticas, como a pedagogia, é claro, como o 

sistema dos livros, da edição, das bibliotecas, como as sociedades de sábios de outrora, os 

laboratórios de hoje. E em outros momentos ela também é reconduzida com mais 

profundidade pelo modo como o saber é aplicado em uma sociedade, como é reconhecido, 

separado e dividido. 
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Ao contrário dos princípios de interdição e da separação, a vontade de verdade se 

fortalece e se torna incontestável, depois alcança um grau de profundidade intelectual. Nesse 

processo não é possível haver regressão, após o acesso ao conhecimento o sujeito apenas 

evolui. A vontade de verdade é um principio de exclusão, já que, quando se determina e torna 

verdadeiro – estabelecido - um discurso, a área de conhecimento acaba por excluir todos os 

outros que tentaram chegar àquele discurso mas não obtiveram sucesso (FOUCAULT, 1996). 
 

Foucault (1996), ao se referir ao campo do verdadeiro e do falso, demonstra verdadeira 

inquietação, especialmente com a verdade que se revela a partir da formação dos instrumentos 

e do discurso da Ciência. Há uma incontestável junção entre o campo do saber científico (de 

certa vontade específica de saber) e o exercício do poder. A Política e a Ciência surgem no 

pensamento de Foucault do mesmo lado, em uma consolidada parceria. 
 

O discurso, para Foucault (1996), determina um conjunto de enunciados que podem 

ser de áreas diferentes, contudo, submetem-se a princípios de exercícios comuns. Esses 

princípios, além de linguísticos ou formais, também reproduzem certo número de questões 

tradicionalmente estipuladas, por exemplo, a grande separação entre razão e loucura: a ordem 

do discurso característica de um período particular compreende, desse modo, uma função 

normativa e reguladora e ativa dispositivos de organização do real por meio da produção de 

saberes, de estratégias e de práticas. 
 

Para estudar o discurso da sexualidade, é preciso analisar as séries dos discursos, 

literários, religiosos ou éticos, biológicos e médicos, jurídicos igualmente, que tratam sobre a 

sexualidade, nos quais esta se acha nomeada, descrita, metaforizada, explicada, julgada. Os 

discursos não necessariamente ressignificam novos discursos, assim, devem ser tratados como 

práticas que podem se cruzar, mas que também podem se excluir e se ignorar. Os discursos 

são práticas descontínuas, pois podem se atravessar, mas também podem se rejeitar ou se 

afastar (FOUCAULT, 1996). 

 
 

1.2 Discursos acerca da deficiência 
 

 

Para a escrita deste tópico, assumimos o risco de produzir uma síntese sem, no entanto, 

que isso signifique produzir simplificações. Ou seja, apesar do longo tempo histórico que 

pretendemos abarcar, das diferenciações nacionais, regionais e locais, das distinções de 

gênero, classe social, origem étnica e de geração dos sujeitos considerados com deficiência, é 

possível e desejável, mesmo no atual contexto de muitas especializações, indicar pela síntese 

alguns caminhos que nos ajudem a decifrar, por exemplo, as dificuldades atreladas à inclusão 
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social e escolar dos sujeitos ditos com deficiência, bem como as barreiras para o 

reconhecimento da sexualidade desse grupo social. A partir de vasta pesquisa bibliográfica, o 

tópico é um convite para a realização de voos no tempo, o que não exclui o presente, pois 

pretende antes de tudo o exercício de nossa imaginação histórica na elucidação das redes que 

constituem as nossas múltiplas identidades. 
 

Desde o mundo primitivo até os dias atuais, sempre existiram pessoas que 

experimentaram a deficiência, seja ela congênita ou adquirida, no entanto, a forma de lidar 

com a diferença varia de uma cultura para outra. Silva (1991) e Platt (1999) contribuem para 

essa discussão, e um deles pontua o seguinte: 

 

 
[...] nas culturas primitivas, embora existisse todo um crédito às forças sobrenaturais 

(animismo) e à feitiçaria, não houve, para certas tribos, o relacionamento de defeitos 

físicos com algum tipo de magia. Este autor cita os membros da tribo Xangga (da 

Tanzânia/África), que não prejudicavam ou matavam as crianças ou adultos com 

deficiência. Acreditavam que os maus espíritos habitavam essas pessoas e nelas 

arquitetavam e se deliciavam para tornar possível a todos os demais membros a 

normalidade (PLATT, 1999, p. 71). 
 
 

A autora prossegue dizendo que o mesmo não acontecia em comunidades como a dos 

esquimós, já que todos os deficientes e idosos eram jogados em áreas fronteiriças do Canadá, 

região onde havia grande fluxo de ursos brancos (animal sagrado para o grupo) que se 

alimentavam dessas pessoas, extirpando, assim, esses indesejáveis do grupo. Para os hebreus, 

por sua vez, as pessoas que possuíssem alguma anomalia, por menor que fosse, eram 

consideradas impuras, pecadoras, sua deficiência seria o castigo pelos seus pecados. Vale 

destacar um trecho dos escritos de Platt (1999): 

 
 

Podemos relatar, de acordo com a história dos povos antigos, como a dos hebreus, 

por exemplo, que a presença da deficiência, tanto em pessoas como em animais, era 
considerada uma abominação, muito pela associação reducionista da questão da 

“imagem e semelhança a Deus”, marginalizando e segregando os que assim não se 

identificassem (PLATT, 1999, p. 71). 
 
 

Garcia (2010) chama atenção para os sentimentos contraditórios que a religião 

apresenta em relação à deficiência, ao longo dos tempos, oscilando entre a caridade e a 

rejeição. Embora o cristianismo, até os dias atuais, não permita o exercício do sacerdócio 

pelas pessoas deficientes e/ou analfabetas, e nem pelas mulheres, as concepções foram de 

grande importância para a humanização ou não-rejeição desses sujeitos. 
 

Pode parecer bárbaro, mas os espartanos, nesse contexto, ficaram conhecidos por 

lançar crianças deficientes nos precipícios. De acordo com Garcia (2010), o pai de qualquer 



28 
 
 

 

recém-nascido, da família dos homoio (os iguais), deveria apresentar o filho a um Conselho 

de espartanos que avaliavam a “saúde” da criança. Se normal e forte, era criada pelos pais até 

sete anos, pois depois seria entregue ao Estado para se tornar um guerreiro. No entanto, se a 

criança fosse feia, disforme, franzina, era levada, em nome do Estado, e lançada de um 

abismo, pois não poderia exercer a arte de guerrear. Entretanto, em outros estratos sociais, que 

não dos homoio, esse tipo de restrição não ocorria, podendo haver a sobrevivência de uma 

criança disforme, como no caso dos periecos
13

, pertencentes à segunda camada da sociedade 

estamental dos espartanos e dedicados aos trabalhos da lavoura e do gado (GARCIA, 2010). 
 

Ainda segundo Garcia (2010), embora as execuções também pudessem ser exercidas 

na Roma Antiga, não necessariamente se matava as crianças consideradas diferentes, pois 

havia a alternativa dos pais abandonarem os filhos à margem do rio, ou de locais sagrados, à 

espera da possibilidade de serem adotados por famílias da plebe (escravos, empobrecidos). 

Tais escritos mostram que, desde a história antiga medieval até o fim da Idade Média, os 

discursos acerca da deficiência eram associados a misticismos e ocultismos, não havia base 

científica para o desenvolvimento de noções realísticas e a sociedade a associava a espíritos 

maléficos. 
 

Nesse contexto, havia uma busca de explicações para as doenças e deficiências e as 

respostas eram de base sobrenatural, não só para as doenças, mas para diferentes fatos da vida 

humana. Em se tratando de deficiência e doenças, tais ocorrências poderiam ser naturalmente 

associadas a certa mágica hostil, ou à violação de determinado tabu, ou ainda à ação de 

espíritos maléficos ou benévolos. 
 

De acordo com Pessotti (1984), é com o cristianismo que o deficiente ganha alma e, 

como tal, não pode mais ser eliminado ou abandonado sem atentar-se contra desígnios da 

divindade. Como indica o autor, o “cristianismo modifica o status do deficiente que, desde os 

primeiros séculos da propagação do cristianismo na Europa, passa de coisa a pessoa” 

(PESSOTTI, 1984, p. 4). 
 

Assim, na era cristã, os discursos acerca da deficiência ainda causavam extrema 

segregação. Mas, na medida em que o Cristianismo reconhece em todas as pessoas a 

existência de alma e a filiação divina, essas não podiam mais ser mortas. Então, esses “corpos 

banidos” passaram a ser isolados da sociedade em locais distantes das cidades, geralmente sob 

os cuidados de pessoas religiosas e caridosas (BRASIL, 2010). 
 
 
 

 
13 Os periecos dizem respeito aos povos do subúrbio e pertenciam à segunda camada da sociedade espartana, 
logo após os esparciatas. Esse grupo era livre e se dedicava, principalmente, ao comércio e ao artesanato.
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Considerando que a carne, originalmente, já estava ligada ao pecado, quando se 

tratava de um corpo deficiente, essa deformidade era considerada como confirmação 

de que essa pessoa era pecaminosa. O corpo da pessoa com deficiência explicitava, 

justamente, a marca do pecado. A carne estava ligada ao pecado também porque era 

vista como a origem do desejo, da sexualidade. Na expressão da sexualidade das 

pessoas com deficiência havia o reconhecimento de uma dupla atribuição do mal 

(BRASIL, 2010, p. 36). 
 
 

Este período foi marcado por uma divisão entre a ideia de corpo e espírito. A Igreja 

Católica rompeu com as concepções da Antiguidade, em que corpo e espírito eram 

inseparáveis e implantou uma nova divisão. O Cristianismo evidenciou outras possíveis 

inteligibilidades ou espiritualidades do corpo, que passou então a ser entendido como carne e 

a carne como origem do pecado, da tentação. Apenas a alma, a expressão de Deus, era 

prestigiada (BRASIL, 2010). 
 

Nos primeiros séculos da era cristã, seus princípios de caridade e amor ao próximo 

contribuem para a criação de hospitais voltados para o atendimento dos pobres, 

marginalizados, dentre os quais o indivíduo deficiente, que recebia atendimentos e 

compaixão. Com a difusão do Cristianismo, começa a se delinear um movimento de 

compaixão por essas pessoas. Os sujeitos deficientes eram vistos em dois extremos: ou 

relacionando “o sinal” à presença dos ‘deuses’ ou à presença dos ‘demônios’, ou algo da 

esfera do ‘supra-humano’ ou do âmbito do ‘infra-humano’. Nas palavras de Platt, do 

“venerável saber do oráculo cego à ‘animalidade’ da pessoa a ser extirpada do corpo sadio da 

humanidade” (PLATT, 1999, p. 72). 
 

Surge, entre os séculos XV e XVIII, uma filosofia mais humanista. Com o início dos 

direitos universais e o avanço da tecnologia, há um maior reconhecimento do valor humano. 

Com o avanço da ciência, o homem deixa de ser apenas escravo da “ira divina”, tendo, neste 

contexto, uma mudança das condições daqueles excluídos pela sociedade. Podemos pensar, 

como exemplo, o fato de ocorrer, no século XVI, uma melhora significativa no atendimento 

dos deficientes visuais, que até então eram considerados ineducáveis ou dominados por maus 

espíritos. Dois séculos mais tarde, surgem as instituições para educar as “pessoas com 

deficiência”, entretanto, separando-as do convívio social e fazendo permanecer a segregação 

(MAZZOTTA, 1996). 
 

Pesquisas apontam que, a partir do século XIX, com a ampliação do processo 

industrial, passou-se a exigir melhor nível de escolarização. Neste período, ocorreu uma maior 

inclusão em razão do aproveitamento da mão de obra da pessoa com deficiência. Nesse 

contexto, surgiram instituições que ofereciam uma educação à parte, apesar dos maus tratos 

ainda serem recorrentes em alguns casos (MAZZOTTA, 1996). 
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Os confrontos característicos desta época resultavam em graves sequelas de guerra, 

como afirma Garcia (2010): 

 

 

Na Europa do século XIX, também surgiam, cada vez mais, locais específicos para 

o atendimento dos cegos, surdos ou mutilados de guerra. Essas novas organizações 

não se destinavam apenas à assistência ou à proteção desses indivíduos, mas 

realizavam também estudos e pesquisas para definir formas mais adequadas de 

atuação com esse grupo de pessoas (GARCIA, 2010, p. 20). 
 
 

Já no século XX, ocorre um movimento que tende a aceitar as “pessoas deficientes” e 

integrá-las ao máximo. Entretanto, a realidade em alguns lugares ainda era lamentável. 

Daniela Arbex (2013) relata, referindo-se ao Brasil, as tristes condições em que viviam as 

“pessoas deficientes” no Hospício Nacional de Alienados e na Colônia da Ilha do Governador, 

já na primeira década do século XX, no ano de 1909. As comissões responsáveis pela 

fiscalização desses lugares relatam que crianças e adultos viviam em péssimas condições, 

alguns em completo estado de nudez, na mais revoltante promiscuidade. 
 

Nesse contexto, no maior hospício do Brasil, conhecido por Colônia, situado na cidade 

de Barbacena, Minas Gerais, na mais extrema violação dos direitos humanos, pelo menos 60 

(sessenta) mil pessoas foram vítimas de um genocídio provocado pelo Estado brasileiro, entre 

1903 e 1980. A maioria dos internados neste hospício, cerca de 70%, não tinha diagnóstico de 

doença mental. Eram alcóolatras, militantes políticos, homossexuais, mendigos, mães 

solteiras, prostitutas, vítimas de violência sexual, esposas que impediam o marido de morar 

com a amante, enfim, todos que, de alguma forma, incomodavam alguém com mais poder. Os 

demais, 30% desse grupo, eram pessoas deficientes mentais, submetidas à mais cruel e 

perversa ação humana, também deixados na mais deprimente situação (ARBEX, 2013). 
 

Compreendemos que, para as mulheres consideradas com deficiência intelectual, os 

sofrimentos em todos esses contextos deveriam ser acentuados. Em virtude do gênero e da 

deficiência, essas mulheres eram duplamente expostas ao mais diversos tipos de violências: 

física, psicológica, moral, sexual, patrimonial/econômica. 
 

Portanto, inferimos que os discursos acerca da deficiência vão se modificando, de 

acordo com os contextos histórico e social. Isso também ocorre com o corpo, a sexualidade e 

com o gênero, já que assumem diferentes lugares, variando de uma cultura para outra e 

sofrendo fortes influências dos contextos históricos e culturais aos quais estão submetidos. 
 

Patrícia Brogna (2009) destaca que a visão da deficiência sempre foi associada a uma 

enfermidade ou a um problema de saúde que se pode curar ou reparar. Essa autora defende 

que o modelo da encruzilhada permite analisar como a visão médica tem impactado 
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primeiramente na cultura, e essa cultura tem legitimado a organização econômica e social dos 

dias atuais. 
 

Paula Gaudenzi e Francisco Ortega (2016) ressaltam que foi somente ao final dos anos 

sessenta que surgiram em diversos países ocidentais movimentos sociais que questionaram os 

direitos de grupos específicos, como mulheres e negros. Neste período, a politização das 

pessoas com deficiência ganhou força. Na África, América Latina, América do Norte e 

Europa os movimentos sociais que reclamaram igualdade de oportunidades e de direitos para 

sujeitos com deficiência ficaram conhecidos como Disability Rights Movement. Na Inglaterra 

surgiu o Union of The Physically Movement Against Segregation (UPIAS). Já no mundo 

anglo-saxônico, esse campo investigativo é conhecido como Disability Studies e é marcado, 

principalmente, por uma visão crítica da noção de deficiência utilizada por médicos, 

educadores e outros especialistas, e por estudos que lidam com aspectos legais da deficiência. 
 

Na década de setenta, Paul Hunt, sociólogo e deficiente físico, promoveu a primeira 

organização política sobre a deficiência, constituída e administrada por sujeitos com 

deficiência, a UPIAS. Tal organização contestava a visão biomédica tradicional da deficiência 

como uma tragédia individual e defendia que a experiência da deficiência se dava em razão da 

sociedade hostil à diversidade humana (GAUDENZI; ORTEGA, 2016). 
 

Débora Diniz (2007) afirma que a UPIAS, ou a união dos deficientes físicos contra a 

segregação, foi um grande marco na história da luta contra a discriminação dirigida aos 

deficientes, pois conseguiu redefinir a lesão e a deficiência em termos sociológicos e não 

somente biomédicos. A UPIAS representa um grupo de pessoas deficientes pioneiro do 

modelo social da deficiência. Esse grupo, formado por sociólogos deficientes, se organizou 

para lutar por políticas públicas destinadas ao grupo do sujeito deficiente. 
 

Através da iniciativa do sociólogo Paul Hunt, que, ao enviar uma carta ao jornal inglês 

The Guardian, em 20 de setembro de 1972, mobilizou várias pessoas que estavam dispostas a 

criar um grupo em prol do deficiente, esses precursores do modelo social se organizaram e 

defenderam que a discriminação pela deficiência era uma forma de opressão social. Hunt, um 

sociólogo deficiente físico, partiu do conceito de estigma, proposto por Goffman (1988), 

quando argumentou que os corpos são espaços definidos por sinais que antecipam papéis a 

serem exercidos pelos sujeitos. Diversos valores simbólicos estariam associados aos sinais 

corporais, assim, a deficiência foi um dos atributos que mais atraiu os estudiosos do estigma 

(DINIZ, 2007). 
 

Em 1980 cresce o movimento do modelo social, prevalecendo os discursos que 

defendiam a necessidade da sociedade reverter o seu desajuste em relação ao sujeito com 
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deficiência. Os teóricos desse período reconheciam que a opressão social e a exclusão que 

sofriam as pessoas deficientes não eram em razão de suas limitações físico-mentais, mas em 

função da sociedade ser pouco sensível à diversidade humana. Esses teóricos compreenderam 

a complexidade do conceito de deficiência, que, longe de ser sinônimo de um corpo com 

lesão, revela a estrutura social que oprime o sujeito que possui um corpo atípico 

(GAUDENZI; ORTEGA, 2016). 
 

Todos somos filhos de uma mãe. Essa frase impactante foi dita por Eva Kittay, filósofa 

e cuidadora de uma filha com paralisia cerebral. A frase foi proferida diante da defesa política 

da independência como um valor central do modelo social da deficiência. Kittay visava 

introduzir dois novos argumentos: o cuidado como princípio ético fundamental às 

organizações sociais e a interdependência como condição humana de pessoas deficientes ou 

não deficientes, visto que a dependência é algo inescapável à história de vida de todas as 

pessoas (DINIZ, 2007). 
 

Diniz (2007) aponta que as críticas trazidas pelo movimento feminista na pós-

modernidade reclamaram as graves falhas da primeira geração do movimento social, que se 

esqueceu de importantes questões acerca da deficiência, como o cuidado, a dor, a lesão, a 

dependência e a interdependência. Além das feministas trazerem à tona a importância da 

função das cuidadoras, ou seja, das mulheres que auxiliam pessoas em suas necessidades, elas 

também introduziram no discurso do modelo social o corpo temporariamente não deficiente, 

defendendo que todos, na velhice ou em decorrência de doenças crônicas, experimentariam da 

deficiência, já que a velhice é o corpo perdendo as habilidades, podendo se tornar deficiente. 
 

Segundo Patrícia Brogna (2009), atualmente os discursos do modelo social se 

inscrevem em um processo de questionamento da normalidade, destacando a opressão de 

conceitos como igual e diferente. As normas internacionais reconhecem e legitimam os 

direitos humanos universais no âmbito das diversidades, defendendo que a deficiência é só 

uma possibilidade a mais das diversas maneiras de ser e estar. A identidade do sujeito com 

deficiência é atualmente um terreno de luta e resistência. A marca cultural que este modelo 

propõe é de um sujeito excluído principalmente da participação social e vulnerável em sua 

dignidade e direitos. 
 

Na compreensão de Brogna (2009), o modelo social produziu importante corpo teórico 

reparador, alternativo ao modelo médico, ao retirar a ênfase da incapacidade individual e 

lançar a questão na organização social. Os complexos sistemas sociais são constituídos por 

múltiplos processos que se interagem não de maneira isolada, pois seus componentes estão 

completamente implicados. 
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Combater os discursos que defendem que a deficiência é um fenômeno no âmbito 

patológico foi uma conquista resultante de muitas reinvindicações. Os discursos do Modelo 

Médico ou Modelo da Tragédia Pessoal consideravam que a situação de desigualdade 

vivenciada em razão da deficiência é consequência da inferioridade natural ligada aos seus 

corpos, logo, trata-se de uma tragédia ou incapacidade pessoal. Alguns teóricos defendem que 

tais concepções reforçam práticas medicalizadas e individualizadas para lidar com a 

deficiência (BROGNA, 2009). 
 

Teria o Modelo Médico predominância até os dias atuais, levando as pessoas 

consideradas com deficiência intelectual ao uso constante de medicamentos em razão das suas 

especificidades? Por meio das entrevistas, tivemos a oportunidade de verificar como é a vida 

das mulheres consideradas com deficiência intelectual com relação à medicalização. 
 

Os discursos atrelados à ideia da deficiência intelectual podem ser analisados a partir 

de vieses de leitura que não o colocam como sinônimo de doença. Para que isso ocorra, é 

necessário considerar as noções de interdependência, normatividade e criação de si no mundo 

como conceitos básicos para descrevê-la. 
 

Brogna (2009) considera que as estruturas sociais complexas podem explicar a 

maneira como a deficiência tem sido entendida, constituída e configurada, ao longo da 

história da humanidade e como tem sido tratada, expondo os sujeitos com deficiência a 

práticas e discursos diversos (inclusive contrários) de acordo com os padrões opressores que 

dominam as comunidades em determinadas épocas. Para essa autora, a deficiência está 

relacionada ao sujeito, mas não se esgota nele. Os discursos sociais constituídos por cada 

grupo social acerca da deficiência só podem ser compreendidos à luz de suas particularidades 

culturais. Tais particularidades dizem respeito aos códigos sociais, regras, produção de 

sentidos e interpretação compartilhada (BROGNA, 2009). 
 

Longe de ser a natureza que reprime o sujeito com deficiência, é a cultura da 

normalidade que relata quais performances são desejadas ou não para determinado contexto 

social. Gaudenzi e Ortega (2016) defendem que os discursos que envolvem a ideia de 

competência no conceito de deficiência expõem a complexa situação de delimitar quais 

capacidades e habilidades são necessárias em um sujeito e quem tem o poder de estabelecê-

las. A esse respeito, a cultura e os discursos são processos de contínua produção, atualização e 

transformação de modelos simbólicos, por meio de práticas individuais e coletivas, em 

contextos historicamente específicos e socialmente estruturados. 
 

Os discursos constituídos ao longo do tempo acerca do sujeito dito com deficiência 

ainda permanecem em nosso contexto social. Com maior ou menor força, legitimidade ou 
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hegemonia, todas as visões possuem posições no campo, cristalizadas por meio dos arranjos 

duradouros e transmissíveis de constituições e práticas de acordo com os pensamentos, ações 

e sentimentos de determinado grupo social. 
 

A realidade social se estrutura de modo não linear, em jogos de linguagens e jogos de 

verdades que visam conquistar um consenso que os legitime. Todo discurso social pode 

questionar-se, desconstruir-se e modificar-se. Por meio do jogo da linguagem, os discursos se 

modificam, se validam, se questionam, alteram criações e recriações permanentemente. A 

linguagem, longe de ser algo homogêneo, configura-se em um espaço múltiplo não fixo. 

Então, construídos socialmente, todo discurso e prática social podem ser questionadas e 

descontruídas (BROGNA, 2009). 
 

Na visão de Brogna (2009), os discursos que surgem atualmente são baseados em uma 

nova concepção da deficiência como uma construção social. A autora destaca a situação de 

segregação, discriminação e opressão que sofrem as pessoas com deficiência e defende que 

com as novas concepções de deficiência esses sujeitos passam a ser sujeitos de direito e não 

mais dependentes do assistencialismo. 
 

Veremos ao longo deste trabalho que a linguagem revela uma importante característica 

dos discursos. A linguagem é uma atividade própria do sujeito, é um tipo de poder que o ser 

humano tem para se comunicar, trocar experiências, constituir vínculos sociais, recorrendo 

aos saberes e crenças articulados na sociedade, levando em conta o cenário do discurso. Ou 

seja, a linguagem é a capacidade do sujeito de raciocinar, de discernir. Refere-se à 

materialidade objetiva a que o sujeito está submetido, no sentido da produção intelectual do 

momento. O conceito de discurso, tal como desenvolvido nas abordagens contemporâneas de 

análise social e política, tem as suas origens nas recentes reformulações que se deram no 

interior do estruturalismo em direção ao pós-estruturalismo
14

. 
 

Os discursos e práticas (individuais, institucionais, políticos etc.) direcionam as ações 

e impactam as estruturas sociais. Intimamente ligados à cultura de cada sociedade e às normas 

que estruturam o espaço social, esses discursos determinam o que é permitido ou proibido nos 

espaços de inclusão ou exclusão e os bens sociais que são oferecidos ou vedados. 
 

 
14 Citando Foucault (2005), Brandão (2015) afirma que o estruturalismo é um tipo de pensamento formal e que,  
fora dos domínios da linguística ou da mitologia comparada, poucos autores poderiam dizer exatamente o que 
significa. Enquanto o estruturalismo se debruça sobre a análise sincrônica das estruturas, o pós-estruturalismo 
apresenta um renovado interesse por uma história crítica, ao se concentrar na análise diacrônica, na mutação, na 
transformação e na descontinuidade das estruturas. O pós-estruturalismo questiona a postura cientificista das 
ciências humanas; questiona, ainda, tanto o racionalismo quanto o realismo que a vertente estruturalista havia 
retomado do positivismo, adepta da capacidade potencial de transformação do método científico e questionando, 
além disso, a pretensão estruturalista de identificar as estruturas universais que seriam partilhadas por todas as 
culturas e à mente humana em geral.
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Os discursos acerca do normal/anormal
15

 ampliam o espaço da deficiência a atributos 

físicos, a pautas de conduta, a formas de funcionar, a códigos genéticos (invisíveis, intocáveis, 

latentes), a estilos de vida. De acordo com Brogna (2009), o texto Estigma, de Goffman, é 

uma importante obra que marca um período em que os discursos acerca da deficiência se 

modificaram, deixando de considerá-la como um problema de saúde ou uma tragédia pessoal. 
 

É na ação do sujeito no mundo que se faz necessário localizar as referências para 

relatar e entender a medida das modificações impostas pelos discursos da deficiência. Só é 

possível descrever um padrão de normalidade na referência de um meio. Utilizando o 

conceito de normatividade
16

 para pensar a deficiência, torna-se essencial observar o meio 

como princípio fundamental. Não apenas a contestação da noção de autonomia se mostra 

pertinente para causar incertezas com relação à natureza da deficiência, uma vez que a ligação 

entre as ofertas do meio e a capacidade do sujeito é semelhantemente relevante (GAUDENZI; 

ORTEGA, 2016): 

 

 

A grande fascinação pelo modo de funcionamento, ou pela normalidade estética é 

ela mesma um obstáculo para a performance funcional, o que demonstra o 

preconceito por formas diversas de experimentar o corpo e de agir no mundo através 

dele. A doutrina da normalidade biológica e a falácia da normalidade funcional são 

sustentadas por uma ideologia que visa manter os corpos atípicos relegados ao 

ostracismo social (GAUDENZI; ORTEGA, 2016, p. 3068). 
 
 

As teorias sobre a deficiência indagam se a condição corporal atípica afeta o 

desempenho da identidade social preponderante, que é a de um sujeito livre e autônomo. Para 

Gaudenzi e Ortega (2016), o sujeito só experimenta a deficiência quando não há 

possibilidades de executar de maneira independente as propostas que a corrente principal 

julga corretas. Há uma série de discursos teóricos, afirmam os autores, defendendo que o 

corpo com deficiência vivencia uma modalidade de existência qualitativamente distinta. 

Defendem ainda que o sujeito com deficiência não deve ser enquadrado nas normas sociais, 

mas deve ter a liberdade e o direito garantido de normalizar por si mesmo sua própria vida, de 

acordo com suas potencialidades. 
 

Segundo Gaudenzi e Ortega (2016), os defensores do modelo social defendem que 

possuir um corpo atípico não deve resultar em exclusão, já que “habitar um corpo anômalo é 

uma experiência singular que pode ser descrita de diversas formas, dependendo da 
 
 

15 A esse respeito, conferir: Carla Mercês da Rocha Jatobá Ferreira, Às Sombras das Escalas: um estudo sobre a 
concepção de anormalidade em Alfred Binet. 1.ed. Belo Horizonte: Fino Traço, 2016.

  

16 Normatividade é um termo da obra de Canguilhem (1995) e, embora tenha sido elaborado para lidar com a 
problemática da saúde e da doença, é fundamental para a reflexão sobre a deficiência na medida em que o objeto 
de análise proposto pelo autor é a normalidade (GAUDENZI E ORTEGA, 2016).
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experiência subjetiva e do aporte ambiental” (GAUDENZI; ORTEGA, 2016, p. 3063). Se o 

prejuízo sofrido pelos sujeitos com deficiência for compreendido como resultado da 

sociedade, esses mesmos sujeitos serão apontados como membros de uma minoria cujos 

direitos foram violados por uma maioria injusta. O objetivo seria possibilitar às pessoas ditas 

com deficiência mais liberdade para participarem da vida social. 

Gaudenzi e Ortega (2016) assinalam que teóricos como Palacios e Romañach
17

 

defendem que a deficiência é motivo de orgulho e empoderamento, um indício de identidade 

pessoal melhorada. Nessa perspectiva, experimentar a deficiência assegura um significado de 

comunidade que é utilizado no propósito de enaltecer os valores elementares da vida, os 

direitos humanos e a comemoração da diferença. Sujeitos com estruturas mentais e/ou 

corporais primeiramente compreendidos como doentes reclamam o status de singularidades 

atípicas não patológicas. 
 

Foram desenvolvidos discursos a partir da perspectiva da deficiência como cultura e 

como categoria diversa, semelhante à raça e à orientação sexual. O tema é então 

correlacionado com disciplinas que tratam dos princípios de identidade política, como os 

estudos de gênero e de diversidade sexual. Em vista disso, a maneira de perceber e lidar com a 

deficiência passou a ser relacionada com outras formas de opressão pelo corpo, como o 

sexismo e o racismo (GAUDENZI; ORTEGA, 2016). 
 

Para Brogna (2009), os discursos sobre o agravo social se fortaleceram a partir de 

outras formas de opressão e discriminalização por raça, etnia ou gênero. A diferença é 

considerada como um terreno de luta política. A deficiência se define de maneira 

circunstancial, relacional e recíproca com os fatores ambientais, atitudinais e culturais. Os 

discursos do modelo social denunciaram que a sociedade é destinada para pessoas 

consideradas sem deficiência. 
 

Ainda com Gaudenzi e Ortega (2016), houve um crescimento de movimentos que 

denunciam a cultura da normalidade - responsável por oprimir e discriminar os sujeitos com 

deficiência -, entendidos a partir do neologismo disablism, e, semelhante aos movimentos de 

gays, lésbicas e negros, declaram um orgulho deficiente. A declaração sou deficiente constitui 

um reconhecimento de autocategorização, um processo de subjetivação e de constituição de 

identidade. Para os estudiosos(as) do campo, essa declaração possibilita transferir o discurso 
 
 
 
 

 
17 PALACIOS, A., ROMAÑACH, J. El modelo de la diversidad. La bioética y los Derechos Humanos como 
herramientas para alcanzarla plena dignidad en la diversidad funcional. Madrid: Ediciones Diversitas-AIES, 
2006.
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dominante da dependência e anormalidade para a comemoração da diferença e do orgulho da 

identidade deficiente. 
 

Podemos dizer que a ambição por independência é um propósito atrelado aos valores e 

aspirações dos sujeitos não deficientes, que consideram autonomia, independência e 

produtividade valores inquestionáveis. É necessário pensar na singularidade da experiência de 

se viver em um corpo marcado pela deficiência. A alteração na maneira de perceber a 

causalidade da deficiência, transferindo a diferença do corpo para as estruturas sociais, 

enfraqueceu o poder dos discursos curativos e introduziu possibilidade críticas para se 

repensar o significado de habitar um corpo com deficiência (GAUDENZI; ORTEGA, 2016). 
 

Os teóricos do modelo social recusaram os discursos do modelo biomédico 

hegemônico da análise sobre a deficiência. E isso foi primordial para desprender o conceito da 

doença do campo da deficiência. A ruptura do discurso médico, evidenciado pela oposição 

entre normal e patológico no campo da deficiência, foi um significativo progresso alcançado 

pelos teóricos do modelo social, pois contribuiu no combate da ideia do corpo com deficiência 

como patológico. 

 

1.2.1 Discursos acerca da deficiência intelectual
18 

 

 

Pessotti (1984) defende que historicamente os discursos de verdade que envolvem a 

deficiência mental descreveram esses sujeitos de diferentes maneiras: como impuros, 

profanos, enfermos. Atualmente, a definição e a classificação de tais sujeitos relaciona-se com 

uma norma ou um modo normal de se fazer. O autor pontua que Jean-Étienne Dominique 

Esquirol (1772-1840) defendia que a idiotia não é uma doença, mas sim um estado no qual as 

faculdades intelectuais nunca se manifestaram ou não foram estimuladas para se desenvolver. 

Seu discurso foi de extrema relevância para a transformação doutrinária no campo da 

deficiência mental. Ao afirmar que a idiotia não é uma doença, provocou o início do 

enfraquecimento da hegemonia médica que atuava nesse campo. Em razão disso, os discursos 

acerca da deficiência mental deixaram de relacioná-la à ideia de doença e passou-se a avaliá-

la, em última análise, no treinamento educacional. 
 

De acordo com Carla Ferreira (2016), foi com Esquirol que a idiotia ganhou destaque, 

passando a ser mais discutida. Esquirol atentou-se aos diversos graus de idiotia em relação ao 
 
 
 

 
18

 Ressaltamos que o conceito de deficiência intelectual é completo e que há uma construção de elementos 
históricos e conceituais que vão se tocar em relação à deficiência intelectual.
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déficit orgânico. Dessa forma, distinguiu os idiotas e imbecis do sujeito normal, e denominou 

aqueles como seres ineducáveis e incapazes de trabalhar. 
 

O discurso de possível cura do sujeito com idiotia ganhou destaque na obra de 

Esquirol. Mas é a metodologia de Friedrich Froebel (1782- 1852), essencialmente naturalista, 

baseada nos princípios das especificidades de cada criança, que se destacou mais, 

conquistando o respeito de muito teóricos. Esse pedagogo e pedagogista defendia que mais 

executiva que receptiva cada criança deve desenvolver-se livremente. Defendeu que as 

crianças são naturalmente observadoras, gostam de estar em constante movimento e de ter 

uma ocupação e um lugar particular. Além disso, o pedagogo afirma que a educação deve 

começar antes dos seis anos e a escola assim concebida é mais proveitosa que a família, pois é 

um espaço onde são inevitáveis a coerção e a imposição de atividades. Tais princípios são os 

que ainda conduzem numerosas escolas para deficientes mentais, seus recursos didáticos são 

considerados como de extrema relevância para as práticas atuais na área da educação especial 

(PESSOTTI, 1984). 
 

Pessotti (1984) assinala que os recursos propostos por Froebel por volta de 1840 

compreendem: jogos ginásticos e cantos limitativos, histórias e poesias muito simples e vivas; 

um canteiro de jardim individual; prendas ou dons constituídos de objetos aptos a servirem 

como brinquedo e como instrumento de atividade manual, como a bola, o cubo, o cilindro; 

blocos de madeira para construção e exercícios sensoriais; prismas, caixilhos e molduras. 
 

Os discursos acerca da deficiência mental, que após a inquisição se tornou um 

problema médico e não mais teológico, passaram de um enfoque supersticioso a um 

tratamento naturalista, por parte de muitos médicos e alguns pedagogos. Essa atitude 

naturalista, porém, não envolve necessariamente a abordagem científica da questão. A 

verdade não é mais buscada no dogma traduzido pelo clero, mas ainda provém de uma 

autoridade, que domina o saber e o poder diante da deficiência mental. É a autoridade médica 

quem dirige, busca explicações e iniciativas educacionais, terapêuticas e institucionais, além 

de ser quem, inclusive, avalia as polêmicas (PESSOTTI, 1984). 
 

De acordo com Ferreira (2016), apesar dos atributos de ineducável e incurável que 

distinguiam as crianças idiotas desse período, havia tentativas de educá-las. No início do 

século XIX houve grandes divergências entre Jean Itard (1774-1838) e Philippe Pinel (1745-

1826) com relação à educação do menino Vitor, encontrado nas florestas de Aveyron, no sul 

da França. Philippe Pinel, considerado discípulo de Esquirol, dedicou-se a distinguir a idiotia 

da loucura. 
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Mônica Rahme (2010) afirma que Jean Itard trabalhou com o menino Vitor durante 

cinco anos. O Selvagem de Aveyron foi capturado no sul da França no ano de 1799, sozinho, 

com mais ou menos doze anos de idade, não falava e não apresentava hábitos humanos. O 

tratamento sensorial desenvolvido com Vitor por Itard buscava despertar suas faculdades 

mentais. Para tanto, Itard utilizou atividades educativas, por vezes fortemente ligadas a ideia 

de treinamento. Itard defendia que Vitor tornara-se idiota por ter sido rejeitado, e não o 

contrário, como acreditavam seus contemporâneos. 
 

Segundo Pessotti (1984) neste mesmo contexto histórico, o fisiologista e educador 

Édouard Séguin (1812-1880), aluno de Itard e médico, continuou a vertente por ele iniciada 

ao avançar com procedimentos sobre as diferentes faculdades psicológicas. Séguin 

revolucionou o conhecimento estabelecido pela simples afirmação de que a inteligência não 

varia entre os deficientes segundo os gêneros ou tipos de estados em que se classificam, 

principalmente, por seus sintomas fisiológicos, mas segundo o grau de doença nervosa típica 

de cada estado. Ao declarar que o idiota tem as mesmas percepções, sensações internas e 

externas, entendimentos, apetites, gostos, desejos, afeições, antipatias pessoais e vontade que 

quaisquer outros sujeitos, Séguin superou todas as teorias até então criadas pelos estudiosos 

sobre o retardo mental (PESSOTTI, 1984). 
 

De acordo com Pessotti (1984), após exemplificar tais funções cognitivas, Séguin 

afirmou que não falta ao idiota sequer uma faculdade intelectual, mas a ele não era concedida 

a liberdade necessária para aplicar suas faculdades intelectuais à ordem dos fenômenos morais 

e abstratos, e que assim lhe carecia a colaboração e espontaneidade de onde nasce a vontade 

moral. A particularidade e atualidade da teoria de Séguin se fortaleceu ainda mais quando ele 

afirmou que, embora o idiota goze do exercício de todas as faculdades intelectuais, estas só 

são aplicadas no nível dos fenômenos concretos e somente àqueles cuja textura, forma, sabor, 

gosto, som ou alguma outra propriedade particular (e que frequentemente somente ele 

aprecia) solicitam nele uma vontade, uma exteriorização de inteligência, de vida (PESSOTTI, 

1984). 
 

Pessotti (1984) pontua que o discurso de Séguin ressaltava a preguiça do sujeito com 

deficiência mental, o qual elimina todas as propriedades que não são o propósito de sua 

seleção, ele não quer ver num desenho senão a cor, nem sentir num metal mais que a lisura, 

nem escutar senão certos ruídos dentre a união de um grande número deles. E, por um modo 

de eliminação talvez impossível às naturezas mais bem organizadas, ele consegue não se 

deixar impressionar senão por uma particularidade das coisas. O idiota goza, assim, 

instintivamente o deslumbramento de sensações precisas e prolongadas, sem dispersão 
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possível, quer por parte dos sentidos que não são chamados a funcionar, quer por parte do 

intelecto que se mantém completamente dependente de uma percepção única. 
 

Pessotti (1984) salienta que, para Séguin, fisiologicamente o idiota não pode, 

intelectualmente não sabe, psiquicamente ele não deseja. Ele poderia e saberia se quisesse, 

porém, antes de tudo e acima de tudo, ele não quer. Tal discurso é resultado de anos de 

observação e de ensino de idiotas. 
 

Um estudo da emotividade e da motivação do sujeito com deficiência mental como 

determinantes de suas especificidades de percepção e de pensamento, eis o programa para a 

psicologia contemporânea, voltada para os estudos dessa deficiência. A simples atenção à 

existência desses determinantes já implica alterações nas estratégias de ensino. E essa ideia 

não é nova, embora pouco repartida entre os que cuidam, ensinam e estudam deficientes 

(PESSOTTI, 1984). 
 

Dessa maneira, Pessotti (1984) afirma que os avanços ou retrocessos dos discursos 

acerca da deficiência mental foram produzidos dentro do saber médico, por meio dos fatores 

socioculturais e históricos que comandam o desenvolvimento desse saber. Toda a conjuntura 

histórica determina o desenvolvimento dos discursos envolvendo a deficiência mental, mas a 

determinação se exerce através da evolução da medicina. 
 

Não negamos neste trabalho o fato de que as mulheres ditas com deficiência 

intelectual possuam suas especificidades, como qualquer outro grupo social, contudo, 

podemos salientar que viver em um corpo com a deficiência intelectual é só mais um dos 

vários estilos de vida que um sujeito pode ter e que sua qualidade de vida irá depender das 

possibilidades do contexto social ao qual essas mulheres estão inseridas. 
 

Para Diniz (2007), as mulheres são oprimidas por causa do gênero e deficientes por 

causa do corpo lesado. Assim, as premissas do modelo social da deficiência visavam articular 

a deficiência como um estilo de vida, pontuando a legitimidade de ações distributivas e de 

reparação da desigualdade, além de reconhecer a necessidade de cuidados biomédicos 

necessários para pessoa declarada deficiente ou não. 
 

As mulheres consideradas com deficiência ainda são oprimidas em razão do gênero e 

da deficiência? No capítulo 5 apresentamos o resultado da pesquisa de campo e discutimos a 

respeito da possibilidade de as mulheres consideradas com deficiência intelectual, que 

participaram desta pesquisa, ainda sofrerem opressão e de como são seus estilos de vida. 
 

Para Diniz (2007), a partir da analogia que compara a opressão sofrida em razão do 

gênero e da deficiência, o desafio é a luta pela descortinação da desigualdade que acontece em 

uma sociedade pouco sensível à diferença de estilos de vida. A deficiência é um estilo de 
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vida, mas isso não significa igualá-la em termos políticos a outros estilos de vida disponíveis. 

Ao contrário de outros modos de vida, o deficiente reclama o direito de estar no mundo. Há 

algo de singular no modo de vida do deficiente, que é o corpo com lesão. É por meio do corpo 

que se reclama o direito de estar no mundo. 
 

Diante de tais percepções, torna-se relevante aprofundar discussões que tratam 

questões envolvendo as mulheres desse grupo social. Considerando que seus corpos e 

sexualidade também precisam ser pensados, estudos como este, que visam compreender a 

maneira como as mulheres ditas com deficiência intelectual lidam com o corpo e a 

sexualidade, são de extrema importância, uma vez que esse grupo, por um longo período, se 

encontrou à margem da sociedade e pôde ser duplamente vulnerabilizado pelos discursos 

hegemônicos do contexto social. 
 

A seguir, nos detemos nos discursos acerca do corpo e da sexualidade. Essas 

problematizações podem contribuir para compreender o corpo e a sexualidade como 

discursivos, que, além da deficiência, também são produzidos historicamente por meio dos 

diferentes discursos sociais. 

 
 

1.2.2 Discursos acerca do Corpo e da Sexualidade 
 

 

Desde o século XVIII o sexo promove uma espécie de luxúria discursiva disseminada, 

e “tais discursos sobre o sexo não se multiplicaram fora do poder ou contra ele, porém lá onde 

ele se exercia e como meio para seu exercício” (FOUCAULT, 1993, p. 39); produziram em 

todos os lugares incentivos a falar, em todos os lugares recursos para ouvir e registrar, 

métodos para assistir, indagar e elaborar. Despertam-nos e pressionam-nos a uma vida 

discursiva. Do autoritarismo individual, que determina a sexualidade como um discurso 

infindável, aos diversos dispositivos, os quais, nas diretrizes da economia, da pedagogia, da 

medicina e da justiça, encorajam, retiram, estruturam e institucionalizam o discurso do sexo. 

Em um período relativamente curto, nossa sociedade organizou um grande e difuso discurso 

acerca do sexo. 
 

No que diz respeito aos segredos que envolviam a sexualidade, vale destacar o 

seguinte trecho de Foucault (1993): “Não se deve concebê-la como uma espécie de dado da 

natureza que o poder tenta pôr em xeque, ou como um domínio obscuro que o saber tentaria 

pouco a pouco desvelar. A sexualidade é o nome que se pode dar a um dispositivo histórico” 

(FOUCAULT, 1993, p. 100). O autor defende ainda que a sexualidade é um dispositivo 

histórico ou uma invenção social, uma vez que se constitui, historicamente, a partir de 



42 
 
 

 

diversos discursos sobre o sexo: discursos que padronizam, que normatizam, que estabelecem 

saberes, que elaboram verdades. Sua definição de dispositivo sugere a direção e a dimensão 

do olhar para compreender neste 

 

um conjunto decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, 
organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, 

enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas […], o dito e o 
não-dito são elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode estabelecer 

entre esses elementos (FOUCAULT, 1984, p. 244). 
 
 

O filósofo francês indagou tanto a natureza dos diferentes dispositivos que ele 

encontrou quanto sua função estratégica. Segundo Foucault (1984), os dispositivos controlam, 

classificam, interditam, dizem o que se pode e o que não se pode fazer em certo momento 

histórico. 
 

Foucault (1993) ressalta o fato de que sempre foram necessários encorajamento e 

diversos dispositivos repressivos para falar de sexo, ou seja, sempre imperou universalmente 

certa interdição fundamental e somente necessidades precisas de natureza econômica e 

política poderiam eliminar essa interdição e possibilitar acessos ao discurso acerca do sexo, 

mas a todo o momento restrito e meticulosamente codificado. Os constantes discursos acerca 

do sexo, as estruturas e mecanismos persistentes que instigam a fala a seu respeito, se 

manifestaram sob situações determinadas, e isso comprova que o sexo sempre foi mantido 

propositalmente secreto. 
 

Ainda com Foucault (1993), nas fronteiras de todos os discursos atuais o sexo é 

exposto, trata-se de estimular a abordagem do tema, o qual, sendo oculto, necessita ser 

descoberto. Limitado ao mutismo, o sexo tornou-se constrangedor e indispensável, valioso, 

mas arriscado de se dizer. O autor pontua que a pastoral cristã fez do sexo algo a ser 

confessado, tornando-o obscuro, algo a ser escondido, de caráter traiçoeiro, que deve ser 

falado em tom baixo e até disfarçado. Os incentivos da sociedade moderna para falar sobre o 

sexo, seja para rompê-lo ou reproduzi-lo de maneira sombria, pela própria forma de tratá-lo, 

tornam essa sociedade marcada por ser devota a falar sempre do sexo, enaltecendo-o como 

um segredo, algo proibido. 
 

Nesse sentido, talvez a sexualidade na sociedade contemporânea do século XXI esteja 

saindo do campo do segredo, de algo proibido. A nosso ver, o sexo que antes era proibido 

hoje se tornou algo extremamente discutido, ainda perigoso de ser mencionado, pois envolve 

tabus em diversas culturas, mas é um campo que desperta interesses. Em razão disso, com a 
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vulgarização do tema, vivemos atualmente uma exacerbação do sexo pela cultura midiática, o 

sexo tornou-se um potente produto do mercado econômico. 
 

Não devemos compreender a sexualidade como uma espécie de dado da natureza que 

o poder busca ameaçar, e nem como algo enigmático que o saber se esforça por 

gradativamente desvendar. A sexualidade não deve se encontrar no campo obscuro que 

necessita de investigadores especializados para alcançá-la. Foucault (1993) critica os(as) 

sexólogos(as), que se tornaram estudiosos(as) do sexo e do corpo, sugere que eles(as) 

contribuíram para a constituição da sexualidade como um domínio priorizado do 

conhecimento. Com a determinação de um campo especifico de conhecimento, buscam 

localizar as leis da natureza que presumem governar o universo sexual. Ao afirmarem que a 

sexualidade tem uma ação particular em todas as vertentes da vida e que o corpo expressa 

uma verdade final, os(as) sexólogos(as) contribuíram, de alguma forma, para criar a 

importância que atualmente concedemos às práticas sexuais. 
 

Segundo Foucault (1993), o termo biopolítica é útil para denominar a forma utilizada 

pelo poder que se transformou entre o século XVIII e início do século XIX, passando a 

governar os sujeitos não somente por meio de diversos procedimentos disciplinares, mas por 

um conjunto de sujeitos constituídos em população: a biopolítica - por meio dos biopoderes 

locais - passou a assumir a gestão da saúde, da higiene, da alimentação, da sexualidade, da 

natalidade etc., na medida em que o governo se atentou para tais questões. 
 

No século XVIII, a relação entre o poder e a vida se configurou em um conjunto de 

controles reguladores do corpo espécie: a saúde, a longevidade, a natalidade, a mortalidade 

etc. Nesse cenário, final do século XVIII, foi iniciado o que Foucault chamou de biopolíticas 

da população, período em que a população passou a ser vista através de aspectos econômicos 

e políticos, cujo conhecimento é essencial para a governação: “É esta recente aparição da 

vida, sob a égide de uma autoridade médica e política em que ela própria ganha os seus 

contornos, que Foucault chamaria de ‘biopoder’” (MARTINS; FONTES, 2016, p. 18). 
 

Martins e Fontes (2016) reforçam as concepções em relação ao controle da medicina 

sobre os corpos, afirmando que antes mesmo do século XVIII a história do corpo já estava 

presa nas concepções do modelo biomédico do corpo enquanto princípio regulador dos 

padrões discursivos da medicina. Verificamos por meio da pesquisa de campo a ação do 

campo biomédico na vida das entrevistadas. Pudemos compreender e apresentamos no 

capítulo 5 como as mulheres consideradas com deficiência intelectual estão submetidas a 

indústria farmacológica cada vez mais crescente em nossa sociedade. 
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Mais tarde, no século XIX, houve uma maior dispersão e fundamentação nos focos de 

discursos sobre o sexo, que antes eram restritos à igreja e à medicina. Houve uma explosão de 

discursos sobre sexo, que tomaram forma nas diversas disciplinas. Além da medicina, a 

psiquiatria, a justiça penal e a demografia também passam a se preocupar com o sexo. 

Analisa-se, contabiliza-se, classifica-se, especifica-se a prática sexual, através de pesquisas 

quantitativas ou causais. Esses discursos são extremamente moralistas, mas isso não é o 

essencial. O essencial é que eles revelam a necessidade reconhecida de superar esse 

moralismo. Supõe-se a necessidade de abordar o sexo, mas não apenas como uma coisa que se 

deve simplesmente coordenar ou tolerar, mas gerir, inserir em sistemas de utilidade, regular 

para o bem de todos, fazer funcionar segundo um padrão de excelência (FOUCAULT, 1993). 
 

Para Foucault (1993), não apenas devemos julgar o sexo, mas sim administrá-lo. Esse 

autor afirma que a regulação do sexo ocorre não pela proibição, mas por meio de discursos 

úteis e públicos, que visam fortalecer e aumentar a potência do Estado. Na realidade, um dos 

motivos para a regulação do sexo foi a demanda da população com problemas econômicos e 

políticos. Nesse contexto, passou-se a analisar a taxa de natalidade, a idade do casamento, a 

precocidade e a frequência das relações sexuais, e a maneira de torná-las fecundas ou estéreis. 

Pela primeira vez, a fortuna e o futuro da sociedade eram ligados à maneira como cada pessoa 

usava o seu sexo. O aumento dos discursos sobre sexo pôde, então, visar a produção de uma 

sexualidade economicamente útil. 
 

O sexo passou a ser um problema para a demografia e também passou a despertar a 

atenção nas áreas da pedagogia e da psiquiatria. Na pedagogia, houve elaborações de 

discursos acerca do sexo das crianças, enquanto na psiquiatria, estabeleceu-se o conjunto das 

perversões sexuais. Ao se assinalar os perigos, despertaram as preocupações em torno do 

sexo. Difundiram-se discursos, intensificando a consciência de um perigo incessante, o que 

motivou os crescentes discursos sobre o sexo. O exame médico, a investigação psiquiátrica, o 

relatório pedagógico, o controle familiar, que aparentemente visavam apenas vigiar e reprimir 

essas sexualidades consideradas periféricas, funciona, na verdade, como mecanismos de dupla 

motivação: prazer e poder (FOUCAULT, 1993). 
 

Ao longo do século XIX, constituiu-se a ideia de que existe algo além dos corpos, dos 

órgãos, das localizações somáticas e suas funções, das sensações e prazeres, algo que vai além 

e que possui suas propriedades intrínsecas e suas leias próprias, o sexo. A noção de sexo 

permitiu agrupar toda uma série de elementos anatômicos, de funções biológicas, de condutas, 

de prazeres e de sensações: “O sexo pôde funcionar como significante único e como 

significado universal” (FOUCAULT, 1993, p. 168). 
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Para Louro (2010), as questões atreladas aos corpos e ao comportamento sexual têm 

recebido muita atenção no ocidente; a religião e a filosofia moral, até o século XIX, 

assumiram os discursos sobre tais temas. Desde então, corpo e sexualidade passaram a ser um 

tema recorrente para especialistas do campo da medicina e de profissionais e reformadores 

morais. No século XIX, esse tema ganhou sua própria disciplina, a sexologia, tendo como 

suporte a psicologia, a biologia, a antropologia, a história e, por fim, a sociologia. A 

significativa influência disso resultou no estabelecimento dos termos do debate sobre o 

comportamento sexual. Contudo, a sexualidade não é apenas uma preocupação individual, 

mas, sim, uma questão notoriamente crítica e política, que necessita de uma minuciosa 

investigação e análises histórica e sociológica. 
 

Michel Foucault, por meio de sua ampla pesquisa sobre a História da Sexualidade, 

traçou uma arqueologia dos saberes e uma genealogia dos poderes da sociedade 

contemporânea; apresentou importantes aspectos históricos e ilustrou os discursos 

(re)produzidos ao longo dos séculos pela sociedade ocidental. Para esse autor, os discursos 

acerca da sexualidade não foram constituídos de maneira unitária e regular, e talvez nunca 

sejam projetados de tal forma, considerando que as interdições não têm a mesma forma e não 

interferem do mesmo modo no discurso literário da medicina, da psiquiatria e da direção de 

consciência. 
 

De acordo com Foucault (1993), na perspectiva do disciplinamento, a cultura 

normalizadora estabelece um dispositivo geral de sexualidade, elaborando discursos, leis e 

regras que decretam padrões de comportamento aceitáveis como ideais para determinados 

sujeitos inseridos em uma dada sociedade. Esse dispositivo de sexualidade percebe o sexo 

como o elemento mais especulativo, mais ideal e mais interior, pois a partir dele o poder 

organiza a captação dos corpos, junto à sua materialidade, às suas forças, às suas sensações e 

aos seus prazeres. 
 

O sexo é o ponto imaginário fixado por esse dispositivo pelo qual todos devem passar 

para ter acesso à sua própria inteligibilidade (pois ele é o elemento oculto e o princípio 

produtor de sentido), à totalidade de seu corpo (ele é uma parte real e ameaçada deste corpo o 

qual constitui simbolicamente o todo) e à sua identidade (já que ele vincula a força de uma 

pulsão à singularidade de uma história). O dispositivo da sexualidade opera ocultando os 

corpos e os prazeres pela verdade e pela soberania do sexo. A possibilidade de resistência às 

captações do poder deve se manifestar contra a instância do sexo. Assim, “contra o dispositivo 

de sexualidade, o ponto de apoio do contra-ataque não dever ser o sexo-desejo, mas os corpos 

e os prazeres” (FOUCAULT, 1993, p. 171). 
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Certos discursos sobre a sexualidade são silenciados e/ou proliferados pelo surgimento 

desse grande dispositivo sexual. Os discursos são elementos ou blocos táticos no campo das 

correlações de força, podendo existir desacordos dentro de uma mesma estratégia. Para 

Foucault (1993), trata-se de interrogá-los em sua produtividade tática (que efeitos de poder e 

saber proporcionam) e em sua integração estratégica (que conjunto e que relações de forças 

tornam indispensável sua utilização em tal ou qual episódio). 
 

Como sublinha Foucault (1993), os padrões que reprimem o sexo e impõem a 

proibição em uma espécie de mutismo, compreendem que o simples falar sobre sexo, e sua 

repressão, seja um ato de desobediência deliberada. Por isso, os primeiros demógrafos e 

psiquiatras do século XIX, quando tinham que citá-lo, consideravam necessário ter de pedir 

desculpas por prender a atenção dos leitores em assuntos tão baixos e tão fúteis. 
 

A respeito do controle dos corpos, Anne-Marie Sohn (2008) afirma que, no século 

XIX, a elite com seu desejo de saber e controlar os corpos determinou uma biopolítica do 

sexo, com o propósito de normalizar a vida privada controlando as mulheres, as crianças e a 

sexualidade não reprodutiva; tal projeto tornou a sexualidade objeto de estudos. Entretanto, as 

análises se baseavam em um cunho moralizante, ressaltando tudo que ameaçava a sexualidade 

ordinária: masturbação, doenças sexualmente transmissíveis, atentado ao pudor, práticas de 

aborto, entre outros. Essa protossexologia orientava quanto aos exageros que podiam exaurir 

o organismo e orientava uma sábia gestão espermática, sem, contudo, objetivar fins 

medicativos. 
 

Segundo Sohn (2008), no século XX a atenção e o cuidado com o corpo extrapolaram 

qualquer expectativa. As representações científicas e midiáticas exibem e tornam o corpo cada 

vez mais onipresente. Desde então, o corpo se tornou um desafio médico e comercial. Pela 

primeira vez, práticas e discursos sexuais se associam explicitamente e instituem a irrupção da 

vida íntima nas questões políticas. Entretanto, foi necessário um dispendioso esforço em 

longo processo para garantir o direito de todos ao prazer, e a negação de uma sexualidade 

forçada. Sohn (2008), em uma visão otimista de nossa realidade, defende estar estabelecida a 

liberdade e a exigência de transparência do corpo sexuado nos dias atuais. Cabe a nós a 

seguinte indagação: teriam as mulheres consideradas com deficiência intelectual tal liberdade? 

Tais questões são tratadas no capítulo 5, o qual traz os resultados da nossa pesquisa de campo. 

 
 

Sohn (2008) pontua ainda que a proliferação dos discursos sobre sexo, os sexos e a 

sexualidade, foi um dos marcos no século XX, assim como a interferência da medicina 

sempre maior no corpo sexuado. Tendo como referência essas problematizações, podemos 
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afirmar que sexualidade é parte integrada ao sujeito e está ligada a aspectos físicos, 

emocionais, psicológicos e sociais. Sua aprendizagem é constituída ao longo da vida. A 

sexualidade é uma experiência pessoal que se constitui a partir dos padrões sociais do meio 

em que o sujeito está inserido, podendo ele romper ou não com os padrões que o cercam. 
 

Dessa maneira, os estudos foucaultianos mostram que a sexualidade é compreendida 

como um dos dispositivos mais eficientes de controle sobre o sujeito e a sociedade. Como 

dispositivo, a sexualidade se estrutura em função de um conjunto de sistemas, regras e 

estratégias complexas constituídas em um determinado meio social, produzindo e lançando 

um poder normalizador sobre o corpo. 

 
 

1.2.3 Discursos acerca do Gênero 
 

 

Judith Butler (2003) reafirma a concepção de que o sexo não é natural, justamente 

encobrindo o desejo, elo que mantém gênero e sexo unidos. Para ela, sexo é discursivo, 

elaborado nos discursos tal como a construção social de gênero, em articulações e dispositivos 

que compreendem o sujeito como uno, em essencialidades naturalizadas pelos dispositivos 

reguladores dos corpos. 
 

Guacira Lopes Louro (1997) elucida que os gêneros se produzem na e pelas relações 

de poder. Para a autora, é no campo social que se constituem e se reproduzem as desiguais 

relações entre os sujeitos. Dessa maneira, as explicações para as desigualdades deveriam ser 

investigadas não nas distinções biológicas (se é que podem ser compreendidas fora de sua 

constituição social), mas sim nos arranjos sociais, na história, nas condições de acesso aos 

recursos sociais, nos discursos sociais. 
 

Para Butler (2003), o sujeito se constitui na ação. Tal concepção nos faz repensar sobre 

o que seria mulher e o que seria homem. É possível considerar, a partir dessa perspectiva, 

políticas de reconhecimento de sujeitos que não se identificaram com o sexo que lhes foi 

atribuído na hora do nascimento, ou seja, com o marcador biológico, mas que ao longo da 

vida se identificam com alguma identidade de gênero. Dessa forma, colocar o gênero no fazer 

é um movimento fundamental para pensar o reconhecimento de sujeitos que não pensam o ser 

de gênero a partir de uma relação biológica, mas que pensam esse ser e essa identidade de 

gênero a partir de uma atribuição social. 
 

Citando Butler, Marco Torres (2012) sublinha que no texto Sujeitos do 

sexo/gênero/desejo, a autora problematiza a concepção de que sexo diz respeito ao que é 

natural, e gênero como uma construção social. Ambos seriam dispositivos, similar à 
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percepção foucaultiana, para hierarquizações entre homens e mulheres na leitura das teorias 

feministas. Essa produção do final da década de 1990 criticou o modelo binário sexo/gênero, 

porém, reconhece, com clareza, a importância do conceito sexo/gênero na criação de políticas 

feministas. 
 

Torres (2012) assinala que, ao sugerir e formular uma crítica à díade sexo/gênero, 

Butler (2003) atinge uma importante questão no histórico das lutas feministas desde seus 

inícios na modernidade. A diferenciação entre sexo e gênero exerceu a função de 

desnaturalizar essa lógica de submissão das mulheres aos homens ao longo da história; essa 

diferenciação problematizada pela autora é algo que já vinha acontecendo desde a metade da 

década de 1980, e que muito contribuiu para a política feminista de décadas anteriores. 
 

As feministas, por meio de análises, compreenderam que a submissão aos homens era 

resultado de uma construção social do corpo da mulher como vulnerável, subordinado e 

incapaz da razão. Por meio da diferenciação entre gênero e sexo, essas teorias defenderam não 

haver razões naturais, no sentido biológico e moral, para essa submissão. O movimento das 

feministas, desde seus inícios, construiu análises e questionamentos que chegaram à 

elaboração da díade sexo/gênero (TORRES, 2012). 
 

No campo cultural são definidas as identidades sociais. Essas variadas identidades 

formam os sujeitos na medida em que esses são interpelados por meio de distintas situações, 

instituições ou agrupamentos sociais. Assim, identificar-se por meio de uma identidade 

pressupõe reagir positivamente a uma interpelação e constituir um sentimento de 

pertencimento a uma determinada comunidade. 
 

Louro (1997) reitera que é através das feministas anglo-saxãs que gender (gênero) 

passa a ser usado como distinto de sex (sexo), com o objetivo de explicar que as 

desigualdades de gênero ocorrem devido ao modo como se constituem os discursos acerca das 

características femininas e masculinas como mais ou menos valorizadas. Ao negar a ideia de 

um determinismo biológico, contido no termo sexo ou diferença sexual, as desigualdades 

acentuam por meio da linguagem o carácter social das distinções baseadas no sexo. 
 

Ainda com Louro (1997), as identidades sexuais e de gênero estão extremante 

implicadas e, por isso, nossa linguagem e nossas ações normalmente as confundem, tornando 

complexo pensá-las particularmente. Ressaltamos que elas referenciam questões diferentes. 

Sujeitos masculinos ou femininos podem ser heterossexuais, homossexuais, bissexuais 

(concomitantemente eles também podem ser negros, brancos, índios, pobres, ricos etc.). 
 

A linguagem nomeia, classifica e define as normalidades e anormalidades do corpo, 

estabelece a construção do conceito de beleza e saúde. Para Neckel e Goellner (2003), tal 
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linguagem no passado já condenou as mulheres que sofreram com o estigma bruxa ao longo 

da história da humanidade. Sobre isso, Louro, Neckel e Goellner (2003, p.342) pontuam que: 

 

Na época da Inquisição, a mulher foi estigmatizada como feiticeira. A feiticeira era 

associada à prostituta e à mulher lasciva. Mulheres sozinhas ou que trabalhavam 

para se sustentar, mulheres sem laços familiares de solidariedade eram quase sempre 
tidas por prostitutas. Nesta categoria, entravam mulheres que vendiam filtros, 

poções, lavatórios. A magia sexual e a prostituição pareciam caminhar juntas 
 
 

Segundo Louro, Neckel e Goellner (2003), era comum o assédio de muitos homens 

entre as acusadas de bruxaria no Brasil colonial, as quais, por não se enquadrarem aos padrões 

estipulados à época e por terem o conhecimento de palavras estranhas ou ervas medicinais, 

eram vítimas da construção deste estereótipo. A bruxa seria a antítese do ideal feminino da 

época. 
 

Da mesma forma, o corpo das mulheres consideradas com deficiência intelectual ainda 

contraria as expectativas da sociedade contemporânea. A linguagem que no passado 

estabeleceu discursos perversos e estereotipados acerca da pessoa considerada com 

deficiência criou também maneiras para subjugar e extirpar os corpos femininos que fugiam 

aos padrões determinados na época da Inquisição. 
 

Com relação às discussões em torno do caráter social do gênero, não é negada a 

biologia dos corpos, contudo, as discussões enfatizam os discursos que por meio de normas 

regulatórias controlam os corpos a partir das características biológicas dos sujeitos. Podemos 

ir além e pensar nas marcas criadas pelas linguagens que impõem barreiras
19

 sociais na vida 

de mulheres consideradas com deficiência intelectual, estipulando a elas um lugar a ser 

ocupado por seus corpos. 
 

Ferraz (2013) escreve que foi Simone de Beauvoir (1970), escritora, intelectual, 

filósofa existencialista, ativista política, feminista e teórica social francesa, que provocou 

reflexões políticas e ideológicas ao estabelecer a relação do sexo no sentido anatômico e a 

condição da mulher sexuada inserida em uma sociedade machista e patriarcal. Beauvoir 

defendeu a existência de um segundo sexo, distinto do primeiro tanto pela anatomia quanto 

pela consequência social dessa anatomia. A autora sugeriu que “a gente não nasce mulher, 

torna-se mulher”. Ao relacionar a questão da sexualidade à emancipação, a sexualidade 

feminina foi ligada a um culturalismo, não mais ao naturalismo. 
 

Contrariando tais concepções, para Butler (2003), essa frase de Beauvoir (1970) 

parece sugerir que o gênero é variável e volitivo, admitindo uma capacidade de escolha do 
 
 

19 “São os fatores ambientais cuja presença ou ausência limitam o funcionamento de um indivíduo e criam a 
deficiência” (DINIZ, 2007, p. 48).
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sujeito, já que tornar-se mulher seria uma possibilidade de algo que não está dado a priori. 

Essa possível alternativa de escolha nos leva à seguinte indagação: quem ou o que determina 

o que nos tornamos? De que forma nos tornamos o que somos? Até que ponto um sujeito é 

capaz de escolher seu próprio gênero? As escolhas devem ser definitivas? 
 

Como indica Butler (2003), se tornar mulher é sempre sob uma compulsão cultural. O 

sexo não é algo natural e não há garantia de que o ser que se torna mulher seja 

necessariamente uma fêmea e, em razão disso, a autora discorda da declaração de Beauvoir. 

Butler (2003) parece se contrapor à ideia de que há um nível de existência a ser atingido para 

legitimar o ser mulher. Assim, gênero também se transforma em uma essência, que visa um eu 

legítimo, influenciada pelo ângulo humanista, o qual se manifesta de forma paralela ou 

continuadamente ao sexo, ao gênero e ao desejo. 
 

Butler (2003) defende que a liberdade de expressão de gênero é uma das liberdades 

fundamentais. A autora salienta que devemos prestar atenção nos sujeitos que não podem ou 

não querem se adequar às expectativas que a sociedade atribui ao seu gênero. Não há 

liberdade de gênero quando essas expectativas geram sofrimento, violência, morte daqueles 

que não se adequam aos padrões de gênero que a sociedade imputa. Os papéis sociais impõem 

severas constrições, limitações, eles encarceram e detêm os sujeitos. 
 

Louro (2010) afirma que a diferença não é como um ‘dado’ que preexiste nos corpos 

dos sujeitos para ser simplesmente reconhecido, mas, em vez disso, admite que a diferença 

seja permanentemente atribuída e nomeada no interior de uma determinada cultura. E, é claro, 

ela é atribuída a partir de uma posição que se toma como referência. 
 

Goffman (1988) denunciou as formas e padrões ideais constituídos e adotados pela 

sociedade. Tais padrões de normalidade entendiam que o homem ideal nos Estados Unidos, 

que não tinha motivos de se envergonhar de nada, deveria ser casado, pai de família, branco, 

urbano, nortista, heterossexual, protestante, com nível superior, possuir bom emprego, 

aparência, peso e altura adequados, e ter sucesso nos esportes. 
 

Como Goffman (1988), Louro (2010) afirma que em nossa sociedade as normas que 

se estabelecem historicamente remetem ao homem branco, heterossexual, de classe média 

urbana e cristão, e esse passou a ser o modelo que não precisa mais ser nomeado. Serão os 

outros sujeitos sociais que se tornarão marcados e serão nomeados a partir dessa referência. 
 

O contexto da sociedade brasileira não destoa dos padrões norte-americanos descritos 

por Goffman (1988), e Louro (2010) problematiza o fato de que nossa sociedade ao longo de 

sua história também foi elaborando tais normas. A partir disso fomos constituindo nossa 
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identidade referência, a identidade que não precisa ser mencionada porque é prevista, está 

subentendida, por isso vivemos em uma sociedade heteronormativa, como define a autora. 
 

Os outros, os sujeitos diferentes, os alternativos ou os problemáticos serão, em 

princípio, as mulheres, as pessoas não brancas, as não heterossexuais ou não cristãs. Se as 

pessoas que são oprimidas pelos padrões de normalidade tivessem o direito de falar de si 

mesmo e por si mesmo, deixariam, então, de ser os outros. Ninguém é, afinal, essencialmente 

diferente, ninguém é essencialmente o outro; a diferença é produzida a partir de um dado 

lugar que se toma como centro e como referência. Para apontar os sujeitos diferentes, são 

mobilizados marcadores simbólicos, materiais e sociais. Há lugares, falas, gestos, profissões, 

atividades, sentimentos os quais comumente são definidos como de mulheres ou de homens 

(LOURO, 2010). 
 

Os discursos normativos compreendem que a mulher é o segundo sexo, gays e lésbicas 

são descritos como desviantes da norma heterossexual e as mulheres consideradas com 

deficiência intelectual como seres que devem ser mantidos no campo das patologias. Ou seja, 

tudo que é diferente, que destoa das normas, ainda se torna os outros. Contudo, verificamos e 

apresentamos nesta pesquisa que as mulheres ditas com deficiência intelectual têm 

conquistado seu lugar na sociedade e estão se distanciando cada vez mais do campo das 

patologias. 
 

Considerando as problematizações envolvendo gênero e deficiência, mais à frente 

tratamos do posicionamento e lugares assumidos pelas mulheres ditas com deficiência 

intelectual, bem como as maneiras como têm conquistado seus espaços em nosso meio social. 

Além disso, esta pesquisa permitiu compreender quais são os recentes discursos acadêmicos 

sobre corpo e sexualidade acerca desse grupo social. 
 

Compreendemos até esta etapa que o culturalismo pode ser associado aos discursos 

depreciativos que estipulam o lugar que muitos sujeitos devem ocupar na sociedade. Diante 

disso, podemos vislumbrar o lugar reservado na sociedade para as mulheres consideradas com 

deficiência intelectual. Então, passamos a questionar: os corpos dessas mulheres importam? 

Seus corpos se conformam com as normas regulatórias que materializam o sexo? Tais 

indagações serão melhores discutidas no capítulo 5, no qual apresentamos as análises dos 

dados obtidos por meio das entrevistas realizadas. No próximo tópico tratamos das questões 

atreladas ao corpo simbólico, às constituições ou materialização dos corpos, aos dispositivos 

controladores e aos discursos reguladores presentes na sociedade. 
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1.3 As normas regulatórias que materializam o corpo e a sexualidade 
 

 

Os discursos acerca da deficiência intelectual, do corpo, da sexualidade são 

constantemente modificados e ainda causam certo desconforto na sociedade. É importante 

frisar que a premissa pós-estruturalista compreende que os significados dos corpos 

ultrapassam os limites da pele, vão além da materialidade dos corpos. Tais significados estão 

ligados a um esquema de inteligibilidade, atrelado a valores culturais que (re)constituem o 

corpo, não o criam, mas contribuem para a criação e reiteração. 
 

De acordo com Foucault (1993) e Butler (2010), a categoria do sexo sempre foi um 

ideal regulatório, o qual não funciona apenas como uma norma, como também compõe uma 

prática reguladora que produz os corpos, que governa uma norma cultural como uma espécie 

de poder produtivo, cujo poder produz, marca, demarca e diferencia os corpos controlados por 

tais práticas. O sexo é um ideal regulatório cuja materialização é forçada e sucedida de 

práticas regulatórias. O sexo não é apenas uma condição material do corpo ou um tipo de 

constructo discursivamente criado, ele é em si um processo no qual normas regulatórias o 

materializam, produzem o sexo e sua materialização através de uma reiteração forçada dessas 

normas. 
 

As normas reguladoras existentes estão presentes em todos os aspectos da cultura, nas 

relações significantes e nas relações semânticas dos enunciados, mesmo que não percebamos, 

de modo que a razão e a cultura são sempre associadas ao masculino, enquanto a mulher fica 

como um corpo controlado pela natureza. Isso, porque “a política sexual que constrói e 

mantém essa distinção oculta-se por trás de produção discursiva de uma natureza e, a rigor, de 

um sexo natural que figuram como a base inquestionável da cultura” (BUTLER, 2003, p. 66). 
 

Para Butler (2010), as normas regulatórias para materializar o sexo necessitam se 

reiterar constantemente. Tais reiterações são necessárias em razão da materialização não ser 

nunca totalmente completa, pois os corpos não se conformam completamente às normas pelas 

quais sua materialização é imposta. A autora afirma que “sexo” se torna uma categoria 

normativa que regula e normaliza os corpos, estabelecendo uma espécie de reconstituição dos 

corpos através das normas pelas quais o sujeito simplesmente se torna normal; é aquilo que 

qualifica um corpo para a vida no interior do domínio da inteligibilidade cultural. 
 

Pensar a sexualidade como um dispositivo histórico é compreender que ela se constitui 

ao longo do tempo, a partir de diferentes discursos, por meio de invenções sociais criadas, 

reproduzidas e modificadas. Discursos reguladores, normalizadores, que ditam saberes e 
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impõem verdades. Assim, nos âmbitos da cultura e da história se constituem os discursos das 

identidades sociais, e também os de raça, de nacionalidade, de classe, os quais podem ser 

múltiplos, transitórios, provisórios. 
 

Cada sociedade tem seu regime de verdade, sua política geral de verdade, isto é, os 

tipos de discursos que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros; os mecanismos e 

instâncias que admitem distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se 

validam uns e outros, as técnicas e os procedimentos que são valorizados para obtenção da 

verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que funciona como verdade 

(FOUCAULT, 1993). 
 

Segundo Foucault (1995), o discurso constrói o conhecimento e controla, por meio da 

produção de categorias de saberes e conjuntos de textos, o que é possível de ser falado e o que 

não é (como as regras concedidas de inclusão/exclusão). Assim, ele (re)produz poder e 

conhecimento simultaneamente. 
 

É necessário pontuar que as mulheres consideradas com deficiência intelectual não são 

mulheres que formam um grupo social homogêneo, ao contrário, são diferentes mulheres, 

com histórias de vida e discursos diferenciados, que podem ou não acatar as normas 

regulatórias que governam a materialização de seus corpos, sendo, portanto, capazes de 

romper com tais normas. Tais rompimentos podem levá-las ao lugar ocupado pelos seres que 

Butler (2010) nomeia de abjetos e que ocupam zonas inóspitas e inabitáveis da vida social. Os 

abjetos não gozam do status de sujeito, mas seu habitar sob o signo do inabitável é preciso 

para marcar o domínio do sujeito. Estariam os corpos das mulheres consideradas com 

deficiência intelectual distantes de tais zonas inóspitas? 
 

De acordo com Foucault (1993), o sujeito vive em um meio social de perversão 

explosiva e fragmentada. Tal sociedade, na busca por combater a sexualidade, disseminou, de 

maneira perversa, uma séria patologia do instinto sexual. Contudo, esse autor expõe que o tipo 

de poder que a sociedade tem sobre o corpo e a sexualidade é um poder que não tem a forma 

da lei, mas procede através da redução das sexualidades consideradas periféricas. O autor frisa 

que não há fronteiras para a sexualidade e que as suas diversas formas são criadas pela 

sociedade, contudo, essa mesma sociedade as segue através de linhas de penetração infinitas. 

Assim, percebemos que a sociedade não exclui a sexualidade, mas dita as maneiras do corpo 

vivenciá-la. 
 

Foucault (1993) descarta a hipótese repressiva que compreende que a sociedade está 

permanentemente na busca por reprimir uma energia natural descontrolada, uma energia que 

provém do corpo. Não em razão de não desejar uma ordem sexual mais liberal, mas sim por 
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julgar que os discursos centrais desconheciam acontecimentos importantes com relação à 

sociedade moderna: a sexualidade era um aparato histórico que havia se expandido como 

elemento de uma complexa rede de organização social, a qual modelava e controlava os 

corpos e comportamentos dos sujeitos. A sexualidade não pode atuar como resistência ao 

poder, uma vez que está fortemente implicada nas maneiras de agir do poder na sociedade 

moderna. 
 

Segundo Butler (2010), a reconstituição dos corpos introduz a dinâmica do poder que 

denuncia a indissociabilidade da matéria dos corpos das normas regulatórias que governam a 

materialização e significação dos seus efeitos. A construção do sexo não é mais encarada 

como um dado corporal sobre o qual o constructo do gênero é artificialmente imposto, e sim 

como uma norma cultural que governa e materializa os corpos. 
 

A reconstituição dos corpos tem a ver com a dinâmica do poder que orienta a ligação 

da matéria dos corpos com as normas regulatórias que governam a materialização e 

significação dos seus efeitos, ou seja, os seres humanos são (re)constituídos por meio dos 

discursos, saberes e verdades dos ambientes sociais que os cercam (BUTLER, 2010). 
 

Foucault (1993) destaca que o poder não é um conjunto de instituições e aparelhos 

certificadores da submissão dos sujeitos em um determinado Estado. Também não se trata de 

uma instituição e nem de uma estrutura, não é certa potência de que alguns sejam dotados. 

Poder é o nome dado a uma situação estratégica complexa numa dada sociedade cujas formas 

de disseminação podem (re)produzir sentidos e significados para determinadas questões. 
 

Consideramos com Foucault (1993) que o poder é imanente e não é passível de 

titularidade, ou seja, ele não está em uma pessoa, pois todos o possuem ao mesmo tempo que 

ninguém o detém. O poder não é algo conquistado, tomado ou dividido, o poder se exerce a 

partir de diversos pontos e por meio de relações desiguais e móveis, ou seja, o poder é ação. 
 

Nesse sentido, Foucault (1987), assinala que o poder é uma rede de relações que 

implica certo tipo de saber, isto é, o saber investido nos sistemas complexos de instituições, 

tais como fábricas, escolas, hospitais, hospitais psiquiátricos, penitenciárias etc., os quais 

efetuam uma prática diária e regular para todos. O corpo é o lugar onde tal poder é exercido. 

O autor sublinha que “esse saber e esse controle constituem o que se poderia chamar de 

tecnologia política do corpo que nada mais é do que uma microfísica do poder posta em jogo 

pelos aparelhos e instituições” (FOUCAULT, 1987, p. 29). 
 

É preciso refutar a ideia de pensar o poder na qualidade de coisa ou substância, as 

quais seriam detidas por uns e tomadas de outros. A forma de atuação do poder é difusa, 

espalha-se por uma rede social que compõe inúmeras instituições: a família, a escola, a igreja, 



55 
 
 

 

o hospital, a clínica. Ele é, em vista disso, um conjunto de relações de força multilaterais 

(FOUCAULT, 1987). 
 

Do ponto de vista foucaultiano, o poder deve ser compreendido como uma rede de 

micro poderes ligados ao Estado e que cruzam com as estruturas sociais, é como uma rede de 

dispositivos ou mecanismos que atravessam toda a sociedade e que atinge a todos os sujeitos 

nela inseridos. Contrapondo, assim, a ideia do poder como centrado no Estado, detido pelos 

dominantes e imposto aos dominados sob a forma de proibições, punições, opressões, coações 

e constrangimentos, Foucault (1987) defende que seria um equívoco qualificar e reduzir o 

poder essencialmente em seu aspecto repressivo. É necessário destacar a face produtiva do 

poder, defende o autor, expressa por meio de incitações, induções e imperativos, que através 

de práticas disciplinares objetivam corpos dóceis, úteis e produtivos, necessários ao bom 

funcionamento da economia. 
 

Diante da constatação de que a (re)constituição dos corpos está relacionada à 

dinâmica do poder, Foucault (1993) expressa que o poder está em toda parte, não porque 

abranja tudo e sim porque emana de todos os lugares. Dessa forma, podemos compreender 

que tal reconstituição acontece incessantemente, em todos os lugares, governada pelas 

dinâmicas de poderes. 
 

De acordo com Céli Pinto (1999), a perspectiva foucaultiana percebe o Estado como o 

ponto focal a partir do qual emana todo o poder; a autora pontua que para Foucault o poder 

está em todo lugar, não porque abrange tudo, mas porque ele vem de todos os lugares. Tal 

perspectiva é particularmente importante não para se abandonar o estudo do Estado, como 

momento privilegiado de condensação de poder, como algumas vezes quiseram ver críticos 

mais apressados, mas, justamente ao contrário, para ser possível analisar o Estado, 

incorporando uma analítica do poder que vai além da pura noção repressiva. Foucault propõe 

ver o poder como produtor de verdades, de conhecimento, com positividade, ao contrário da 

tradição de ver o poder quase como sinônimo de sanção negativa. 
 

Segundo Céli Pinto (1999), Foucault afirma que o Estado condensa poderes, mas 

destaca que a natureza do poder do Estado não é radicalmente distinta da natureza dos muitos 

poderes exercidos nos muitos lugares da sociedade. Tal afirmativa não pode ser entendida 

(pois seria um entendimento equivocado e simplista) como uma tentativa de dissimular e/ou 

dissolver o poder do Estado e sua imensa capacidade de ordenar a vida social. 
 

É importante ressaltar que, onde há poder, há resistência. Segundo Foucault (1993), a 

resistência se dá, necessariamente, onde há poder, porque ela é inseparável das relações de 

poder; assim, tanto a resistência funda as relações de poder quanto ela é, às vezes, o resultado 
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dessas relações. Na medida em que as relações de poder estão em todo lugar, a resistência é a 

possibilidade de criar espaços de lutas e de agenciar possibilidades de transformação em toda 

parte. 
 

Assim, a partir de tais definições, passamos a indagar: o que o poder institucional tem 

realizado nos corpos das mulheres consideradas com deficiência intelectual? Tais mulheres 

têm resistido aos poderes que, em suas práticas de controle, criam normas regulatórias para 

governar e materializar seus corpos? De que forma? Há nas instituições pesquisadas práticas 

disciplinares que visam corpos dóceis, úteis e produtivos? 
 

Com relação às práticas disciplinares exercidas por nossa sociedade, que visam corpos 

dóceis, úteis e produtivos, podemos estender a reflexão e pensar o poder disciplinar o qual 

constitui tais práticas cotidianas através de técnicas minuciosas, muitas vezes sutis. Na 

perspectiva foucaultiana, o biopoder, ou seja, o poder de controlar as populações, de controlar 

o corpo-espécie, é útil para pensar o conjunto de disposições e ações que foram ao longo do 

tempo elaboradas e utilizadas para o controle de homens e mulheres. Por meio desse biopoder, 

é possível reconhecer estratégias estabelecidas de maneira direta ou indireta para determinar 

lugares socialmente diferenciados para os gêneros. 
 

Louro (1997) frisa que, por meio das medidas de incentivo ao casamento e à 

procriação, podemos compreender como um poder é exercido para controlar os corpos dos 

sujeitos, ainda que atualmente esses sujeitos sejam percebidos de um modo mais coletivo - 

trata-se de um corpo molar da população. Tal poder é exercido sobre os corpos dos sujeitos, e 

podemos pensar que as relações entre os gêneros continuam sendo alvo de atenção, uma vez 

que diferentes estratégias são envolvidas nos agrupamentos humanos, objetivando 

regulamentar e controlar taxas de natalidade e mortalidade, condições de saúde, expectativas 

de vida, deslocamentos geográficos etc. 
 

De acordo com Louro (2010), as memórias e as atuais práticas sociais podem revelar a 

construção dos corpos e a construção de uma linguagem da sexualidade, elas nos dão pistas 

quanto aos métodos que constituem as identidades sexuais e de gênero. Em diversas instâncias 

sociais, como as escolas, as igrejas, a mídia, a justiça etc., através do silêncio ou da afirmação, 

é realizada uma pedagogia da sexualidade, determinadas identidades e práticas sexuais são 

legitimadas, enquanto outras são reprimidas e marginalizadas. 
 

Assim, podemos dizer que homens e mulheres não são constituídos apenas através de 

dispositivos de repressão e censura, eles e elas se fazem também por meio de práticas e 

relações que instituem gestos, modos de ser e de estar no mundo, maneiras de falar e de agir, 

práticas e posturas apropriadas. Os gêneros se produzem nas e pelas relações de poder. 
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Butler (2010) e Louro (2010) compreendem que as sociedades criam os discursos para 

dar sentido às diferenças notadas entre os sexos, sugerem a anulação, visando uma sociedade 

mais igualitária. Apontam que tais discursos impõem verdades sobre o sexo por meio de 

normatividades que determinam hierarquias entre os gêneros. Suas ideias enfatizam que as 

diferenças entre os sexos delegam diferentes lugares nas relações de poder entre homens e 

mulheres. Louro é provocativa a esse respeito: 

 
 

Relacionada, a princípio, as relações das distinções biológicas e a diferença entre os 

gêneros serviu para explicar e justificar as mais variadas distinções entre mulheres e 

homens. Teorias foram construídas e utilizadas para “provar” distinções físicas, 

psíquicas, comportamentais; para indicar diferentes habilidades sociais, talentos ou 

aptidões; para justificar os lugares sociais, as possibilidades e os destinos “próprios” 

de cada gênero (LOURO, 1997, p. 45). 
 
 

A concepção polarizada dos gêneros oculta a diversidade que há em cada um dos 

polos. Dessa maneira, mulheres e homens que se distanciam das formas hegemônicas de 

feminilidade ou masculinidade são consideradas(os) diferentes, classificadas(os) como a(o) 

outra(o) e, normalmente, experimentam práticas de discriminação ou subordinação (LOURO, 

1997). 
 

Louro (1997) pontua que desconstruir a polaridade rígida entre os gêneros resultaria 

constatar que o polo masculino contém o feminino (de maneira desviada, desconsiderada, 

oprimida) e vice-versa; resultaria também entender que cada um desses polos é 

profundamente fracionado (já que não existe a mulher, mas várias e diferentes mulheres que 

não são idênticas entre si, que podem ou não ser altruísticas, solidárias ou adversárias). 
 

Louro (1997, p.32) ressalta ainda que essa contínua oposição binária normalmente nos 

faz comparar pela mesma razão outros pares de conceitos, como produção-reprodução, 

público-privado, razão-sentimento etc. Esses pares condizem ao feminino e ao masculino e 

demonstram a prioridade do último elemento, do qual o outro se deriva, conforme supõe o 

pensamento dicotômico. Tal lógica é complexa para a perspectiva feminista, já que ela nos 

coloca num lugar resultante e inflexível. Uma lógica que parece apontar para um lugar natural 

e fixo para cada gênero. A desconstrução busca ir contra essa ideia, visa demonstrar que a 

oposição é construída e não intrínseca e fixa. A desconstrução indica a necessidade de buscar 

os processos e condições que determinaram os termos da polaridade. Sugere que se 

problematize a polaridade e a hierarquia nela implícita. 
 

Ao compreender que a construção do gênero é histórica e ininterrupta, estamos 

dizendo que as relações entre homens e mulheres e os discursos dessas relações estão em 
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constante modificação. Isso leva a crer que as identidades de gênero estão se modificando 

constantemente. Assim, é preciso reconhecer que até mesmo as teorias e práticas feministas, 

com suas desaprovações aos discursos sobre gênero e suas propostas de desconstrução, estão 

construindo gênero (LOURO,1997). 
 

Podemos dizer que esses movimentos apresentam discursos, por vezes contraditórios, 

acerca da sexualidade, formulam regimes de verdades que são problematizados, questionados 

e até transformados por grupos sociais que (re)constroem os discursos de verdades. Esses 

movimentos podem estar ligados a campos de saber, tais como da educação, da filosofia, da 

medicina, da sociologia, da psicologia social e da psicanálise, os quais vão ancorar, repensar e 

reconstruir constantemente tais discursos normalizadores e reguladores, responsáveis por 

ditarem regras impostas por meio das normas regulatórias. 
 

Ao deixar de ser entendida como algo puramente biológico, a sexualidade passa a ser 

vista como parte indissociável de nossa identidade básica, sendo associada aos processos 

evolutivos e à própria experiência pessoal em um determinado contexto sociocultural. O 

desenvolvimento da sexualidade ocorre durante toda a vida de qualquer ser humano e está 

inerentemente implicada a questões abrangentes e complexas que envolvem identidade 

sexual, funções sexuais do corpo, interações sociais, relacionamentos amorosos ou sexuais, 

orientação sexual, valores e crenças, saúde sexual, entre outros. Neste trabalho, 

compreendemos que as mulheres ditas com deficiência intelectual têm igualmente 

sentimentos sexuais, desejos e necessidades, como a maioria das pessoas, que se desenvolvem 

durante toda a vida. 
 

No próximo capítulo, mostramos quais têm sido os recentes discursos acadêmicos 

elaborados e reproduzidos acerca dos sujeitos considerados com deficiência intelectual e sua 

relação com o corpo e a sexualidade. Seriam discursos depreciativos? De que maneira tais 

discursos interferem na vida das mulheres desse grupo? Vale frisar que tais discursos vêm 

sofrendo modificações e sendo repensados e (re)construídos inclusive por meio das produções 

teóricas legitimadas nos meios acadêmicos. 

 
 

1.3.1 Corpo, sexualidade e gênero para além do biológico 
 

 

Compreender como as mulheres consideradas com deficiência intelectual lidam com o 

corpo e a sexualidade, em duas instituições diferentes, é o principal objetivo deste estudo. 

Nesta etapa do trabalho, a atenção está voltada para questões atreladas aos discursos teóricos 

que pensam a constituição ou materialização do corpo e da sexualidade, por isso, surgem os 
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questionamentos: O que é um corpo? Para que serve? O que podemos fazer com nossos 

corpos? Como gênero, corpo e sexualidade se constituem? É possível controlar a sexualidade 

de um sujeito? 
 

Butler (2003) ressalta que a construção social do sexo e do gênero se dá através dos 

discursos, por meio de articulações e dispositivos que compreendem o sujeito como uno, em 

essencialidades naturalizadas pelos dispositivos reguladores dos corpos. Essa autora reprova o 

caráter imutável do sexo e defende que o próprio constructo nomeado sexo pode ser tão 

culturalmente construído nas relações de poder quanto o gênero: “talvez o sexo sempre tenha 

sido o gênero, de tal forma que a distinção entre sexo e gênero revela-se absolutamente 

nenhuma” (BUTLER, 2003, p. 25). Dessa maneira, a autora indica que o sexo, como o 

gênero, não deve ser pensado como algo natural, mas como discursivo e cultural. 
 

É possível afirmar que Butler (2010) pensa o corpo e a sexualidade não como algo 

biológico, mas fundamentalmente como algo permeado de sentidos sociais. O modo como se 

percebe, o modo como se vê e é visto. Toda essa ideia de ser passa a se configurar a partir das 

disposições do corpo que você tem e do modo como esse corpo é percebido numa cena de 

reconhecimento, cujos marcadores sociais permeiam e consequentemente configuram a 

imagem de um ser e uma imagem social para tal corpo. 
 

Segundo Louro (2011), unimos gênero e sexualidade à medida que declaramos que 

ambos são construídos culturalmente, e, assim sendo, carregam a historicidade e o caráter 

provisório das culturas. Somos levados a ser um sujeito do gênero feminino ou masculino, 

aprendemos a ser heterossexuais, homossexuais ou bissexuais, a manifestar nossos desejos 

por meio de determinados comportamentos, gestos etc., em muitas instâncias – na família, na 

escola, através do cinema, da televisão, das revistas, da internet, através das pregações 

religiosas ou da pregação da mídia ou ainda da medicina. Enfim, uma acumulação de espaços 

e instâncias exercitam pedagogias culturais ou, para o que nos interessa neste momento, 

exercitam pedagogias de corpo e sexualidade. 
 

Para Louro (2010), a forma de experimentar a sexualidade, de manifestar os desejos e 

prazeres, é moldada pela sociedade através dos discursos. As identidades de gênero e sexuais 

são delimitadas pelas relações sociais e configuradas pelas redes de poder de uma sociedade 

que ainda é essencialmente repressiva. Para os(as) teóricos(as) culturais, as identidades 

sexuais e de gênero (como todas as identidades sociais) são fragmentadas, instáveis, históricas 

e diversas: 

 

Nossos corpos constituem-se na referência que ancora, por fim, a identidade. E, 
aparentemente, o corpo é inequívoco, evidente por si; em consequência, esperamos 



60 
 
 

 

que o corpo dite a identidade, sem ambiguidades nem inconstância. Aparentemente 

se deduz uma identidade de gênero, sexual ou étnica de “marcas” biológicas; o 
processo é, no entanto, muito mais complexo, e essa dedução pode ser (e muitas 

vezes é) equivocada. Os corpos são significados pela cultura e são, continuamente, 
por ela alterados (LOURO, 2010, p. 14). 

 
 

Ao pensar nas estratégias da sociedade de controle de corpo e sexualidade, Louro 

(2010) assinala que a composição das identidades nada tem de natural, a começar pela 

concepção de corpo. Os corpos só ganham sentido socialmente, a concepção dos gêneros - 

feminino ou masculino - é realizada nos corpos, mas sempre nas crenças de uma determinada 

cultura que, significados pela cultura, são por ela modificados. 
 

Louro (2010) destaca ainda que as investigações de diversos estudos apontam para o 

fato de que as identidades de gênero e sexuais são construções sociais, uma invenção 

histórica, a qual consequentemente encontra bases nas possibilidades do corpo: o sentido e a 

importância que lhe atribuímos são, contudo, constituídos nos contextos sociais. 
 

O conceito de gênero passa a ser usado com um significativo apelo relacional, 

considerando que no âmbito das relações sociais é que se constituem os gêneros. Assim, as 

investigações a respeito da mulher ou do homem devem evitar afirmações generalizadas, uma 

vez que deve ser levado em consideração o caráter social do feminino e do masculino. Essa 

perspectiva exige que se pense nas distintas organizações sociais e nos distintos momentos 

históricos. 
 

Butler afirma que “[...] não há como recorrer a um corpo que já não tenha sido sempre 

interpretado por meio de significados culturais” (BUTLER, 2003, p. 27). Essa afirmação nos 

faz refletir sobre os discursos que envolvem o corpo desde sua concepção, já no momento do 

ultrassom, o enunciado é uma menina!, ou é um menino!, já introduz o feto no discurso 

cultural sobre o que é ser menina ou menino. Toda uma expectativa social é mobilizada sobre 

quem aquele ser irá desejar, do que irá brincar e de que cores serão suas roupas. 
 

Tentar investigar quaisquer questões de gênero dissociando fatos e discursos de seus 

contextos é uma tarefa utópica, uma vez que o gênero determina interseções com modalidades 

raciais, classistas, étnicas, sexuais e regionais de identidades discursivamente construídas. 

Assim, é ilusório afastar a noção de gênero das interseções políticas e culturais em que ela 

sempre se conserva e se mantém (BUTLER, 2003). 
 

Louro (2010) frisa que teóricos da nova história social examinaram a fundo a história 

do gênero, do corpo e da sexualidade e então interrogaram a estabilidade de conceitos 

preponderantes acerca da constituição da masculinidade e feminilidade. Esses teóricos, na 

busca por compreender as condições de transformações da vida doméstica e do trabalho, 
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consideraram um novo foco para o desenvolvimento de algumas categorias sociais, como as 

de infância, de prostituição, de homossexualidade e identidades sexuais. 
 

Nosso trabalho defende o cruzamento de categorias ao reconhecer que a imbricação 

gênero, deficiência e outros determinantes sociais podem ser potencializadores da 

discriminação e da vulnerabilidade. Verificamos por meio do Estado da Arte que poucas 

pesquisas acadêmicas sobre a deficiência realizam o cruzamento com questões envolvendo 

gênero, corpo, sexualidade e deficiência intelectual. Tais esquecimentos nesses cruzamentos 

estariam reiterando um lugar de sujeito abjeto aos quais as mulheres consideradas com 

deficiência intelectual foram colocadas? 
 

Vale atentar para o fato de que tais identidades são históricas e culturalmente 

constituídas, se distinguem em um grande número de possíveis identidades sociais, não são 

características necessárias de impulsos ou desejos sexuais próprios e não são partes 

fundamentais da personalidade. A sexualidade é um produto da linguagem, da cultura e da 

natureza. Apesar disso, não se cansa de fixá-la e estabilizá-la, para afirmar quem se é ao dizer 

sobre o sexo (LOURO, 2010). 
 

Louro (1997) esclarece que a linguagem é uma importante instância por meio da qual 

se estabelecem as distinções e as desigualdades, já que não apenas expressa relações, lugares 

ou poderes, mas os impõe. Além de difundir, a linguagem produz e busca fixar diferenças. A 

linguagem esconde o feminino. 
 

É preciso perceber que os discursos acerca do gênero, da deficiência, do corpo e da 

sexualidade são diretamente influenciados pela linguagem e através desta são disseminados. A 

ideia de uma identidade sexual é imprecisa, mas para muitos no mundo moderno é um 

conceito extremamente necessário, pois proporciona um sentimento de unidade pessoal, de 

localização social e até de envolvimento político. 
 

Para Louro (1997) as identidades sexuais e de gênero estão continuamente se 

(re)construindo. Por meio de suas relações sociais, atravessadas por diversos discursos, 

símbolos e práticas, os sujeitos vão se constituindo como masculinos ou femininos, 

homossexuais, bissexuais, heterossexuais. Tais identidades são instáveis, mutáveis e voláteis, 

e as relações sociais contraditórias e incompletas. As construções e arranjos são sempre 

transitórios, modificam-se não apenas ao longo do tempo, historicamente, como também se 

modificam em seus discursos relacionados às historias pessoais, às identidades sexuais, 

étnicas, de raça, de classe etc. 
 

Para Louro (2010) poucas pessoas afirmam “eu sou heterossexual”, porque esse é o 
 

grande pressuposto. Dizer “eu sou gay” ou “eu sou lésbica”, porém, é fazer uma declaração 
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“sobre pertencimento, significa assumir uma posição específica em relação aos códigos 

sociais dominantes” (LOURO, 2010, p. 70). 
 

Louro (2010) pontua que é necessário reconhecer as dificuldades encontradas por 

quem se coloca na condição de homossexual ou de bissexual, pois tal postura é um ato 

político que ainda pode causar estigmatização de um sujeito na sociedade. Em alguns 

contextos culturais, a sociedade ainda percebe os homossexuais como seres abjetos que 

perderam sua identidade de gênero. Contudo, vale destacar que tal pensamento conservador 

tem perdido espaço para os discursos contemporâneos combativos aos papéis sociais que 

impõem constrições e limitações, responsáveis por encarcerar os corpos, com discursos 

normalizadores. 
 

Podemos refletir sobre os desafios que teriam de enfrentar as mulheres, inseridas em 

uma das instituições pesquisadas, para lidar com a bissexualidade ou a homossexualidade, já 

que, de maneira geral, a sociedade ainda mantém uma postura conservadora e apresenta 

resistência em lidar com a sexualidade das mulheres consideradas com deficiência intelectual 

e com as distintas orientações sexuais de um sujeito. 
 

A influência do contexto social e histórico marca o corpo, torna-o especificamente 

instável e mutável por fatores fisiológicos, mas, principalmente, por questões sociais e 

culturais a ele atribuídas. Pensar o corpo como histórico é pensar sua estrutura a partir da 

cultura e da linguagem, perspectiva esta que rompe com a forma naturalista pela qual o corpo 

foi pensado, explicado, classificado e tratado (LOURO; NECKEL; GOELLNER, 2003). 
 

Para Louro, Neckel e Goellner (2003), é possível atestar que a construção do corpo 

ocorre em diferentes tempos, espaços, conjunturas econômicas, grupos sociais, étnicos etc. 

Não é algo dado a priori nem mesmo é universal, o corpo é provisório, suscetível a inúmeras 

intervenções, conforme a evolução da ciência e da tecnologia de cada cultura, bem como suas 

leis e códigos morais. Para esses autores, a relação do sujeito com seu corpo é construída pela 

linguagem
20

, a qual, além de refletir o que existe, cria o existente. 
 

Torna-se necessário dar eco a Martins (2009) quando o mesmo enuncia: “É através dos 

nossos corpos que ganhamos acesso ao mundo e aos outros” (MARTINS, 2009, p. 8). O autor 

salienta a imprescindível função do corpo: possibilitar a vivência de diversas experiências, 

dando acesso à convivência com o outro e com mundo. As experimentações dos corpos não se 

detêm nas “fronteiras da pele”, estão além da materialidade dos corpos. Valores 
 
 
 

 
20 Para os pós-estruturalistas, linguagem não significa palavras, mas sistemas de significação, ordens simbólicas 
que antecedem o domínio real da fala, da leitura e da escrita (SCOTT, 1995).
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culturais que se debatem em torno do corpo não o inventam, mas contribuem para sua 

(re)construção por meio da qual a materialização do corpo ganha sentido. 
 

Nossos corpos são como um suporte para nossa identidade, para aquilo que somos, que 

nos tornamos e que nos tornaremos. Entendemos que, por meio dos nossos corpos, de maneira 

não verbal, sem palavras, transmitimos aos outros um conjunto de informações desejadas. Na 

condição de sujeitos, vivendo em sociedade, também nos comunicamos através dos trajes, do 

contexto em que estamos inseridos, das circunstâncias, das posturas corporais; o corpo é 

capaz de informar ao outro os gostos, personalidade, hábitos, escolhas, estilos, enfim, o corpo 

fala. Como sujeitos corpóreos, usamos nossos corpos como linguagem não verbal, como 

forma de comunicação; frisamos que utilizamos nossos corpos cotidianamente, mas poucas 

vezes paramos para observar as manifestações e as influências deste no meio social. 
 

Com relação à linguagem não verbal, podemos pensar que as roupas e acessórios de 

Frida Khalo (1907-1954) são uma espécie de linguagem, ideia essa evidenciada no livro 

biográfico escrito por Hayden Herrera (2011). Frida, uma mulher excêntrica, de 

comportamento incomum, por não obedecer aos padrões considerados normais para seu 

tempo, utilizava roupas e acessórios exóticos para comunicar sua forte personalidade, seus 

sentimentos e emoções. Seus trajes transmitiam a imponência, sensualidade, inteligência, 

coragem e força. Os acessórios incluíam joias de todos os tipos, desde correntes de ouro e 

colares de moedas de ouro a colares pré-colombianos, de brincos pendentes coloniais a um 

par de mãos de ouro (presente de Picasso, em 1939). Para acompanhar os trajes exóticos, 

Frida amarrava ou trançava os cabelos com lãs coloridas. Sua vestimenta era sua segunda 

pele, nunca completamente assimilada pela pessoa escondida sob ela, “mas tão integrada a ela 

que, mesmo quando era tirada conservava algo da pessoa que a usava” (HERRERA, 2011, p. 

143). 
 

Frida conhecia o incrível poder que as roupas têm de substituir as pessoas que as usam. 

Em forma de comunicação social, ao longo dos anos, as roupas de Frida se transformaram em 

antídoto contra a solidão, ainda que muito doente, no fim da vida e recebendo poucas visitas, 

ela se vestia como se estivesse se preparando para uma festa. Seus autorretratos confirmam 

que suas roupas tornavam a mulher frágil, por vezes presa à cama, mais viva, visível, mais 

magnética. Além de definir a identidade de Frida, em termos de aparência, as roupas distraíam 

Frida e suas visitas da dor interior, “Frida dizia que as usava por coqueteria, ela queria 

esconder as cicatrizes, ocultar a perna manca” (HERRERA, 2011, p. 144). 
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Nesse caso, podemos pressupor que a elegante aparência de Frida era uma tentativa de 

compensar as especificidades de seu corpo, seu senso de fragmentação, dissolução e 

mortalidade. As complexidades da saúde de Frida reforçavam a elaboração de fitas, laços, 

flores e joias cada vez mais coloridas. Sua beleza colorida remete o seu amor pela vida, 

sinalizando sua consciência dos desafios e sua persistência ao encarar as constantes dores 

físicas e também emocionais. 
 

Mas a fragilidade de seu corpo não a impedia de viver as aventuras sexuais, de acordo 

com Herrera (2011). Frida era bissexual, casada com Diego Rivera
21

, e se relacionava com 

mulheres e outros homens. Ao longo do casamento, Rivera teve diversas amantes, mas não 

concordava que Frida se relacionasse com outros homens, apenas com mulheres. Assim, as 

relações de Frida com outros homens eram mantidas em segredo. Para Rivera, “as mulheres 

eram mais civilizadas e sensíveis que os homens, porque os homens eram sexualmente mais 

simples” (HERRERA, 2011, p. 242). Rivera afirmava que, enquanto o órgão sexual 

masculino se limita a um único lugar, a sexualidade das mulheres espalha-se pelo corpo 

inteiro, assim, duas mulheres vivenciam experiências extraordinárias. 
 

Diante dessa biografia, observamos que Frida foi uma mulher muito à frente de seu 

tempo, rompendo com as normas regulatórias que visam governar e materializar os corpos. 

Talvez, esse rompimento pode ter contribuído para que se tornasse, para muitos, um símbolo 

de resistência e coragem. 
 

As normas regulatórias podem agravar as barreiras na vida das mulheres consideradas 

com deficiência intelectual, mas também pressupomos que existam muitas “Fridas” 

espalhadas pelo mundo, as quais resistem às normas determinantes da relação que devemos 

ter com o corpo e a sexualidade. Talvez, seus corpos não se conformem a tais controles, não 

se mantêm pacíficos diante das opressões que podem sofrer em razão dos regimes de verdades 

ditados em nosso meio. 
 

Semelhante aos discursos atrelados à deficiência, os discursos que dão significados à 

sexualidade e ao corpo são socialmente organizados, sendo mantidos por diversas linguagens 

que assumem o controle dos corpos, tentando nos dizer o que o sexo é, o que ele deve ser e o 

que pode ser. Essa perspectiva tem significativas implicações para nossa visão do gênero, do 

corpo e da sexualidade, as quais estão sendo exploradas ao longo deste trabalho. 
 

Podemos dizer até aqui que corpo e sexualidade são temas complexos que envolvem 

relações de poder, cujos discursos reverberam verdades em nosso meio através de uma 
 

 
21 Diego Rivera (1886 - 1957) foi um dos maiores artistas plásticos mexicanos do século XX. É considerado um 
dos mais destacados pintores do movimento denominado “Muralismo Mexicano” (HERRERA, 2011).
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complexa rede de organização social de controle dos corpos e do desejo. Uma ação política 

comprometida com a desconstrução das relações de hierarquia deveria atentar não para as 

identidades, que são produtos ou efeitos do poder, mas para os processos de produção dessas 

identidades e manutenção das relações entre elas, realizando, como fez Foucault, uma 

investigação genealógica ao examinar os mecanismos de poder que as têm como efeito. 
 

Tratar questões acerca da deficiência intelectual, gênero, corpo e sexualidade torna o 

tema um desafio ainda maior, pois são questões polêmicas, que envolvem valores, normas, 

crenças e tabus culturais. A esse respeito, Giami (2004) pontua que os discursos atrelados às 

pessoas ditas com deficiência classificam-nas como anjos que não têm atividade sexual e, por 

extensão, não estão em situação de risco quanto ao HIV; portanto, a questão da prevenção está 

efetivamente resolvida. Ou então, no extremo oposto, eles são bestas e sua sexualidade não 

pode ser controlada nem por eles, nem pelos sujeitos que os cercam. 
 

A sexualidade das mulheres consideradas com deficiência intelectual, em geral, é vista 

como não existindo, isto é, essas mulheres ou são consideradas seres assexuados que não 

sentem quaisquer necessidades sexuais, ou, em outro extremo, seres com comportamentos 

sexuais exagerados que necessitam ser controlados. Essas ideias equivocadas permeiam o 

pensamento do senso comum da cultura de pais, mães, professores, profissionais de saúde que 

atendem, vivem e convivem com essas mulheres. Isoladas em casa ou em instituições 

especializadas, as mulheres consideradas com deficiência intelectual podem se tornar 

estrangeiras em seus corpos e em sua sexualidade. Vencer o preconceito é o primeiro passo 

para a institucionalidade das ações nessa área específica. 
 

Podemos dizer que os discursos envolvendo deficiência, gênero, corpo e sexualidade 

são construídos, legitimados, mas também volúveis, implicados pelas relações de poder 

constituídos por meio da linguagem e (re)produzidos no campo do saber. Compreendendo que 

os estudos foucaultianos defendem que o saber produz discursos e que os discursos produzem 

corpos, recorremos e apresentamos no próximo capítulo os estudos recentes acerca dessa 

temática, para pensar quais concepções estão sendo (re)produzidas em torno dessas questões. 
 

Ao perceber a complexidade da temática, reconhecemos que é grande o desafio e há 

preconceitos a serem vencidos. Para compreender como as mulheres consideradas com 

deficiência intelectual lidam com o corpo e a sexualidade, destacamos os discursos das 

produções teóricas sobre a deficiência intelectual, gênero, corpo e sexualidade para 

compreender a (re)produção desses discursos. Tais discursos estariam rompendo com o lugar 

que por muito tempo foi ocupado por esse grupo de mulheres ou reforçam o estigma já 

naturalizado que envolve a sexualidade dessas mulheres? Essas pesquisas contribuem para 
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que essas mulheres vivenciem com segurança e afeto sua sexualidade? Essas 

problematizações serão feitas no próximo capítulo. 
 

Ao longo deste trabalho, para produzir um discurso e também compreender como 

estão sendo produzidos os discursos de verdade acerca das mulheres com deficiência 

intelectual e sua relação com o corpo e a sexualidade, cruzamos alguns discursos acerca da 

deficiência, do gênero, do corpo e sexualidade. No próximo capítulo o Estado da Arte mostra 

como estão se constituindo os discursos acadêmicos a respeito dessas questões. Esses 

discursos se cruzam ou se excluem? Esses trabalhos contribuem para mossa reflexão acerca 

da construção dos corpos e da sexualidade por meio dos discursos legitimados no campo do 

saber. 
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2 ESTADO DA ARTE SOBRE DEFICIÊNCIA INTELECTUAL, CORPO E 

SEXUALIDADE: A PRODUÇÃO DOS CORPOS DAS MULHERES DITAS COM 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL PELAS PESQUISAS ACADÊMICAS 

 
 

Com o objetivo de compreender a produção dos corpos das mulheres ditas com 

deficiência intelectual pelas pesquisas acadêmicas, buscamos os dados utilizando os seguintes 

descritores: deficiência, gênero, corpo e sexualidade. Tal busca foi efetuada nos bancos de 

dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD-IBICT), no Banco de 

Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), no Cientific Eletronic Library Online (Scielo) e no GT 15 da Associação Nacional 

de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação - ANPED, que discute a Educação Especial. Com 

o intuito de localizar trabalhos mais recentes, realizamos um recorte de produções 

bibliográficas no período entre 2003 e 2017. 
 

A partir dos descritores citados, recortamos os trabalhos que envolviam apenas os 

discursos acerca da deficiência intelectual, eixo desta pesquisa e nomeado como deficiência 

intelectual e sexualidade. A primeira parte da investigação resultou na compilação de 59 

trabalhos acadêmicos, abrangendo outras deficiências além da deficiência intelectual. 
 

Ao longo deste capítulo, o Estado da Arte mostra a ausência de pesquisas voltadas 

para pensar a relação corpo e sexualidade das mulheres consideradas com deficiência 

intelectual. Isso demonstra que essas mulheres ainda se encontram esquecidas, seus corpos 

são desconsiderados, inclusive pelas pesquisas acadêmicas que envolvem a produção de 

saberes. Afinal, seus corpos não importam? Por meio da realização das entrevistas, vimos 

como as mulheres desse grupo social lidam com seus corpos, e quais são os limites e 

possibilidades dos contextos inclusivos, como se verá no capítulo 5. 

 
 
 

 

2.1 Pesquisas envolvendo deficiência intelectual, gênero, corpo e sexualidade no 

período entre 2003 e 2017 

 
 

Vejamos o gráfico a seguir: 
 

Gráfico 2 - Pesquisas desenvolvidas entre 2003 e 2017 sobre a temática deficiência, 

corpo e sexualidade 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da BDTD-IBICT, Banco de Teses e Dissertações da 

CAPES, Scielo e GT 15- ANPED (2018) 
 
 

Por meio do gráfico acima, é possível notar a predominância de trabalhos com 

abordagem da deficiência intelectual, expressa em 28 (vinte e oito) dos trabalhos localizados 

e, em outro extremo, localizamos a deficiência auditiva, com apenas dois trabalhos. É 

importante citar que algumas pesquisas (12 trabalhos) não determinaram um tipo de 

deficiência, nomeamos como “não especificadas”. A deficiência visual foi identificada em 

quatro trabalhos, enquanto a deficiência física, em 13 trabalhos. 
 

Verificamos também os referenciais teóricos e os autores que deram suporte às 

pesquisas. Dentre os 28 (vinte e oito) trabalhos em que a deficiência intelectual foi abordada e 

adotada como recorte, somente quatro pesquisas citaram, no resumo, os referenciais e os 

autores que lhes deram suporte. Podemos destacar a menção aos autores Goffman (1988), 

Glat (1989), França Ribeiro (1995) e Débora Diniz (2007), que aparecem em diferentes 

pesquisas. Notamos que nas pesquisas de Santos (2007), Santos e Osório (2010) e Silva 

(2015) os estudos de Michel Foucault (1985) foram utilizados para análise do discurso. 

Enquanto Souza (2004) ateve-se às noções das representações propostas por Alain Giami 

(2004). 
 

A observação das metodologias utilizadas nas teses, dissertações e artigos acadêmicos 

apontou para a validade da entrevista como instrumento de coleta de dados, sendo utilizada 

em 13 dos 28 trabalhos. A análise documental, combinada com outras técnicas, como 

observação, questionário, grupo focal e oficinas, foi também destaque em alguns trabalhos. 

Ao longo do capítulo serão apresentados os resultados obtidos pelas pesquisas que, por meio 

de tais instrumentos de coletas de dados, contribuíram para as discussões deste trabalho. 
 

As tabelas a seguir apresentam os resultados alcançados com a delimitação da 

problemática focalizada. Destacamos o título, autor(a) e metodologia captada nos resumos das 

28 pesquisas acadêmicas. 
 

Neste tópico,  foram  lidos  os 28 resumos,  agrupados  em categorias  e  citados  nas 
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respectivas tabelas: Tabela I - Ano de produção das pesquisas acadêmicas; Tabela II - corpo e 

sexualidade; Tabela III - Abuso Sexual/HIV/AIDS; Tabela IV - CONTRACEPÇÃO E 

ESTERILIZAÇÃO; Tabela V - Instituições de produção dos trabalhos. 

 

 

Tabela I – Teses, dissertações e artigos científicos produzidos entre 2003 e 

2017 sobre a temática que envolve deficiência intelectual, corpo/ 

sexualidade, contracepção, esterilização, abuso sexual/HIV  

Critério 
    Números de trabalhos pesquisados     to
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0
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2
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1
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1
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2
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N
º 

pesquisa 
Corpo/                 

sexualidade                 
                 

Contracepção/ 
1 2 3 1 4 3 0 3 1 2 1 3 3 1 0 28 Esterilizaçã 

o                 

Abuso                 

sexual/HIV                  
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da BDTD-IBICT, Banco de Teses e 

Dissertações da CAPES, Scielo e GT 15- ANPED (2018). 
 
 

Observando a Tabela I, verificamos que o maior número de pesquisas envolvendo a 
 

temática foi realizado no ano de 2007, sendo que nos anos de 2009 e 2017 não localizamos 
 

nenhuma pesquisa acadêmica. 
 

A seguir, apontamos a descrição do conteúdo encontrado nos 28 trabalhos sobre a 

deficiência intelectual, corpo e sexualidade na BDTD, CAPES, Scielo e ANPED. 
 
 
 
 
 

CONCEPÇÕES PESSOAIS, FAMILIARES, INSTITUCIONAIS E ASPECTOS 
SOCIAIS 

 

Tabela II - Corpo e Sexualidade 

      (continua) 

 TÍTULO   AUTOR/ANO METODOLOGIA 

Sexualidade da pessoa com 1) Castelão et al., 2003 Estudo qualiquantativo 

síndrome de Down.     

Sexualidade e  deficiência mental: 2) Amaral, 2004 Estudo qualitativo 
impacto   de   um   programa   de    

orientação para famílias.     

Sexualidade e deficiência mental: 3) Pinheiro, 2004 Revisão 
revisando pesquisas.     

Entre o desejo e o medo de ver o 4) Bastos, 2005 Estudo qualitativo 
filho adolescer: narrativas de pais    

de  adolescentes com  deficiência     
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mental.       

Sexualidade e o adolescente com  5) Bastos, Deslandes, 2005 Revisão 
deficiência mental: uma revisão    

bibliográfica.      

A qualidade de vida de adultos com 6) Zeoti, 2005 Estudo qualiquantitativo 
deficiência mentalleve, na   

percepção destas pessoas e na de   

seus cuidadores.      

Identidade feminina e sexualidade 7) Uzêda, 2006 Estudo qualitativo 
na concepção de mulheres com    

síndrome de Down: educação    

sexual como caminho para a    

construção de maior autonomia.    

A   sexualidade como aspecto 8) Albuquerque, 2007 Estudo qualitativo 
inclusivo: uma proposta de   

intervenção para pais e professores   

de Jovens com Deficiência Mental.   

Percepções de jovens com   9) Luiz; Kubo, 2007 Estudo qualitativo 

Síndrome de Down sobre     

relacionar-se amorosamente.    

Educação sexual de pessoas com  10) Pieczkowski, 2007 Ensaio teórico 

deficiência mental.      

Sexualidade da pessoa com   11) Santos, 2007 Estudo qualitativo 

deficiência mental: entre discursos   

de verdade e a possibilidade de    

outras práticas de si.     

Práticas discursivas e o 12) Miranda et al., 2008 Estudo qualitativo 
silenciamento  do doente mental:   

sexualidade negada?     

Apropriação de práticas sociais  13) Morales, 2008 Estudo qualitativo 

relativas à sexualidade por jovens   

adultos com diagnostico de     

deficiência intelectual.     

A sexualidade na Deficiência  14) Almeida, 2010 Estudo qualitativo 

mental.       

Saber e prática na constituição da 15) Santos; Osório, 2010 Estudo qualitativo 

sexualidade da pessoa com     

deficiência mental.      

Sexualidade e deficiência 16) Bastos; Deslandes, Estudo qualitativo 
intelectual:  narrativas  de  pais  de 2012  

adolescentes.      

Sexualidade na deficiência 17) Littig et al, 2012 Estudo qualitativo 
intelectual: uma análise de   

percepções de mães de   

adolescentes especiais.     

Entrelace entre gênero, sexualidade 18) Dantas et al, 2014 Estudo qualitativo 

e deficiência: uma história     

feminina de rupturas e     

empoderamento      

Assexuados, libidinosos ou um  19) Oliveira, 2014 Estudo qualitativo 

paradoxo sexual? Gênero - e    

sexualidade em pessoas com    

deficiência intelectual.     
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Representações de profissionais da 20) Souza, 2014 Estudo qualitativo 

saúde mental sobre sexualidade de    

pessoas com transtornos mentais.    

Opinião de professores sobre a  21) Maia et al., 2015 Estudo qualiquantitativo 

sexualidade e a educação sexual de    

alunos com deficiência intelectual.    

Sexualidade e deficiências: dando 22) Paliarin, 2015 Estudo qualitativo 

vozes aos adolescentes por meio de    

oficinas pedagógicas.     

Cartografando a  Gestão  Familiar 23) Silva, 2015 Estudo qualitativo 
do   Sujeito   narrado   em   uma    

Construção  de Anormalidade    

Intelectual:  Intersecções entre    

Gênero,  Sexualidade e    

“Deficiência”.       

Sexualidade e transtorno do 24) Vieira, 2016 Estudo qualitativo 
espectro autista: relatos de    

familiares.         
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da BDTD-IBICT, Banco de Teses e Dissertações da 

CAPES, Scielo e GT 15- ANPED (2018). 
 
 

Dentre as três categorias destacadas, localizamos nesta categoria o maior 

número de trabalhos, somando 24 das 28 pesquisas acadêmicas encontradas. Essa 

categoria se refere a estudos relacionados ao corpo e à sexualidade dos sujeitos 

considerados com deficiência intelectua
22

l. 

 

Tabela III - Abuso sexual/ HIV/AIDS 

Habilidades de auto proteção 1) Barros et al, 2008  Estudo qualitativo  
acerca   do   abuso   sexual   em      

mulheres com deficiência mental.      

Questões  invisíveis  e  as  histórias 2) Sodelli, 2010  Estudo qualitativo  

contadas por jovens: deficiência      

intelectual  e vulnerabilidade  ao      

HIV/AIDS.          

Sexualidade e vulnerabilidade 3) Barbosa, 2011  Estudo qualitativo  

social de pessoas com transtornos      

mentais atendidas em serviços      

públicos de saúde mental no Brasil.      
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da BDTD-IBICT, Banco de Teses e Dissertações da 

     CAPES, Scielo e GT 15- ANPED (2018). 

Nesta categoria, encontram-se   os   poucos estudos   relacionados   ao   abuso  

 
22 Deficiência intelectual é um conceito bastante complexo no que se refere a sua definição conceitual e também 
em relação a sua terminologia. Segundo Teixeira (2014), a deficiência intelectual compreende um número 
significativo de pessoas com habilidades intelectuais abaixo da média e esse déficit de inteligência tem inicio 
antes dos 18 anos de idade. Essas limitações causam diversos problemas no funcionamento dos afazeres diários 
dos indivíduos, na comunicação, na interação social, em habilidades motoras, cuidados pessoais e na vida 
acadêmica. Ainda segundo Teixeira (2014), crianças e adolescentes com deficiência intelectual possuem cerca de 
quatro vezes mais chances de apresentar outros diagnósticos comportamentais, como transtorno de déficit de 
atenção/hiperatividade, autismo infantil, depressão, transtorno bipolar, tiques ou transtornos ansiosos.
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sexual/HIV/AIDS. Embora de grande importância, a temática não despertou o interesse 

dos(as) pesquisadores(as) da deficiência. Barros et al. (2008) percebeu em seu estudo 

envolvendo seis mulheres com deficiência intelectual que elas não tinham um repertório de 

habilidades de autoproteção para situações potencialmente abusivas do ponto de vista sexual. 

Assim, sua pesquisa constatou a vulnerabilidade desse grupo social em relação ao abuso 

sexual. 
 

Sodelli (2010) em sua investigação envolvendo quatorze jovens com deficiência 

intelectual também apontou os elementos de vulnerabilidade presentes no cotidiano desses 

jovens. Nesse sentido, a pesquisa de Barbosa (2011) destacou a vulnerabilidade de trinta e 

nove pessoas com transtornos mentais. 
 

Notamos ao ler tais trabalhos a ausência de indicativos das capacidades desse grupo 

social. Estariam tais estudos reiterando os discursos sociais que indicam que tais sujeitos são 

incapazes, devendo ocupar um lugar de inferioridade e passividade na sociedade? 
 

É possível refletir sobre a possibilidade dessas pesquisas acadêmicas reforçarem os 

discursos que reiteram a inferioridade ao subjugar esse grupo. Notamos que nos escritos 

dessas pesquisas acadêmicas há certa vulnerabilização desse grupo social, mas, mesmo sendo 

colocados no lugar de incapazes, esses sujeitos têm resistido ao lugar de inferioridade 

reservado a eles pela sociedade. 

 
 

Tabela IV- Contracepção /Esterilização 

Mulheres com deficiência 1) Régis, 2013 Estudo qualitativo 

intelectual ea esterilização   

involuntária. De quem   é   esse   

corpo?      
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da BDTD-IBICT, Banco de Teses e 

Dissertações da CAPES, Scielo e GT 15- ANPED (2018). 
 
 

Nesta categoria, encontramos um único estudo relacionado à esterilização e 

contracepção da mulher com deficiência intelectual. Ainda que seja de grande importância, a 

temática atraiu o interesse de apenas uma pesquisadora nos últimos treze anos. O desinteresse 

dos estudiosos da temática em abordar assuntos relacionados à esterilização e contracepção da 

mulher com deficiência intelectual pode demonstrar que, embora os(as) pesquisadores(as) 

tenham interesse nas discussões acerca da deficiência e da sexualidade, o corpo das mulheres 

consideradas com deficiência intelectual ainda continua invisível, inclusive para os(as) 

pesquisadores(as) acadêmicos(as). 
 

Observamos nessas pesquisas que estudos qualitativos preponderam nas teses, 
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dissertações e publicações em periódicos. Outro aspecto observado foi que 15 (quinze) 

trabalhos têm como foco a relação corpo, sexualidade e deficiência intelectual na perspectiva 

dos aspectos institucionais, familiares e sociais; 9 (nove) desses trabalhos tratam, 

prioritariamente, da deficiência intelectual em relação ao corpo e à sexualidade; o foco de 3 

(três) trabalhos foi abuso sexual e HIV; e, por fim, apenas 1 (um) estudo contemplou 

esterilização e contracepção da mulher com deficiência. 
 

A Tabela V apresenta os locais de produção desses trabalhos. O levantamento revelou 

que a Universidade Federal de São Carlos
23

 (UFSCar) se destacou, sendo citada em 4 

(quatro) dos trabalhos verificados. 

 

 

Tabela V - Distribuição das pesquisas entre as IES 
(continua)  

 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR  NÚMEROS DE  

    PESQUISAS  

    REALIZADAS  
      

 Centro Adventista de São Paulo  1  

 Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti  1  

 Fundação Osvaldo Cruz  3  

 Universidade Comunitária da Região de Chapecó  1  

 Universidade de Fortaleza  1  

 Universidade de São Paulo  1  

 Universidade Estadual de Campinas  1  

 Universidade Federal da Paraíba  1  

 Universidade Federal de Campinas  1  

 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul  2  

 Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho  2  

 Universidade Federal da Bahia  1  

 Universidade Federal de Minas Gerais  2  

 Universidade Federal de Pelotas  1  

 Universidade Federal de Santa Catarina  2  

 Universidade Federal de São Carlos  4  
      
      

      
 

23 O Programa de Mestrado em Educação Especial da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) é referência 
nas contribuições para a teoria e a prática pedagógicas no campo da deficiência intelectual (PESSOTTI, 1984).
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Universidade Federal do Rio Grande do Norte  1  

Universidade Presbiteriana Mackenzie  1  

Universidade Vila Velha  1  
    
     

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da BDTD-IBICT, Banco de Teses e 

Dissertações da CAPES, Scielo e GT 15- ANPED (2018). 
 
 

A produção dos 28 (vinte e oito) trabalhos se deu em 15 (quinze) Universidades 

Federais, 3 (três) Universidades Estaduais e 10 (dez) Instituições de Ensino Superior 

Particular. Cabe destacar que foram localizadas 3 (três) teses, 12 (doze) dissertações e 13 

(treze) artigos publicados em revistas científicas. 
 

Notamos que grande parte dos estudos não faz distinção dos termos utilizados para se 

referirem à deficiência intelectual. Chamamos atenção, principalmente, para os estudos mais 

recentes, os quais, embora a terminologia adequada atualmente seja deficiência intelectual, 

ainda mantêm termos antigos, como deficiência mental, doente mental (área psiquiátrica - 

passou a ser denominado transtorno mental) ou anormalidade intelectual (SASSAKI, 2005). 

Foi possível perceber também que nenhum dos 28 (vinte e oito) resumos selecionados 

destacou a perspectiva do modelo social da deficiência, o que faz pensar que ainda pode haver 

predominância do modelo biomédico no atual meio acadêmico. 
 

É importante citar que alguns resumos dificultaram o trabalho de levantamento de 

dados, pois não continham informações essenciais para compreender o núcleo de trabalho, no 

qual deve estar exposto introdução, desenvolvimento e conclusão. Outro ponto que vale trazer 

para essa reflexão refere-se ao número de pesquisas que têm como sujeito da investigação os 

próprios sujeitos com deficiência intelectual, dos 28 (vinte e oito) resumos verificados, 10 

(dez) escutaram os sujeitos com deficiência intelectual. 

 
 

Pesquisas realizadas entre 2003 e 2007 
 

Entre 2003 e 2007, localizamos pesquisas de Castelão, Shiavo e Jurberg (2003); 

Amaral (2004); Bastos e Deslandes (2005); Bastos (2005); Zeoti (2005); Uzêda (2006); 

Albuquerque (2007); Pieczkowski (2007); Luiz e Kubo (2007) e Santos (2007). 
 

Castelão, Shiavo e Jurberg (2003) analisaram a opinião de pais e profissionais sobre a 

sexualidade de pessoas com Síndrome de Down (SD), identificando como o grupo percebe a 

sexualidade. Os resultados evidenciaram que os pais infantilizam os filhos e os profissionais 

se encontram despreparados para orientar sexualmente a pessoa com SD. 
 

Pinheiro (2004) realizou uma revisão das pesquisas publicadas envolvendo deficiência 
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mental e sexualidade. Constatou que o tema tem sido ignorado pela falta de instrumentos para 

investigar o fenômeno na realidade brasileira, concluindo que as pessoas com deficiência 

mental possuem pouco conhecimento e experiência sexual, sendo que tanto os pais quanto os 

profissionais não lhes fornecem uma educação sexual significativa. 
 

Amaral (2004) investigou possíveis variáveis capazes de influenciar modificações nos 

repertórios de conceitos e comportamentos de oito pais de adolescentes e adultos com 

deficiência mental, a partir de um Programa de Orientação Sexual. A realização de entrevistas 

estruturadas permitiu que a autora colhesse dados para caracterizar e examinar possíveis 

mudanças de repertório. As mudanças observadas na pesquisa foram favoráveis, o grupo 

evoluiu ao compreender questões relativas à sexualidade dos filhos. 
 

Bastos (2005) analisou as perspectivas dos pais de jovens deficientes mentais sobre o 

adolescer e sobre as expressões da sexualidade de seus filhos. Por meio de entrevistas, 

percebeu a incerteza para reconhecer o direito ao exercício da sexualidade dos filhos. 

Destacou certa hesitação em relação à concessão de uma maior liberdade aos filhos, já que os 

pais oscilam entre a aspiração e o medo de ver o filho crescer. Posteriormente, Bastos e 

Deslandes (2005) realizaram uma pesquisa bibliográfica na base de dados da Biblioteca Vitual 

Bireme. Seus dados mostraram que, com a chegada da adolescência, os pais se deparam com 

novos desafios para a integração social dos filhos, especialmente com o despertar sexual. 

 
 

Zeoti (2005) buscou conhecer a opinião de adultos com deficiência mental em relação 
 

à qualidade de vida e à opinião dos cuidadores. Avaliou a sobrecarga gerada na vida desses 

cuidadores pelo cuidar das pessoas deficientes. A autora compreendeu que as pessoas com 

deficiência se apresentam mais satisfeitas e seus cuidadores mais insatisfeitos, cada um com 

sua própria qualidade de vida. A pesquisa destacou que o grupo pesquisado demonstrou 

capacidade de falar de suas próprias vidas e apresentou uma visão positiva das mesmas, 

expressando os sentimentos e pensamentos a respeito da realidade em que vivem de maneira 

bastante concreta. 
 

Ao contemplar as vozes femininas, Uzêda (2006) analisou as concepções de mulheres 

com Síndrome de Down a respeito de questões referentes à identidade e sexualidade feminina, 

e se os estigmas construídos socialmente relacionados à identidade feminina reforçam as 

ideias de incapacidade e imaturidade atribuídas à mulher com deficiência mental. Os dados 

coletados demonstraram a repressão existente em uma educação sexual para estas mulheres, 

as quais, apesar da idade e constituição biológica lhes conferirem condição de mulher, eram 

vítimas de uma postura infantilizadora. Como consequência, as atitudes verificadas 
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demonstraram dependência acerca da figura materna. Evidenciou-se, também, a 

desinformação e concepções distorcidas sobre corpo e sexualidade por partes das mulheres 

que integraram esta pesquisa, além da diferenciação dos papéis sexuais em função do gênero. 

Uzêda concluiu que a limitação cognitiva, quando leve ou moderada, não impossibilita a 

efetivação de programas de educação sexual, entendendo que a sexualidade é presente durante 

todas as fases do desenvolvimento humano. 
 

Uzêda (2006) destacou a relevância de introduzir discussões levando em conta o 

gênero como fator que permeia as relações afetivas e organiza, hierarquicamente, os papéis 

sociais, bem como a inclusão escolar que favorece maior adequação de condutas relacionadas 
 

à sexualidade nas pessoas com deficiência mental, uma vez que a aprendizagem ocorre na 

troca com o outro, e o ambiente deve ser estimulador para o desenvolvimento humano. 

Concluiu que a sexualidade na pessoa com deficiência mental, da maneira como tem sido 

pensada e tratada pela sociedade, constitui-se como fator impeditivo de uma efetiva inclusão 

social, na medida em que favorece a perpetuação de estigmas. 
 

Albuquerque (2007) afirma que a sexualidade na deficiência mental ainda causa certo 

desconforto para a sociedade, causando confusões e discriminações. A autora buscou 

compreender as concepções de pais e professores do grupo, acerca da sexualidade dos filhos 

ou alunos, para então ser elaborada uma proposta de intervenção. A autora percebeu no 

comportamento dos envolvidos ao longo das intervenções maior autoconfiança e preparo para 

lidar com o tema, e considera que, devido ao despreparo da população em geral, são 

necessárias outras pesquisas problematizando ainda mais a questão da sexualidade da pessoa 

com deficiência mental. 
 

Pieczkowski (2007) destaca a necessidade de favorecer a compreensão de que a 

sexualidade é parte integrante da vida, e que não há justificativa para causar tanta inquietação, 

já que se trata de um atributo humano. Ressalta a importância de conscientizar a sociedade 

para a ideia de que pessoas com deficiência mental não são assexuadas, tampouco têm sua 

sexualidade incontrolável. Sendo assim, o estudo demonstra ser imprescindível para 

instrumentalizar os profissionais e familiares para tomar atitudes coerentes, ao se depararem 

com manifestações de sexualidade de alunos ou filhos considerados ou não deficientes. 
 

Luiz e Kubo (2007), visando descobrir quais as percepções de jovens com Síndrome 

de Down sobre relacionar-se amorosamente, entrevistou, individualmente, duas mulheres e 

três homens com Síndrome de Down, com idade entre 18 e 28 anos, de maneira semelhante 

aos resultados da pesquisa de Castelão, Shiavo e Jurberg (2003). Os autores evidenciaram que 

as percepções que jovens com Síndrome de Down têm sobre relacionamentos amorosos não 
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diferem daquelas de jovens sem síndrome. 
 

Em sua escrita dissertativa, Santos (2007) adotou como fundamentação teórica os 

estudos de Michel Foucault para investigar os discursos de verdade sobre a sexualidade da 

pessoa com deficiência mental. Suas análises indicaram que familiares e profissionais que 

atuam com o grupo pressupõem que pessoas deficientes mentais são seres assexuados, mesmo 

na idade adulta, não possuem malícia, desejo, ou que, em outro extremo, são hiperssexuadas, 

possuem uma sexualidade exagerada. 
 

Ao ler os resumos das pesquisas desse primeiro período, percebemos que as 

manifestações da sexualidade dos sujeitos considerados com deficiência intelectual são tidas 

como problemáticas, necessitando ser solucionadas. De acordo com os trabalhos dos(as) 

autores(as) acima mencionados, com a chegada da adolescência, os responsáveis se deparam 

com novos desafios para a integração social dos(as) filhos(as), especialmente com o despertar 

sexual. A dificuldade dos pais e profissionais em lidar com a sexualidade desse grupo social é 

destaque nessas pesquisas. 
 

Embora a revisão literária indique que a sexualidade se desenvolve igualmente nos 

sujeitos considerados ou não com deficiência, notamos nesses estudos que são distintos os 

discursos dos grupos, de acordo com as perspectivas dos pais e/ou instituições às quais estão 

vinculados os sujeitos considerados com deficiência. 
 

A não adequação da sexualidade às regras sociais provoca um discurso de que se trata 

de algo anormal e isso fica evidente quando apontam que preconceitos no campo da 

sexualidade ainda estão presentes e que há explícito o temor diante das manifestações sexuais 

dos sujeitos considerados com deficiência intelectual. Os discursos de verdade desse contexto 

compreendem que as pessoas inseridas nesse grupo possuem pouco conhecimento e 

experiência sexual, assim, parece que tanto os pais quanto os profissionais não lhes fornecem 

uma educação sexual significativa. Os trabalhos mostraram que Programas de Educação 

Sexual provocam modificações nas opiniões desses pais e profissionais com uma clareza nas 

ponderações sobre sexualidade e deficiência. 
 

A pesquisa de Uzêda (2006) chamou-nos atenção ao comprovar a repressão existente 

na educação sexual para as mulheres com deficiência intelectual, as quais, apesar da idade e 

constituição biológica lhes conferirem condição de mulher, são vítimas de uma postura 

infantilizadora. A desinformação e os discursos distorcidos acerca do corpo e sexualidade por 

parte das mulheres, e a diferenciação dos papéis sexuais em função do gênero, também foram 

destaque em seu trabalho. Defendeu-se nessa pesquisa a introdução de discussões que 
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consideram o gênero como fator que permeia as relações afetivas e organiza hierarquicamente 

os papéis sociais. 
 

Talvez ampliar os espaços de discussões que envolvam os responsáveis e as mulheres 

consideradas com deficiência intelectual. Implementar ou aumentar o número de atividades e 

oficinas nas instituições, os quais contribuam para as mulheres demonstrarem suas habilidades 

e capacidades. Essas pesquisas ressaltam a importância de repensar práticas educacionais e 

cotidianas que levem em conta que o sujeito dito com deficiência intelectual deve 

compreender melhor questões relacionadas ao corpo e à sexualidade. Segundo Louro, “a 

sexualidade encontra-se, de fato, no centro de nossa existência” (LOURO, 2010, p. 40). 
 

Percebemos, por meio dessas pesquisas, a carência de espaços para as mulheres desse 

grupo social relatarem suas dúvidas, curiosidades e anseios. As pesquisas deste contexto 

ajudam a compreender o paradoxo em relação à sexualidade, que ora reconhece a pessoa com 

deficiência intelectual como assexuada, ora a julga como hiperssexuada. 
 

Neste trabalho buscamos compreender os sentimentos, percepções, valores e crenças 

que modelam os comportamentos em relação ao corpo e à sexualidade de mulheres 

consideradas com deficiência intelectual inseridas nas instituições pesquisadas, para 

possivelmente contribuir com futuras pesquisas/intervenções. 

 
 

Pesquisas desenvolvidas entre os anos de 2008 e 2012 
 

Neste grupo estão: Barros, Williams e Brino (2008); Morales (2008); Miranda, 

Furegato e Azevedo (2008); Almeida (2010); Santos e Osório (2010); Sodelli (2010); Barbosa 

(2011); Bastos e Deslandes (2012) e Littig et al. (2012). 
 

Barros, Williams e Brino (2008) entrevistaram seis mulheres, com o objetivo de 

investigar as habilidades de proteção contra abusos sexuais, e constataram que as participantes 

não tinham um repertório de habilidades de autoproteção adequado para se protegerem de 

situações potencialmente abusivas do ponto de vista sexual. De acordo com essa pesquisa, a 

incapacidade de discriminar situações de risco confirma a vulnerabilidade quanto ao abuso 

sexual, tornando necessária a formação de programas de prevenção para as mulheres que 

apresentam um déficit no repertório de habilidades de autoproteção. 
 

Para compreender as apropriações de práticas sociais quanto à sexualidade, em aulas 

de Orientação Sexual na Educação de Jovens e Adultos, em instituição especial, Morales 

(2008) desenvolveu uma pesquisa com dois grupos de adolescentes e jovens adultos com 

deficiência intelectual. A autora evidencia em sua pesquisa que os discentes formaram um 

grupo heterogêneo em relação à apropriação de conceitos sobre sexualidade. Essa pesquisa 
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destacou as competências em relação à apropriação de práticas sociais acerca da sexualidade. 

Miranda, Furegato e Azevedo (2008), com o objetivo de identificar as Representações 
 

Sociais dos profissionais enfermeiros sobre a sexualidade do doente mental, perceberam que o 

profissional enfermeiro nega a sexualidade desse grupo social como uma forma de silêncio, 

estabelecendo limites para a censura sobre essa questão. Ao silenciar a sexualidade do doente 

mental, cumprem as determinações do estatuto profissional, que é ir ao encontro das 

expectativas institucionais e sociais. 
 

Almeida (2010) afirma que a sexualidade na deficiência mental é pouco discutida e 

permeada de mitos, preconceitos e tabus. Na busca por perceber os conhecimentos, 

necessidades e sentimentos de pessoas deficientes mentais, constatou que elas possuem 

conhecimentos precários a respeito da sua sexualidade, possuem experiências limitadas e são, 

muitas vezes, privadas de um acesso efetivo a uma educação sexual adequada. Percebeu, por 

meio de entrevistas, que seus conhecimentos em matéria de sexualidade são insuficientes e 

incorretos. E concluiu que: “as maiores dificuldades para as pessoas com deficiência mental 

viverem a sua sexualidade não são de ordem biológica, mas sim adaptativa” (ALMEIDA, 

2010, p. 2). 
 

Santos e Osório (2010) evidenciaram a relação existente entre a produção do saber e as 

práticas cotidianas que se estabelecem no meio social. A pesquisa identificou um viés 

biologista nas concepções de sexualidade e deficiência mental, condicionando a proposição de 

uma orientação sexual tida como antídoto para as manifestações da sexualidade desses 

sujeitos. A autora e o autor convidam a uma reflexão em relação às verdades veiculadas na 

produção acadêmica e destacam os desafios à produção de novas perspectivas e de novas 

práticas que produzam outras verdades sobre a sexualidade da pessoa com deficiência mental. 
 

Considerando as altas taxas de prevalência de infecções sexualmente transmissíveis 

(IST) e HIV/AIDS detectadas em pessoas com transtornos mentais no Brasil, Barbosa (2011) 

analisou as representações dessas pessoas sobre sexualidade. Para essa autora (2011), o 

autocuidado para a prevenção dos agravos sexualmente transmissíveis é realizado com 

dificuldades, o que decorre de diversos fatores objetivos e aspectos subjetivos, dentre estes o 

tabu que envolve a temática da sexualidade. A pesquisa aponta para a vulnerabilidade deste 

grupo face aos agravos sexualmente transmissíveis, diante do contexto de exclusão social no 

qual se encontra inserido. Destaca que esse contexto, além de dificultar ainda mais o 

autocuidado, o que se reflete em situações de violência sexual, mostrou-se favorecedor de 

comportamentos que contribuem para outros comportamentos de risco, como o de venda de 

sexo. 
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Sodelli (2010), com o objetivo de conhecer e analisar os aspectos que influenciam na 

vulnerabilidade ao HIV/AIDS de jovens com deficiência intelectual, constatou que a 

deficiência intelectual aparece como um dos elementos de vulnerabilidade, sendo necessário 

localizar outros elementos de vulnerabilidade presentes no cotidiano do grupo, para a 

elaboração de futuras propostas de educação preventiva que contemplem o universo dessas 

pessoas. 
 

As concepções que mães de jovens deficiente intelectual têm sobre a sexualidade de 

seus filhos e como elas irão refletir na adoção de práticas de educação sexual foram 

investigadas por Littig et al. (2012), os quais entrevistaram mães de adolescentes de ambos os 

sexos. As constatações deste estudo reforçam que, em geral, as mães não reconhecem uma 

identidade sexual em seus filhos e, por conseguinte, não fornecem uma educação sexual, 

reproduzindo a concepção social e cultural que nega a existência da sexualidade quando 

associada à deficiência intelectual. 
 

Nesse sentido, Bastos e Deslandes (2012) buscaram compreender como os pais de 

adolescentes com deficiência mental experienciavam as manifestações sexuais de seus filhos. 

Concluíram que há preconceitos e desconhecimento sobre o tema, para os pais de 

adolescentes do sexo masculino, a masturbação, a relação sexual e o medo de abuso sexual 

foram destaques, por outro lado, os pais das adolescentes destacaram as mudanças corporais e 

também a preocupação com o abuso sexual. Essas autoras ressaltam a necessidade de ampliar 

debates com os adolescentes com deficiência mental, seus pais e diversos setores da sociedade 

para minimizar os preconceitos em relação à sexualidade da pessoa com deficiência, 

propiciando a garantia de seus direitos sexuais. 
 

As concepções preconceituosas do senso comum ainda preponderam sobre a 

sexualidade das pessoas ditas com deficiência intelectual, tais como: pessoas com deficiência 

intelectual são assexuadas ou hiperssexuadas, são desinteressantes, despreparadas, indefesas e 

incapazes de vivenciar o sexo de maneira natural. Algumas dessas pesquisas reiteram essas 

concepções do senso comum, as quais compreendem a reprodução dessas mulheres como 

problemática por considerar que são mulheres estéreis, que geram filhos com deficiência ou 

não têm condições de exercer o papel de mãe. Tais crenças revelam os discursos 

preconceituosos que compreendem a sexualidade dessas mulheres como desviantes dos 

padrões definidores de normalidade. Combater tais reproduções é um modo de superar a 

discriminação social e sexual que prejudica os ideais de uma sociedade inclusiva. 
 

As investigações que constatam as inabilidades de autoproteção contra abuso sexual 

das mulheres ditas com deficiência intelectual reforçaram os estereótipos de que são 
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incapazes de reconhecer situações de risco e reiteraram a ideia de vulnerabilidade, em relação 

ao abuso sexual desse grupo. Esses discursos de que são vulneráveis, em relação ao abuso 

sexual e às infecções sexualmente transmissíveis, podem ocorrer em razão da precariedade de 

conhecimentos relacionados à vivência da sexualidade desse grupo social. 
 

Tais estudos continuam reafirmando que esses sujeitos não vivenciam experiências 

com seus corpos. Na prática, porém, estariam tais sujeitos, de fato, sendo completamente 

pacíficos às repressões sociais? Ou estariam resistindo e demonstrando que são sujeitos 

capazes e sujeitos do desejo? No capítulo 5 apresentamos os discursos desse grupo social e 

algumas de suas vivências, relatas por meio de entrevistas. 

 
 

Pesquisas desenvolvidas entre os anos de 2013 e 2017. 
 

No período entre 2013 e 2017, identificamos as pesquisas de Régis (2013); Dantas, 

Silva e Carvalho (2014); Oliveira (2014); Souza (2014); Silva (2015); Paliarin (2015); Maia et 

al. (2015) e Vieira (2016). 
 

O surgimento na eugenia da esterilização involuntária de mulheres com deficiência 

intelectual é discutido por Régis (2013), ao buscar investigar os discursos parentais em torno 

do fenômeno da esterilização involuntária dessas mulheres. Essa pesquisa destacou a 

naturalização do procedimento de esterilização, por familiares e profissionais, ao se 

depararem com a necessidade de cessar a menstruação, evitar uma gravidez e protegê-las da 

violência sexual. O receio de ter um neto também com deficiência foi notado como um 

problema para essas famílias. As cirurgias foram efetivadas, em sua maioria, pelo SUS, mas a 

pesquisa ressalta que somente em três casos foram seguidos os trâmites legais, via autorização 

judicial. Constatou-se que os familiares tendem a presumir a incapacidade dessas mulheres de 

cuidar de uma criança, o que, segundo eles, incorreria em um ônus que seria assumir a 

responsabilidade pelo neto. 
 

Souza (2014), ao questionar profissionais que atuam nos serviços de saúde mental da 

rede pública de Minas Gerais sobre o que pensam da sexualidade das pessoas com transtornos 

mentais, concluiu que os profissionais ainda acreditam que esses modos de gestão da vida 

sexual são correntes e provenientes da própria loucura, devendo, de modo geral, serem 

reprimidos e sobre os quais se prefere o silêncio e o distanciamento. Constatou a quase 

inexistência de ações de promoção da saúde sexual para as pessoas com transtornos mentais, 

bem como as limitações naquelas existentes, relacionadas ao despreparo dos participantes, 

advindo desde as formações profissionais. 
 

Oliveira (2014) analisou as entrevistas de professores, técnicos especialistas e 
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funcionários da APAE de Vila de Santa Rita
24

, bem como os prontuários de atendimento dos 

matriculados. Os resultados indicam que os docentes e profissionais da APAE encaram a 

deficiência intelectual como sinônimo de falta, desvantagem e incapacidade, enquanto os 

discentes indicam que a deficiência intelectual é uma das múltiplas configurações do existir 

humano. Para os professores, a sexualidade dos alunos é descontrolada e perigosa, por outro 

lado, os alunos assumem a sexualidade como uma maneira de suavizar a diferença como um 

prazer que nada tem de anormal. 
 

Dantas, Silva e Carvalho (2014) analisaram o processo de empoderamento e o 

exercício da autoadvocacia na vida de uma jovem deficiente intelectual. Evidenciaram que a 

superação do rótulo de incapacitante foi condição fundamental para que ela se reconhecesse 

como uma mulher sexuada, com a capacidade de tomar decisões e viver seus desejos. A 

jovem apresenta indícios de seu empoderamento em quatro dimensões fundamentais: família, 

educação, trabalho e vida social, revelando que a deficiência não a impossibilita de sair, 

namorar, ter amigos, ter uma ocupação remunerada, isto é, ser uma mulher empoderada. 
 

Silva (2015) investigou as construções discursivas da gestão familiar que implicam a 

(in)visibilidade da sexualidade de sujeitos narrados em uma construção de anormalidade 

intelectual. O resultado dessa pesquisa revelou a produção dos corpos construídos nos 

discursos histórico-sociais e a articulação e classificação do sujeito abjeto/monstruoso e (in) 

corrigível, a partir dos discursos normativos das instituições que são acionadas na gestão da 

sexualidade e deficiência. Dessa forma, fornece-se certa inteligibilidade às hierarquias de 

poder que controlam esse sujeito no campo da desigualdade nos serviços de saúde e educação, 

e as implicações da sexualidade no atendimento das necessidades e cuidados em situações de 

vulnerabilidade, violência e abuso sexual. 
 

Paliarin (2015) investigou os diversos desafios para se trabalhar com a sexualidade 

dentro de instituições de educação especial. Reconheceu que os obstáculos para trabalhar o 

tema parecem ser reforçados, principalmente, pela discriminação social, considerando que 

pessoas com deficiência são vistas como assexuadas ou hipersexualizadas. A pesquisadora 

considerou a possibilidade de romper as barreiras, constatando a possibilidade de tratar a 

sexualidade de maneira mais espontânea em oficinas. A pesquisa destaca a necessidade de 

desenvolver as atividades temáticas sem os julgamentos já assimilados, para que, dadas as 

referências, os discentes participantes criem suas próprias ideias e concepções sobre os temas 

tratados. 
 
 

 
24

 A APAE de Vila de Santa Rita é localizada em Campinas – São Paulo.
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Maia et al. (2015) investigaram a sexualidade e a educação sexual de alunos com 

deficiência intelectual. Os resultados da pesquisa revelaram ser preciso investir na formação 

continuada significativa em educação sexual para os professores que atuam nas escolas 

inclusivas. 
 

Vieira (2016) compreende que a educação sexual é um processo contínuo, por meio do 

qual se aprende a respeito de aspectos da sexualidade, de maneira ampla e complexa, e que se 

desenvolve, ao longo da vida das pessoas, em suas interações com elementos sociais, 

culturais, econômicos, históricos e biológicos. Buscou compreender como os familiares 

assumem a educação sexual de pessoas com deficiência do Transtorno do Espectro Autista ou 

Síndrome de Asperger (TEA/SA). Os resultados de sua pesquisa indicaram que quase não há 

educação sexual por parte das mães: algumas se utilizam de explicações metafóricas, outras 

recorrem a psicólogos ou não falam sobre o assunto. Evidenciou-se a infantilização dos filhos 

deficientes. 
 

Ao ler os resumos dos trabalhos que investigaram os discursos acerca da deficiência 

intelectual e sua relação com o corpo e a sexualidade localizamos um trabalho que apontou 

para a naturalização do procedimento de esterilização por familiares e profissionais, ao se 

depararem com a necessidade de cessar a menstruação e/ou evitar uma gravidez. A adoção de 

tal procedimento denuncia a quase inexistência de ações de promoção da saúde sexual para as 

mulheres desse grupo, bem como as limitações naquelas existentes, relacionadas ao 

despreparo dos participantes desde as formações profissionais. 
 

As pesquisas voltadas para o âmbito institucional concluíram que para os(as) 

professores(as), a sexualidade dos(as) alunos(as) dito com deficiência intelectual é 

descontrolada e perigosa, por outro lado, os(as) alunos(as) assumem a sexualidade como uma 

maneira de suavizar sua diferença como um prazer que nada tem de anormal. Os(as) 

autores(as) desse grupo ressaltam um descrédito generalizado quanto ao desenvolvimento 

sexual do sujeito dito com deficiência intelectual e salientam a importância do investimento 

na formação continuada em educação sexual para professores(as) que atuam nas instituições 

inclusivas. 
 

Os obstáculos para trabalhar com a educação sexual nas instituições parecem ser 

reforçados principalmente pelos discursos de verdade, os quais consideram que pessoas ditas 

com deficiência intelectual são assexuadas ou hipersexualizadas. As pesquisas deste período 

reiteram a necessidade de romper as dificuldades de tratar o tema sexualidade, tornando os 

assuntos relacionados à Educação Sexual mais espontâneos, evitando a transmissão de 

informações que nem sempre estão claras, e possibilitando a esse sujeitos mais compreensão 
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de sua sexualidade, bem como um entendimento das mudanças que ocorrem em seu corpo. 
 
 
 

 

2.2 A produção do corpo das mulheres ditas com deficiência intelectual pelas pesquisas 

acadêmicas 

 

 

Considerando a importância de refletir a respeito dos saberes produzidos pelos 

discursos teóricos acerca da temática deste estudo, é possível estabelecer considerações acerca 

das produções analisadas, no período entre 2003 e 2017, disponíveis na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD-IBICT), no Banco de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Cientific Eletronic 

Library Online (Scielo) e no GT 15 da ANPED que trata da Educação Especial. 
 

A partir das pesquisas e resumos apresentados, notamos que o discurso científico 

reitera posições e invisibiliza os corpos e a sexualidade das mulheres consideradas com 

deficiência intelectual. As pesquisas acadêmicas localizadas nos bancos de dados acerca da 

deficiência intelectual reforçam os estereótipos de cunho depreciativo arraigados pela 

sociedade. Os trabalhos reproduzem discursos que reforçam concepções de que esse grupo 

permanece estagnado em um lugar de passividade, opressão e incapacidade de romper os 

regimes de verdades da sociedade. 
 

A ausência de pesquisas para pensar corpo e sexualidade das mulheres consideradas 

com deficiência intelectual reproduz e reforça os discursos científicos predominantes, que 

desconsideram sua sexualidade, reservando-lhes um lugar de subordinação. Isso pode ser um 

indicativo de que tais corpos são negligenciados inclusive pelos discursos acadêmicos. As 

pesquisas que se voltaram para as mulheres apenas reafirmaram a opressão, subordinação, 

dependência e inferioridade. As mulheres consideradas com deficiência intelectual que 

rompem com tais padrões não são escutadas ou notadas, e seus corpos parece não importar. 
 

A nosso ver, os corpos invisibilizados destas mulheres são (re)produzidos pelos 

discursos hegemônicos e legitimados por algumas pesquisas acadêmicas. A quase inexistência 

de pesquisas voltadas para as mulheres ditas com deficiência intelectual e sua relação com o 

corpo e a sexualidade denuncia que ainda se encontram esquecidas e são apagadas inclusive 

pelas pesquisas acadêmicas. A maior parte dessas pesquisas sobre deficiência se abstém de 

tratar a questão do gênero. Reitera a concepção de mulher como segundo sexo
25

, ou como um 
 

 
25 É importante reiterar aqui que foi Simone de Beauvoir (1970) que defendeu a existência de um segundo sexo,
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ser frágil que ocupa um lugar de irrelevância em relação ao homem, incapaz de se proteger de 

possíveis abusos. 
 

Algumas produções acadêmicas por meios dos discursos de verdades (re)produzem os 

corpos das mulheres consideradas com deficiência intelectual, reiterando os estereótipos que 

limitam esse grupo de sujeitos. Alguns discursos teóricos mantêm esses sujeitos no lugar de 

vítimas e não contribui para o empoderamento, principalmente para essas mulheres. Insistir 

em destacar a vulnerabilidade do sujeito com deficiência só dificulta a inserção desses sujeitos 

em nosso meio social. Inseridas em uma sociedade que ainda é altamente contaminada pelos 

discursos científicos que invisibilizam e discriminam mulheres, passamos a nos perguntar: se 

nós, mulheres, consideradas não deficientes também somos invisibilizadas pelos discursos 

científicos, como retirar da invisibilidade as mulheres ditas com deficiência intelectual? 
 

Nesta pesquisa, o exercício de pensar “fora da caixa” nos leva a perceber que também 

ocupamos um lugar de invisibilização na sociedade e que as mulheres consideradas com 

deficiência intelectual também são colocadas nesse lugar por muitas pesquisas que tentam 

retirá-las. Assim, chamamos atenção para a possibilidade de estarmos contaminados, correndo 

o risco de (re)produzir os discursos de verdades que tentamos contrapor. 
 

Ressaltamos a insuficiência de estudos que investiguem a resistência, a superação e o 

potencial das mulheres ditas com deficiência intelectual nas pesquisas acerca do corpo, 

sexualidade e deficiência intelectual. O Estado da Arte mostrou que alguns discursos 

acadêmicos (re)produzem os corpos e a sexualidade dessas mulheres mantendo esses corpos 

enclausurados e aniquilados. As produções teóricas e acadêmicas que produzem essas 

mulheres e seus corpos estariam mantendo as mesmas no lugar de seres abjetos
26

? 
 

Os corpos considerados abjetos pela norma estão desconstituídos de sua humanidade e, 

por isso, são relegados à invisibilidade. A esse respeito, Butler
27

 (2002) enfatiza: “o abjeto 

para mim não se restringe de modo algum a sexo e heteronormatividade. Relaciona-se a todo 

tipo de corpos cujas vidas não são consideradas ‘vidas’ e cuja materialidade é entendida como 

não importante” (BUTLER, 2002, p. 161). 
 

Os discursos produzem saberes e o saber é poder, assim, podemos dizer que ao 

desacreditar da potencialidade dessas mulheres algumas pesquisas acadêmicas contribuem 

para a cristalização dos estereótipos presentes em nossa sociedade, que ainda inferiorizam 
 
 
 

distinto do primeiro tanto pela anatomia quanto pela consequência social dessa anatomia.  
26 Os corpos considerados abjetos pela norma estão desconstituídos de sua humanidade, e por isso, são relegados 
à invisibilidade (BUTLER, 2002).

  

27 Entrevista concedida ao Departamento de Estudos da Mulher, do Instituto de Artes da Universidade de 
Utrecht, na Holanda, publicada na Revista Estudos Feministas, Florianópolis, v. 10, nº. 1, p. 155-167, jan. 2002.
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esse grupo de mulheres. É necessário provocar reflexões que influenciem a mudança do olhar 

para essas mulheres, visando compreender suas potencialidades, habilidades, ações e práticas 

cotidianas, as quais, na realidade, vão além dos discursos de que são mulheres pacíficas e 

subordinadas, incapazes de exercer poder na sociedade. 
 

Essas produções teóricas continuam reafirmando e reforçando os rótulos que percebem 

os sujeitos considerados com deficiência intelectual como sujeitos desviantes e inferiores. 

Algumas pesquisas localizadas optaram por escutar apenas os pais, mães, professores ou 

outros profissionais, e isso fica evidenciado em estudos como os de Littig et al. (2001), 

Amaral (2004), Bastos (2005) e Santos (2007), que não oportunizaram a fala aos sujeitos da 

pesquisa, buscando a visão de pessoas próximas aos sujeitos considerados com deficiência. 

Tais pesquisas se mostram na contramão da frase: Nada sobre nós, sem nós, lema atualmente 

utilizado para promover o direito das pessoas ditas com deficiência. A esse respeito, para 

ilustrar a importância de tal frase, destacamos um trecho do trabalho de Clarice Rios (2017): 

 

 
O lema “nada sobre nós, sem nós”, que vem sendo adotado por militantes do 

movimento das pessoas com deficiência internacionalmente desde os anos 1970, 

resume algumas das motivações básicas do ativismo político desse grupo de 

pessoas. Reivindicam-se não apenas direitos e benefícios no âmbito social, mas, 

acima de tudo, o reconhecimento das pessoas com deficiência como sujeitos livres e 

autônomos, capazes de se posicionar e participar na tomada de decisões em distintas 

esferas sociais sem a interferência de terceiros (RIOS, 2017, p. 215). 
 
 

Tais demandas acompanham o modelo articulado por outros movimentos sociais que 

surgiram mais ou menos no mesmo período. Compostos por populações historicamente 

excluídas, tais como mulheres, negros e gays e lésbicas, esses movimentos reclamam que a 

prática do liberalismo seja coerente com seus princípios de liberdade e igualdade universal, ou 

seja, que todos os sujeitos tenham de fato a oportunidade de serem igualmente ouvidos e 

reconhecidos na esfera política e social. Mas mesmo que esses movimentos tenham 

reivindicado a inclusão e o reconhecimento de grupos minoritários dentro das práticas 

liberais, não chegaram a questionar a noção de pessoa subjacente ao modelo liberal de 

participação política, qual seja, a de um sujeito independente, racional, autossuficiente e, 

acima de tudo, capaz de falar por si (RIOS, 2017). 
 

No presente trabalho, reconhecemos que são sujeitos autônomos, capazes de se 

posicionar e participar na tomada de decisões em distintas esferas sociais, assim foi possível 

escutar as protagonistas do tema, as mulheres ditas com deficiência intelectual, na busca por 

compreender como lidam com o corpo e a sexualidade. Nesse sentido, as discussões 

envolvendo deficiência e sexualidade, ao tratar o assunto apenas pelo viés que coloca esses 
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sujeitos como incapazes, imaturos(as), acabam por legitimar esse lugar que por um longo 

período foi destinado aos sujeitos considerados com deficiência intelectual. 
 

É importante frisar que as pesquisas reafirmam a necessidade de estudos que 

favoreçam a compreensão da sexualidade como parte integrante da vida, não devendo causar 

tanta inquietação por se tratar de um atributo humano. Esses estudos dão eco para a 

importância de conscientizar a sociedade sobre o fato de que pessoas com deficiência 

intelectual não são assexuadas, tampouco têm sua sexualidade incontrolável. 
 

Algumas dessas pesquisas demonstram ser imprescindível a formação dos 

profissionais e familiares, a fim de tomarem atitudes coerentes ao se depararem com 

manifestações de sexualidade de alunos(as) ou filhos(as) com deficiência. Estudos como o de 

Pieczkowski (2007), Almeida (2010) e Oliveira (2014) indicam que para a pessoa com 

deficiência mental/intelectual as barreiras encontradas para vivenciarem a sexualidade não são 

de ordem biológica, mas sim adaptativa. 
 

Pesquisas como a de Barbosa (2011) indicam que a classificação do sujeito como 

abjeto/monstruoso e (in)corrigível, por meio dos discursos normativos das instituições 

acionadas na gestão da sexualidade e deficiência, dificulta ou impossibilita o atendimento das 

necessidades e cuidados em situações de vulnerabilidade, violência e abuso sexual sofridas 

pelo sujeito com deficiência intelectual na contemporaneidade. 
 

Esses estudos indicam que ainda há um preconceito implícito, em se tratando do lugar 

do sujeito com deficiência intelectual na sociedade, sendo possível destacar atitudes 

coercitivas e certo descaso quanto aos seus sentimentos, infantilizando ou exacerbando a 

maneira de lidar com o corpo e a sexualidade. Estudos como o Bastos (2005), Littig et al. 

(2012) e Oliveira (2012) destacam que sujeitos com deficiência intelectual são vistos como 

assexuados ou, em outro extremo, como hipersexualizados. 
 

Alguns desses trabalhos destacam a forma de ver a deficiência como uma tragédia, 

ressaltam que os discursos sociais acerca da pessoa considerada com deficiência intelectual os 

julgam como incapaz para fazer suas escolhas, ainda que relacionadas ao próprio corpo. 

Destacam que a sexualidade na sociedade não é compreendida para além dos contornos 

biológico-reprodutivo, não alcança o campo da afetividade, da demonstração de sentimento e 

experiências compartilhadas. 
 

Notamos que, apesar das inegáveis contribuições, os dados apresentados por alguns 

desses estudos, os quais produzem os discursos hegemônicos da sociedade, acabam por 

reiterar os discursos que colocam o grupo apenas no lugar da vulnerabilidade e de 

vitimização. São estudos que podem reforçar a ideia de que os sujeitos desse grupo desviam 
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do padrão social. 
 

Os discursos arraigados e reiterados por algumas pesquisas acadêmicas tratam os 

sujeitos considerados com deficiência em condição inferior; verificamos que há pesquisas 

com discursos que colocam esses sujeitos sendo sempre conduzidos por alguém com maior 

domínio. As constantes reproduções de tais discursos dificultam a ascensão desse grupo, que 

acaba sendo colocado em posição de vitimismo pacífico da opressão social, formado por 

sujeitos apáticos(as) que são como fantoches, não se deslocam desse lugar de subordinação. 
 

Contudo, destacamos o trabalho de Zeoti (2005) ao afirmar que o grupo é capaz de 

falar de sua própria vida e que apresenta uma visão positiva das mesmas, expressando os 

sentimentos e pensamentos a respeito da realidade em que vive de maneira bastante concreta. 

Além do trabalho de Zeoti (2005), o trabalho de Dantas et al. (2014) também se sobressaiu ao 

evidenciar o empoderamento de uma mulher considerada com deficiência intelectual que 

superou o rótulo de incapaz, condição essa fundamental para seu reconhecimento como uma 

mulher sexuada, capaz de tomar decisões e viver seus desejos. 
 

Para Foucault (1993), o poder é ação que produz sujeitos e coisas o tempo todo, além 

de produzir arenas de disputa; são nessas arenas de disputa que se desenham quem é o 

oprimido e quem é o opressor. O poder está nas relações sociais, assim sendo, as mulheres 

consideradas com deficiência intelectual também exercem poder no contexto onde se 

encontram. 
 

A escassez de estudos com o foco no potencial da mulher dita com deficiência 

intelectual evidencia que o poder exercido por tais mulheres não foi lembrado pela maioria 

das pesquisas localizadas no Estado da Arte. Compreendendo que o poder circula e todos 

exercem poder, para as mulheres consideradas com deficiência intelectual isso não é diferente. 

 

Por meio da nossa pesquisa de campo, apresentada no próximo capítulo, tivemos a 

chance de perceber como as mulheres envolvidas nesta pesquisa exercem seu poder, 

mostrando que não são mulheres frágeis, mas sim mulheres ativas, decididas e conscientes de 

seu lugar na sociedade. 
 

O poder não se apoia em posições binárias, como a de dominante e dominado, visto 

que todos os sujeitos, à sua maneira, são dominantes e dominados. A esse respeito, Foucault 

(1993) esclarece 

 
 

que o poder vem de baixo; isto é, não há no principio das relações de poder, e como 
matriz geral, uma oposição binária e global entre dominadores e os dominados, 
dualidade que repercute de alto a baixo e sobre grupos cada vez mais restritos até as 



89 
 
 

 

profundezas do corpo social. Deve-se ao contrário, supor que as correlações de força 
múltiplas que se formam e atuam nos aparelhos de produção, nas famílias, nos 
grupos restritos e instituições, servem de suporte a amplos efeitos de clivagem que 

atravessam o conjunto do corpo social (FOUCAULT, 1993, p. 104). 
 
 

Foucault (1993) salienta que o poder vem de baixo, não é olhando para quem está no 

topo que se entende os mecanismos do poder, logo, não é uma oposição binária entre 

dominantes e dominados, pois o binarismo está associado a uma ideia de poder na posse de 

um, e o poder não está somente com o dominante. As relações vão sendo (re)construídas o 

tempo todo e o poder emerge por meio dessas interações. O poder não está apenas com o 

dominante, o poder não é de ninguém, existe toda uma microfísica que perpassa as relações 

familiares que produz instituições, que constitui grupos, e são esses movimentos que vão 

produzindo materialidades que se enxergam como poder. Tais materialidades são sempre 

produzidas a partir das interações que produzem esses grupos. 
 

Segundo Foucault (1993), o poder não deve ser entendido como uma entidade ou 

como uma ideia ou identidade teórica. Em vez disso, deve ser entendido como prática ou 

como exercício, que só existe em sua materialidade, realizado em níveis diversificados em 

múltiplas direções no cotidiano, por meio de instituições como a escola, a prisão, o hospício, o 

quartel, a fábrica, os meios de comunicação e as ciências. 
 

Onde há poder há também resistência, por isso, esta nunca é externa em relação ao 

poder. Devemos admitir que se viva absolutamente no poder, já que dele não se foge. Foucault 

(1993) defende que as relações de poder existem em função de uma variedade de pontos de 

resistência que representam a correlação de poder, a figura de opositor, de alvo, de suporte, de 

evidência que permite a apreensão. 
 

Para finalizar, com o Estado da Arte compreendemos os discursos acadêmicos, ou a 

falta deles, acerca das mulheres ditas com deficiência intelectual e sua relação com o corpo e 

a sexualidade. Por meio dos dados, percebemos que algumas produções teóricas acadêmicas 

reforçam e reiteram os estereótipos do sujeito incapaz, oprimido. Dessa forma, o sujeito 

vitimizado foi destaque em muitas dessas pesquisas localizadas. 
 

Considerando que há resistências em toda relação de poder, vimos em nossa pesquisa 

de campo como as resistências existem nos campos estratégicos das relações de poder dentro 

das instituições pesquisadas; tais discussões serão retomadas no capítulo 5. Seguimos com a 

apresentação das metodologias deste trabalho e das duas instituições que colaboraram com o 

estudo de campo desta pesquisa. 
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3 OS CAMINHOS TRILHADOS PARA O CAMPO 
 

 

Na busca por compreender como mulheres ditas com deficiência intelectual lidam com 

o corpo e a sexualidade, optamos por uma pesquisa qualitativa. Essa escolha se deu pela busca 

de procedimentos que levam a enfatizar as particularidades do fenômeno que almejamos 

compreender. 
 

Alves-Mazzotti e Gewandszajder (1998) evidenciam que as pesquisas qualitativas 

apresentam traços da tradição compreensiva ou interpretativa, isto é, essas pesquisas partem 

do pressuposto de que agimos em função dos nossos sentimentos, percepções, crenças e 

valores, e que os comportamentos humanos possuem um significado não compreendido de 

imediato, necessitando, pois, ser desvendado. 
 

Conforme Alves-Mazzotti e Gewandszajder (1998), há três características essenciais 

aos estudos qualitativos: visão holística, abordagem intuitiva e investigação naturalística. A 

visão holística parte do princípio de que a compreensão do significado de um comportamento 

ou evento só é possível em função da compreensão das inter-relações que emergem de um 

dado contexto. A abordagem indutiva, adotada neste trabalho, pode ser classificada como 

aquela em que o pesquisador parte de observações mais livres, deixando que dimensões e 

categorias de interesse emerjam gradualmente durante os processos de coleta e análise de 

dados. Finalmente, a investigação naturalística é aquela em que a intervenção do pesquisador 

no contexto pesquisado é reduzida ao mínimo. 
 

Gatti (2007) escreve que a escolha de um determinado caminho metodológico está 

vinculada com as formulações teóricas priorizadas em um trabalho. As diversas formas de se 

obter dados para uma pesquisa estão diretamente entrelaçadas às perspectivas teóricas 

metodológicas que oferecem certo significado. A pesquisa possibilita compreender 

profundamente determinada realidade. Mas a autora frisa que é preciso ficar atenta(o) quanto 
 

à validade e pertinência dos dados coletados, a partir das escolhas teóricas e metodológicas. 

Com relação às escolhas metodológicas, em nosso trabalho combinamos: 
 

levantamento bibliográfico; estado da arte; análise documental (fontes secundárias); 

observação e realização de entrevistas semiestruturadas. O levantamento bibliográfico e o 

estado da arte foram apresentados nos capítulos anteriores, e seguimos abordando as demais 

metodologias utilizadas. 
 

O projeto foi submetido ao exame do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Ouro Preto e aprovado pelo mesmo (APÊNDICE A). O Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido - TCLE - (APÊNDICE C) foi elaborado de forma a garantir que a 
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participação na pesquisa fosse facultativa e que pudesse ser interrompida, caso a participante 

assim desejasse. 
 

Torna-se oportuno pontuar que a instituição “A” está diretamente articulada com 

minha experiência de vida, descrita no início deste trabalho, e esse foi o principal motivo para 

a escolha de tal instituição. De outro modo, a escolha da instituição “B” foi em decorrência da 

instituição contar com uma sólida trajetória no atendimento a pessoa considerada com 

deficiência e que, como a instituição “A”, demonstrar interesse para a efetiva inclusão social e 

escolar. 

 
 

3.1 O campo de Pesquisa 
 

 

Por questões éticas, denominamos a primeira instituição apresentada de instituição 

“A” e a segunda, de instituição “B”. Após a seleção das instituições, realizamos um contato 

inicial e marcamos a visita para uma primeira apresentação. Revelamos os objetivos da 

pesquisa e a necessidade de realizarmos observações e entrevistas com uma pedagoga e três 

frequentadoras de cada instituição. Ocorreu demasiada demora da instituição “A” para 

autorizar a realização da pesquisa, mas, após cerca de um mês de espera, permitiram a 

realização das observações e entrevistas e afirmaram que a parceria com a UFOP é sempre 

bem-vinda à instituição. 
 

Logo que as instituições concordaram com a realização da pesquisa, surgiu a 

oportunidade de visitar as instituições para realizar as observações. A partir das elucidações 

de Gatti (2007) quanto à importância dos registros dos eventos regulares e imprevistos, das 

surpresas, dos impasses e dos encaminhamentos e soluções adotadas em campo, utilizei o 

diário de campo, em que registrei as observações do campo. As observações realizadas no 

diário foram de grande valia no momento das análises dos discursos. Para Gatti (2007), tais 

registros contribuem para a autocrítica, ao perceber o modo de agir e a validade de 

informações e conclusões que estrutura toda a pesquisa. 
 

Por meio das observações, constatei que os trabalhos realizados pelas instituições 

acontecem em um ambiente amplo, limpo, organizado e acolhedor, são espaços agradáveis e 

convidativos. Ambas afirmam reconhecer a importância de uma sociedade que respeita a 

diferença, o que se pode perceber pelos painéis, quadros e por toda a estrutura física acessível 

e voltada para atender públicos diversos. 
 

As observações em campo mostraram que os dois ambientes são acessíveis, possuem 

salas amplas, rampas, banheiros adaptados para cadeirantes, diversos jogos e materiais para 
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trabalhar várias deficiências. Na parte externa da instituição “A”, há uma grande horta com 

grande diversidade de legumes, hortaliças, temperos e ervas medicinais, que chama a atenção 

dos visitantes. Enquanto na instituição “B”, logo ao adentrar pelos portões, me deparei com o 

charmoso clima de um ambiente envolto pela natureza, com várias plantas, inclusive 

medicinais, pássaros e um agradável espaço que reconhece a arte de conviver com a diferença. 

 

Durante as visitas, solicitamos a permissão para acessar o Projeto Político Pedagógico 
 

- PPP das instituições, e com esse documento realizamos as coletas dos dados referentes à 

história das instituições, aos objetivos e às ações. O PPP nos mostrou a identidade das 

instituições, o surgimento e suas trajetórias ao longo do tempo. Além disso, tal documento 

mostrou a missão, a clientela, os dados sobre a aprendizagem, a relação com famílias, os 

recursos, as diretrizes pedagógicas e o plano de ação de ambas as instituições. Para Lüdke e 

André (2003), o uso de documento na pesquisa consiste em uma fonte estável e rica, pois 
 

“constituem uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências que fundamentem 

afirmações e declarações do pesquisador” (LÜDKE; ANDRÉ, 2003, p. 39). 
 

A fase da coleta de dados durou cerca de um mês. Na instituição “A”, talvez em razão 

das constantes mudanças na gestão, o Projeto Político Pedagógico não estava atualizado e 

nem digitalizado, o que dificultou a coleta de dados. Já na instituição “B”, não ocorreu esse 

problema. A dificuldade nesta instituição foi contatar e encontrar espaço na agenda da 

pedagoga, que, no período das entrevistas (início do ano letivo de 2018), afirmou estar com 

vários compromissos. 
 

Para Lüdke e André (2003), a análise documental é uma valiosa técnica de abordagem 

de dados qualitativos, a qual pode complementar as informações adquiridas por outras 

técnicas de coleta, revelando novos pontos de vista de um determinado assunto. Essas autoras 

salientam que são declarados documentos todo material escrito capaz de contribuir como 

fonte de informação, tais como: regulamentos, normas, pareceres, cartas, memorando, diários 

pessoais, autobiografias, jornais, revistas, discursos, estatísticas, arquivos escolares, entre 

outros. A análise documental busca identificar verdadeiras informações nos documentos, a 

partir de indagações ou hipóteses de interesse que, por ser carregada de informações sobre o 

contexto pesquisado, nunca deve ser desprezada, independente dos outros métodos de 

investigação adotados. 
 

As fontes de informação dizem respeito à origem da informação, existe uma 

classificação para as diversas origens cujos critérios são seus conteúdos, propósitos ou 

funções. Para a análise documental foi necessário acessar as fontes de informação. Cunha 
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(2008) nos aponta que as fontes são como a origem física da informação ou local onde pode 

ser acessada: “Tanto pode ser uma pessoa como uma instituição ou um documento. As fontes 

podem ser primárias, secundárias ou terciárias de acordo com a natureza da informação” 

(CUNHA, 2008, p. 172). 
 

A esse respeito, Bueno (2009) elucida que as fontes primárias são os documentos que 

geram análises para posterior criação de informação e são utilizadas para aprofundar o 

conhecimento de um assunto. Elas contêm informações originais. As fontes secundárias são as 

obras nas quais as informações já foram estruturadas, ou seja, apresentam informações 

processadas e organizadas. São documentos elaborados seguindo padrões rigorosos. As fontes 

terciárias visam apontar para os usuários as fontes primárias e secundárias, são documentos 

que auxiliam o pesquisador a encontrar um dado. 
 

Neste trabalho, ao recorrer ao PPP das instituições pesquisadas, fizemos uma opção 

pelas fontes secundárias. Passos e Barros (2009) afirmam que as fontes secundárias se 

caracterizam por conter informações extraídas das fontes primárias. Em alguns casos, as 

informações são apresentadas de forma sintetizada, em outros, de forma analítica, segundo 

uma organização ou sistematização que facilita a consulta. 
 

Seguimos apresentando as instituições pesquisadas por meio das informações do 

Projeto Político Pedagógico. 

 
 

3.2 Dados das Instituições pesquisadas 
 

 

O Projeto Político Pedagógico - PPP da instituição “A” ressalta suas características 

filantrópicas em caráter cultural, assistencial e educacional. Sem fins lucrativos, a instituição 

oferece atendimentos com duração indeterminada e tem como principal objetivo a defesa de 

direitos e prestação de serviços, visando proporcionar qualidade de vida, promoção e inclusão 

social da pessoa com deficiência. 
 

A esse respeito, Maria Moukarzel (2003), em sua dissertação de mestrado, ressalta que 

a criação de serviços para o atendimento de sujeitos com deficiência, no Brasil, tem ocorrido, 

normalmente, pela iniciativa privada, por meio da organização de associações e/ou entidades 

filantrópicas ou, quando pelo poder público, pela intermediação ou pressão da sociedade civil, 

revelando o descompromisso do Estado para com a educação desses indivíduos. 
 

Moukarzel (2003) sublinha que o desinteresse do Estado em oferecer atendimento 

especializado às pessoas com deficiência foi, de certa maneira, reduzido com a oferta de 
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subsídios às entidades privadas a partir da urgente necessidade de ofertar atendimento para as 

crescentes demandas existentes. 
 

A instituição “A” é parte de um movimento em prol do sujeito com deficiência que 

teve início no Brasil, em 1954, por uma mulher que era membro do corpo diplomático 

americano e mãe de uma criança com Síndrome de Down; como outras famílias, viviam o 

drama de não encontrarem escolas para a educação de seus filhos. De acordo com o PPP dessa 

instituição, entre 1954 e 1962, esse movimento criou 16 (dezesseis) instituições para educação 

especial no Brasil. Aconteceu, em 1962, na cidade de São Paulo, a 1ª reunião nacional de 

dirigentes, a qual, pela primeira vez, discutiu questões das pessoas com deficiência com 

técnicos e familiares, que traziam para o movimento as experiências como profissionais e 

como pais. Esse movimento cresceu e se fortaleceu muito ao longo dos anos. Atualmente, são 

mais de duas mil instituições em todos os Estados brasileiros. 
 

Citando Kassar (1999), Moukarzel (2003) pontua que as classes especiais públicas 

surgiram devido às necessidades científicas de separar os discentes “normais e anormais”. 

Buscava-se organizar a sala para aulas homogêneas sob a fiscalização de organismos de 

vigilância sanitária, que adotavam o discurso médico, partindo do principio da racionalidade e 

modernidade. 
 

Com o objetivo de homogeneizar as instituições regulares de ensino, mais tardiamente, 

somente na década de 90, a instituição “A” foi fundada em uma cidade no interior de Minas 

Gerais. Precisamente no dia 30 de janeiro de 1993, ao iniciar as atividades da instituição “A”, 

seus idealizadores concretizaram o sonho de satisfazer as necessidades das famílias e das 

pessoas com deficiência da região. De acordo com o PPP, devido ao crescimento da demanda, 

em 1994, a instituição mudou de sede e, somente no ano de 1995, a prefeitura construiu um 

prédio, em regime de comodato, cedendo-o à instituição por vinte anos, dessa forma, a 

instituição “A” passa a funcionar em novo e atual endereço. 
 

O Projeto Político Pedagógico da instituição “B” destaca que até o ano de 2012 

também fez parte desse grande movimento em prol das pessoas com deficiência ao qual a 

instituição “A” está vinculada. Sua fundação ocorreu em 1971 por uma educadora e 

psicóloga, a pedido de um grupo de mães, para atender 20 crianças que não frequentavam a 

escola regular. Sem o apoio inicial de órgãos governamentais para a manutenção, a instituição 

interrompeu as atividades no ano seguinte. Em 1981, devido à solicitação e apoio financeiro 

da Fundação Legião Brasileira de Assistência Social (LBA) para custeio e contratação de 

equipe técnica, a instituição foi reativada com o apoio da prefeitura para o custeio do espaço 

físico. 
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O PPP da instituição “B” salienta que a necessidade de atender crianças que estavam 

excluídas do sistema de ensino fomentou sua criação, assim como as demais escolas especiais 

da época. Essas crianças não frequentavam as “escolas regulares” em função da deficiência, 

nem tinham acesso às clínicas especializadas particulares do município, devido à carência 

econômica. A organização, então, foi criada para atender essa demanda de crianças excluídas 

do sistema de ensino público e da assistência especializada particular, que desde então atende 

a Pessoa com Deficiência (PcD) Intelectual carente socioeconomicamente do seu município. 
 

O PPP descreve que no início a instituição “B” desenvolveu uma escola especial com 

características assistencialista e protecionista, totalmente dependente de verbas 

governamentais para a sobrevivência, como as demais instituições especializadas da época. 

Era uma instituição carente de recursos financeiros, de mão de obra qualificada e em um 

espaço físico precário. 
 

A partir de 1990, houve maior especialização da equipe, novas fontes de recursos com 

apoio da comunidade e novo espaço físico, o que foi marcante para todo o trabalho da 

instituição. Em comodato, o Estado cedeu um espaço para o funcionamento da instituição 

“B”, que foi ampliado e reformado. Neste período, a instituição ampliou o atendimento clínico 

para as crianças menores, iniciando o programa de Estimulação Precoce. O PPP ressalta, 

ainda, que na área da saúde iniciou um trabalho pautado na psicanálise institucional, 

englobando os princípios para toda a instituição. Desde então, investem sistematicamente na 

qualificação de seus profissionais. 
 

De acordo com o PPP, a instituição “B”, em 1997, passou por forte crise financeira 

devido à defasagem e corte das verbas governamentais. Repensando a maneira de atuação, a 

organização teve de buscar outras fontes de recursos e novas estratégias de sobrevivência que 

permitissem maior autonomia. Como alternativa para a dificuldade enfrentada, implantou um 

serviço de telemarketing e intensificou a busca de novas parcerias com o meio empresarial. 
 

A partir da Declaração de Salamanca e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN), de 1996, a proposta inclusiva foi prontamente aceita pela instituição, por 

perceber aspectos similares na lógica inclusiva com a proposta institucional de busca da 

autonomia do sujeito nos princípios da psicanálise. Com esse intuito, em 1999, a Instituição 

implantou o Centro de Formação de Profissionais, para atender a demanda de capacitação de 

pessoal para a inclusão da Pessoa com Deficiência – PcD. O Projeto Político Pedagógico 

esclarece que este Centro teve a nomenclatura alterada em 2005 para Núcleo de Estudos e 

Pesquisas e Inclusão (NEPI), por melhor explicitar a proposta técnica e princípios éticos. 



96 
 
 

 

Segundo Carla Ferreira (2016), a Declaração de Salamanca é uma importante 

referência para os profissionais envolvidos na educação especial nos últimos oito anos. O 

documento anuncia, em sua essência, que é preciso modernizar as políticas educacionais dos 

países, buscando de forma geral a concretização do objetivo: Educação para Todos. 
 

A Declaração de Salamanca traz em seu bojo princípios norteadores da inclusão 

escolar. Tais diretrizes salientam a necessidade de estabilizar instituições que incluam todos 

os sujeitos, aceitem as diferenças, apoiem a aprendizagem respondendo às necessidades 

educativas especiais. O documento se constitui para advertir os países sobre a urgência de 

promover e efetivar a educação para todos os sujeitos com necessidades especiais no quadro 

do sistema regular de educação (FERREIRA, 2016). 
 

O PPP destaca que, desde 2000, as ações que aproximaram a instituição “B” da 

comunidade se tornaram mais frequentes e robustas, consequentemente, a instituição se 

tornou mais participativa no município. Também como reflexo de sua proposta inclusiva, 

buscou participar ainda mais da elaboração e execução das políticas sociais municipais e 

ampliou a atuação para as esferas estadual e nacional. 
 

A partir das análises do Projeto Político Pedagógico fornecido pelas respectivas 

instituições “A” e “B”, é possível dizer que o surgimento de tais instituições ocorreu em 

resposta às medidas de reclusão, segregação e preconceito. Os sujeitos com deficiência foram, 

durante um longo período, subjugados como imorais, descontrolados e excessivamente 

concupiscentes, mas, a partir do suporte que as instituições ofereceram para esses sujeitos ao 

longo do tempo, eles vêm superando os discursos de descrédito. Este trabalho busca mostrar 

que esses sujeitos vão além dos discursos produzidos, inclusive pelas pesquisas acadêmicas, 

que como vimos pode até dificultar o combate aos estereótipos de cunho depreciativo. No 

próximo tópico apresentamos as duas instituições pesquisadas, sem, contudo, revelar-lhes 

suas identidades. 

 
 

3.3 Instituições “A” e “B” 
 

 

Como já foi dito, as instituições “A” e “B” estão localizadas em municípios mineiros. 

A instituição “A” demonstra ter um perfil mais tradicional e conservador, mais voltado para o 

ensino e aprendizagem. A instituição “B”, por sua vez, apresenta características mais 

inovadoras, com um atendimento mais diversificado e um perfil mais inclusivo, o qual 

encaminha os frequentadores até o mercado de trabalho. As distinções encontradas nas 

instituições podem estar relacionadas ao lugar onde as instituições se encontram, de um lado 
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uma cidade do interior, histórica, tradicional, envolvida por rituais religiosos, de outro, uma 

cidade próxima da capital mineira que sofre influência de todo dinamismo e processo 

industrial de Belo Horizonte. 
 

De acordo com o Projeto Político Pedagógico, a missão da instituição “A” é o 

compromisso com uma educação de qualidade. Através de recursos inovadores, visa 

promover a independência, o desenvolvimento da potencialidade e a priorização dos valores 

humanos. Objetiva que o aluno, através do exercício da autodefensoria, possa gerir, com 

consciência, seus direitos e deveres. A instituição busca articulação com a Secretaria Regional 

de Educação (SRE), fortalecendo, assim, sua integração com as políticas educacionais, 

agregando a família e a comunidade nesse processo. 
 

O Projeto Político Pedagógico dessa instituição aponta que todos os serviços prestados 

pela entidade primam pelo respeito, compromisso e ética, através de currículos e programas 

adaptados, tecnologia assistiva e atendimento especializado efetivo. Fundada em 1993, a 

instituição “A” atende, atualmente, 177 alunos. Dentre as deficiências atendidas, podem ser 

citadas: intelectual, auditiva, visual, física e múltipla. A instituição “A” objetiva promover e 

articular ações de defesa de direitos, prevenção, orientações, prestações de serviços e apoio à 

família, direcionadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência. O trabalho é 

em prol de uma sociedade mais justa e solidária. 
 

A instituição “A” funciona de segunda a sexta-feira, das 7h às 17h. Durante esse 

período, são ofertadas diversas atividades nas seguintes áreas: estimulação precoce que atende 

autistas, deficientes visuais, deficientes auditivos, pré-escola, classes de alfabetização e 

oficinas pedagógicas. Além disso, várias oficinas pedagógicas visando à iniciação profissional 

são ofertadas, como: oficina de tapete, de papel, de argila, oficina de reciclagem, de bordado, 

de corte e costura, de bijuteria e oficina de horticultura. De acordo com o PPP, as oficinas 

procuram oferecer aos(as) alunos(as) a oportunidade de adquirir e desenvolver competências e 

habilidades básicas, essenciais para o desenvolvimento do(a) aluno(a) em todas as instâncias 

do mundo ocupacional, levando em consideração a realidade de existência e o conjunto de 

necessidades específicas. 
 

A instituição “A” busca oferecer educação básica nos níveis e modalidades de ensino, 

Educação de Jovens e Adultos, Programas específicos e Educação Profissional, conforme a 

necessidade e a demanda, para os educandos e pessoas com deficiência intelectual e/ ou 

múltipla, cujas necessidades educativas exigem adaptações curriculares específicas. 
 

Ao consultar o Projeto Político Pedagógico da instituição “A”, verifiquei que os alunos 

atendidos, em sua maioria, são pessoas oriundas de classe popular e média. As 
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necessidades educativas exigem formas alternativas de aprendizagem, como currículos 

adaptados e funcionais, projetos e programas adequados, de acordo com os interesses, 

necessidades e possibilidades, abrangendo todos os aspectos que favoreçam o 

desenvolvimento e visem a inclusão social e escolar na sociedade. 
 

O Projeto Político Pedagógico - PPP da instituição “B” afirma ser esta uma 

organização também sem fins econômicos, que trabalha em prol da inclusão da pessoa com 

deficiência na sociedade, através do atendimento especializado e da promoção à saúde. Seu 

objetivo é contribuir para a inclusão e o convívio com a diferença, a partir do atendimento 

individualizado, promovendo um novo olhar a respeito da deficiência. 
 

Segundo o PPP dessa instituição, são atendidas mais de 400 pessoas. Reconhece-se 

que uma pessoa com deficiência precisa de acompanhamento especializado desde bebê até a 

idade adulta, sendo assim, desenvolveram o Núcleo de Intervenção Precoce - NIP I, neste há 

atendimento clínico para crianças de 0 a 3 anos. Crianças entre 4 e 6 anos recebem o 

atendimento clínico e pedagógico no Núcleo de Intervenção Precoce - NIP II, enquanto 

crianças e adolescentes de 7 a 13 anos contam com o Núcleo de Atendimento Pedagógico e 

Clínico. Já a qualificação profissional para jovens acontece a partir de 14 anos no Núcleo de 

Educação Profissional - NEPRO, em que são realizados o Programa Jovem Aprendiz e o 

acompanhamento da inclusão no trabalho. 
 

O Projeto Político Pedagógico destaca que na instituição “B” o Núcleo de Estudos e 

Pesquisa em Inclusão – NEPI conta com intervenção para uma escola inclusiva, palestras, 

cursos e encontros abertos. Os profissionais recebem formação continuada e cursos em 

encontros abertos. No núcleo de atendimento às famílias - NAF há o acolhimento e 

atendimento social às famílias, realizado com atendimento de médicos, fonoaudiólogos e 

terapeutas. Em razão desse acolhimento, a instituição é bem movimentada; nos corredores 

circulam crianças, mães, pais e responsáveis, que são também atendidos pela instituição. 
 

Notamos que, apesar de distintos, os trabalhos oferecidos pelas instituições “A” e “B” 

têm um objetivo comum: a luta pela inclusão. Os resultados das entrevistas, apresentadas no 

próximo tópico, indicam que as duas instituições trabalham no sentido de proporcionar uma 

maior inclusão desses sujeitos na sociedade, uma vez que demonstraram respeito às 

possibilidades das mulheres ditas com deficiência intelectual vivenciarem de maneira plena 

sua sexualidade. 
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3.4 Entrevistas 
 

 

A partir dos Projetos Políticos Pedagógicos das instituições, convidamos uma 

pedagoga de cada para uma entrevista semiestruturada, ou seja, com questões mais abertas 

que permitissem às entrevistadas apresentar as especificidades de suas particularidades e 

falassem de suas convicções sobre o tema. 
 

A elaboração dos roteiros semiestruturados (APÊNDICE D) se deu por meio das 

observações em campo, leituras e análises do PPP. A elaboração das perguntas norteadoras 

tinha como objetivo trazer à tona os discursos das participantes sobre o tema do estudo. Nos 

roteiros de entrevistas, tivemos o cuidado de elaborar perguntas que não induzissem as 

respostas, para garantir a qualidade de um trabalho nesse tipo de coleta. Conforme recomenda 

Thompson (1992), tivemos a preocupação de não pressionar nem intimidar as entrevistadas, e 

então obter os dados para a construção da dissertação. As questões abertas aparentemente 

fizeram com que as entrevistadas se sentissem mais confortáveis e confiantes para tratar um 

assunto que ainda é um tabu na sociedade. 
 

Nas instituições pesquisadas, primeiramente, fomos levadas a realizar as entrevistas 

com as duas pedagogas; tais entrevistas se deram dentro das instituições, sendo gravadas e 

transcritas. Nesse momento, pudemos perceber a atuação dos mecanismos de controle das 

instituições, que no primeiro momento só permitiram a realização das entrevistas com alguém 

que é autorizado a falar sobre as mulheres que lá frequentam. A partir dessa entrevista, em 

que as instituições utilizaram seus mecanismos de controle, nos foi liberado realizar as 

entrevistas com as mulheres consideradas com deficiência intelectual. Então, as pedagogas de 

cada instituição selecionaram três frequentadoras para a realização das entrevistas. A esse 

respeito, Foucault (1996) pontua que dentre os mecanismos de controle dos discursos estão a 

seleção, a organização e a redistribuição da produção dos discursos. 
 

Ao contatar as seis entrevistadas, concedemos a liberdade para que escolhessem o 

local das entrevistas, mas todas optaram por serem entrevistadas nas instituições. Antes de 

iniciar as entrevistas, explicitamos as orientações iniciais para cada participante, deixando 

claro que podiam deixar de responder as questões as quais sentissem desconforto, por 

considerarem invasivas, sem que isso lhes causasse algum tipo de prejuízo. Além disso, 

destacamos o fato de não haver respostas certas ou erradas, pois o objetivo era compreender 

as opiniões acerca do assunto abordado. Garantimos, também, o completo sigilo de seus 

dados, sendo que utilizamos nomes fictícios para as participantes e os nomes das instituições 
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não são revelados. 
 

Lüdke e André (2003) apontam que “a entrevista é uma das principais técnicas de trabalho em 

quase todos os tipos de pesquisa utilizadas nas ciências sociais” (LÜDKE; ANDRÉ, 2003, p. 

33-34). A esse respeito, as autoras seguem dizendo que “a grande vantagem da entrevista 

sobre outras técnicas é que ela permite a captação imediata e corrente da informação desejada, 

praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os mais variados tópicos” (LÜDKE, 

2003, p. 34). Para Glat (1989, p. 12), por sua vez, o pesquisador, ao escutar o entrevistado, é 

“antes de mais nada aprendiz da verdade do outro” (GLAT, 1989, p. 12), e é só por meio do 

diálogo que se pode alcançar a visão que o outro tem de si e do mundo. 
 

Conforme Thompson (1992), a entrevista deve ser flexível, com perguntas simples e 

diretas, em linguagem comum. O informante deve ser convidado a falar sobre uma conversa 

de interesse mútuo. Ao deixar que a entrevista flua com o mínimo de intervenção, sem exigir 

o controle e dispondo do tempo necessário, obtém-se um rico material. Para a prática das 

entrevistas consideramos tais apontamentos. 
 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), instrumento de cessão de 

direitos, foi lido para que as participantes da pesquisa se inteirassem acerca dos objetivos, 

procedimentos, riscos, desconfortos, confidencialidade, benefícios sociais, custos/reembolsos 

financeiros, dúvidas e contatos em relação à pesquisa. Logo em seguida, foi devidamente 

assinado e datado em duas vias de igual teor pelas envolvidas. Uma dessas cópias foi entregue 

para a entrevistada e a outra foi retida pela pesquisadora. Os nomes fictícios utilizados foram 

de escolha pessoal de cada uma das participantes, mantendo o anonimato em todos os 

momentos da elaboração da pesquisa. 
 

As entrevistas foram transcritas e os dados coletados foram organizados de acordo 

com as sugestões de Melania Moroz e Mônica Gianfaldoni (2006), quando consideram que é 

necessário elaborar as categorias de recorte dos dados e tabular o material coletado. Assim, 

para apresentar e relacionar os dados, utilizamos quadros com os dados descritos. Da mesma 

forma que a coleta de dados, o referencial teórico adotado e o problema proposto também 

dirigiram a análise dos projetos políticos pedagógicos de cada instituição. 
 

Para Lüdke e André (2003), a “classificação e organização dos dados prepara uma fase 

mais complexa da análise, que ocorre à medida que o pesquisador vai reportar os seus 

achados” (LÜDKE; ANDRÉ, 2003, p. 49). Essas autoras enfatizam que para apresentar os 

dados de maneira coerente devemos rever as ideias iniciais, repensá-las, reavaliá-las, 

permitindo que novas ideias possam surgir nesse processo. 
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Todavia, Foucault (1996) elucida que não há essa possibilidade toda de limpar, 

organizar, classificar, uma vez que no momento em que selecionamos os dados da pesquisa 

também fazemos uso dos mecanismos de controle. Assim, só ocorre a problematização de 

alguns dados nessa pesquisa em detrimento de outros. 
 

Lüdke e André (2003) destacam que a categorização deve ir além da descrição. A 

investigação deve sempre buscar complementar algo à discussão já existente sobre o assunto 

focalizado. Para tanto, neste trabalho, foi necessário organizar os dados, no esforço por 

demonstrar vínculos e associações que permitam a apresentação de novas considerações e 

perspectivas. 
 

Os procedimentos metodológicos adotados possibilitaram as problematizações dos 

discursos institucionais acerca das mulheres ditas com deficiência intelectual e permitiram 

perceber como as mulheres frequentadoras das instituições lidam com o corpo e a 

sexualidade. Como já foi dito, utilizamos neste trabalho as vertentes dos estudos culturais e 

pós-estruturalistas, dentre os quais destacamos os estudos de Judith Butler, Guacira Lopes 

Louro e Michel Foucault. Assim, para problematizar os discursos acerca da mulher com 

deficiência intelectual e sua maneira de lidar com o corpo e a sexualidade, apresentamos no 

próximo capítulo as categorias que surgiram a partir das perguntas de pesquisa realizadas com 

as pedagogas e frequentadoras das duas instituições pesquisadas. 



102 
 
 

 

4 RELATOS DE MULHERES DITAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
 

ACERCA DO CORPO E DA SEXUALIDADE EM DUAS INSTITUIÇÕES 
 

EDUCATIVAS 
 
 

Não vou menti pra você não, falo pra todo mundo, com minha mãe, com a [nome da 
filha] que eu contei os dias certos pra eu engravidar, quatorze dias após a 
menstruação o meu período fértil (Adriana). 

 
 

Os discursos apresentados ao longo do trabalho nos permitem pensar que a 

sexualidade não é algo “natural”. Assim, para compreender como tais mulheres lidam com o 

corpo e a sexualidade, indagamos: como vivem atualmente as mulheres ditas com deficiência 

intelectual? Como são as relações com seus pares? Como são suas condições de socialização? 

Como as instituições percebem a relação delas com o corpo e à sexualidade? Essas questões 

serão tratadas ao longo deste capítulo. 
 

Na busca por compreender as concepções acerca das mulheres consideradas com 

deficiência intelectual e a maneira com que lidam com o corpo e a sexualidade, elaboramos 

categorias a partir dos dados relatados pelas participantes da pesquisa. Os relatos foram 

realizados, no primeiro momento, por duas pedagogas. As pedagogas representam a 

concepção da instituição, dessa forma, consideramos que essas profissionais se encontram em 

um lugar de poder. No segundo momento, as entrevistas se deram com seis mulheres 

consideradas com deficiência intelectual, sendo três de cada instituição. 
 

Seguimos com a apresentação de cada uma das entrevistadas. Tal apresentação 

possibilita pontuar, além de suas semelhanças, também suas diferenças. Pensando nas 

distintas identidades, o objetivo era buscar um grupo que apresentasse identidades 

heterogêneas, como é o caso da cor ou raça, fé ou religião, informações em torno das 

sexualidades, entre outros, a fim de encontrar relatos que pudessem contemplar distintas 

perspectivas. Utilizamos nomes fictícios para todas as participantes da pesquisa e optamos por 

denominar as instituições de “A” e “B”. 

 

 

Quadro I- Entrevistadas das Instituições “A” e “B” 

(continua) 

P
ed

a
g

o
g

a
s 

Nome fictício/ 

Instituição 

Idade Religião Cor Estado civil Já 

namorou? 

Tem filhos? 

Andréia 

(Instituição A) 

40 Católica Branca Casada - Sim 

Renata  

(Instituição B) 

53 Católica Negra Solteira - Não 



M
u

lh
er

e
s 

co
m
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ef

ic
iê

n
c
ia

 

Adriana 

(Instituição- B) 

35 Evangélica Parda Namorando Sim Sim 

Beatriz 

(Instituição- B) 

22 Não tem Parda Solteira Sim Não 

Janaina 

(Instituição- A) 

16 Católica Parda Solteira Não Não 

Kátia 

(Instituição- B) 

21 Evangélica Branca Solteira Não Não 

Kênia 

(Instituição- A) 

17 Católica Branca Solteira Sim Não 

Vânia 

(Instituição- A) 

17 Católica Parda Solteira Sim Não 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir dos dados da pesquisa de campo, 2018. 

 

 

Dividimos os dados coletados por meio das entrevistas em três etapas, sendo que na 

primeira etapa realizamos uma análise individual das entrevistas. Na segunda, fizemos uma 

leitura horizontal das transcrições, quando surgiram nesta etapa os enunciados que 

demonstraram as significações dos sujeitos. A leitura horizontal permitiu recuperar a 

complexidade dos relatos ao longo de toda a entrevista. Na terceira etapa, realizamos uma 

análise comparativa das falas, para compreender e organizar as categorias. 
 

Por meio da compilação dos dados é possível afirmar que, em se tratando de fé, 

religião/crença, as pedagogas se declararam Católicas Apostólicas Romanas, e isso demarca a 

forte presença do catolicismo na sociedade. Dantas (2010) defende que o cristianismo sempre 

demonstrou fascínio pelas questões da sexualidade, a religião comprova isso ao comentar, 

discutir, normatizar e controlar a sexualidade. A Igreja cristã, principalmente a Igreja católica, 

no passado, já produziu tratados visando convencer as mulheres a evitar o casamento e 

dedicar-se à castidade, bem como redigiu documentos destinados a ensinar os monges a 

protegerem-se dos desejos que ameaçavam a santidade da alma. 
 

Dantas (2010) afirma ainda que nos primeiros séculos da era cristã o clero católico 

rejeitava o matrimônio, instituição laica e privada, recorrente entre os membros da aristocracia 

romana. Diante de sua permanência, a Igreja promoveu, com certa resistência, a 

sacramentalização do casamento, autorizando-se, desse modo, a penetrar no quarto do casal, 

vasculhar sua intimidade e estabelecer os limites entre o permitido e o proibido no âmbito da 

sexualidade. Homens que diziam se privar de viverem a própria sexualidade ficaram 

responsáveis por orientar a vida sexual de fiéis que não sabiam o que fazer com os próprios 
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desejos e negavam suas manifestações. Quando o matrimônio se tornou uma instituição 

pública e sagrada, o clero romano pôde consolidar seu poder político e ampliar sua 

intervenção na vida íntima dos fiéis. O que pode fornecer mais poder a uma instituição do que 

a capacidade de controlar a intimidade dos sujeitos e acessar seus segredos? 
 

Ao elaborar tecnologias de extração da verdade de si, como a prática da confissão, a 

Igreja passou a descobrir o que cada sujeito esconde de sua sexualidade e então fortaleceu seu 

poder sobre os corpos dos fiéis. O clero estava interessado em saber da vida íntima dos 

cristãos para melhor controlá-la e aperfeiçoar os códigos de regulamentação dos desejos e da 

atividade sexual. Dantas segue dizendo que: 

 
 

As técnicas de interrogatório e os procedimentos confessionais possibilitavam a 
revelação de verdades secretas, desconhecidas do próprio sujeito. O dispositivo da 

confissão determinava que o verdadeiro cristão deveria "despir" a sexualidade diante 

do confessor que observava tudo com atenção e interesse. A pastoral católica 
inaugura a prática da exposição da vida sexual, sem pudores e inibição (DANTAS, 

2010, p. 725). 
 
 

Além da ciência, o protestantismo, e logo em seguida o pentecostalismo, 

aperfeiçoaram as técnicas de vigilância e observação da sexualidade, desenvolvidas pelo 

catolicismo medieval. Citando Weber (2004), Dantas (2010) afirma que a Reforma 

Protestante causou uma forma de dominação e regulamentação da vida privada que se fazia 

sentir mais fortemente entre os fiéis, pois de fato penetrava nos espaços secretos da 

intimidade. A sexualidade ganhou ainda mais visibilidade. Nas Igrejas protestantes e 

pentecostais tudo diz respeito aos desejos e prazeres sexuais dos fiéis. As pregações, os 

documentos teológicos, as orientações doutrinárias e os códigos de conduta fazem recorrente 

referência à vida sexual. 
 

Notamos que a relação da religião com a sexualidade demonstra ser preciso vigiá-la, 

observá-la e confessá-la, para não perdê-la de vista. Os seus rastros devem ser seguidos. Nas 

cerimônias religiosas, ela aparece para ser simultaneamente cultuada e combatida. 
 

Com relação ao estado civil, Andréia se declarou casada e feliz com seu marido e seus 

dois filhos. Renata se declarou solteira e afirmou que não optou pelo casamento e por não ter 

filhos, considera-se uma pessoa feliz em sua escolha de vida. 
 

O tempo de atuação de Andréia na instituição “A” é de 8 (oito) anos, enquanto Renata 

atua na instituição “B” há 23 (vinte e três) anos, contudo, apesar dessa diferença de tempo no 

trabalho, ambas se mostraram de igual maneira envolvidas nas atividades institucionais, 

demonstraram trabalhar com afinco nas instituições e conhecer bem os(as) frequentadores(as). 
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Delimitamos o número de seis participantes consideradas com deficiência intelectual 

pela possibilidade de explorar os dados qualitativos de maneira detalhada, por meio do uso da 

entrevista, considerando o tempo previsto no cronograma. Vale pontuar que não houve a 

pretensão de esgotar as discussões que poderiam surgir a partir da coleta de dados. 
 

O quadro I apresenta alguns dados acerca das entrevistadas. Vimos que na instituição 

“A”, todas as entrevistadas são Católicas Apostólicas Romanas e isso reforça a ideia de que 

ainda é forte a crença no catolicismo na sociedade e, principalmente, nessa cidade histórica do 

interior de Minas Gerais. Mas veremos adiante que seus estilos de vida são bem distintos. 
 

Considerando que o “corpo fala”, percebemos que, ao perguntar para Kênia, Janaina e 

Vânia, frequentadoras da instituição “A”, questões acerca do corpo e sexualidade, elas 

optaram por baixar a cabeça e silenciar diante de algumas indagações. Kênia, embora tenha 

negado ter tido relações sexuais, já recorreu à assistente social da instituição em busca de 

anticoncepcional. Tal atitude pode ser em razão dessa aluna ter mantido um namoro durante o 

período de três anos. 
 

Entendemos que a vida dessas mulheres não cabe em seus discursos. Isso nos leva a 

pensar que os eventuais silêncios de tais mulheres podem ser em razão dos discursos 

normativos que estabelecem em diferentes culturas o desejável com relação aos seus estilos de 

vida, determinam como devem se comportar em relação ao corpo e à sexualidade. Podemos 

pensar ainda que sendo mulheres, inseridas em uma instituição educacional, moradoras de 

uma cidade demasiadamente tradicional, tais cobranças de comportamentos podem ser 

reforçadas. 
 

Na instituição “B”, em relação à sexualidade, apenas Adriana declarou já ter tido 

relações sexuais, sendo a única mãe do grupo de entrevistadas que, inclusive, já foi casada. A 

esse respeito, será relatado adiante o trauma de Kátia por ter sofrido um abuso sexual em seu 

curso de informática. Já Beatriz, afirmou nunca ter tido relações sexuais: “chegava a ter atrás 

do muro, mas não chegou, chegou a ser serio, serio, só dava só umas agarradinhas (risos)”. 
 

No que diz respeito à cor da pele, foi possível observar que não há uma identidade 

racial, embora algumas entrevistadas de pele negra não se identifiquem como tal. Ao serem 

indagadas quanto à cor da pele, algumas demonstraram estranhar a pergunta; após pensarem 

em uma resposta, a maioria se classificou como parda. 
 

Kimberlé Crenshaw (2002) evidencia o conceito da interserccionalidade e a define 

como uma área de investigação que estuda os significados e as consequências das múltiplas 

pertenças categoriais. A discriminação racial está frequentemente ligada às questões do 

gênero. Essa autora afirma que todas as mulheres estão de algum modo sujeito ao peso da 
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discriminação de gênero e a outros fatores relacionados às suas identidades sociais, tais como 

classe, casta, raça, cor, etnia, religião, origem nacional e orientação sexual; são diferenças que 

definem a forma como vários grupos de mulheres vivenciam a discriminação: 

 
 

Tais elementos diferenciais podem criar problemas e vulnerabilidades exclusivos de 

subgrupos específicos de mulheres, ou que afetem desproporcionalmente apenas 

algumas mulheres. Do mesmo modo que as vulnerabilidades especificamente 

ligadas a gênero não podem mais ser usadas como justificativa para negar a proteção 

dos direitos humanos das mulheres em geral, não se pode também permitir que as 

‘diferenças entre mulheres’ marginalizem alguns problemas de direitos humanos das 

mulheres, nem que lhes sejam negados cuidados e preocupação iguais sob o regime 

predominante dos direitos humanos (CRENSHAW, 2002, p. 172). 
 
 

Além dos fatores relacionados às identidades sociais citados por Crenshaw (2002), 

podemos afirmar que a questão da deficiência intelectual, atrelada às questões do gênero, 

também é fator de peso de discriminação e que, relacionados aos fatores por ela citados, 

fazem diferença na maneira dessas mulheres vivenciarem a discriminação. 
 

De acordo com Crenshaw (2002), o desafio das produções teóricas está em não 

produzir abordagens subinclusivas da discriminação, ou seja, abordagens em que a diferença 

torna invisível um conjunto de problemas, e nem tampouco abordagens superinclusivas, onde 

a própria diferença é invisível. 
 

As vulnerabilidades especificamente ligadas ao gênero não podem mais ser usadas 

como pretexto para negar a proteção dos direitos humanos das mulheres em geral (inclusive 

das mulheres consideradas com deficiência intelectual, que não aparecem em muitos discursos 

para pensar questões das mulheres). Deve-se lutar para impedir que as diferenças entre as 

mulheres marginalizem alguns problemas de direitos humanos das mulheres e que lhes sejam 

negados cuidados e preocupação iguais sob o regime predominante dos direitos humanos. 

 
 

A respeito disso, Mello e Nuernberg (2012) defendem o cruzamento das 

intercategorias ao reconhecerem a imbricação gênero, deficiência e outros determinantes 

sociais
28

 como potencializadores da discriminação e da vulnerabilidade. Salientam que o 

impacto causado pelos Estudos Culturais e pelas teorias feministas, queer e pós-modernas, 

também se refletiu nos Estudos sobre Deficiência, especialmente em relação às discussões 

teóricas sobre os modelos da deficiência e à deficiência como uma causa de vulnerabilidade 

para a violência de gênero. 
 

 
28 A complexidade se dá a partir da incorporação das categorias de gênero, raça/etnia, classe, orientação sexual, 
geração, região e religião, resultando em preconceitos oriundos dos discursos médicos, religiosos e midiáticos, os 
quais estabelecem um padrão normativo de corpo e de sexualidade. (MELLO; NUERNBERG, 2012).
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Mello e Nuernberg (2012) destacam que os trabalhos de feministas
29

 merecem 

destaque por problematizarem, implícita ou explicitamente, a ligação entre deficiência e 

gênero e também por apontarem para uma total falta de preocupação dos movimentos 

feministas não apenas com a questão da deficiência, mas também no que diz respeito à 

importância de outras categorias identitárias, principalmente a de gênero, igualmente 

importantes para a formação da identidade das pessoas com deficiência. Esses autores 

indicam que as mulheres com deficiência têm sido historicamente esquecidas por esses dois 

movimentos. 
 

Portanto, ao tratar os direitos das mulheres consideradas com deficiência intelectual, 

devemos cruzar as identidades sociais dos sujeitos para também pensar questões referentes ao 

gênero, à classe, à raça, cor, etnia, religião, origem nacional e orientação sexual. Os discursos 

acerca da deficiência se constituem pela imbricação de múltiplos determinantes social, mas 

ainda configuram-se como uma experiência de exclusão social perversa. 

 
 

4.1 Relatos das Pedagogas 
 

 

Para refletir a respeito dos relatos das pedagogas, agrupamos as seguintes categorias a 

partir das perguntas da pesquisa realizadas com as profissionais: 1) Deficiência; 2) Instituição; 
 

3) Corpo e Sexualidade. Essas três categorias possibilitaram a realização das análises das 

entrevistas com as pedagogas que representam as instituições “A” e “B”. Para Lüdke e André 

(2003), demarcar os focos do estudo e estipular os contornos resultam do fato de que é 

impossível explorar todos os prismas do fenômeno em um tempo razoavelmente limitado. 

 
 

1) Deficiência 
 

 

Nas entrevistas com as pedagogas, ambas demonstraram trabalhar na perspectiva do 

modelo social da deficiência, compreendem as dificuldades impostas pela sociedade e 

reconhecem as singularidades do sujeito. Reconhecem o quão excludente é a sociedade e 

visam uma outra mais inclusiva. Andréia, pedagoga da instituição “A”, analisa da seguinte 

maneira a deficiência intelectual: 
 
 
 
 
 

 
29

 “ASCH, 2004; FERRI e GREGG, 1998; FINE e ASCH, 1988; FINGER, 1992; dentre outros” (MELLO; 
NUERNBERG, 2012). 
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Vejo como pessoas né, que estão nessa condição, mas que tem condições é:: alguns 

física e tanto cognitivas de viver no mundo né, no mundo dito normal que todos nós 

vivemos, claro que tem algumas barreiras né, algumas dificuldades que eles tem 

que, que pra eles por estar nessa condição fica um pouco mais difíceis, mas que eu 

acho que tem que ser estimulado isso aí, com ajuda da família também né, e dos 

órgãos públicos. 
 
 

Andréia defende que as pessoas com deficiência intelectual têm condições de interagir 

no contexto social, mas reconhece as barreiras a serem transpostas, destaca em sua fala a 

necessidade de estímulos para esse grupo ser incluído na sociedade. Para Andréia, as barreiras 

impostas pela sociedade delimitam os lugares que cada um deve ocupar. Essa pedagoga 

acredita que, devido às especificidades do sujeito com deficiência intelectual, este encontra 

mais dificuldades para ser incluído na sociedade. 
 

Renata, pedagoga da instituição “B”, afirmou que vê as pessoas com deficiência 

intelectual da seguinte maneira: “Eu vejo com um olhar natural e normal como qualquer outra 

pessoa, não identifico trazendo a carga do preconceito”. Nessa fala, Renata frisou que não 

possui preconceitos em relação às pessoas com deficiência intelectual. Notamos que nessa 

fala a pedagoga elimina a diferença dessas mulheres. Talvez por já atuar há mais de vinte anos 

na instituição, essa pedagoga já foi capaz de ter essa visão com relação aos sujeitos ditos com 

deficiência intelectual. É possível que tais concepções decorram em razão de suas vivências, 

situações sociais e interações no trabalho, e pela forma como a instituição conduz os trabalhos 

com esse grupo social. 
 

Essas pedagogas se posicionaram contra a hegemonia do modelo biomédico, que vê a 

pessoa dita com deficiência como um doente, incapaz de viver a vida sem cuidados e uso 

constante de medicamentos. Na mesma perspectiva de Mazzotta (1998), Andréia compreende 

que o sujeito com deficiência intelectual é capaz de aprender, a partir do momento que lhe é 

ensinado algo, ainda que sejam necessárias várias repetições, métodos e metodologias 

diferenciadas para que consiga assimilar tais informações. Os relatos dessas pedagogas 

indicam que as instituições acreditam nas capacidades desse grupo e parecem não possuir uma 

visão limitada da deficiência intelectual. 

 

2) Instituição 
 

 

Os relatos das pedagogas quanto ao corpo e à sexualidade das mulheres com 

deficiência intelectual apontam que as instituições “A” e “B” reconhecem que essas mulheres 

devem viver sua sexualidade de maneira plena. De acordo com Andréia, cada uma de suas 
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alunas vivencia a sexualidade de uma maneira particular, “cada uma demonstra de uma forma 

diferente”. Para essa pedagoga, as mulheres com deficiência intelectual vivenciam sua 

sexualidade de maneira distinta do homem, sendo que a sexualidade da mulher aflora mais 

cedo. 
 

Andréia aprova o namoro das mulheres com deficiência intelectual e afirmou que já 

teve usuária casada e com filho. Disse, ainda, que sexualidade todo mundo tem, só que muitas 

não demonstram, e outras não foram estimuladas. Sua fala indica que também compreende a 

sexualidade como algo que é construído e moldado por meio das relações sociais. 
 

Do mesmo modo, a fala de Renata vai ao encontro das ideias da colega de profissão. 

Ao ser indagada se a sexualidade da mulher com deficiência intelectual é diferente dos demais 

sujeitos, Renata afirmou que: “Acredito que não, nós somos todos iguais né, é claro que cada 

um tem seu jeito próprio de ser, mas não tem diferença”. 
 

Os trechos destacados acima parecem dialogar com as mesmas perspectivas de alguns 

trabalhos localizados no Estado da Arte, como os de Barros, Williams e Brino (2008) e 

Almeida (2010). 
 

Em alguns momentos, a fala da pedagoga da instituição “A” parece denotar que as 

mulheres desse grupo são frágeis, necessitam de cuidado e proteção. No trecho abaixo ela 

evidencia certa postura paternalista em relação às mulheres que frequentam a instituição: 

 
 

Muitas coisas elas não falam em casa, mas contam pra gente na escola e ai a gente 

tem todo esse cuidado né, você tá se prevenindo? Como que tá sendo? Você tá 

namorando com ele ou então não tá namorando e teve N casos né, que acontece né, 

até mesmo com a sociedade comum, com as pessoas né, dita normais imagine com 

elas também né, porque assim a gente sabe infelizmente no mundo que a gente vive 

hoje é tanto abuso né, eu acho que isso ai não tem dia, não tem hora né, [...] e é o 

que a gente tenta fazer pra elas também muita instrução sabe, acaba sendo aquela 

preocupação de mãe sabe, final de semana você fica pensando, você vê na rua, ah 

meu Deus onde é que tá indo, vontade de por no carro e levar pra casa, mas elas tem 

que vivenciar também né? 

 

Andréia se mostrou bastante apreensiva com o bem-estar de suas alunas. Essa 

pedagoga demonstrou se preocupar com as mulheres que frequentam a instituição, afirmou 

que esse grupo está mais vulnerável a contrair doenças sexualmente transmissíveis e também 

estão vulneráveis em relação aos abusos sexuais cometidos na sociedade, mas compreende 

que as convivências sociais são importantes para a identidade social. 
 

No que se refere ao trabalho da instituição em orientar e oferecer educação sexual 

compreendemos que essas instituições já desenvolvem um trabalho no sentido de oferecer 
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orientações relacionadas ao corpo e à sexualidade. Andréia, pedagoga da instituição “A”, 

destaca que as informações sobre sexualidade 

 

 

[...] são eficazes até mesmo porque eu vejo muito assim é outro caso né, dela, a 

menina tava namorando com um rapaz que a família não queria, mas ela mesmo 

veio até a assistente social pedir pra dar a ela um anticoncepcional sabe, então partiu 

dela e aí a mãe não sabia ninguém sabia ainda então a escola entra naquela situação 

delicada porque ela confiou na assistente social uma coisa que acaba que a assistente 

teve até que passar pra psicóloga mesmo né, que faz esse trabalho, mas com isso por 

outro lado a gente vê que foi eficaz até por chamar a família e explicar a família isso 

né, então assim a mãe demorou uns dois meses, relutando que não queria, não vinha 

depois ela mesma viu sabe, que isso era importante pra filha dela e que ela não podia 

privar ela de viver, ela tava até trabalhando, então assim porque trabalhar pode, pra 

se sentir útil em alguma coisa e quando for o lado prazeroso do namoro que ela já 

estava no ato sexual não podia né, então consegui trabalhar essa aceitação e hoje em 

dia ela tá namorando, tá noiva olha que gracinha, trabalha né, ta noiva toma o 

anticoncepcional dela. 
 

 

Com relação às orientações sexuais, Renata defende que: “[...] achamos que é 

importante até para questão de prevenção de informação, de como, se tiver um abuso como se 

colocar, da mesma forma o bullying vou dizer assim, então eu acho que é muito importante”. 
 

As pedagogas destacaram a responsabilidade das instituições em orientar e oferecer 

uma educação sexual significativa para essas mulheres. Ambas frisaram o importante papel da 

instituição, já que muitas vezes é a instituição quem orienta os sujeitos ditos com deficiência 

no que diz respeito aos cuidados com o corpo ao iniciar a vida sexual. Isso, porque muitas 

mulheres ditas com deficiência intelectual buscam apoio na instituição, apoio que muitas 

vezes lhes é negado no ambiente doméstico. Podemos dizer que ao buscarem apoio para 

vivenciarem sua vida sexual demonstram romper com os dispositivos de poder que visam 

controlar seus corpos. Entretanto, além das famílias, as instituições também exercem seus 

poderes. 
 

Os dispositivos de poder controlam, classificam, interditam, dizem o que se pode e o 

que não se pode fazer em determinado momento histórico. Contudo, é necessário parar de 

sempre descrever os efeitos do poder em termos pejorativos, como algo que apenas exclui, 

reprime, recalca, censura, abstrai, mascara e esconde. Uma vez que o poder perpassa e 

produz coisas, ele fabrica prazer, formas de conhecer e discursos. Deve, assim, ser 

considerado como uma rede produtiva que atravessa todo o corpo social, para além de uma 

instância negativa em prol da repressão. O poder nada tem de negativo. O poder nada mais é 

que jogos estratégicos, mas não deve ser pensado como algo negativo. 
 

Foucault  (2004)  propõe  a  seguinte  ideia:  “Considerem,  por  exemplo,  as  relações 
 

sexuais ou amorosas: exercer poder sobre o outro, em uma espécie de jogo estratégico aberto, 
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em que as coisas poderão se inverter, não é o mal; isso faz parte do amor, da paixão, do prazer 

sexual” (FOUCAULT, 2004, p. 285). Para o autor, o exercício do poder consiste em conduzir 

condutas e em organizar as possibilidades do outro. A ideia de poder se distancia da 

disposição do afrontamento entre inimigos ou do vínculo de um em relação ao outro. 
 

Andréia e Renata afirmaram que as mulheres que frequentam as instituições contam 

com equipe para apoio em diversos assuntos. Renata, pedagoga da instituição “B”, destaca 

que sua equipe trabalha em uma perspectiva psicanalítica, que considera o singular, as 

particularidades e as características do sujeito, levando-o a se posicionar de maneira crítica na 

sociedade. Essa pedagoga atesta que “muitas das vezes a gente percebe até umas questões 

familiares que eles conseguem se colocar de uma forma tão autêntica e que as famílias vêm e 

falam assim: olha eles estão questionando muito agora, antes eram calados, agora estão 

falantes”. Quanto a esse trabalho desenvolvido na instituição, Renata ressalta que a 

expectativa da instituição é de que os alunos 

 

 
se coloquem que eles consigam se desvencilhar dessa questão da carga da 

deficiência, que a pessoa ela nada pode né, que elas se coloquem na escola, que elas 

se coloquem no trabalho que elas se colocam na sociedade com novas ideias, então a 

gente no trabalho enquanto equipe nós temos esse entendimento, [...] não é só a 

sexualidade o corpo né, mas é a questão de se colocar, de falar mais, de um bullying 

na escola onde ele consiga se colocar e romper com isso que as vezes é um entrave, 

então nossa equipe clínica trabalha muito com a questão pedagógica e social, a 

família envolvida, então acho que o nosso trabalho é um trabalho que a instituição 

ela traz dentro da proposta esse norte, onde nós circulamos essa palavra, frente a 

toda equipe e pra contribuir no atendimento desses jovens ou crianças né, enfim, nas 

empresas, um discurso mais, é, eu vou falar assim mais inclusivo. 
 

 

Renata, durante toda a entrevista, frisa que na instituição “B” os sujeitos são 

respeitados em suas características, e todo o trabalho é voltado para o empoderamento das 

pessoas com deficiência. Seu relato demonstra que a instituição se empenha junto à família 

dos sujeitos com deficiência intelectual para oferecer um trabalho de qualidade para a 

comunidade. 
 

Porém, o trabalho das instituições nem sempre é aprovado pelos familiares. Na fala 

das duas pedagogas aparecem os desafios de agradar alguns pais, que às vezes reprovam o 

trabalho da educação sexual. Renata disse que para lidar com essa resistência de alguns pais a 

instituição teve de desenvolver um trabalho com a família: 

 
 

Então assim, eu acho que antes quando a gente trazia pro grupo de algo que eles levavam 

pra casa, tipo assim, a sexualidade, então teve uma atividade de sexualidade a nossa 

profissional da enfermagem, foi dizer lá de um, alguma coisa nesse sentido, eles 

levavam esse reflexo para casa, então as famílias, eles vinham em cima, 
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querendo saber, falavam o que está acontecendo, vocês estão provocando algo que é 

sexual no meu filho, pensando até nos maiores. Hoje não, eu acho que hoje tá mais 
tranquilo, porque existe um trabalho também com as famílias aqui então nós temos 

uma pedagoga que ela trabalha, e a clínica trabalham uma conversação com as 
famílias para elas conseguirem também lidar com os filhos em relação a isso, né. 

 
 

Notamos que a possível resistência dos pais em tratar assuntos relacionados ao corpo e 
 

à sexualidade resultou em uma nova demanda de trabalho para a instituição “B”, a qual, a 

partir da questão surgida, assumiu também a função de trabalhar em uma perspectiva 

psicanalítica da conversação com as famílias, para que possam lidar melhor com os(as) 

filhos(as) em relação à vivência com o corpo e a sexualidade. 
 

Nesse sentido, as dificuldades que tendem a enfrentar as mulheres com deficiência 

intelectual, segundo Andréia, pedagoga da instituição “A”, não são em função das normas 
 

institucionais, já que para esta pedagoga a repressão é praticada pela família, que, na maioria 

das vezes, impede a vida afetiva das filhas: 

 

 

ela [a família] vê a mulher com deficiência até no mercado de trabalho só, mas não 

pra ter uma vida a dois, pra namorar, isso aí que é o dificultador, a família, a própria 

família tem o preconceito né, ela pode ter o preconceito muitas vezes em relação até 

por causa de cuidados com medo que seja uma coisa que se torne um abuso né, é 

muito difícil trabalhar isso com a família, igual eu falei é muito difícil você colocar 

isso né, essa parte sexual porque cada um pensa de uma forma, você tem que ter 

muito jeitinho, muito cuidado pra poder introduzir isso na família né, não é impor, o 

que a escola quer, pode ser que o que a gente pensa, que acha que é certo, pra mãe 

não é, né? 
 

 

O relato da pedagoga Andréia mostra que o desafio da instituição, muitas vezes, é o de 

lidar com concepções mais conservadoras de alguns familiares. Sua fala é bem contundente 

no sentido de respeitar o posicionamento dos pais e compreender que os discursos da 

instituição nem sempre são semelhantes aos discursos das famílias. 
 

Giami (2004), a esse respeito, observa que em sua pesquisa há sempre certa rivalidade 

entre a família e as instituições, a relação entre esses grupos é marcada por dois polos: o polo 

arcaico e irracional, ocupado pelos pais, e o polo educacional, ocupado pela instituição. 
 

Paula (2010) pontua que a sexualidade dos filhos constitui um desafio aos pais, os 

quais, quando lidam bem com a própria sexualidade, conseguem dialogar a respeito e colocar 

limites aceitáveis. Porém, o que se vê acontecer, ainda com bastante frequência com o sujeito 

com deficiência, é que a sua sexualidade ou é ignorada, como se fossem assexuados, ou, no 

outro extremo, é vista como exacerbada, necessitando de controle externo. 
 

A esse respeito, são utilizadas as palavras de Glat (1989): “Será que esses pais e 

professores que não sabem como lidar com o comportamento sexual de seus filhos ou alunos 
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com deficiência mental não têm dificuldade de lidar com o sexo de maneira geral? Com isso, 

o foco da discussão sai da deficiência e é colocado na sexualidade” (GLAT, 1989, p. 126). A 

autora conduz o leitor a concluir que a relutância em reconhecer a sexualidade da pessoa 

considerada com deficiência mental como algo bom, saudável, nada mais é que uma extensão 

dos próprios conflitos em relação à sexualidade. 
 

Para Glat (2005), muitas famílias se desviam da responsabilidade de prestar orientação 

sexual a seus filhos, seja por ignorância, por questões que envolvem classe social, por 

dificuldades psicológicas ou até mesmo por despreocupação. Além disso, a autora salienta que 

muitos pais não percebem as necessidades sexuais dos filhos. Geralmente, atentam-se apenas 

para as expressões sexuais inadequadas, relatam medo dos filhos sofrerem exploração sexual 

por pessoas de má índole, que podem se aproveitar da ingenuidade dos filhos. Relatam 

também temer pela perda da inocência dos filhos. 
 

Percebemos, nesta categoria, que as instituições assumem a orientação sexual e 

acabam por desempenhar um importante papel na vida dessas mulheres consideradas com 

deficiência intelectual. 
 

Vale pontuar que somente no século XX surgiram as instituições de educação de 

pessoas com deficiência intelectual, sendo que em 1932 foi fundada a Pestalozzi e em 1954, 

as APAEs, instituições criadas porque o Estado não assumia a responsabilidade de oferecer 

uma educação de qualidade para esse grupo social. O trabalho realizado nesse período era 

fundamentado na perspectiva da reabilitação, profissionais da área médica eram quem 

determinavam os programas a serem executados com esses sujeitos (LANNA JUNIOR, 

2010). 

 
 

3) Corpo e sexualidade 
 

 

Ao longo do trabalho, trouxemos contribuições teóricas que apontam o corpo como 

uma construção cultural e não algo natural. Tratamos nesta dissertação de um corpo simbólico 

que é roupa, máscara, veículo de comunicação carregado de signos que estabelece o lugar dos 

sujeitos na sociedade. 
 

Butler (2010) compreende o corpo e a sexualidade não como algo biológico, mas 

permeado de sentidos sociais. A maneira como se percebe, o modo como se vê e é visto, toda 

essa concepção de ser passa a se configurar a partir das disposições do corpo que você tem e 

do modo como esse corpo é percebido numa cena do reconhecimento, cujos marcadores 

sociais permeiam e configuram a imagem de um ser e uma imagem social para tal corpo. 
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De acordo com Foucault (1993), na perspectiva do disciplinamento, a cultura 

normalizadora determina um dispositivo geral de sexualidade, produz discursos, leis e regras 

que decretam padrões de comportamentos aceitáveis para alguns sujeitos. Esse dispositivo de 

sexualidade compreende o sexo como o elemento mais especulativo, mais ideal e o mais 

interior, pois a partir dele o poder organiza a captação dos corpos junto à sua materialidade, às 

suas forças, às suas sensações e aos seus prazeres. 
 

Butler (2010) elucida que os corpos não acatam completamente as normas que 

impõem sua materialização, ou seja, o corpo resiste tanto às intenções do sujeito quanto às 

normas sociais. As próximas categorias mostram como os corpos das mulheres consideradas 

com deficiência intelectual lidam com os dispositivos de sexualidade. 
 

No que se refere às normas sociais e à autoimagem corporal, Andréia afirma que: 

“vivemos em numa sociedade onde há toda uma construção voltada para tudo perfeito”. Ao 

falar dos padrões engessados pela sociedade e da construção da autoimagem corporal, a 

pedagoga se aproximou das discussões realizadas até o momento; ela reprova tais padrões e 

afirma que as pessoas são diferentes, que estamos cercadas dos mais variados tipos de beleza. 

Diz também respeitar a diferença existente nos sujeitos e que todos, em suas especificidades, 

devem ser respeitados. 
 

Percebemos que os relatos das duas pedagogas em torno das mulheres consideradas 

com deficiência intelectual compreendem que a relação desse grupo com o corpo e a 

sexualidade não difere de outros sujeitos, e que o grupo deve ser alvo de cuidadosas 

orientações por meio da educação sexual. 
 

Notamos que as falas das pedagogas têm a ver com as discussões com relação à 

construção social do gênero, do corpo e da sexualidade, por meio de articulações e 

dispositivos que compreendem o sujeito como uno, em essencialidades naturalizadas pelos 

dispositivos reguladores dos corpos através do meio sociocultural. 
 

A sexualidade é constituída através de diversos vieses conceituais. Não se trata de um 

domínio unificado, já que forças modelam as crenças e comportamentos sexuais influenciando 

as identidades sexuais. Nem de mecanismos de simples controle, mas sim de um poder 

complexo e superposto, que por vezes se torna contraditório, produzindo dominação e 

oposições, submissão e resistência. Weeks (2010) destaca a classe, o gênero e a raça entre os 

elementos que estruturam a dominação e subordinação no mundo da sexualidade. 
 

Torna-se oportuno pontuar que a sexualidade se manifesta em todos os sujeitos, tendo 

eles(as) deficiência intelectual ou não. Independente do contexto histórico, social, cultural, os 
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desejos nascem. Nas instituições pesquisadas, verificamos que há importantes projetos que 

visam problematizar a questão do corpo e da sexualidade. 
 

A esse respeito, Maia et al. (2015) percebem que a sexualidade de sujeitos com 

deficiência intelectual, tanto por comportamentos e/ou verbalizações quanto pelo 

desenvolvimento do corpo, característica da puberdade, expressão da sexualidade, 

exibicionismos, comentários sobre sexualidade, interesse em namoro, etc., não é algo que os 

difere dos demais discentes. As autoras defendem que os comportamentos sexuais dos alunos 

com ou sem deficiência não são distintos. 
 

Os projetos de sexualidade das instituições “A” e “B” são desenvolvidos na 

perspectiva da conversação. Andréia revelou que os grupos são formados a partir das 

afinidades dos(as) participantes. Junto à psicóloga da instituição, Andréia realiza as rodas de 

conversa. Ao longo do projeto, os grupos vão se misturando para que todos(as) possam 

interagir e tirar as dúvidas quanto ao corpo e à sexualidade. 
 

Andréia disse que, talvez em razão de alguma medicação, percebe que a sexualidade 

se desenvolve um pouco mais cedo nas meninas, por volta de onze, doze anos, enquanto nos 

meninos esse despertar da sexualidade só ocorre por volta dos dezessete, dezoito anos. A 

pedagoga destaca que o despertar da sexualidade das meninas transformam seu o jeito de ser: 

 
 

aí elas já mudam, é um batom, é um esmalte, é um é um cabelo mais solto, com 

escova, eles já ficam um pouco mais reservados, ai depois vem àquela explosão, na 

hora que chega a fase deles né, aí eu já acho um pouco mais complicado ai depois 

vem aquela explosão, na hora que chega a fase deles né, aí eu já acho um pouco 

mais complicado os meninos nessa fase quando chega dezoito anos porque ai muitos 

depende de medicação ai o médico tem que dar uma medicação né, que ele não 

consegue situar muitas vezes o espaço onde ele está né, ai você tem que direcionar 

ne? 
 
 

 

Essa fala de Andréia nos provoca certas indagações: a sexualidade da mulher desperta 

mais cedo? O que soa de complicado para ela? O que não pode ser dito? O que ela não pode 

dar nome? Seria o pênis ereto? Nesse trecho, a medicalização é citada como forma de anular a 

sexualidade masculina, uma forma de apagar o despertar do desejo masculino. A 

medicalização aí seria para anular a expressão do desejo? Por que é tão difícil lidar com tais 

situações? Esse desejo masculino seria incontrolável ou seria algo incômodo de ser visto? 
 

De outro modo Renata, pedagoga da instituição “B”, não percebe tal distinção. Para 

ela, o despertar da sexualidade das mulheres com deficiência intelectual ocorre de igual 

maneira com o despertar de qualquer outro sujeito. Renata se mostrou preocupada em criar 
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meios para ampliar o olhar dos sujeitos que frequentam sua instituição para os cuidados 

necessários com o corpo e a sexualidade. Afirma que muitas vezes, ao apresentar métodos 

contraceptivos, como camisinha, percebe que elas ficam reprimidas em relação àquilo que é 

apresentado. Isso, em razão de ser algo desconhecido para algumas, já que muitas famílias 

não conversam sobre isso em casa. Renata reforçou que a equipe trabalha buscando sempre 

reconhecer as singularidades dos sujeitos com deficiência e que as conversas que incluem a 

família têm apresentado bons resultados: 

 
 

[...] existe um trabalho também com as famílias aqui, então nós temos uma 

pedagoga e a clínica que trabalham uma conversação com as famílias para elas 

conseguirem também lidar com os filhos [...], por exemplo, ah a criança ela tá 

começando algo de uma masturbação, então como os pares vão conversando entre 

eles, “ah eu fiz lá em casa e a gente conseguiu vencer dessa forma”, a gente 

conseguiu tornar isso mais tranquilo, [...] quando você de repente inclui uma pessoa 

na empresa eles ficam preocupados com relação a essa questão da sexualidade, ah 

ele está aqui assim, então a gente, a equipe traz isso em uma conversação também 

com a equipe de como lidar com isso, que é natural, é qualquer pessoa, ela faz suas 

escolhas, então eu acho que é por aí. 
 
 

Renata completa dizendo que: “muita das vezes né, eles estão em um atendimento e 

começa a iniciação de uma masturbação frente aos demais, isso tem uma conversa muito 

tranquila em relação a isso pra que não deixe esse (a) jovem exposto (a)”. Renata revelou que 

chama o jovem para conversar com o objetivo de esclarecer que a masturbação é algo natural, 

mas que não se pode fazer frente aos demais e que é necessário um lugar apropriado para tal 

ação. O relato de Renata compreende que a sexualidade é um atributo de todo e qualquer ser 

humano e que o diálogo é a melhor maneira de tratar questões atreladas à sexualidade. Sua 

fala demonstrou a compreensão de que por envolver muitos tabus é importante tratar o 

assunto de maneira cautelosa. 
 

Na instituição “A” também há conversas e a compreensão com relação à prática da 

masturbação: 

 

 

[eles às vezes não se situam] até em relação à manipulação ao querer masturbar, 

então se ele tá na sala e vê que a menina chegou ou vai fazer educação física que 

troca de roupa ai ali mesmo ele já né, alguns não tem esse controle, então ele já 

começa a masturbar eu tenho um aluno, a gente tem um aluno aqui assim, então 

você que tem que conversar com ele “o [fulano] você tem que ir ao banheiro” né, e 

ai você direciona o banheiro e explica pra ele que é ali que ele tem que fazer e não 

perto das pessoas, não na sala de aula, no corredor, ai ele até fala, “ah ela chegou 

muito bonita”, eu falei, mas isso é um controle que você tem que ir tendo né, todas 

às vezes você, oh pera aí eu estou na sala de aula, tem gente do meu lado né, tem 

outras pessoas em volta, pra ele começar a fazer esse controle porque a gente tenta 

muitas vezes trabalhar isso na escola. Porque se tudo você for levar pra família né e 

a família for levar para o médico muitas vezes vira medicação. Realmente tem uns 

que tem que tomar sim, mas são coisas que eu acho que é rotineira ele vai aprender 
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aquilo ali, é claro que demanda um tempo maior né, mas dá certo, a gente vê que dá 
certo. 

 
 

Nessa fala, Andréia destaca a prática de onanismo (automasturbação masculina) dos 

alunos da sua instituição. Sua fala vai além ao revelar que a atividade masturbatória pertence 

também ao espaço da instituição educativa. Retomando os estudos foucaultianos, que 

defendem que o discurso produz a verdade, podemos pensar que Andréia, ao aceitar a 

masturbação na instituição, está criando um sujeito masturbador neste espaço. Quando essa 

pedagoga autoriza que o aluno utilize o espaço institucional para realizar a masturbação, ela 

pode estar sugerindo que a masturbação é uma das necessidades fisiológicas de muitos 

sujeitos e que na ordem de um arranjo institucional essa pedagoga não desconsidera o fato, 

mas organiza o sujeito, indicando-o um local adequado. 
 

A questão da masturbação surge nas entrevistas das duas pedagogas. A esse respeito, 

Foucault (2002) aponta que o contato com o corpo foi desde o século XVI considerado o 

ponto de partida para a prática da luxúria. O autor afirma que a “forma primeira do pecado 

contra a carne não é ter tido relação com aquele ou aquela com quem não se tem direito. A 

forma primeira do pecado é ter tido contato consigo mesmo: é ter se tocado, é a masturbação” 

(FOUCAULT, 2002, p. 237). 
 

O pecado da carne ainda é diretamente ligado ao corpo, o pecado da carne mora no 

próprio corpo. Para Foucault (2002), a fornicação e a bestialidade passaram a ser 

consequências da relação por meio da própria pessoa e da própria sensualidade que 

constituem o corpo. A grande questão passa a ser desejo e prazer. 
 

Havia, desde o século XVI, uma identificação do corpo com a carne ou uma 

encarnação do corpo que provoca a ligação da alma com o corpo, em que atua o desejo e o 

prazer no corpo e na raiz da consciência. Isso significa que a masturbação pode ser a primeira 

revelação da sexualidade. A masturbação nos séculos XVI e XVII era atrelada a um discurso 

que envolvia a revelação, a vergonha, o controle e a correção da sexualidade. Nos contextos 

de seminários e colégios, a única forma de sexualidade a controlar era naturalmente a 

masturbação. As instituições voltavam as atenções para o corpo solitário e desejante do 

adolescente masturbador, que inquietava e causava obsessão por sua prática pecaminosa. Os 

procedimentos e regras da confissão e o discurso penitencial, da vida inteira do sujeito, eram 

secretamente focados no corpo e na masturbação (FOUCAULT, 2002). 
 

Nesse contexto, o pecado, a princípio, não se dava pela relação com o outro, com 

quem não se tem direito, mas, sim, consigo. Depois do toque, a visão era questionada, os 

olhares eram verificados. Você olhou para objetos desonestos? Quais objetos? Com que fim? 
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Foucault (2002) afirma que no final do século XVII questionava-se para saber se os olhares 

eram acompanhados de prazeres sensuais. Esses prazeres o levaram aos seus desejos? Quais? 

Havia também os prazeres da língua, com os discursos desonestos e as palavras sujas. O corpo 

pode obter prazer com palavras impróprias, que podem estar acompanhadas de maus 

pensamentos e desejos negativos. E até a língua, tal qual o ouvido, por sentir prazer em ouvir 

palavras impuras, eram condenados pela prática do pecado. 
 

Nesse período, o discurso de disciplinamento do corpo útil invadiu os exércitos, 

colégios, oficinas e escolas. Novos procedimentos de vigilância, de controle, de distribuição 

no espaço e de anotação foram aprimorados. Mecânicas de poder visavam manter, ao mesmo 

tempo, o corpo dócil e aproveitável. Surgiu então uma nova anatomia política do corpo. Os 

seminários e colégios não investiam nos desenvolvimentos das utilidades ou aptidões do 

corpo, mas sim no nível do desejo e da decência. Neste contexto, “temos diante da anatomia 

do corpo uma fisiologia da carne” (FOUCAULT, 2002, p. 245). 
 

Inicia-se no século XVIII uma nova tecnologia da alma em um corpo portador de 

prazeres e desejos. Assim, a concepção de que o corpo é a origem de todos os pecados é 

superada pela ideia de que há desejos libidinosos em todas as faltas. Nesse período, essa 

fisiologia moral da carne ou do corpo contribuiu para os problemas da disciplina do corpo útil. 

Foi quando se constituiu uma medicina pedagógica da masturbação e se relacionou o desejo 

ao instinto (FOUCAULT, 2002). 
 

O instinto sempre esteve diretamente ligado à organização da anomalia. Por 

conseguinte, a masturbação envolvida nessas questões dos séculos XVI, XVII e XVIII se 

transformou em um problema pedagógico e médico, que transferiu a sexualidade para o 

campo da anormalidade (FOUCAULT, 2002). 
 

Foucault (2002), ao pesquisar sobre as ligações que foram tecidas ao longo do tempo, 

desde o século XVIII, entre a loucura e a sexualidade, ajuda na compreensão do porquê haver 

tanta resistência em incluir o sujeito com a deficiência intelectual. Para tanto, demonstrou, em 

seu seminário de 1974-1975, destinado aos anormais, que o grande número de anormais 

(ancestrais dos atuais sujeitos com deficiência intelectual) foi constituído a partir de três 

figuras: o monstro humano, qualificado como a exceção da natureza; o indivíduo a corrigir, 

que explica o surgimento gradativo das instituições de correção; e, por fim, a figura do 

onanista, que constitui a sexualidade infantil como objeto educativo e que concede à 

sexualidade um absoluto poder etiológico no nível do corpo e das doenças. O ponto máximo 

desta figura é atribuir aos pais uma responsabilidade e até culpabilizá-los pelos abusos de 

Onanistas: falta de vigilância, omissão e desprezo pelos seus filhos. 
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Para Foucault (2002), a masturbação em si não é objeto de repressão, mas sim de uma 

justificativa, na medida em que confirma as peculiaridades da sexualidade do sujeito no 

discurso da anormalidade. A masturbação aparece como um elemento integrante natural, mas 

que é resultante da anormalidade e que dificulta o acesso à normalidade. 
 

A preocupação com o sexo que se destacou ao longo do século XIX está relacionada 

ao aparecimento de quatro figuras que se tornaram objetos privilegiados de saber e pontos de 

fixação dos procedimentos do saber: a mulher histérica, a criança masturbadora, o casal 

malthusiano e o adulto perverso
30

. As ideias relacionadas a uma dessas estratégias de 

diferentes formas investigaram o sexo da mulher, da criança e do homem (FOUCAULT, 

2002). 
 

Tais procedimentos estão ligados à produção da sexualidade, que para Foucault (1993) 
 

é um dispositivo histórico ligado a uma grande rede que atua para estimular os corpos, aguçar 

os prazeres, provocar os discursos, produzir os conhecimentos, fortalecer os controles e as 

oposições, e que são inter-relacionados a partir de grandes estratégias de saber e poder. 
 

Notamos que as discussões acerca da masturbação não são recentes e as entrevistas 

evidenciaram que os discursos acerca de tal prática nas instituições têm se modificado, mas 

que ainda parece ser um desafio para as pedagogas, cuja função seria a de controlar tal ação. 

Ambas reconhecem que diz respeito a uma necessidade humana e que está relacionada aos 

prazeres sexuais e, desde que não seja descontrolada, feita em ambiente privado, não oferece 

maiores risco à pessoa nem à comunidade. 
 

Em relação à masturbação, é necessário pontuar e indagar que tal ação é sempre 

relacionada a uma prática masculina. Será por quê? Por causa da visibilidade do órgão? E a 

mulheres, elas se masturbam? Por que não se fala em masturbação feminina? Quando 

indagadas sobre essa questão, todas as mulheres negaram tal prática. Essa pergunta causou 

certo desconforto. E isso nos mostra o quanto o corpo feminino ainda é aniquilado. 
 

Podemos dizer que ainda estamos percorrendo um longo caminho. Afinal, foram 

séculos e séculos de repressão em torno da sexualidade feminina e da masturbação em si. A 

prática ainda está longe de ser assunto corriqueiro nas rodinhas de conversas femininas. 

Verificamos que a ausência de pesquisas acerca desse tema também é um indicativo de que o 

assunto ainda deve ser explorado. 
 
 
 
 

 
30 A esse respeito, conferir: FOUCAULT, Michel. Os anormais: curso no Collège de France (1974-1975). São 
Paulo: Martins Fontes, 2002.
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Mas é inegável que algo vem mudando. Revistas, programas de TV, cinema, músicas, 

vídeos, e até sites, como o OMGYes!, que prometem ensinar as mulheres a chegarem ao 

orgasmo, têm incentivado as mulheres à prática da masturbação. Era inevitável que o cinema, 

a TV e as músicas refletissem esse momento. Afinal, as mudanças sociais geram mudanças na 

arte; isso mostra que as mulheres também mudaram, se sentem mais donas de si, que elas 

também estão buscando o prazer sexual, não tendo mais o sexo como obrigatoriedade 

reprodutiva. 
 

Assim, a masturbação feminina não é mais tabu, mas é! Ainda estamos em um 

processo de modificação que tem deixado as mulheres mais tranquilas com as possiblidades 

de se masturbarem e de conhecerem seus corpos. 
 

Para finalizar esse tópico, podemos dizer que as profissionais entrevistadas, embora 

não mencionem a prática da masturbação feminina, demonstraram compreender que a 

sexualidade existe em todos os seres humanos. Frisaram que, por se tratar de um tabu na 

sociedade, tais questões devem ser trabalhadas, considerando o posicionamento da família que 

nem sempre condiz com as concepções da instituição. A postura das pedagogas está fora dos 

discursos hegemônicos e rompe com o senso comum, contudo a fala da pedagoga da 

instituição B se aproxima mais das concepções apresentadas neste trabalho, quando destaca os 

escritos de Butler (2003) ao afirma que sexo e gênero são intercambiáveis, pois ambos estão 

imbricados nas marcas dos constructos sociais. Dizer que o gênero existe é pensar e aceitar as 

normas culturais que governam a interpretação dos próprios corpos. 
 

Pensando na abordagem foucaltiana, que afirma que o discurso produz e materializa 

práticas regulatórias, podemos dizer que a fala dessas pedagogas possui caráter produtivo, ou 

seja, o relato dessas profissionais produz o sujeito do desejo, reconhecendo nos corpos das 

mulheres consideradas com deficiência intelectual um lugar de gestos, sentidos, prazeres, 

pensamentos e desejos. 

 
 

4.2 Relatos das mulheres ditas com deficiência intelectual 
 

 

Para compreender os discursos em torno das mulheres consideradas com deficiência 

intelectual e a forma como lidam com o corpo e a sexualidade, agrupamos as seguintes 

categorias, a partir da última categoria apresentada e das perguntas de pesquisa que 

realizamos para o grupo: 1) Vida cotidiana; 2) Instituição; 3) Convívio com familiares e/ou 

cuidadores; 4) Convívio social e lazer; 5) Deficiência e inclusão escolar, 6) Trabalho; 7) 

Corpo e sexualidade. Vale pontuar aqui que, talvez em razão de um ato falho, embora o nosso 
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principal interesse seja discutir questões acerca do corpo e da sexualidade das mulheres 

consideradas com deficiência intelectual, essa apareça como a última categoria. Isso pode 

ilustrar a dificuldade de se pensar o corpo e a sexualidade das mulheres consideradas com 

deficiência intelectual, inclusive para nós pesquisadoras, isso talvez seja ilustrativa da pouca 

expressividade acadêmica em pesquisas sobre o assunto. 

 
 

4.2.1 Vida cotidiana 
 

 

As entrevistas mostraram que o cotidiano dessas mulheres envolve várias atividades, 

como tarefas de casa - lavar, varrer, passar e cozinhar. Beatriz, que está desempregada, 

afirmou: “no meu dia a dia lavo pratos pra minha mãe, arrumo casa pra minha mãe, minha 

profissão é do lar”. Janaína, por sua vez, relatou que: “eu faço comida, faço um punhado de 

coisas, eu lavo minhas roupas, arrumo cozinha, arrumo casa, lavo banheiro, arrumo tudo aí 

depois de arrumar a casa eu vou para o catecismo, agora vou fazer a primeira comunhão”. 
 

Para realizar a primeira comunhão, que é uma celebração religiosa da Igreja Católica, 

Janaína será encaminhada ao confessionário para, dentre outras coisas, relatar aspectos de seu 

corpo. Butler (2015) afirma que se reconhece enquanto sujeito, a partir de si mesmo, do outro 

e da coletividade, a prática da confissão poderá contribuir para que, ao se escutar, Janaina se 

reconheça enquanto sujeito. 
 

Segundo Foucault (2002), a partir do século XVI, a sexualidade deixou de ser o 

aspecto primordial na prática da confissão do pecado da luxúria e o corpo assumiu o lugar, 

com gestos, sentidos, prazeres, pensamentos e desejos. Assim, a força e a natureza dos 

sentimentos corporais se sobrepuseram no interrogatório da confissão, e o corpo, com suas 

diversas partes e sensações, passou a ser relacionado aos pecados da luxúria. 
 

Para Foucault (1993), a confissão é central na produção de saberes sobre o sexo. No 

ocidente os sujeitos foram encorajados a confessar tudo, expressar seus prazeres, e essa é uma 

prática já naturalizada e internalizada. O ato de confessar se constitui numa relação de poder 

no qual o sujeito que confessa se expressa produzindo um discurso sobre si, enquanto o 

sujeito que escuta interpreta o discurso, redime, condena e domina. A confissão passou a ser, 

no ocidente, uma das técnicas mais valorizadas para produzir a verdade. 
 

A regra de silêncio sobre a sexualidade só ganhou força no século XVII (digamos, na 

época da formação das sociedades capitalistas), antes todos podiam dizer o que bem 

entendessem sobre a sexualidade. Pode ser que a liberdade de enunciação da sexualidade 

fosse muito maior na Idade Média do que nos séculos XVIII ou XIX. O fato é que, no interior 
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dessa espécie de campo de liberdade, você tinha um procedimento perfeitamente codificado, 

perfeitamente exigente, fortemente institucionalizado, da revelação da sexualidade, que era a 

confissão sacramental (FOUCAULT, 2002). 
 

A disseminação desse processo no século XIX provocou uma rápida multiplicação dos 

discursos sobre o sexo no próprio campo do exercício do poder. Em razão disso, a confissão 

superou a penitência e o domínio religioso e passou a se colocar como uma prática recorrente 

ao saber científico (FOUCAULT, 1993). 
 

Foucault, em seus últimos anos, voltou a discutir a confissão, transformando sua 

crítica anterior, realizada na primeira versão da História da Sexualidade, na qual denunciava a 

confissão como extração violenta da realidade sexual, cuja atuação em prol de um poder 

regulador constrói um sujeito que acredita ter de dizer a verdade sobre seu desejo. No início 

da década de 1980, Foucault repensou sua posição anterior e passou a defender que, ao se 

confessar, o sujeito torna-se público, envolto por suas palavras, na autoverbalização. Assim, 

ao aparecer para o outro, implicado nessa relação social, o sujeito se constitui. A confissão 

“torna-se a cena verbal e corporal da demonstração de si mesmo. É durante a fala que se torna 

o que é” (BUTLER, 2015, p. 90). 
 

Nessa perspectiva, podemos dizer que ceder a uma entrevista é um ato de confissão, 

desde que haja uma performatividade, ou seja, uma ação que contribua para a constituição da 

identidade do sujeito. Contudo, a confissão deve ser percebida como um exame de si, logo, 

não consiste em uma crítica de si, ou na internalização de normas reguladoras, ou uma 

maneira pública de exposição, e seus relatos nem sempre condizem com a verdade. 
 

Por meio das confissões, podemos afirmar que a vida cotidiana dessas mulheres 

envolve atividades, como lavar, passar, cozinhar e também cuidar dos animais de estimação. 

O trecho do relato de Kênia expõe uma de suas atividades diárias: 

 

Alcilene: Como é a casa de vocês? 

Kênia: É tranquilo, e tem meus cachorrinhos fessora, [...]. Eu tenho dois cachorros e 

uma maritaca em casa, eu que cuido, coloco comida, limpo o canil, hoje cedo eu 

limpei os lugares dele pra vim pra escola, 

Alcilene: Hoje?  
Kênia: É, 

Alcilene: Então você acordou cedo, hein?  
Kênia: Nós tinha que limpar o canil que meu pai fez, limpar 

Alcilene: Você acordou cedo assim? 

Kênia: Não, eu acordei hoje seis e meia, que minha mãe acordou nós cedo, 

Alcilene: Deu tempo de limpar? 
Kênia: Deu, limpar pra vim embora, falei assim: não, vou limpar!  
Alcilene: Que horas que a van passa? 

Kênia: Não, eu venho junto com minha mãe, eu moro ali perto [...], 

Alcilene: Sua mãe te traz? 

Kênia: Não eu venho sozinha, venho eu e minha colega, 
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[...]  
Alcilene: Ah então você deve sair umas sete né 

Kênia: é  
Alcilene: Então você limpou rapidinho?  
Kênia: Limpei, eu lavei os lugares tudo que tinha que lavar porque moram vizinhos 
em cima. 

 
 

Esse trecho demonstra que Kênia já inicia suas atividades logo cedo. É possível notar 

que ela compreende a importância das atividades relatadas. A fala de Vânia também mostra o 

trabalho doméstico em seu cotidiano: “quando minha mãe pede pra eu fazer, ai eu lavo 

vasilha, limpo banheiro, limpo fogão, limpo a mesa, passo pano no chão, faço de tudo”. De 

fato, um dos temas que apareceu repetidamente nas entrevistas foi o trabalho doméstico. 

Longe de um cotidiano ocioso, notamos que essas mulheres se envolvem em diversas tarefas 

diariamente. Além das tarefas domésticas, Vânia também ajuda os pais a cuidarem do avô: 

 
 

Fico com meu avô lá, que a gente tem que ficar com ele dentro de casa porque ele 
passa mal, porque ele deu derrame ai nós temos que cuidar dele, ai só fica eu e meu 

avô lá que meu pai trabalha e meu irmão também e minha irmã vai pra escola à 
tarde, ai eu fico com ele até minha mãe chegar e depois ela vai pra escola. 

 
 

O trecho destaca que, enquanto a mãe trabalha e estuda, Vânia desempenha tarefas 

domésticas e a função de cuidadora do avô. Embora situadas em diferentes cidades e 

instituições, e, com uma significativa diferença de idade, Vânia e Adriana têm em comum a 

função de cuidadoras. Adriana, que mora com a mãe, também desempenha a função de 

cuidadora, sua mãe, já idosa, depende de um andador, além disso, ela tem uma filha de doze 

anos que também requer cuidados. Os relatos dessas mulheres mostram que são capazes de 

aprender uma série de habilidades que envolvem o trabalho, o cuidar de si e do outro. As 

diversas atividades realizadas ao longo do dia contradizem os discursos que afirmam serem 

mulheres incapazes. 
 

Diniz (2007) esclarece que foram as feministas que trouxeram à tona os corpos 

temporariamente “não deficientes”, persistindo na ideia de que a deficiência está implicada a 

questões da velhice e das doenças crônicas. Assim, diversas feministas nivelaram a 

experiência da velhice e das doenças crônicas com a da deficiência. A esse respeito, podemos 

dizer que o cuidado e a interdependência são fundamentos que sustentam a vida social. Mas 

ainda são julgadas competências femininas, delimitadas ao ambiente familiar. 
 

Podemos dizer que há uma questão política ignorada pelo Estado: trata-se da 

necessidade de cuidados e a execução dos mesmos. Mas por quem? A dimensão da 
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deficiência se dissolve diante do desempenho da função de cuidadora? Passamos a indagar a 

razão pela qual a necessidade de cuidadores ser algo esquecido em nossa sociedade. 
 

Zeoti (2005) afirma que a “importância de se estudar os cuidadores das mais variadas 

populações está no fato de que sobre eles há um sobrecarga, vinda da rotina de cuidados que 

despendem ao outro, sobrecarga esta que afeta sua saúde física, social e psicológica” (ZEOTI, 

2005, p. 19). 
 

A grande dificuldade das estudiosas feministas é a de comprovar ser possível um 

esquema de justiça que valorize o cuidado em circunstâncias de extrema desigualdade de 

poder. Para tanto, o modelo social da deficiência, em conformidade com as críticas feministas, 

precisa agregar “a centralidade das dependências nas relações humanas, o reconhecimento das 

relações de dependência; e o impacto da dependência sobre nossas ações morais” (DINIZ, 

2007, p. 70). Assim, a principal finalidade deve ser legitimar as relações de dependência e 

cuidado como assunto de justiça social para o sujeito com ou sem deficiência intelectual. 

 
 

4.2.2 Instituição 
 

 

Conforme citamos nas histórias das instituições pesquisadas, somente em 1993 a 

instituição “A” foi criada, enquanto a instituição “B” teve sua inauguração em 1971. 

Indagadas quanto à importância de tais ambientes, verificamos o quanto valorizam os 

trabalhos prestados por tais instituições. Kênia atesta que sua instituição é uma escola, um 

lugar onde estuda, reflete e se sente muito bem: “se fosse em outra escola nós não ia conseguir 

aprender nada, é muito difícil é muita gente, troca de professor toda hora”. Janaina também 

admira sua instituição. Em sua fala, emocionada, demonstra desconhecer seu direito à 

educação quando pontua: 

 
 

eu tenho dificuldades pra aprender então eu gosto muito daqui, aqui é bom, eu já 

trabalhei aqui já, colocando menino na van, depois você pode perguntar porque eles 

acham que eu tô mentindo, é, eu não sou menina assim de ficar parada em lugar 

nenhum, eu vou quando eles me pedem pra ir em algum lugar eu vou e faço, que 

isso é um favor que eles estão fazendo né, é bom que aqui também eu tô aprendendo 

e eu tô gostando. 
 
 

Com o trecho acima e as observações em campo é possível dizer que Kênia é muito 

ativa na instituição. Ao referenciar o trabalho da instituição como um favor, ela demonstra 

que, como muitos, desconhece o fato da educação ser um direito de todos e um dever do 

Estado e da família. 
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De acordo com Carlos Cury (2008), o Artigo 205 da Constituição Federal de 1988 

descreve que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, e deve ser 

proporcionada e estimulada com a contribuição da sociedade, aspirando ao pleno 

desenvolvimento do sujeito, sua capacitação para o exercício da cidadania e sua habilitação 

para o trabalho. 
 

Tais concepções remetem à fala de Vânia 17, ao relatar sua experiência na escola antes 

de sua inserção na instituição “A”: “ah lá assim, lá é muitos alunos e pouco professor, ai 

assim é muito barulho e eu não me dava muito bem com o barulho, eu sentia muita dor de 

cabeça”. A experiência de Kátia também foi perturbadora. Com a cabeça baixa, ela expõe: 

 

 
Comecei o ensino médio só, mas eu não terminei, vou começar de novo. As 
experiências nas escolas foram péssimas demais, várias coisas aconteciam comigo lá 
né, não gosto nem de falar disso, por causa de bullying uma das coisas é por causa 

de bullying né da época, mas agora tá tranquilo sobrevivi. 
 
 

De modo particular, chamou atenção a fala de Kátia e o quão traumática parece ter 

sido sua experiência escolar. Seu relato contribui para pensar o quanto o sistema de ensino 

ainda é excludente e desestimula as perspectivas e sonhos de muitos que fogem ao modelo de 

normalização imposto no meio social. 
 

Essas entrevistas evidenciaram o quão opressor pode ser o sistema regular de ensino. 

Portanto, é necessário reconhecer o notável trabalho desempenhado por tais instituições, que 

acolhem e instruem os sujeitos considerados com deficiência, no momento em que o ensino 

público regular, em muitos contextos, ainda se apresenta excludente e inapto para oferecer 

uma educação inclusiva significativa na vida desses sujeitos. Ao mesmo tempo, perguntamos 

até quando esses(as) excluídos(as) vão continuar ficando à margem? 
 

Tendo como referência o modelo social da deficiência, destacamos que a inclusão 

escolar e social é um direito dessas mulheres. Dessa forma, elas devem compreender a 

possibilidade de reclamar tal direito, mesmo sendo uma sociedade que ainda segrega e 

discrimina muitos(as) que fogem aos padrões impostos. 
 

As entrevistadas afirmaram que a instituição representa para essas mulheres um 

ambiente de apoio e orientação. Todas relataram se sentir bem na instituição e não desejam se 

desvincular das mesmas. Nas instituições encontram o apoio muitas vezes negado na família. 

Contudo, podemos indagar, essa fala é das mulheres ditas com deficiência intelectual ou de 

suas instituições? 
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No livro A Educação do deficiente no Brasil (2004), Gilberta Jannuzzi assinala que 

somente a partir do final do século XVIII, numa perspectiva mais humanista da deficiência, 

surgem oportunidades educacionais e de inserção social dos deficientes, até chegar aos dias de 

hoje, quando uma maior inclusão social tende a acontecer. Entretanto, percebemos que a 

sociedade ainda demonstra resistência para lidar com a diferença que a deficiência coloca, por 

isso o tema deve ser recorrente. 
 

Citando Lobosque (1997), Rahme (2010) defende que, se há desejo dos sujeitos em 

participar da sociedade, é preciso transformar também a cultura, para que nela todos(as), em 

sua especificidade, façam parte. A luta é pela quebra de paradigmas impostos aos sujeitos 

ditos com deficiência na sociedade, enfatizando a necessidade de maior inclusão desses 

sujeitos. 
 

Goffman (1988) contribui com a discussão ao destacar que sempre se pensa em um 

padrão de exigências sociais diante do qual um indivíduo deve se enquadrar, ou seja, em uma 

identidade social. Não se considera aquilo que se é, mas “durante muito tempo fazemos 

afirmativas sobre o que o outro deveria ser” (GOFFMAN, 1988, p. 12). 

 

 

4.2.3 Convívio com familiares e/ou cuidadores 
 

 

Além da instituição, outro tema que predominou na maioria dos relatos foi a família. 

Esse tema apareceu nos relatos das pedagogas e das mulheres ditas com deficiência 

intelectual, que descreveram aspectos de sua vida em casa, relataram incidentes e 

acontecimentos, e expressaram seus sentimentos a respeito. 
 

No que se refere ao convívio familiar, notamos que as entrevistadas compreendem a 

interdependência dos seres humanos e reconhecem a importância da família. Para Beatriz, a 

família é 

 

a base de tudo da minha vida, pra poder me ajudar quando eu preciso, quando eu tô 

sufocada minha mãe chega, às vezes eu choro, eu sou mais assim, sou mais sensível. 

A relação com minha mãe e com meu pai é boa, com o meu irmão é um pouco mais 

assim, é boa, porém um pouco mais difícil, porque como ele tá na fase da 

adolescência, você já sabe como é adolescente né? 
 

 

Em sua fala, Beatriz destacou que sua mãe é muito atenciosa e se preocupa em 

comprar cosméticos para o irmão cuidar da pele. Preocupada, durante a entrevista, a mãe de 

Beatriz ligou para saber se a filha já havia chegado em casa. Beatriz disse que a mãe sempre a 

orientou com relação a questões acerca da sexualidade: “minha mãe é muito aberta comigo, 
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muito mesmo, só não converso com meu pai que cê sabe como que é homem né, homem se 

você for conversar com ele, ele vai querer bater em você, mulher é mais fácil”. 
 

Para Adriana, que mora com a mãe e a filha, família é união: “a minha mãe e a minha 

irmã me ajuda mais, elas veem que eu tenho alguma dificuldade elas passam na frente fala, 

explica me dá força entendeu, agora os meus três irmãos já são casados”. 
 

Todavia, como em muitas famílias, algumas entrevistadas relataram alguns problemas 

graves em relação à convivência com a mãe biológica, como no caso de Vânia, que relatou 

que gosta da mãe biológica, mas 

 

 
ela bebe muito, ela nem vai pra casa, ela fica no meio da rua com um homem que eu 
não conheço ai, por exemplo, se eu for morar lá em Acaiaca igual [Andréia] falou 

que se eu for morar lá, tem outro homem lá com a minha mãe que mora com ela e se 

estuprar eu? 
 
 

Vânia mora com a mãe adotiva e demonstrou se preocupar muito com a mãe biológica, 

que é alcoólatra e se encontra em situação de rua com outro parceiro. Sua relação com a 

família adotiva é boa, Vânia afirmou gostar de ficar perto dos pais e das irmãs. Disse que sua 

mãe sempre lhe dá presentes e isso a estimula a sempre acompanhar a mãe, a qual vende 

verduras na feira. 
 

Kátia falou que não combina bem com a mãe nem com a família materna. Atualmente 

mora com o pai e revelou que há constantes brigas com a mãe: 

 

 
Minha mãe tava namorando e antes era tudo novo pra mim ne, eu era muito 
ciumenta aí eu comecei afastar, minha mãe fala demais e a gente briga o tempo todo, 
negócio de casa porque tem que vender a casa, aquilo, aquilo outro aí eu fico do lado 

da família do meu pai por causa disso. 
 
 

Nos dois últimos relatos, notamos que, como em muitas famílias, há alguns conflitos, 

mas de maneira geral os relatos apontaram que a família ocupa um lugar central na vida 

dessas mulheres. Questionadas quanto ao significado de família, percebemos que para a 

maioria das entrevistadas família significa um porto seguro. 
 

Para Glat (1989), a família para os sujeitos com deficiência mental tem um significado 

mais profundo, na medida em que esses sujeitos permanecem dependentes emocionalmente e 

economicamente dos pais (ou responsáveis), mesmo após a idade adulta. Essa autora ressalta 

que essa dependência em relação à família nem sempre se justifica, já que esse grupo social 

tem perfeitas condições de participação na comunidade, alcançando, assim, sua 
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independência. E que pode haver casos em que a superproteção dos pais limita a participação 

do(a) filho(a) com deficiência mental na sociedade. 
 

Nesse ponto, é necessário ressaltar que não há problema algum em ser dependente de 

alguém, afinal, como bem aponta Diniz (2007), o ser humano é, em sua natureza, um sujeito 

interdependente. Com relação à interdependência, Giami (2004) complementa dizendo que 

todas as pessoas são deficientes de amor, e a falta, o sofrimento e o desejo, daí se originam. 

 
 

4.2.4 Convívio social e lazer 
 

 

Com relação ao convívio social e ao lazer, percebemos com as entrevistadas que entre 

elas há uma grande diferença ligada ao convívio social e às atividades de lazer. Para Janaína, 

o convívio com as vizinhas é muito importante; em sua entrevista, afirmou gostar de ir à casa 

das vizinhas visitá-las sempre que possível. Suas atividades de lazer favoritas são realizadas 

nos finais de semana, quando fica envolvida nos treinos do taekwondo e também nos ensaios 

da banda para aperfeiçoar suas habilidades em tocar seu instrumento favorito, o tambor. Além 

disso, disse que gosta de sair à noite: “sábado saiu eu, minha prima e meu primo, lá em Águas 

Claras teve show lá, ai nós dormimos lá, depois que acabou tudo nós veio embora, ai depois 

no domingo tinha encerrado. Nós vamos de carro com, ela tem o namorado dela né”. 
 

Enquanto isso, Beatriz se diz mais caseira, gosta muito de viajar, todo ano sua família 

escolhe um destino diferente para passar as férias. Relatou que no dia a dia, depois de ajudar 

sua mãe nas tarefas domésticas, sempre fica “ouvindo música, assistindo filme, assistindo 

vídeo no celular, buscando mais informações, atrás de notícias”. E que vai se empenhar nos 

estudos, já que pretende prestar a prova do Exame Nacional do Ensino Médio- Enem. 
 

Kátia e Kênia têm em comum o interesse por cachorros, elas afirmaram que uma das 

atividades favoritas é brincar com seus animais de estimação. Kátia se interessa mais por 

computador e televisão, enquanto Kênia destacou gostar mais de passear com os amigos e 

andar de bicicleta com seu pai. 
 

De outro modo, Adriana afirma que: “eu gosto muito de ir no clube, eu vou pro clube 

pra descansar a mente levo minha filha pra curtir também que eu gosto de curtir perto dela se 

ela tá feliz eu também tô”. Adriana diz que gosta muito de passear, se sente jovem, bonita e 

que muitos a admiram: 

 
 

eu gosto dos meus seios que eu não dei peito a [nome da filha] todo mundo olha 
assim pra mim e fica admirado. A minha filha fica assim: oh mãe queria um peito 
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igual o seu, as meninas falam nóh que legal eu tenho três filhos você tem uma, é, 
nóh não tenho um peitos assim, ai eu olho assim e eu falo nóh é mesmo? 

 
 

No trecho acima, Adriana demonstrou ter autoestima, demonstrou gostar do corpo e 

gostar de ser admirada. As entrevistadas Adriana, Janaína e Beatriz demonstraram serem as 

mais vaidosas do grupo de entrevistadas; o uso de esmalte nas unhas, cabelos soltos, 

maquiagem nos olhos e batom nos lábios confirmaram os relatos de que se preocupam com a 

aparência. Disseram que gostam de se arrumar, pois isso as deixa felizes. Beatriz afirmou que 

adora se arrumar para ficar “linda e maravilhosa”; Janaína sempre se embeleza para visitar o 

pretendente; e Adriana gosta de se arrumar principalmente para sair com o namorado. 
 

Maia et al. (2015) ressalta que as pessoas com deficiência intelectual, em suas atitudes, 

no que se refere ao desejo de namorar e manter vínculos afetivos, além da preocupação com a 

aparência, são igualmente expostas aos modelos sociais e também apresentam a necessidade 

de corresponder a padrões de estética. 
 

Podemos dizer que a desnaturalização do corpo feita pela perspectiva feminista no 

contexto dos Estudos sobre a Deficiência levam essa discussão para além da crítica ao corpo 

perfeito e às barreiras de acesso, à medida que idealizam uma relevante reflexão sobre o 

estatuto social e cultural do corpo, sobre a política da aparência, a medicalização do corpo e 

da subjetividade e a construção social da identidade no contexto do corpo deficiente 

(MELLO; NUERNBERG, 2012). 
 

Mello e Nuernberg (2012) apontam que, em razão dos padrões de beleza harmônica 

deixados pelos gregos até os dias atuais, a manifestação da deficiência lesiona o conceito e a 

idealização de corporeidade grega, que, eugenicamente
31

, mantêm-se tão cristalizados. Os 

autores acrescentam que a repulsa que o corpo com deficiência causa nos ditos normais 

prejudica a relação com o outro e com o próprio corpo, o qual se envolve em uma busca 

desenfreada para se encaixar dentro de padrões hegemônicos antropométricos, fisiométricos e 

psicométricos, determinados ao longo dos tempos e que ainda prevalecem e segregam os 

indesejáveis. 
 

Há uma grande diversidade no que se refere ao convívio social e ao lazer das mulheres 

participantes da entrevista. Porém, elas têm em comum o fato de não serem sedentárias, 
 
 

 

31 De acordo com a pesquisadora Pietra Diwan, autora do livro Raça Pura: uma história da eugenia no Brasil 
e no mundo, eugenia é um termo que veio do grego e significa ‘bem nascido’. A eugenia surgiu para validar a 
segregação hierárquica, seria uma forma de ‘higiene social’, tanto que “saneamento, higiene e eugenia estavam 
muito próximas e confundiam-se dentro do projeto mais geral de ‘progresso’ do país”. (Fonte: 
https://www.geledes.org.br/o-que-foi-o-movimento-de-eugenia-no-brasil-tao-absurdo-que-e-dificil-acreditar).  
Acesso: 03 nov. 2018. 

https://www.geledes.org.br/o-que-foi-o-movimento-de-eugenia-no-brasil-tao-absurdo-que-e-dificil-acreditar
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envolvem-se em diversas atividades no dia a dia. Além disso, elas têm em comum o vínculo 

com as suas instituições, as quais apareceram como suporte em suas vidas. 
 

Para finalizar, vale indagar: quais as formas de poder estão imbricadas na criação de 

tais instituições? A estrutura social já é capaz de responder à diferença e à variação corporal 

humana ou ainda é intolerante e excludente? Tal intolerância tem a ver com a busca 

desenfreada por um padrão perfeito da imagem corporal? 

 
 

4.3 Modelo de deficiência, inclusão social e escolar 
 

 

Na década de 1970, foi proposto e definido um novo modelo de entendimento da 

deficiência: o Modelo Social. A partir daí, a condição de deficiência passou a ser 

compreendida como algo essencialmente oriundo do contexto social. A deficiência deixou de 

ser um problema exclusivamente do sujeito e passou a ser uma questão de acessibilidade e de 

quebra de barreiras sociais preexistentes a esse sujeito e que necessitam ser removidas 

(PLAISANCE, 2010). 
 

Como vimos no início deste trabalho, o Modelo Social sublinha a deficiência do meio 

externo ao sujeito, para definir a inserção deste em ambientes de vida escolar, de lazer, no seu 

território, na família, no trabalho. O sujeito com deficiência vive de acordo com as 

possiblidades dos ambientes que o cercam (PLAISANCE, 2010). 
 

Um dos grandes feitos do modelo social da deficiência foi quebrar a hegemonia do 

discurso dos saberes biomédicos, transferindo-a para os saberes sociológicos. Assim, devemos 

ter claro que o modelo social compreende que as experiências de opressão vivenciadas pelas 

pessoas com deficiência não estão na lesão corporal, mas na estrutura social incapaz de 

responder à diferença corporal humana, contrariando, assim, a concepção que impera no 

modelo médico de uma desigualdade natural. 
 

A hegemonia do modelo biomédico só começa a perder força na contemporaneidade, 

em que Congressos e Encontros de pessoas com deficiências têm lutado para provocar uma 

dissolução da visão puramente biomédica no campo da deficiência intelectual. As associações 

e instituições em prol desse grupo passaram a questionar seus lugares na sociedade, e, assim, 

na exigência por maior valorização, colocam como atores sociais em suas singularidades e 

necessidades. 
 

Apesar disso, sabemos que o modelo biomédico ainda possui considerável poder sobre 

a deficiência. A esse respeito, quanto à medicalização e em razão de diagnósticos médicos na 
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instituição “B”, Adriana afirmou: “tomo Amitriptilina
32

 e Alprazolam
33

 é assim, um é pra 

ansiedade entendeu, eu melhorei bastante”. 
 

Kátia, apesar da pouca idade, também já faz uso de medicação: “só Fluoxetina
34

, pra 

ansiedade”. O “só” presente na fala de Kátia indica que a entrevistada considera pouco o uso 

do remédio para controle da ansiedade. Isso causa estranhamento, pois Kátia não demonstrou 

desejo de se livrar do uso permanente de um medicamento que, com a evolução da indústria 

farmacêutica, está cada vez mais naturalizado no meio social
35

. 
 

Beatriz, por sua vez, revela: “Tomo Fernobabital
36

, ele serve pra mim não dá 

convulsão, porque quando eu era criança, minha mãe conta que nasci com duas voltas do 

cordão umbilical no pescoço e ai eu comecei a dar convulsão diariamente no berço”. 
 

Bruno Martins e Fernando Fontes (2016) ressaltam o valor que Foucault (1994) 

concede ao corpo e ao conhecimento médico em razão da centralidade por ele atribuída às 

formas de poder e aos indicadores de normalidade que acompanham o estabelecimento dos 

saberes da biomedicina, que domina a etnociência ocidental. Os valores concedidos ao 

paradigma biomédico lhe teriam conferido maior interesse em produzir a verdade. 
 

Em contrapartida, na instituição “A”, nenhuma das entrevistadas faz uso contínuo de 

medicação. Vânia diz que toma remédios “só quando eu sinto alguma dor”, enquanto Janaína 

afirma que: “eu tomo assim quando eu tô passando mal, tomo assim, igual ontem eu tava com 

dor de dente, ai deu uma dor de cabeça em mim também ai levaram eu no médico”, e Kênia 

também revelou que não toma nenhum remédio regular. 
 

Conforme Sérgio Carvalho et al. (2015), as relações de poder e produção de 

subjetividade se fazem presentes na prática médica e induzem a forma como os sujeitos 

adotam determinados modos de viver, pensar e se comportar, produzindo, a partir disso, sua 

realidade. 
 
 
 
 
 

32
 O Cloridrato de Amitriptilina (substância ativa) é recomendado para o tratamento da depressão em suas 

diversas formas e enurese noturna, na qual as causas orgânicas foram excluídas (Fonte: 
https://consultaremedios.com.br/cloridrato-de-amitriptilina/bula). Acesso: 03 nov. 2018. 
33

 Alprazolam (substância ativa) é indicado no tratamento de transtornos de ansiedade (Fonte:  
https://consultaremedios.com.br/alprazolam/bula). Acesso: 03 nov. 2018.  
34 O cloridrato de fluoxetina é indicado para o tratamento da depressão, associada ou não à ansiedade, da bulimia 
nervosa, do transtorno obsessivo-compulsivo (TOC) e do transtorno disfórico pré-menstrual (TDPM), incluindo 
tensão pré-menstrual (TPM), irritabilidade e disforia (Fonte: https://consultaremedios.com.br/cloridrato-de-
fluoxetina/bula). Acesso: 03 nov. 2018.

  

35 A esse respeito, conferir: LAURENT, Eric. “Como engolir a pílula?”. Ornicar? :1. De Jacques Lacan a Lewis 
Carroll. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2004. p. 32- 43.

  

36 O Fenobarbital (substância ativa), princípio ativo deste medicamento, é um barbitúrico com propriedades 
anticonvulsivantes, devido à sua capacidade de elevar o limiar de convulsão (Fonte: 
https://consultaremedios.com.br/fenobarbital/bula). Acesso: 04 nov. 2018.
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A “medicalização” pode ser analisada não como uma tentativa de impor uma forma 

de recodificação das dores e angústias humanas, mas como uma produção humana que, ao 

longo dos últimos séculos, foi capaz de gerar uma variedade de respostas e distintas 

tecnologias que visam atender a variadas necessidades humanas (CARVALHO et al. 2015). 
 

De acordo com Carvalho et al. (2015), é preciso compreender a medicina menos como 

uma ideologia ou uma prática universal e mais como um dispositivo teórico-prático 

estratégico, altamente tecnológico e potencialmente inventivo e produtivo, que não tem o seu 

conteúdo e valor definido a priori, mas que se constitui ao longo dos séculos como objeto de 

disputa de jogos de força no campo social. Nessa perspectiva, a medicina pode ser muitas. 
 

Carvalho et al. (2015) aponta que o lugar dos médicos pode ser ressignificado, 

tornando-os agenciadores de uma rede de relações de poder praticadas na sociedade: “O poder 

aqui está compreendido não como algo que se possui, mas como uma força constituinte das 

relações humanas, uma estratégia em que se investe e se desinveste nas práticas sociais e 

governamentais” (CARVALHO et al., 2015, p. 1263). 
 

De acordo com Sassaki, “o modelo médico da deficiência tem sido responsável, em 

parte, pela resistência da sociedade em aceitar a necessidade de mudar as estruturas e 

atitudes” (SASSAKI, 1997, p. 29), fortalecendo as formas de exclusão. Só a partir dos anos de 

1990, com a disseminação do conceito da inclusão social, essa visão vem se modificando. 
 

Fica claro que o tema da deficiência não deve ser tratado exclusivamente pelos valores 

emanados no paradigma biomédico, ligado às formas de poder e aos enquadramentos de 

normalidade do corpo. Embora seja reconhecida a relevância da medicina para a sociedade 

como um todo, pontuamos a emergência de se repensar as discussões da deficiência associada 

à ideia de doença ou incapacidade. 
 

No que diz respeito à importância de se repensar os discursos em torno da deficiência, 

outro ponto que tem sido reconhecido e muito debatido no campo de pesquisas, intervenções e 

estudos educacionais, diz respeito à questão da inclusão escolar. O objetivo de oferecer uma 

educação pública de qualidade tem sido uma contínua demanda das populações em países 

democráticos. Observamos desde os anos 90 do século passado a propagação de políticas 

inclusivas para países considerados em desenvolvimento, buscando a efetivação dos direitos 

humanos. Atualmente, as políticas para a educação inclusiva declaram o acesso à educação 

pública para todos, independente das condições socioeconômicas, de etnia e deficiências 

(FERREIRA; LOPES, 2016). 
 

Ao falar de inclusão, sempre a relacionamos ao cenário do ambiente escolar, no qual 

um sujeito expõe uma limitação física ou pedagógica. Inicialmente, é necessário repensar o 
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fato de a inclusão estar relacionada, sobretudo, somente às limitações físicas e biológicas dos 

sujeitos, já que se considera a inclusão escolar não dependente apenas dos aspectos físicos, 

mas também atitudinais e comunicacionais. Tomemos a fala da Kênia para pensarmos os 

entraves atitudinais e comunicacionais dentro dos ambientes escolares. Kênia revela que, 

diferente do ensino regular, a instituição na qual se encontra permite que ela vivencie o 

processo de ensino e aprendizagem: 

 
 

Aqui a gente reflete bem aqui na escola, aqui eu sinto muito bem aqui, se fosse em 

outra escola nós não ia conseguir aprender nada é muito difícil é muita gente, 

barulho, uma bagunça, troca de professor toda hora quer que a gente entenda tudo. 

Lá é muita gente, é muito difícil também, que a gente nem consegue ler nem 

escrever, lá fica ruim pra gente, fica difícil, lá a gente não consegue acompanhar 

nada, aqui a gente consegue acompanhar. 
 
 

Kênia diz desacreditar do sistema de ensino regular e não tem interesse em compor 

uma sala de aula lotada e ter de lidar com as constantes trocas de professores. Janaína também 

se frustrou em sua trajetória escolar, o trecho abaixo atesta tal afirmação: 

 

 
Janaina: Já, estudei lá em [...], só que eles lá gritavam muito eu não entendia nada 
que eles falavam, eles falavam assim gritando eu não sabia o que eles, eu não 
entendi o que eles falavam, mas eu não gostei de lá não. Alcilene: Você ficou muito 
tempo estudando lá?  
Janaina: Ahãm, eu estudava o dia inteiro no tempo integral, 

Alcilene: Ah é, ai depois você veio pra cá? 

Janaina: Aí eu quis vim pra cá. 
 
 

Percebemos com as falas de Kênia e Janaína que de fato as ações em prol da inclusão 

escolar vão além das ações estruturais que remetem à questão da acessibilidade, alcançando 

providências atitudinais em favor de uma educação emancipadora e formadora, que envolve 

formação continuada, número de alunos por sala e até a disciplina da turma, que tem sido um 

campo fortemente discutido no meio acadêmico
37

. Para Vânia, a experiência no ensino 

regular também deixou recordações negativas: 

 
 

Vânia: É assim, antes de vim pra cá eu já tomei uma bomba pra mim passar pra cá, 

por causa que assim, eu tinha dificuldade de aprender a ler e de escrever, ai eles teve 

que me dar uma bomba pra me passar pra cá, porque eles me passou pra cá pra vê 

com o quê eu tô me esforçando aqui na escola. Alcilene: E você gostava de lá? 
 

Vânia: Mais ou menos, 

Alcilene: Por quê?  
 
 
 

37
 Para aprofundamento na temática, conferir: SILVA, L. Campos. Disciplina e indisciplina na aula: uma 

perspectiva sociológica. 2007. 285f. Tese (Doutorado) – Universidade Federal de Minas Gerais-UFMG, 2007. 
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Vânia: Ah porque lá assim, lá é muitos alunos e pouco professor, aí assim é muito 
barulho e eu não me dava muito bem com o barulho, eu sentia muita dor de cabeça, 
Alcilene: Entendi, e por que você veio pra cá?  
Vânia: Porque eu tava com dificuldade de aprender a ler e escrever. 

 
 

A fala de Vânia demonstra que o sistema educacional ainda é excludente para quem 

apresenta características divergentes do conceito de normalidade estabelecido socialmente; 

podemos pensar que em alguns contextos ainda há o apagamento das diferenças. Ficam claras 

as dificuldades de alguns contextos em colocar em prática o projeto inclusivo para a educação 

pública do Brasil, o qual a PNEEPEI assumiu com propostas de acordo com os marcos legais 

nacionais e internacionais. Vale destacar o art. 27 da Lei Brasileira de Inclusão (Lei No 

13146/2015): 

 

 
A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de 

forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades 

físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e 

necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015). 
 
 

Essa lei acrescenta aos aspectos acima considerados que todas as diretrizes na 

perspectiva da inclusão de sujeitos com deficiência devem contemplar a organização dos 

recursos e serviços de Educação Especial, em todos os níveis, etapas e nas demais 

modalidades, a fim de identificar e eliminar as dificuldades de se colocar em prática o projeto 

inclusivo para a educação pública no Brasil, por meio da oferta do AEE e demais medidas de 

apoio, quando necessárias, em cada caso, com vistas à sua efetiva educação. Todas as medidas 

são em acordo com a meta de inclusão plena, em ambientes que maximizem o 

desenvolvimento e o potencial acadêmico e social dos estudantes. 
 

Ao apresentar dificuldades na aprendizagem e também mau comportamento, Vânia foi 

retirada da escola de seu bairro e encaminhada para a instituição “A”. Ela afirmou que não 

deseja perder o vínculo com sua atual instituição, uma vez que lá recebe mais atenção e o 

ambiente é mais harmônico: 

 
 

[...] eu gostaria muito de ficar lá [na escola antiga], mas só que eles conversava 

muito comigo mesmo e lá eu fazia muita bagunça, só que no primeiro dia eles falou 

assim: olha você comporta direitinho, toma modo de moça que você é uma menina 

bonita que sua mãe cuida de você, sua mãe não pode ficar vindo aqui porque sua 

mãe tá trabalhando, [...] ai eles tinha me dado um conselho lá pra mim comportar 

direitinho, ai eu fui peguei e comportei nas aulas todas, ai depois nesse dia, eu não 

fiz mais nada de bagunça, ai eles já me tiraram de lá sem eu fazer nada de bagunça, 

ai eles já me tiraram de lá sem eu fazer nada, igual eles me dá uma atividade pra 

fazer, uma continha de menos ai eu já não sei, ai eu faço no telefone, que eu tenho 

muita dificuldade pra aprender uma continha, ai minha professora ela foi pegou e 
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tomou o telefone de mim porque eu tava fazendo conta no telefone, eu fui peguei e 
falei assim, o professora eu não sei fazer essa conta não ela foi e começou a gritar: 
ah mas você tem que aprender, coloca na sua cabeça, conta no dedo. 

 

 

Esse trecho demonstra a distância entre a prática vigente nas escolas e as 

recomendações dos marcos legais para a educação inclusiva. Citando Oliveira e Drago (2012), 

Ferreira e Lopes (2016) assinalam que um sistema educacional inclusivo exige à comunidade 

escolar saberes acadêmicos e práticos que permitam a identificação das diferenças nas 

aprendizagens dos alunos, principalmente daqueles que apresentam entraves e rupturas nos 

percursos escolares. 
 

Carla Ferreira (2016, p.25) destaca que: “a indagação sobre a especificidade da 

educação promovida para crianças com dificuldades em seu processo de aprender vem nos 

acompanhando, há alguns anos, em nossa prática docente”. Ressalta que olhares mais atentos 

para o cotidiano das escolas ditas inclusivas, considerando o incômodo dos docentes perante 

imposições legais, leva-nos a perceber que tal processo é árduo, não podendo ser imposto e 

efetivado através de enquadramentos propostos por documentos oficiais. A escola trabalha 

com bens culturais, assim, deveria representar para a sociedade o lugar por excelência de 

construção de saberes acumulados pela humanidade ao longo dos anos. Dessa forma, a tarefa 

de integrar, incluir nas escolas regulares os sujeitos com necessidades educacionais especiais, 

perde o sentido se observarmos que, em sua primeira tarefa - ensinar a ler, a escrever e a se 

introduzirem nas operações básicas - essas escolas não têm êxito. 
 

Nessa perspectiva, Kátia também frisa os desafios encontrados na trajetória escolar: 
 

 

Alcilene: Há algo que acha que deveria ter sido diferente na sua infância com 

relação à escola? 

Kátia: Eu acho que sim 

Alcilene: Por quê?  
Kátia: Ah, aí que tá a pergunta nossa, acho que é o comportamento da gente né, sei 
lá  
Alcilene: Por que você acha que não se comportava bem? 

Kátia: É sei lá ou eles que me viam de uma forma só eu não era assim, não sei, 

Alcilene: Você já sofreu algum preconceito? 

Kátia: É tinha 

Alcilene: E por que você sofria esses preconceitos?  
Kátia: Ah não sei, tinha vários, 

Alcilene: Por que você acha que eles pegavam no seu pé?  
Kátia: Porque eles não gostavam de mim, porque eu nunca tinha amigos na escola, é 
isso, ficava muito sozinha na época,  
Alcilene: Você não tinha interesse de ter amigos ou eles não tinham interesse de 
serem seus amigos?  
Kátia: Eles que não tinham interesse de serem meus amigos. 



136 
 
 

 

Kátia em sua fala indica as falhas que algumas escolas apresentam. Tais falhas 

interferem ou até impossibilitam a educação dessas mulheres, as quais, como Kátia, podem 

necessitar de estímulos para alcançar seu processo de aprendizagem. Muitas vezes, a 

dificuldade em lidar com a diferença é perpetuada na e pela escola, contudo, apenas a 

educação poderá erradicar tais dificuldades, ou ao menos minimizar seus efeitos danosos. 
 

Os sujeitos considerados com deficiência ainda são marginalizados inclusive em 

escolas que se dizem inclusivas, e isso deteriora sua identidade de pessoa humana, 

restringindo as possibilidades de desenvolvimento e de relação social. Notamos, também, na 

fala da Kátia, que a intolerância à diferença é tão comum na sociedade que a vítima pode 

passar a acreditar ser a culpada por não atender as expectativas dos(as) outros(as). 
 

A educação básica deve ser objeto de uma política educacional de verdadeira equidade 

e que faça jus à educação como o principal dos direitos sociais inscritos na Constituição 

Federal de 1988 (BRASIL, 1988), como direito civil intransferível dos direitos humanos e 

como direito político da cidadania. 
 

De acordo com Cury (2008), a “educação básica torna-se, dentro do artigo 4º da LDB, 

um direito do cidadão à educação e um dever do Estado de atendê-lo mediante oferta 

qualificada” (CURY, 2008, p. 295). Como direito, significa um recorte universalista exclusivo 

de uma cidadania desenvolvida e desejosa por encontros e reencontros com uma democracia 

civil, social, política e cultural. 
 

Silva (2016) afirma que a Constituição Federal de 1988, consequência de esforços pela 

redemocratização política, assegura direitos às pessoas com deficiência, como o da equidade 

no acesso à escola; o de acesso aos graus mais elevados da educação, da ciência, das artes; o 

tolhimento de toda forma de discriminação e o estabelecimento da existência de 

acessibilidade. 
 

Tais pesquisas acadêmicas dão demasiada atenção para questões acerca da inclusão 

escolar e isso parece indicar o quão excludente ainda é o sistema de ensino, já que essas 

pesquisas parecem reforçar a concepção da educação como direito. De acordo com Silva 

(2016, p. 19-20), As discussões sobre a educação pública e democrática se fortaleceram no 

cenário mundial a partir da década de 1990, com a Declaração Mundial sobre Educação para 

Todos (1990) e com a Declaração de Salamanca (1994). “Estes documentos consideram que o 

modo como atuam os sistemas educacionais contribui para a exclusão de muitos estudantes, 

passando a influenciar fortemente na formulação das políticas públicas de educação 

inclusiva”. Diversos mecanismos legais indicam requisitos que apresentam necessidades de 

acessibilidade e inclusão, em todos os níveis educacionais de pessoas com deficiência. 
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Andrade e Soares (2008) caracterizam o efeito das escolas de educação básica 

brasileira e ressaltam que os alunos se influenciam mutuamente, suas proficiências não são 

independentes. Recorrendo às palavras de Charlot (2007): “Não existe saber (de aprender) 

senão quando está em jogo a relação com o mundo, com os outros e consigo” (CHARLOT, 

2007, p. 33). 
 

Muitos sujeitos considerados com deficiência intelectual, por não acompanharem o 

ritmo das turmas escolares, são considerados desviantes. Para Foucault (2001), a 

incorrigibilidade do sujeito pode ser provada à medida que fracassam todas as estratégias, 

medidas e procedimentos de investimentos em educação para correção de tal sujeito. Na busca 

pela correção do sujeito incorrigível vão se desenvolver, a partir do século XIX, instituições 

específicas para anormais. 
 

Foucault (2002) esclarece que o sujeito a ser corrigido surge no contexto familiar e 

depois na escola, na oficina, na rua, no bairro, na paróquia, na igreja, na polícia etc. Nesses 

locais, a pessoa anormal, que necessita ser corrigida, é frequente e sua presença incomoda os 

normais, é regular na sua irregularidade. 
 

Foucault (1996) orienta quanto à importância da educação ao pontuar que: “Todo 

sistema de educação é uma maneira política de manter ou modificar a apropriação dos 

discursos, com os saberes e os poderes que eles trazem consigo” (FOUCAULT, 1996, p. 44). 

As mulheres consideradas com deficiência intelectual devem se apropriar de discursos que 

lhes permitam exigir o direito à inclusão educacional significativa, contudo, tais discursos só 

são adquiridos por meio da educação. 
 

Exclusão, segregação e integração social são, hoje, os paradigmas da inclusão social. 

No primeiro, as pessoas com deficiência eram banidas do convívio social, não tinham 

respeitados sequer os seus direitos básicos. No segundo, surgiram as programações oferecidas 

apenas às pessoas com deficiência, sem possibilitá-las um convívio com o restante da 

sociedade. Já no modelo da integração, esperava-se que as pessoas com deficiência se 

adequassem, por conta própria, às exigências da sociedade (SASSAKI, 2003). 
 

Margareth Diniz (2012), ao analisar o conteúdo dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (1996), afirma que a proposta de trabalhar a diferença é questão de longa data, mas 

ainda se mostra como entrave: “um nó na rotina escolar, no manejo do ofício de educar, uma 

queixa, um mal-estar das professoras escutadas” (DINIZ, 2012, p. 40). 
 

Mônica Rahme (2010), ao tratar a integração escolar e as tentativas de normalização 

dos alunos com necessidades educacionais especiais, apresenta os principais temas abordados 

por grupos que discutem a inclusão escolar: formação docente, currículo, disponibilização de 
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serviços educacionais complementares e envolvimento da família. Salientamos a pertinência 

de tais questões e concordamos com a autora quando a mesma afirma que a principal 

dificuldade para o processo de inclusão ocorre pela questão do contato com o outro. 
 

Alguns estudos relacionados à inclusão escolar apontam que a principal crítica a todo 

o processo de inclusão refere-se à incapacidade das redes de ensino para receber os alunos 

com deficiência, e, mesmo com todos os avanços conquistados, uma grande parcela de alunos 

com deficiência, introduzidos na escola regular, continuam segregados dentro dos próprios 

ambientes escolares. 
 

De acordo com Garghetti, Medeiros e Nuernberg, (2013), apesar do sistema 

educacional ainda ter de lidar com a ausência de recursos materiais e recursos humanos, com 

compreensão clara do que seja inclusão, nos últimos dez anos o número de matrículas de 

alunos com deficiência tem aumentado, sistematicamente, na rede regular; e a inclusão é um 

processo sem volta. 
 

A questão da inclusão escolar, assim como a inclusão social, não diz respeito somente 
 

à pessoa com deficiência, mas sim a toda a sociedade. Não haverá inclusão do sujeito 

considerado com deficiência enquanto a sociedade não for inclusiva; onde todos possam 

igualmente se exteriorizar nas diferentes instâncias de debate e de tomada de decisões da 

coletividade, tendo disponível a estrutura necessária para facilitar essa participação. As 

pessoas com deficiência devem frequentar os serviços de apoio para seu melhor tratamento e 

desenvolvimento, mas a sociedade também precisa se recompor de forma a garantir o acesso 

do sujeito por meio dos ajustamentos que se confirmem essenciais (GARGHETTI; 

MEDEIROS; NUERNBERG, 2013). 
 

Para muitos sujeitos considerados com deficiência intelectual, não são as questões 

arquitetônicas que constituem impedimento de melhores condições de vida, mas, sim, a 

insensibilidade à diferença e o desrespeito aos direitos humanos. A inclusão escolar tem sido 

cada vez mais discutida, e pesquisas apontam para o fato de que na atualidade os fatores que 

impedem a inclusão parecem começar a perder força. 
 

Neste tópico, consideramos que a socialização do ambiente escolar contribui para o 

desenvolvimento intelectual e moral de todos os sujeitos considerados com deficiência 

intelectual ou não. Dessa maneira, torna-se oportuno o desenvolvimento de discussões que 

contribuam para tratar questões acerca da inclusão efetiva e significativa das mulheres 

consideradas com deficiência intelectual nos bancos escolares. 
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4.3.1 Trabalho 
 

 

Um tema que vem recebendo bastante atenção recentemente é a inserção no mercado 

de trabalho de sujeitos ditos com deficiência. Verificamos que, para as mulheres 

entrevistadas, a inclusão no mercado de trabalho ainda é um grande desafio. A esse respeito, 

na instituição “A” todas as mulheres consideradas com deficiência intelectual disseram que 

nunca trabalharam, mas que gostariam. Ao entrevistar Janaína, ela disse estar ansiosa para 

iniciar seu primeiro emprego, afirmou que com ajuda de um vereador seu trabalho em uma 

biblioteca está prestes a sair. 
 

Por outro lado, sua colega não teve a mesma sorte. Kênia ainda não teve oportunidade 

no mercado de trabalho: “nunca trabalhei, mas gostaria de trabalhar [...]”. Na mesma situação 

encontra-se Vânia, também frequenta a instituição “A” e que relatou buscar pelo primeiro 

emprego, ambas disseram que gostariam de ter o próprio dinheiro. 
 

Na instituição “B”, duas das três entrevistadas já estiveram em um emprego fixo, mas, 

atualmente, apenas Adriana se encontra no mercado de trabalho. Contudo, ela quer mudar de 

empresa, pois está insatisfeita com as condições de trabalho e não se sente valorizada pela 

empresa. Quanto a essa questão, Adriana frisou em seu relatou: 

 
 

Adriana: ah eu tô trabalhando numa empresa aí e não tô gostando não, porque o 
horário é tarde é meio puxado [...], faço é negocio de biscoito, Alcilene ah é, vocês 
fabricam biscoitos?  
Adriana: é, ai coloca o biscoito dentro da caixa e fecha 

Alcilene: E você gosta?  
Adriana: gostar eu gosto sabe, só que o horário é muito puxado, é de duas às dez e 

dez da noite. E dia de sábado também, aí tem que ir mais cedo de uma às dez da 
noite. O problema todo é que na hora de ir embora é muito puxado, muito perigoso e 
eu escuto pouco. 

 
 

Sua colega Beatriz relatou um pouco sobre o trabalho que desempenhava antes do 

desligamento da empresa à qual estava vinculava: 

 

 
Beatriz: lá na empresa em que eu trabalhava, eu entregava EPIs pra eles, capacetes, 
luvas, roupas, e eu organizava as roupas nos armários que chegavam. Atendia 

telefone e anotava os recados, só que tinha vez que eu esquecia de anotar e aí eu 
esquecia os nomes das pessoas, nossa tinha vez que eles pegava no meu pé, aí eu 

falava é ruim, mas também é bom, que de um lado eu aprendo. 
 
 

É possível reconhecer a partir desses relatos que há significativos entraves encontrados 

pelas pessoas com alguma deficiência para serem inseridas e mantidas no mercado de 

trabalho. Para Diniz (2007), a discriminação que experimenta o deficiente advém de uma 
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conclusão falaciosa de inferioridade em relação aos outros sujeitos, decorrente da não 

adaptação social e cultural, além das adversidades expressa no corpo. 
 

Diniz (2007) defende ainda que a segregação dos deficientes da vida social favorece o 

capitalismo, o qual prevê um tipo ideal de sujeito produtivo. Assim, os deficientes exercem 

uma função econômica como parte do exército de reserva e uma função ideológica, ocupando 

a posição de subalternidade. 
 

As teóricas femininas fizeram duras críticas ao sistema capitalista e à classificação do 

sujeito produtivo como não deficiente. A luta também pretendia eliminar as barreiras pela 

inclusão dos deficientes no mercado de trabalho. O objetivo era a inclusão e não apenas 

criticar os pressupostos morais em torno do trabalho e da independência (DINIZ, 2007). 
 

Santos (2008) afirma que o grupo das pessoas com deficiência diz respeito a uma 

parcela da população sem poder social. Os estudos recentes, que indagam a causa da maioria 

das pessoas desse grupo continuar pobre e desprovida de participação social, apontaram o 

estigma e a segregação como principais fatores desencadeadores de tal realidade. 
 

Mesmo sofrendo repressão, em razão do conflito do corpo com lesão e das imposições 

dos padrões exigidos pelo capitalismo, no que se refere ao corpo com as perfeitas 

características capazes de oferecer aos sistemas sociais a potencialidade produtiva, essas 

mulheres têm demonstrado interesse e afirmam capacidade para atuar no mercado de trabalho. 
 

Gislene Barros (2015) expõe que tais capacidades têm sido aproveitadas graças ao 

Sistema de Cotas, Lei nº 8.213/91, art. 93, um dispositivo legal criado para dispor sobre a 

contratação de deficientes nas empresas e, consequentemente, estabelecer para as instituições 

a obrigatoriedade de admitirem uma porcentagem de sujeitos com deficiência em seu quadro 

de empregados. 
 

O sujeito considerado com deficiência intelectual tem capacidade de desempenhar 

atividades laborativas no mercado de trabalho, desde que sejam respeitadas as suas limitações, 

especificidades e sua formação para o trabalho. Quanto aos fatores que facilitaram a 

contratação das pessoas com deficiência intelectual, a autora considera o treinamento, a 

aquisição de conhecimento, a oportunidade de estágio e a aquisição de autonomia. Como 

dificuldade, Barros destaca a baixa escolaridade (BARROS, 2015). 
 

Barros (2015) pontua que deve haver uma reestruturação da sociedade como um todo 

para que o processo de inclusão no mercado de trabalho ocorra. Tal ato exige uma mudança 

de pensar, agir, além de exigir que se busque alternativas para promover adaptações e 

acolhimento de todos indistintamente. A possibilidade de concretizar um trabalho acontece 

quando se tem o reconhecimento e o apoio da sociedade, o respeito aos direitos humanos e o 
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reconhecimento do potencial desses sujeitos com deficiência intelectual, fornecendo-lhes 

momentos significativos de construção coletiva na busca da sua valorização como sujeito, 

bem como profissional que conquistou o seu espaço na sociedade. 
 

Os dados que surgiram nas entrevistas endossam, ainda, perspectivas analisadas por 

Barros (2015), as quais apontam as várias barreiras no que se refere à forma de organização 

do trabalho estruturado no modelo de produção capitalista. Essa estrutura dificulta a inclusão 

das pessoas consideradas com deficiência intelectual no mercado de trabalho, pois muitas são 

excluídas devido às suas características pessoais e ao seu desempenho profissional. 
 

Cabe destacar que o Artigo 27 da Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas 

com Deficiência (2006), aprovada pela ONU, se manifesta sobre o direito da pessoa com 

deficiência de trabalhar com autonomia e em condições de igualdade de oportunidade com as 

demais pessoas: 

 
 

Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de trabalhar, 

em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Este direito abrange o 

direito à oportunidade de se manter com um trabalho de sua livre escolha ou aceito 

no mercado laboral em ambiente de trabalho que seja aberto, inclusivo e acessível a 

pessoas com deficiência. Os Estados Partes deverão salvaguardar e promover a 

realização do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma 

deficiência no emprego, adotando medidas apropriadas, incluídas na legislação 

(ONU, 2006). 
 
 

Por meio desta pesquisa, é possível dizer que o perfil de sujeito produtivo, ideal, 

almejado pelo sistema capitalista, ainda precisa incluir as mulheres consideradas com 

deficiência intelectual, que embora não se encaixam nesses padrões, têm o direito a inclusão. 

Essas ainda encontram dificuldades de gozar de seu direito à oportunidade de trabalho
38

. 
 

É importante frisar que a contratação de pessoas com deficiência pelas empresas e 

órgãos públicos significa oportunidades, não assistencialismo. Assim, as barreiras atitudinais, 

quando presentes, podem impedir ou dificultar o exercício desse direito (LIMA; TAVARES, 

2007). Os(as) teóricos(as) do modelo social chamam atenção para a opressão sofrida pelos 
 
 
 

 

38 Segundo os dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) por meio da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua, no segundo trimestre de 2018 o Brasil contava 
com 13 milhões de desempregados. No recorte por gênero, dos 13 milhões de desempregados brasileiros, 51% 
são mulheres e 49% são homens. Um percentual que reflete a distribuição de gênero entre a população em idade 
de trabalhar (52,4% x 47,6%), mas não reflete exatamente a quantidade de pessoas que de fato estão trabalhando 
ou procurando emprego, uma vez que as mulheres ainda não foram completamente integradas ao mercado de 
trabalho na maior parte do País. (Fonte: Economia - iG @ https://economia.ig.com.br/2018-08-17/desemprego-
mulher-jovem-negra.html). Acesso em 02 fev. 2019. 

https://economia.ig.com.br/2018-08-17/desemprego-mulher-jovem-negra.html
https://economia.ig.com.br/2018-08-17/desemprego-mulher-jovem-negra.html
https://economia.ig.com.br/2018-08-17/desemprego-mulher-jovem-negra.html
https://economia.ig.com.br/2018-08-17/desemprego-mulher-jovem-negra.html
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sujeitos ditos com deficiência, ao terem seus corpos em contato com ambientes sociais hostis 

às restrições de habilidades. 
 

Santos (2008) destaca que: 
 

 

As políticas públicas para a criação de novos postos de trabalho para pessoas 

deficientes, a implementação e efetivação da legislação que reserva cotas para esse 
segmento populacional no serviço público ou em empresas de médio e grande porte 

são os principais mecanismos que devem ser acionados para permitir a inclusão de 

pessoas deficientes no mundo do trabalho (SANTOS, 2008, p. 512). 
 
 

A esse respeito, Mello e Nuernberg (2012) afirmam que para as mulheres é comum, na 

literatura feminista, o argumento que mostra a “dupla desvantagem” que sofrem as mulheres 

com deficiência em relação à participação social, aos direitos sexuais e reprodutivos, à 

educação, ao trabalho e à renda. E, ainda, o que é mais alarmante, 

 
 

ao se constituírem mutuamente e se retroalimentarem, os efeitos do duplo estigma 
potencializam a exclusão das mulheres com deficiência, processo que se 
complexifica ainda mais quando cruzado com outras categorias como raça/etnia e 
classe (MELLO; NUEMBERG, 2012, p. 641). 

 
 

As dificuldades para encontrar um lugar no mercado de trabalho para as mulheres 

consideradas com deficiência intelectual parecem ser maiores, o que pode justificar o fato de 

que, entre as seis mulheres entrevistadas, apenas uma se encontra no mercado de trabalho
39

. 
 

Para Foucault (2002), os anormais perturbam a sociedade principalmente porque eles 

expõem o grupo ao qual pertencem no contato com a doença que lhes acometem, então, a 

perturbação se dá, sobretudo, em razão da crença de que esse contato pode infectá-la. Sua 

existência não viola apenas o biológico e o estético, mas também as normas que regulam a 

sociedade. Infringir tais regras provoca, entre outras coisas, o impedimento do casamento, do 

trabalho e da reprodução. 
 

Torna-se oportuno pontuar que nas duas instituições pesquisadas os sujeitos 

considerados com deficiência intelectual são incentivados a buscar a inclusão social. Nas falas 

das entrevistadas são mencionadas as dificuldades encontradas e talvez agravadas em razão do 

estigma da deficiência intelectual, contudo, há um grande esforço das mulheres ditas com 

deficiência intelectual e das instituições para a inclusão no mercado de trabalho formal. 
 
 
 

 
39 A taxa de desemprego no Estado de Minas Gerais, entre 2014-2018, cresceu 77,6%. Segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no primeiro trimestre de 2018 mais de 1,4 milhão trabalhadores 
encontram-se sem ocupação formal. (Fonte: https://www.otempo.com.br/capa/economia/desemprego-cresceu-77-
em-minas-gerais-entre-2014-e-2018-1.1861055). Acesso 02 jan. 2019. 

https://www.otempo.com.br/capa/economia/desemprego-cresceu-77-em-minas-gerais-entre-2014-e-2018-1.1861055
https://www.otempo.com.br/capa/economia/desemprego-cresceu-77-em-minas-gerais-entre-2014-e-2018-1.1861055
https://www.otempo.com.br/capa/economia/desemprego-cresceu-77-em-minas-gerais-entre-2014-e-2018-1.1861055
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4.3.2 Corpo e sexualidade 
 

 

Nesta importante categoria do nosso trabalho, abordamos os relatos acerca do corpo e 

da sexualidade das mulheres consideradas com deficiência intelectual. Os conceitos de corpo 

e de sexualidade não possuem uma definição simples, são construídos por meio de diferentes 

discursos, apropriados pelos sujeitos de maneira particular nos diferentes contextos histórico-

culturais. 
 

Recuperamos, neste momento, o tema da presente pesquisa: o corpo e a sexualidade 

das mulheres consideradas com deficiência intelectual ainda não recebem a devida atenção 

das pesquisas acadêmicas. Observamos que as pesquisas localizadas ainda não são capazes de 

abordar o tema em favor desse grupo social. Nesta categoria, sem a pretensão de esgotar o 

assunto, problematizaremos a maneira com que as mulheres ditas com deficiência intelectual 

lidam com o corpo e a sexualidade. 
 

No último século, a discussão em torno do corpo vem se transformando, 

principalmente no que diz respeito à sua relação com as subjetividades. Se na concepção 

moderna o corpo era entendido como propriedade do sujeito, hoje, a partir do pós-

estruturalismo e pós-modernismo, vem se construindo uma crítica desse corpo, efeito da 

modernidade. Os resultados disso foram a invenção da sexualidade como uma verdade 

inscrita no corpo, que deu origem à busca por uma verdade do sujeito, e o surgimento de 

comunidades de minorias sexuais, as quais organizaram a política das identidades sexuais 

(FOUCAULT, 1993). 
 

Os estudos foucaultianos elucidam como o homem ocidental valorizou, nesses últimos 

séculos, o discurso sobre sexo: 

 

 

O essencial é bem isso: que o homem ocidental há três séculos tenha permanecido 

atado a essa tarefa que consiste em dizer tudo sobre seu sexo; que, a partir de época 

clássica, tenha havido uma majoração constante e uma valorização cada vez maior 

do discurso sobre sexo; e que se tenha esperado desse discurso, cuidadosamente 

analítico, efeitos múltiplos de deslocamentos, de intensificação, de reorientação, de 

modificação sobre o próprio desejo (FOUCAULT, 1993, p. 29). 
 

 

Atualmente, há uma série de procedimentos institucionalizados de revelação da 

sexualidade, como a psiquiatria e a sexologia. Essas formas de revelação científica e 

economicamente codificadas da sexualidade são relacionadas ao que podemos chamar de uma 

relativa libertação ou liberdade no nível dos enunciados possíveis sobre a sexualidade. A 

revelação não é ali uma maneira de romper as regras, os hábitos ou as morais da regra de 
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silêncio. A revelação e a liberdade de enunciação são complementares uma da outra. Ir 

constantemente ao psiquiatra ou ao sexólogo, para expressar a questão da sua sexualidade, 

apresentar o que é sua sexualidade, significa que há em toda parte, nas propagandas, nos 

livros, nos romances, no cinema, todos os mecanismos de apelo que remetem o sujeito à 

difícil revelação institucional da sua sexualidade. Temos então, atualmente, uma figura na 

qual a ritualização da revelação tem correlação com a existência de um discurso proliferador 

sobre a sexualidade (FOUCAULT, 2002). 
 

Com a persistência em abordar o sexo, construímos um discurso sobre a sexualidade, 

determinamos uma série de lugares e espaços possíveis e habitáveis para cada sujeito. Para 

cada corpo construímos identidades. O corpo, investigado, reprimido, exposto, traduzido em 

discurso-ação para uma possibilidade de controle, passa a ser considerado moradia da 

sexualidade. Controle de natalidade, doenças, prazeres, desejos e palavras: o sujeito é quase 

obrigado a falar de sexo e, enquanto fala, constrói a si, aos outros e suas relações. Nessa 

construção, está uma vontade de saber/poder capaz de modificar hábitos, rotinas, banhos, 

roupas, acessórios e experiências sociais (FOUCAULT, 2002). 
 

Para Foucault (1993), o dispositivo sexual está atrelado ao estudo sobre o 

desenvolvimento daquilo que ele vê como “sociedade disciplinada”, característica das formas 

modernas de regulação social e relacionada à ideia de uma sociedade de vigilância e controle, 

a qual ele relata em Vigiar e Punir (1987). Embora a sociedade tenha normas reguladoras que 

ditam as verdades e controlam as maneiras de cada um vivenciar sua sexualidade, alguns 

sujeitos desobedecem tais regras, é o caso de sujeitos que comete abuso sexual. 
 

Nesse ponto, salientamos que as mulheres ditas com deficiência intelectual, à medida 

que são incluídas na sociedade, também ficam mais expostas a riscos de abusos. Com relação 

ao abuso sexual, na fala de uma das participantes da instituição “B”, notamos a 

vulnerabilidade da mulher em relação ao estupro. Kátia, ao ser indagada quanto às 

experiências com seu corpo, revelou: 

 
 

Eu fazia um curso de informática ai eu fui assediada por um professor de 

informática na época, ai eu tive que tomar remédio pra saber, fiz vários exames pra 

vê se tava grávida ou não, era:: eu esqueci o nome, eu esqueci o nome do trem, o 

remédio era forte, coquetéis que eu tomei, era tão forte, aí mas não aconteceu nada 

não, fiz vários exames. Eu acho que era pra saber se era uma doença ou não, sei lá. 

Ele que me assediou, foi no curso de informática que eu fazia. Aí ele me prendeu lá 

dentro eu corria, mas não tinha saída. Eu tinha uns vinte anos, por aí, mais ou 

menos. Infelizmente aconteceu, aí eu fui e falei com meu pai no outro dia seguinte, 

chamou policia pra vê ne. Nunca tinha tido relação sexual, depois dele não houve 

outros. Não era pra ter acontecido, mas aconteceu, foi ruim demais da conta.  
Medo de engravidar também, acontecer alguma coisa, uma doença, não se não, aí ele fez 

massagem, mas aí eu corria, aí eu não fiz nada, infelizmente aconteceu. Comecei 
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tinha pouco tempo, foi no comecinho ele era bem mais velho, da idade do meu pai 
assim, meu pai tem 45 anos, por aí.  
Chamou, minha mãe, foi, diz que fechou ne, fez corpo de delito nele, na gente pra 
saber, diz que fechou até a loja eu não sei nunca mais vi. 

 

 

Em sua fala, Kátia ressaltou que não se calou diante do estupro sofrido, frisou que 

buscou por ajuda e comunicou seu pai do abuso que sofreu. Isso mostra que Kátia sabe de 

seus direitos e exerceu seu poder ao denunciar seu agressor. Sua denúncia surge em um 

contexto social em que surgem várias denuncias acerca do abuso sexual. Kátia disse que só 

contou ao pai no dia seguinte ao ocorrido. Mas por que ela teria esperado até o dia seguinte, 

diante de algo tão grave como o estupro? Seria por temer tratar tal assunto? Isso pode indicar 

que esse assunto ainda é um grande tabu para a sociedade? Seria por entender que nos casos 

de estupro, a responsabilidade ainda pode recair sobre as mulheres? Até que ponto os abusos 

são notificados? 
 

Vale destacar que abuso sexual é uma prática criminosa recorrente na sociedade, em 

que ocorre relação sexual sem consentimento, por coerção física ou emocional. Na maioria 

das vezes, como no caso de Kátia, é realizado por agressores conhecidos e/ou familiares da 

vítima, provocando consequências graves em termos de lesões físicas, infecções e gravidez 

indesejada. 
 

Os debates que trazem à tona o abuso sexual e a deficiência intelectual ainda são 

poucos e não abrangem todas as vertentes da temática. Consideramos a importância de tais 

assuntos serem debatidos na sociedade, especialmente naquelas em que a cultura do estupro 

ainda é naturalizada. Teóricos da temática, como Barbosa (2011), defendem que introduzir a 

educação sexual de maneira ampla na escola seria a maneira mais apropriada de minimizar os 

abusos decorrentes dos tabus que envolvem o tema e dificultam o diálogo sobre o assunto. 
 

A esse respeito, Barros, Williams e Brino (2008) afirmam que: 
 

 

[...] a orientação sexual acaba sendo não apenas uma maneira de educá-los para a 

prática sexual, caso haja o desejo e consentimento, mas é uma forma de prevenção 
de possíveis situações de abuso sexual, em que não há o desejo e talvez até não haja 

consciência sobre a situação de abuso que a pessoa com deficiência pode se 

encontrar (BARROS; WILLIAMS; BRINO, 2008, p. 107). 
 
 

Os dados de um relatório recente do Banco Mundial/Faculdade de Yale sobre 

HIV/AIDS e Deficiência (2006) chamam a atenção para a extrema vulnerabilidade sofrida 

pelas pessoas com deficiência. Calcula-se que o abuso sexual entre jovens com alguma 
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deficiência intelectual possa chegar a 70%. A exclusão das pessoas com deficiência nos 

programas de saúde sexual agrava essa vulnerabilidade (BRASIL, 2008). 
 

Todas as formas de violência contra a mulher violam os direitos humanos, podendo 

provocar sérias consequências para a saúde sexual e reprodutiva da mulher. Uma situação de 

violência sexual pode causar uma gravidez indesejada, que, por sua vez, pode terminar em um 

aborto clandestino. Além disso, mulheres que vivem com parceiros agressivos podem ser 

proibidas de usar métodos anticoncepcionais, além de estarem mais expostas a contrair 

doenças sexualmente transmissíveis (BRASIL, 2008). 
 

Sempre que a deficiência se agrega à condição feminina, como mais uma causa de 

discriminação, o cenário de exclusão, segregação e violência se intensifica. Do ocidente ao 

oriente, as mulheres com deficiência têm sido regularmente expostas à violação de seus 

direitos mais fundamentais. As violências ocorrem tanto nas ruas como em casa, sendo que a 

maioria é praticada por parentes de primeiro grau, sobretudo cônjuges (BRASIL, 2008): 

 
 

O UNICEF avalia que, de cada dez mulheres no mundo, uma é vítima de estupro 

pelo menos uma vez em sua vida. Estima-se que mulheres com deficiência correm 3 

vezes mais o risco de serem estupradas do que mulheres sem deficiência. A maior 

vulnerabilidade física, a necessidade de cuidados adicionais e a crença quase 

universal que as pessoas com deficiência não são testemunhas confiáveis para fazer 

sua própria defesa, fazem dessa população um alvo fácil para o estupro e o abuso 

sexual (BRASIL, 2008, p. 39). 
 
 

Esses dados comprovam que para as mulheres ditas com deficiência intelectual, a 

discriminação, segregação, exclusão e violência podem se potencializar. Seus direitos mais 

básicos são violados, e isso provoca nelas danos físicos e psicológicos. Acreditamos que a 

única maneira de contornar tal situação é orientar essas mulheres para que exerçam seu poder, 

fazendo como Kátia, que reagiu e denunciou o agressor. Mas quantas vítimas, por medo ou 

vergonha, ainda se calam diante de tamanha violência? 
 

Durante a entrevista, Kátia se mostrou traumatizada pelo ocorrido descrito acima. Ao 

indagarmos quanto a namoros, disse que antes desse episódio tinha vontade de namorar, e já 

tinha tido alguns namoros na instituição, mas depois do que aconteceu ficou com medo de se 

relacionar com outras pessoas. 
 

Com relação à educação sexual na instituição, Kênia, embora muito constrangida para 

falar do assunto e com a cabeça baixa, afirmou: 

 

 
“penso que é importante, aí você tá ajudando a gente entendeu, aí você tá ajudando, 
ai você tá conversando com a gente ai fica melhor explicado. Aí explicar, é melhor. 



147 
 
 

 

É melhor ser explicado fessora, pra gente não fazer nada de errado, é melhor ser 
explicado”. 

 
 

Essa aluna negou já ter feito sexo, contudo, a pedagoga afirmou que no ano passado 

Kênia teria ido até a assistente social da instituição para pedir anticoncepcional, já que ela 

mantinha relações sexuais com o parceiro com o qual se relacionou durante três anos. Kênia 

chegou a relatar sobre seu namoro e disse que terminou porque o namorado “mexia com trem 

errado”; quando descobriu que o rapaz era dependente químico, resolveu se afastar. No 

entanto, ela negou ter relações sexuais com o namorado. Talvez tenha respondido o que 

pensou que gostaríamos de escutar. 
 

Kênia demonstrou entender a importância do preservativo. Ainda em relação às 

orientações da instituição, durante a entrevista ela disse que: “eles falam pra gente não fazer 

coisa errada fessora, que se a gente for fazer isso tem que usar camisinha, pra não dar nada de 

errado, que a professora fala, ela fala senão vai dar problema pra gente, que a fessora fala”. 

Nesse ponto, passamos a indagar, o que seria “fazer coisa errada”? Ter relações sexuais seria 

errado? 
 

O relato acima nos leva a pensar que as práticas discursivas exercidas sobre cada 

sujeito possibilitam marcas distintas, para alguns o prazer é algo proibido. Considerando a 

centralidade do corpo, a não autorização dos prazeres do sexo interfere na construção dos 

lugares e das relações de poder na sociedade. Por meio dos dispositivos de sexualidade, 

multiplicam-se as formas de intervenção sobre o corpo dessas mulheres, assim, o foco não 

deve estar em suas identidades - produtos ou efeitos do poder - mas nos processos de 

produção dessas identidades e na manutenção de relação entre elas, desenvolvendo uma 

pesquisa genealógica que analise os mecanismos de poder que as têm como efeito. 
 

No que diz respeito a namoro, Vânia, da instituição “A”, disse que seu pai é contra, 

mas que apesar disso namorou um rapaz da instituição durante dois anos: “Namorei com um 

menino daqui, não deu certo porque ele tava agindo como uma criança, eu tenho 17 ele tem 

21 ou 22 por aí, eu tinha 15 quando começamos”. Vânia relatou que percebeu que o ex-

namorado estava paquerando a amiga dela; ao descobrir uma carta que ele teria mandado para 

essa amiga, terminou tudo. 
 

Na instituição “B”, Beatriz revelou uma experiência semelhante, disse que estava 

namorando, seu pai reprovou a relação, mas, como ela gostava do rapaz, que também 

frequentava a instituição, resolveu insistir na relação. O namoro durou um ano, mas acabou 

terminando porque “ele inventava muitas coisas, ele ia conversar e falava coisa que não 

acontecia, contava um monte de mentiras”. 
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O relacionamento afetivo-sexual da pessoa dita com deficiência intelectual não é 

diferente das demais pessoas, um casal de sujeitos considerados com deficiência intelectual 

poderá enfrentar os mesmos desafios que enfrentam os demais casais. Adriana relata sua 

experiência amorosa com o pai da filha: 

 
 

Tive a [nome da filha], naquele tempo meu pai faleceu em 2005 tive uma recaída 

amorosa por ele naquele negócio, com o tratamento da psicóloga, psiquiatra eu fui 

vencendo na vida, hoje eu não sinto nada por ele é uma coisa que não deu eu não 

posso ficar correndo atrás do que não quer nada então eu segui minha vida, ele tem a 

vida dele eu não vejo ele mais ele não vê a minha filha não dá um real, a única 

decepção que eu tive naquele tempo em 2012 foi que ele pediu pra pegar o final de 

semana a [nome da filha] ai eu falei que não podia porque eu não sabia onde ele 

mora, entendeu, ai através daqui eu fui pedindo as meninas orientação o quê que eu 

deveria fazer. 
 

 

As marcas do antigo relacionamento são fortes nas lembranças de Adriana, 

principalmente porque foi um relacionamento que lhe trouxe muitas alegrias, dentre elas a 

filha, que com doze anos é uma das pessoas mais importantes da sua vida. Adriana sempre 

desejou ser mãe e esperou seu dia fértil para engravidar. Orgulhosa ao falar da filha, Adriana 

afirmou que ela 

 
 

escuta muito bem, presta atenção, ela observa as coisas, ela é esperta demais, desde 
pequena eu falava com ela a mamãe escuta pouco se o telefone tocar você me 

chama, ela era pequenininha o telefone tocava ai me mostrava, quando tinha oito 
meses. 

 
 

Adriana relatou ainda que as dificuldades para criar a filha foram minimizadas pelo 

apoio da mãe. Lamentou ter sido deixada pelo ex-marido no período em que mais precisou 

dele, mas sua responsabilidade a tornou capaz de assumir a filha sozinha. 
 

É comum expressões de espanto, descrença e até franca oposição com relação às 

abordagens que discutem a relação do corpo e da sexualidade da mulher com deficiência 

intelectual, principalmente se as questões envolverem maternidade. Isso talvez se dê em razão 

da sociedade ainda perceber esse grupo como incapaz. 
 

Embora a sociedade insista em negligenciar informações e evitar falar de forma plena 

acerca da sexualidade, gravidez, DST, todos já acessam tais informações em função de serem 

tratados nos programas de televisão e na internet (que oferece acesso indiscriminado a todos 

os assuntos). Então, cabe à família e às instituições educativas esclarecerem dúvidas e 

pontuarem as informações de maneira ampla e efetiva. 
 

Com relação ao acesso indiscriminado a todo tipo de conteúdo na internet, durante 
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entrevista na instituição “B”, Beatriz, após certificar-se do completo anonimato da pesquisa, 

afirmou: 

 

 

Tenho uma prima que via vídeo de pornô, e ela me apresentou, quando eu vi eu 

[risos] fiquei doida, ai eu comecei a passar ele escondido da minha mãe quando 

minha mãe me pegou minha mãe me explicou que um casal naturalmente normal 

não fazia aquilo que era diferente, que eu não tinha que ficar vendo essas coisas 

porque quando chegasse a minha hora não ia ser uma surpresa pra mim, ia ser, eu já 

sabia então eu não queria ver ne? Ai eu prometi pra minha mãe que não ia ver, mas 

às vezes, da uma escapadinha de eu vê neh, escondido dela [risos]. 
 
 

De acordo com Beatriz, embora a mãe tenha reprimido a atitude da filha, ela é uma 

pessoa aberta ao diálogo. Mas o que normalmente acontece são pais que não estão abertos ao 

diálogo para tratar o assunto corpo e sexualidade. Talvez em razão da repressão em torno 

desse tema, nas entrevistas, ao perguntar as mulheres ditas com deficiência intelectual se elas 

se masturbavam, todas, inclusive Beatriz, ficaram constrangidas com a pergunta e negaram tal 

ação: “não, eu nunca fiz isso” (Vânia). 
 

A esse respeito, Sílvia Nara Siqueira Pinheiro (2004) discorre sobre a impossibilidade 

da experiência da sexualidade para os deficientes e afirma que: “Tanto a visão dos pais de 

angelicalismo como a dos profissionais de selvageria estabelece um sistema de defesa coletivo 

porque é ameaçador” (PINHEIRO, 2004, p. 200). 
 

Entretanto, os dados encontrados nesta pesquisa destoam dos dados dessa autora. Não 

localizamos relatos que demonstram esse olhar angelical dos pais e nem a selvageria das 

instituições, não ficou evidente que a sexualidade dessas mulheres seja algo ameaçador no 

contexto pesquisado. A fala de Janaina ilustra tal concepção: 

 
 

[...] igual minha mãe falou assim que se o rapaz for trabalhador mesmo, ela vai 

deixar eu sair com ele, e ele me levar em casa tem um lá que é de Águas Claras ele 

trabalha roçando mato, para patrão dele, que sempre vai de moto, nós tava lá outro 

dia no mato do Chaves que nós fomos na casa de uma colega nossa ele assim, ele só 

bebe só e fica tonto, isso ai ele já não mexe com droga, não mexe com nada ele 

trabalha só que final de semana ele vai no bar beber, só que isso é cerveja que ele 

bebe e fica tonto assim, ai minha mãe tá querendo deixar eu namorar com ele. 
 
 

Janaina, que já tem um pretendente à vista, disse que a mãe “falou que eu tenho que 

namorar só com uns, dependendo uns 18 anos”. O rapaz, que tem entre 19 e 20 anos, já esteve 

na casa de Janaina. Sua mãe gostou do rapaz, achou ele 

 

 
muito bonzinho, educado e trabalhador, trabalha muito mesmo, chega em casa de 
noite e final de semana também, ele foi no dia que eu não tava lá que eu tava no 
catecismo ele foi lá me esperou la eu demorei que eu fui na casa da cunhada da 
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minha mãe. 
 
 

Janaina diz que ainda não beijou seu pretendente, mas já deu vários abraços nele. Com 

relação a orientações, disse que apenas uma tia fala com ela sobre sexualidade. Relatou ter o 

sonho de se casar no futuro e ter filhos. 
 

Weeks (2010) destaca a necessidade de se refletir sobre as possibilidades e as 

impossibilidades que a cultura coloca para a sexualidade, bem como a emergência em 

compreender e questionar os modos como se regulam, se normatizam e se vigiam os sujeitos 

de diferentes gêneros, raças e classes nas suas formas de experimentar prazeres e desejos. 

Esse autor é provocativo com relação às práticas que tais sujeitos põem em ação para 

responder a esses desejos, as práticas que acionam para se constituírem como homens e 

mulheres. 
 

Weeks (2010) utiliza a expressão construcionismo social para descrever as abordagens 

constituídas historicamente relacionadas ao corpo e à sexualidade. Parte-se da concepção de 

que só se compreende as atitudes em relação ao corpo e à sexualidade considerando o 

contexto histórico, analisando as condições historicamente mutáveis, responsáveis pelo 

surgimento da atenção destinada à sexualidade. Em um dado momento, compreendemos as 

diferentes relações de poder que orientam o que deve ser percebido como normal ou anormal, 

autorizado ou proibido. Para esse autor, as concepções de sexualidade e de corpo são 

elaboradas pela sociedade e mantidas por diversas linguagens que determinam o que o sexo é, 

o que deve e pode ser. 
 

Por fim, nesse construcionismo social os diversos discursos ligados à deficiência 

intelectual, ao corpo e à sexualidade são (re)criados. As maneiras com que as mulheres desse 

grupo lidam com o corpo e a sexualidade também vão se modificando, à medida que as 

concepções das famílias, das instituições, dos discursos teóricos e sociais vão sofrendo 

alterações. 
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4.4 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE OS APONTAMENTOS QUE 

SURGIRAM A PARTIR DOS RELATOS DAS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

 

A partir das questões abordadas nas categorias, podemos afirmar que as entrevistas 

evidenciaram que as duas instituições pesquisadas se posicionam a favor da inclusão social e 

escolar dos sujeitos considerados com deficiência intelectual. As entrevistas com as 

pedagogas apontam que essas instituições não medem esforços em prol de uma maior 

inserção de seus alunos(as) na sociedade. 
 

Nesse sentido, vale destacar que, embora não fosse o nosso principal objetivo, a 

análise de dados desta pesquisa teve a oportunidade de assinalar os limites da inclusão 

escolar, a indiscutível importância da convivência entre sujeitos na escola comum, que deve 

considerar a diferença dos sujeitos. Segundo Rahme (2010), por vezes, o discurso ideológico 

em torno da educação inclusiva se dá em termos universais, apagando as diferenças dos 

sujeitos. Essa autora pontua a importância da convivência no ambiente escolar, marcado pelo 

simbólico e pela cultura. 
 

Os relatos de algumas das mulheres consideradas com deficiência intelectual 

denunciam que muitos campos educacionais ainda se mostram insensíveis às particularidades 

desse grupo pesquisado. Notamos que as instituições ainda cumprem o papel da escola na 

transmissão da cultura e do conhecimento. Os relatos indicam que, talvez em razão das suas 

especificidades, essas mulheres foram vítimas de preconceitos nas escolas. 
 

A esse respeito, Platt (1999) defende que: “podemos considerar normal ou anormal 

aquilo que desconhecemos e em paralela conformidade com a porção de mundo que 

acumulamos em nossos registros particulares, relacionando-os continuamente com os que já 

possuímos” (PLATT, 1999, p. 74). 
 

A ideia da normalização começou a perder força e ampliou-se a discussão sobre a 

pessoa com deficiência como um cidadão com os mesmos direitos às oportunidades 

disponíveis na sociedade, independente do tipo e do grau de comprometimento da deficiência. 

Passou-se a discutir que as pessoas com deficiência necessitam não apenas de serviços 

oferecidos no contexto de suas comunidades, mas também de outras providências necessárias 

para garantir sua valorização enquanto cidadão. Coube também à sociedade reorganizar-se de 

forma a garantir o acesso de todos os cidadãos, inclusive os com deficiência, a tudo que se 

dispunha. Essas ideias deram sustentação para o surgimento do terceiro paradigma: o 

Paradigma de Suporte, que tem se caracterizado pelo pressuposto de que a pessoa com 
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deficiência tem direito à convivência não segregada e ao acesso aos recursos disponíveis aos 

demais cidadãos (ARANHA, 2001). 
 

O objeto das medidas igualitaristas não deve ser o que as pessoas têm, mas o que elas 

de fato são capazes de fazer. Se as pessoas são diferentes, devemos aceitar que os recursos 

devem ser diferenciados. No caso das mulheres ditas com deficiência intelectual, esse enfoque 

nas capacidades tem um impacto imediato sobre a forma como a proteção social deve ser 

desenhada em uma sociedade justa. Por ser um grupo com características particulares, essas 

mulheres merecem, por uma questão de justiça, políticas de proteção social também 

diferenciadas
40

. 
 

A esse respeito, Cury (2008) defende que os ideais igualitários e universalistas 

defendidos pelo Estado de Bem-Estar Social motivam o real surgimento de lacunas que dão 

margem à bifurcação da defesa do direito à diferença e sua base pioneira no direito à 

igualdade. Sem este último, o direito à diferença corre o risco de políticas desnorteadas e 

incertas ao caráter de cada distinção. 
 

Nossa análise de dados indicou que as instituições já trabalham no sentido de oferecer 

educação sexual para os(as) frequentadores(as). Porém, constatamos que alguns pais, com 

atitudes mais conservadoras, dificultam o trabalho desenvolvido pelas instituições. 

Apontamos, nesse caso, que as discussões em torno da educação sexual devem ser realizadas 

com cautela, respeitando os valores adotados por tais famílias e levando em consideração suas 

verdades. Louro (1997) destaca que os processos culturais definem o que é ou não natural, o 

sentido social dado ao corpo determina as formas de expressões, desejos e prazeres sexuais. 
 

Para Sohn (2008), são inegáveis as contribuições que obras da Psicanálise 

desempenharam para eliminar os tabus em que a vergonha e o silêncio eram atrelados à 

sexualidade. Tais trabalhos foram responsáveis pela legalização progressiva do prazer. Assim, 

o campo da sexologia científica, da segunda metade do século XX, estava delimitado, tendo o 

início com o Relatório Kinsey. 
 

Margarete Miranda (2001) pontua que nascer homem ou mulher não é suficiente. Ao 

nascer, o sujeito está introduzido em um universo de códigos que o insere em uma 

circunscrição cultural, na qual a lei humana é fabricada: não matar, não roubar, não praticar 

incesto. O “ser mulher” ou “ser homem” está profundamente ligado ao tornar-se sujeito, e isso 

exige um movimento de criações e práticas. 
 
 
 

 
40

 A esse respeito ver: SANTOS, B.S. A construção intercultural da igualdade e da diferença. In: SANTOS, B.S. 
A gramática do tempo. São Paulo: Cortez, 2006. p. 279-316.
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Miranda (2001) assinala ainda que a sexualidade não é nada natural, os encontros e 

desencontros sexuais entre os sujeitos vão além da ideia pura e simples da procriação e 

mesmo da busca pelo prazer. Isso, porque, como sujeitos da cultura, as pessoas inventam, 

reinventam, constroem e alteram a natureza. Ao retratar a sexualidade, existe todo um arranjo 

para provocar o encontro de dois sujeitos, a partir do qual o sujeito vai se constituindo 

psiquicamente. 
 

Miranda (2001) faz referência ao Complexo de Édipo, tema central da psicanálise na 

Teoria da sexualidade, e afirma que para desenvolvê-la Freud recorreu à tragédia grega de 

Sófocles, Édipo rei.
41

. Para a autora, assim como essa tragédia grega, a sexualidade humana 

ainda esconde muitos enigmas não decifrados e, por isso, há em torno do tema a ideia de um 

não saber. 
 

Ainda com Miranda (2001), a autora afirma que, se há um destino, como no mito de 

Édipo, esse destino é a interdependência desde o nascimento, já que para favorecer o acesso 

ao meio social depende-se do outro, alguém que já domine os códigos de convivência 

humana. Dessa maneira, os sujeitos são incompletos. 
 

A sexualidade leva a pensar em encontros, desencontros, gozo, atrito, quietude, 

coibição, rotina, felicidade, transição, coisas declaradas e não declaradas e até mal declaradas. 

Afinal, tudo pode acontecer no encontro de duas pessoas. 

 
 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Durante o desenvolvimento desta pesquisa, as seguintes indagações nos orientaram no 

sentido de compreender como as mulheres consideradas com deficiência intelectual lidam 

com o corpo e a sexualidade: como vivem atualmente as mulheres com deficiência intelectual 

em duas instituições educativas? Como são as relações com seus pares? Como são suas 

condições de socialização? Como lidam com o corpo e a sexualidade? 
 

À luz dessas questões, inicialmente, abordamos os discursos em torno da deficiência 

intelectual, do gênero, do corpo e da sexualidade. Para tanto, analisamos referenciais teóricos 

concernentes a esses temas, os quais nos deram também suporte para compreender como as 

mulheres ditas com deficiência intelectual lidam com o corpo e a sexualidade em uma 
 
 

 
41 Tal peça foi traduzida por Mário da Gama Kury (Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1967). A trama ocorre 
em família e, apesar da peça ter sido representada na Grécia originalmente após 430 a.C. (já era uma lenda), até 
hoje é reeditada (MIRANDA, 2001).
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sociedade heteronormativa. Tais discursos nos levaram a pensar sobre a constituição da 

deficiência intelectual, do gênero, do corpo e da sexualidade, bem como sobre a ação dos 

dispositivos de poder que atuam para controlar o corpo e a sexualidade dos sujeitos 

considerados com deficiência ou não. 
 

Na perspectiva do modelo social da deficiência buscamos evidenciar que a deficiência 

diz respeito ao conjunto de um corpo com suas especificidades, as quais são agravadas em 

razão de discursos da sociedade ainda pouco sensíveis, indispostos e, assim, despreparados 

para conviver com as inúmeras formas de experimentação da vida. Neste trabalho não 

nomeamos a deficiência para não classificar essas mulheres. Nesse sentido, Butler (2011, p. 
 

27) pontua que: “Para a representação exprimir o humano, ela deve não apenas falhar, mas 

deve mostrar sua falha”. De acordo com essa autora, há algo de irrepresentável que nós, 

perseguimos representar e esse paradoxo deve ser absorvido nas representações que 

realizamos. 
 

Como ressaltamos no segundo capítulo, Foucault (1996) assinala que a noção de 

discurso é empregada como “um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre 
 

determinadas no tempo espaço, que definiram em uma dada época, e para uma área social, 

econômica, geográfica, ou linguística dada, as condições de exercício da função enunciativa” 

(FOUCAULT, 1997, p. 43). 
 

Ao longo do trabalho, intentamos assinalar que os discursos acerca da deficiência, do 

gênero, do corpo e da sexualidade sofreram diversas modificações por meio da linguagem. 

Isso indica que os discursos não são fixos, eles se transformam e se distinguem histórica e 

socialmente. Os grupos sociais são objetos de discursos, logo, se aperfeiçoam ao longo do 

tempo, assumem novas características e adotam recursos para falar delas e deles. 
 

Nas sociedades a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, 

organizada e redistribuída por alguns procedimentos que se ocupam “em conjurar seus 

poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível 

materialidade” (FOUCAULT, 1996, p. 9). Dentre os procedimentos adotados pela sociedade, 

o mais evidente e familiar é a interdição, já que não temos o direito de falar sobre tudo, não 

podemos falar de tudo em qualquer circunstância e nem todos podem falar de qualquer coisa. 

O autor frisa que não podemos dizer tudo em qualquer circunstância, algumas coisas não 

podem ser ditas por determinados sujeitos e não são aceitas em determinados contextos. 
 

Como indicamos nesse trabalho, os discursos envolvendo deficiência intelectual, 

gênero, corpo e sexualidade são construídos, legitimados, mas também volúveis, implicados 

pelas relações de poder constituídos por meio da linguagem e (re)produzidos no campo do 
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saber. Procuramos evidenciar o gênero, corpo e a sexualidade como discursivos, que, além da 

deficiência, também são produzidos historicamente por meio dos diferentes discursos sociais. 
 

Guacira Lopes Louro aponta que “muitos pesquisadores consideram que a sexualidade 
 

é algo que todos nós, mulheres e homens, possuímos naturalmente” (LOURO, 2010, p. 11). A 

autora, no entanto, elucida que são processos construídos socialmente. Louro (2010) frisa que 

a sexualidade e a maneira de lidar com o corpo é algo pessoal, cada um vive essas 

experiências de forma diferente. 
 

Judith Butler (2003) reafirma a concepção de que o sexo não é algo natural, justamente 

encobrindo o desejo, elo que mantém gênero e sexo unidos. Para ela, sexo é discursivo, 

elaborado nos discursos tal como a construção social de gênero, em articulações e dispositivos 

que compreendem o sujeito como uno, em essencialidades naturalizadas pelos dispositivos 

reguladores dos corpos. 
 

Intentamos ressaltar que a perspectiva pós-estruturalista adotada neste trabalho 

ofereceu uma atenção especial à linguagem. Tal perspectiva compreende que a linguagem, 

além de refletir o conhecimento, também estabelece uma forma de compreendê-lo. 
 

Retomamos nestas considerações questões específicas desenvolvidas na dissertação, e 

salientamos a pertinência deste trabalho em apontar para a desnaturalização da visão limitada 

dos discursos acerca da deficiência intelectual, do gênero, do corpo e da sexualidade, que 

ainda compreende que se trata de uma constituição naturalmente. 
 

No terceiro capítulo, apresentamos o Estado da Arte, momento em que realizamos uma 

investigação da produção teórica sobre deficiência intelectual, gênero, corpo e sexualidade, 

para refletir os modos como os discursos acadêmicos têm produzido os corpos das mulheres 

ditas com deficiência intelectual. A realização do Estado da Arte nos apontou para o que 

dizem os recentes discursos acadêmicos acerca da sexualidade das mulheres ditas com 

deficiência intelectual. O esforço investigativo levou-nos a perceber que os corpos das 

mulheres consideradas com deficiência intelectual são construídos a partir desses discursos 

teóricos, os quais, por vezes, as colocam em um lugar de encarceramento, onde seus corpos 

são mantidos enclausurados e aniquilados. Pudemos perceber que esses discursos 

materializam práticas regulatórias na vida dessas mulheres; os discursos de verdades 

produzidos por algumas pesquisas acadêmicas reiteram o lugar reservado a elas de submissão. 
 

Buscamos evidenciar que os discursos localizados nas pesquisas acadêmicas podem 

contribuir, mas também dificultar o empoderamento das mulheres ditas com deficiência 

intelectual, uma vez que podem produzir saberes que reforçam ainda mais os estereótipos de 

vitimização do grupo. Ao esquecer as potencialidades dessas mulheres, podem reforçar a 
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opressão que as mantém em um lugar de subordinação. 
 

As mulheres consideradas com deficiência intelectual ainda ocupam um lugar 

constantemente vulnerável na concepção do outro. Vimos que nem sempre são frágeis, muitas 

se impõem, contudo, ainda são fragilizadas em diversos discursos, inclusive acadêmicos. 

Apesar dos dados apontarem para sua fragilização, vimos e apresentamos nesta pesquisa que 

muitas refutam esse lugar de subalternidade, por muito tempo reservado a essas mulheres. 
 

Por não abandonarem os discursos que reiteram a negação da sexualidade da mulher 

considerada com deficiência intelectual, alguns discursos acadêmicos acabam por cristalizar 

ainda mais concepções preconceituosas que envolvem esse grupo de mulheres. O desafio 

desse trabalho foi o de perceber que discursos científicos produzem seus corpos podendo 

colocá-las como incapazes. 
 

O quarto capítulo, trouxe o nosso trabalho de campo, realizado em duas instituições 

públicas e educativas localizadas no interior de Minas Gerais. Tais instituições, seu Projeto 

Político Pedagógico, suas concepções e características de acolhimento foram abordados neste 

capítulo. Além disso, tratamos também neste momento acerca das metodologias adotadas na 

pesquisa. 
 

No quinto capítulo, problematizamos os resultados da análise dos dados do campo e 

isso possibilitou problematizar os relatos que surgiram nas entrevistas semiestruturadas 

realizadas com duas pedagogas e seis mulheres consideradas com deficiência intelectual nas 

duas instituições pesquisadas. Com os dados coletados nas entrevistas foi possível realizar as 

análises dos discursos à luz do conceito de discurso de Michel Foucault (1996), a fim de 

compreender como as mulheres consideradas com deficiência intelectual lidam com seus 

corpos e a sua sexualidade. A investigação com os sujeitos desta pesquisa resultou em 

elementos que permitiram abordar uma dimensão mais pontual dos discursos acerca das 

mulheres consideradas com deficiência intelectual e da maneira como elas vivem e lidam com 

o corpo e a sexualidade. 
 

Esta pesquisa evidenciou que as mulheres desse grupo, apesar das dificuldades 

encontradas em razão dos discursos depreciativos que envolvem a deficiência intelectual e o 

gênero, vêm conquistando seu espaço na sociedade, aumentando sua participação social e se 

impondo de diferentes maneiras. 
 

No momento de finalizar, julgamos pertinente destacar que pudemos voltar nossos 

olhares para o fato de que as mulheres ditas com deficiência intelectual desenvolvem várias 

atividades diárias. Longe de um cotidiano ocioso, se envolvem em diversas tarefas 

diariamente, mostramos que além das tarefas domésticas algumas desempenham a função de 
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cuidadoras. Além disso, trabalhamos no sentido de enfatizar que sentem vontades e desejos, 

namoram, casam, se separam, têm filhos e necessidades comuns na vivência de sua 

sexualidade. 
 

Os resultados desta pesquisa nos mostraram a maneira das mulheres consideradas com 

deficiência intelectual exercerem seus poderes dentro e fora das instituições pesquisadas. 

Como exemplo disso, podemos citar o fato de que Beatriz, ainda que contrariando a mãe, 

acessa alguns vídeos pornôs e, mesmo contra a vontade do pai, manteve seu relacionamento 

com o ex-namorado; de outro modo, Kênia exerceu seu poder ao solicitar o anticoncepcional 

para a assistente social de sua instituição; podemos lembrar também da fala da Adriana, que 

planejou sua gravidez; e o caso de Kátia, a qual exerceu seu poder ao demonstrar coragem 

revelando ao pai e denunciando na delegacia o homem que a estuprou. 
 

Notamos que as duas pedagogas, que também exercem seus poderes nas instituições, 

compreendem que as mulheres com deficiência intelectual lidam com o corpo e a sexualidade 

como a maioria dos sujeitos, ou seja, de forma comum. As profissionais reforçaram a 

importância das orientações, no sentido de oferecer a educação sexual para as frequentadoras 

da instituição. Percebemos que diferente da instituição B, a instituição A reitera a diferença, 

consequentemente há nesta uma produção da deficiência. 
 

Foucault (1996) destaca que poder é ação e que compreender isso é fundamental. 

Poder remete à ideia de vontade e de uma vontade que está totalmente alicerçada numa ação 

social, numa ação que nunca depende exclusivamente de uma pessoa, mas que acontece numa 

interação. Logo, poder deve ser pensado como ação, como produção, e não como repressão. 
 

Ao expor uma ideia, afirmamos algo e permitimos que o leitor concorde ou discorde 

com os escritos. As questões dissertadas neste estudo se entrelaçam em um jogo do conhecer e 

o de dar a conhecer; as considerações da pesquisa irão provocar o pensar de determinados 

leitores ou será encerrada uma discussão a outros (LOURO, 2007). 
 

A nosso ver, ao acessar as áreas de educação, de justiça, de saúde, do trabalho 

regulamentado, de benefícios sociais, da cultura, do lazer e demais bens sociais que 

promovem a equidade de gênero e o desenvolvimento humano, essas mulheres se modificam 

e modificam também a sociedade. 
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CEP  
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APÊNDICE B - CARTA CONVITE 
 

 

Programa de Pós-Graduação em Educação do Instituto de Ciências Humanas e Sociais da 

Universidade Federal de Ouro Preto. 

 
 

Mariana, ____ de fevereiro 2018. 
 

 

Prezada____________________________________, 
 

 

Está sendo desenvolvida uma pesquisa de mestrado que tem como foco refletir 

questões acerca das vivências de mulheres consideradas com deficiência intelectual. Neste 

estudo, tem-se como objetivo compreender como mulheres declaradas com deficiência 

intelectual lidam com o corpo e a sexualidade. Seu depoimento é muito importante, pois, ao 

longo da sua experiência profissional, teve possibilidade de descobrir muitas coisas. 
 

Desse modo, você é convidada a participar da pesquisa. Sua participação é de grande 

valor para o estudo, mas não há problema algum se não puder participar. A coleta de dados 

será realizada no mês de fevereiro, de acordo com a sua disponibilidade. Como é considerado 

muito importante tudo o que for dito na conversa, gostaria de gravá-la, com a sua permissão. 

Porém, somente a orientadora, coorientadora e eu, teremos acesso ao que for gravado e, no 

texto final, serão usados nomes fictícios, sem identificar as participantes desse estudo. 

Atenciosamente, 

 

____________________________________________________ 

Profa. Dra. Margareth Diniz, orientadora 
 

 

_____________________________________________________ 

Profa. Dra. Carla Mercês da Rocha Jatobá Ferreira, coorientadora 
 

 

___________________________________  
Alcilene Rodrigues Pereira, mestranda 

alcilenerodrigues87@gmail.com 
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 
 
 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Programa de Pós-graduação em Educação do Instituto de Ciências Humanas e Sociais 

da Universidade Federal de Ouro Preto. 

 

Mariana, ____ de março de 2018. 
 
 
 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO 

 

Prezada ______________________________________________ 
 
 

 

Considerando que para as mulheres ditas com deficiência intelectual, as barreiras 

sociais são reforçadas, esta, passa-se, então, a estar mais sujeita à opressão. Nessa perspectiva 

da dupla desvantagem, devido ao gênero e à deficiência, essas mulheres são as principais 

vítimas de estereótipos engendrados pela sociedade, o que reduz o grupo a mero objeto de 

intervenção clínica, de reabilitação em busca do modelo de normalização imposto pela 

sociedade. Dessa maneira, esta pesquisa busca compreender como mulheres com deficiência 

intelectual lidam com o corpo e a sexualidade em duas instituições diferentes. 
 

Ciente da aprovação para participar do desenvolvimento desta pesquisa, gostaríamos 

de deixar claro que, por se tratar de observações e narrativas, o risco inclui a revelação da sua 

identidade, contudo não faremos uso de imagens e identificação de seu nome e endereço. Os 

relatos e contribuições serão usados no texto escrito da dissertação e/ou artigos científicos de 

forma impessoal, garantindo o total anonimato. Caso escolha que seu nome fique evidenciado 

na pesquisa, avise. 
 

Somente os responsáveis pelo projeto terão acesso às informações que serão utilizadas 

apenas para os fins desta pesquisa. Todos os dados coletados durante a pesquisa ficarão 

devidamente armazenados e guardados no armário pessoal da orientadora da pesquisa: 

Professora Doutora Margareth Diniz, em sala de departamento, número 46 – 2º andar 

(corredor de salas dos docentes do ICHS), localizada no Prédio REUNI, no Instituto de 

Ciências Humanas e Sociais – ICHS da Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP. 
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A realização das entrevistas tanto poderia ser no espaço da instituição em horário 

combinado com você, como em outro local previamente combinado. Você não teria nenhum 

gasto e/ou ganho financeiro por participar desta pesquisa. É livre para se recusar a participar 

ou retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma, e sempre 

que desejar, serão fornecidos esclarecimentos sobre cada uma das etapas da pesquisa. 
 

Ressaltamos que a estratégia metodológica adotada neste trabalho combina 

levantamento bibliográfico, documental e realização de entrevistas. 
 

Informamos que zelaremos para evitar possíveis danos e prejuízos causados por 

constrangimentos que a reflexão sobre essa temática possa produzir em sua vida pessoal. 

Deixamos claro que se vir a sofrer qualquer tipo de dano previsto ou não neste termo de 

consentimento, resultante de sua participação na pesquisa, além do direito à assistência 

integral, tem direito à indenização. 
 

Por fim, vale dizer que os resultados desta pesquisa podem contribuir para a 

construção ou aperfeiçoamento de programas de educação sexual dentro das instituições 

educativas. Caso não haja a possiblidade de realização das entrevistas, nossa pesquisa dar-se-á 

apenas como estudo bibliográfico. 

 
 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi elaborado de forma a garantir que a 

participação na pesquisa fosse facultativa e que pudesse ser interrompida, caso a participante 

assim desejasse. 

 
 

Caso tenha qualquer dúvida poderá consultar a pesquisadora cujos dados de contato 

encontram-se ao final deste documento. Quanto às questões relacionadas a aspectos éticos da 

pesquisa, poderá entrar em contato com o Comitê de Ética que é um órgão de consulta sobre 

dúvidas éticas e está localizado no Morro do Cruzeiro - ICEB II, Sala 29 - PROPP/UFOP, 

bairro: Campus Universitário, município: Ouro Preto - MG, CEP: 35.4000-00, telefone: 

(31)3559-1368 E-mail: cep@propp.ufop.br 

 
 
 
 
 

 

_______________________________________ 
 

Profa. Dra. Margareth Diniz (Orientadora)  
dinizmargareth@gmail.com 

mailto:cep@propp.ufop.br
mailto:dinizmargareth@gmail.com
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______________________________________________ 
 

Profa. Dra. Carla Mercês da Rocha Jatobá Ferreira (Coorientadora) 

carlajatobaferreira@gmail.com 

 

_____________________________________ 
 

Alcilene Rodrigues Pereira- (Mestranda) - cel.: (31)98894- 3720- 
 

alcilenerodrigues87@gmail.com  
 
 
 
 
 

 

Assinatura da participante 

mailto:carlajatobaferreira@gmail.com
mailto:alcilenerodrigues87@gmail.com
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APÊNDICE D - ROTEIRO SEMIESTRUTURADO- PEDAGOGA 
 
 

 

TÍTULO DA PESQUISA: 
 

MULHERES DITAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL: LIMITES E 

POSSIBILIDADES DOS CONTEXTOS INCLUSIVOS 
 
 

 

Ementa da pesquisa 
 

Consideramos que para as mulheres ditas com deficiência intelectual, as barreiras sociais são 

reforçadas, passando então, a estarem mais sujeitas à opressão. Nessa perspectiva, da dupla 

desvantagem, devido ao gênero e à deficiência, as mulheres são as principais vítimas de 

estereótipos engendrados pela sociedade, que reduz o grupo a mero objeto de intervenção 

clínica, de reabilitação em busca do modelo de normalização imposto pela sociedade. Dessa 

maneira, esta pesquisa busca compreender como mulheres ditas com deficiência intelectual 

lidam com o corpo e a sexualidade em duas instituições educativas. 

 

 

ROTEIRO NORTEADOR DA ENTREVISTA COM AS PEDAGOGAS 
 

Dados Básicos: 
 

Nome: _____________________________________________________ 
 

Idade:_____ Escolaridade: _____________________________________ 
 

Há quantos anos trabalha na instituição: ___________________________ 
 

Profissão: ___________________________________________________ 
 

Estado Civil: ________________________________________________ 
 

Religião:____________________________________________________ 
 

Roteiro de entrevistas 
 

ORIENTAÇÕES INICIAIS: 
 

• Nesta entrevista, serão feitas perguntas sobre a relação das mulheres consideradas com 

deficiência intelectual com o corpo. Caso, alguma questão seja desconfortável ou invasiva, 

não há problema algum em deixar de respondê-la. 
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• Ressalta-se que não há respostas certas ou erradas, o que queremos saber, no momento, é a 

opinião acerca do assunto. Esta é importante para que o estudo tente compreender como as 

pessoas ao redor dos sujeitos considerados com deficiência intelectual pensam e agem em 

relação ao corpo e à sexualidade. 
 

• Há necessidade de gravação da entrevista para que as respostas sejam citadas exatamente 

como foram ditas pelas participantes. Nenhum nome ou informação que identifique as 

participantes será divulgado. 
 

 Em qualquer momento pode-se pedir para pausar a entrevista ou cancelá-la. Os fins das 

informações discutidas são estritamente acadêmicos.


 Esta pesquisa foi submetida ao exame do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Ouro Preto e aprovado pelo mesmo. O Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido foi elaborado de forma a garantir que a participação na pesquisa fosse facultativa 

e que pudesse ser interrompida, caso a participante assim desejasse.

 
 

Questões Norteadoras 
 

1) Instituição - Responsabilidade profissional 
 

 

a) Como você vê seus (as) alunos (as) considerados (as) com deficiência intelectual? 
 

 

b) Quais critérios são utilizados pela instituição para efetuar a matrícula de alunos (as) 

novatos (as)? 

 
 

c) O que é sexualidade para você? 
 

 

d) O que é o corpo? 
 

 

e) Como você percebe o corpo e a sexualidade do dito com deficiência intelectual? 
 

 

f) Como a instituição lida com as questões sobre o corpo e sobre a sexualidade da pessoa 

declarada com deficiência, em especial, daquelas diagnosticadas com deficiência intelectual? 
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g) De que forma você como Pedagoga poderia contribuir com a educação sexual dos seus (as) 

alunos (as)? 

 
 

h) A instituição enfrenta as perguntas sobre sexualidade? De que forma? 
 

 

2) Instituição- Educação sexual 
 

 

a) Como vocês colaboram com as mulheres diagnosticadas com deficiência 

intelectual para desenvolverem sua autoestima? 

 
 

b) Como se constrói a autoimagem corporal? 
 

 

c) Como se dão as orientações sobre sexualidade na instituição? 
 

 

d) A instituição alerta sobre o abuso sexual? De que forma? 
 

 

e) Há instruções instituições com relação à distinção do toque de afeto e do toque 

abusivo? Como isso é feito? 

 
 

3) Concepções gerais sobre Sexualidade da mulher dita com deficiência intelectual 
 

 

a) Em sua opinião, as mulheres com deficiência intelectual têm sexualidade? 
 

 

b) Para você a sexualidade da mulher considerada com deficiência intelectual é diferente da 

sexualidade de outras pessoas? Por quê? 

 
 

c) Você pensa que essas mulheres que são consideradas com deficiência intelectual aprendem 

ou se informam sobre sexualidade por meio da televisão, internet, livros, jornais? Ou com 

colegas e amigos? 
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d) Você pensa que elas entendem adequadamente informações sobre sexualidade? Quais os 

indícios desse entendimento? 

 
 

e) Você pensa que essas informações sobre sexualidade são eficazes? 
 

 

f) As mulheres ditas com deficiência intelectual da instituição se interessam por questões 

acerca da relação corpo e sexualidade? Como vocês percebem isso? 

 
 

g) Se não perguntam, deveriam provocar nelas tais curiosidades? 
 

 

h)Você pensa que elas poderiam namorar alguém? Por quê? O que poderia dificultar ou 

facilitar a possibilidade do namoro? 

 
 

i) Há namoros dentro da instituição? Em caso afirmativo, como vocês lidam com isso? 
 

 

j) E sobre o casamento? O que você pensa? 
 

 

k) E, em relação à possibilidade de ter filhos (as)? O que você pensa? 
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APÊNDICE E - ROTEIRO SEMIESTRUTURADO – ENTREVISTADAS DAS 

INSTITUIÇÕES “A” E “B” 

 
 

TÍTULO DA PESQUISA: 
 

MULHERES DITAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL: LIMITES 

E POSSIBILIDADES DOS CONTEXTOS INCLUSIVOS 

 
 

Ementa da pesquisa 
 

Consideramos que para as mulheres ditas com deficiência intelectual, as barreiras sociais são 

reforçadas, passando então, a estarem mais sujeitas à opressão. Nessa perspectiva da dupla 

desvantagem, devido ao gênero e à deficiência, as mulheres são as principais vítimas de 

estereótipos engendrados pela sociedade, que reduz o grupo a mero objeto de intervenção 

clínica, de reabilitação em busca do modelo de normalização imposto pela sociedade. Dessa 

maneira, esta pesquisa busca compreender como mulheres consideradas com deficiência 

intelectual lidam com o corpo e a sexualidade em duas instituições educativas. 

 

 

ROTEIRO NORTEADOR DA ENTREVISTA COM AS MULHERES 

CONSIDERADAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

 
 

Dados Básicos: 
 

Nome: ___________________________________________________ 
 

Idade:_____ Escolaridade: ___________ Trabalha: Sim ( ) Não ( ) 
 

Profissão: ___________________ 
 

Cor: ( ) preta ( ) branca ( ) amarela ( ) parda ( ) indígena 
 

Estado Civil: ________________________________________________ 
 

Com quem mora?: ____________________________________________ 
 

Quando ingressou na instituição? ________________________________ 
 

Religião_____________________________________________________ 
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ORIENTAÇÕES INICIAIS: 
 

 

• Nesta entrevista, serão feitas perguntas sobre sua experiência com o corpo e à sexualidade. 

Caso alguma questão seja desconfortável ou invasiva, não há problema algum em deixar de 

respondê-la. 
 

• Ressalta-se que não há respostas certas ou erradas, o que queremos saber no momento é a 

sua opinião acerca do assunto. Esta é importante para que o estudo tente compreender como 

são suas experiências, o que pensa e como age com relação ao corpo e à sexualidade. 
 

• Há necessidade de gravação da entrevista para que as respostas sejam citadas exatamente 
 

como foram ditas por você. Nenhum nome ou informação que te identifique será divulgado. 
 

 Em qualquer momento você pode pedir para pausar a entrevista ou cancelá-la. Os fins 

das informações aqui discutidas são estritamente acadêmicos.


 Esta pesquisa foi submetida ao exame do Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Ouro Preto e aprovado pelo mesmo. O Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido foi elaborado de forma a garantir que a participação na pesquisa fosse 

facultativa e que pudesse ser interrompida caso o participante assim desejasse.

 

 

QUESTÕES NORTEADORAS EM BLOCOS 
 

 

1)Vida cotidiana: 
 

a) Como é seu cotidiano? 
 

b) O que você faz no dia-a-dia? 
 

c) Como são suas refeições? 
 

d) Você toma algum remédio? 
 

 

2) Instituição: 
 

a) O que essa instituição é para você? 
 

b) Você já estudava antes de vir para cá? 
 

c) Por que você veio pra cá? 
 

d) Do que você mais gosta aqui? 
 

e) Você tem vontade de sair daqui e ir para outra instituição? 
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3) Convívio com familiares e cuidadores 
 

a) O que é família para você? 
 

b) Conte me um pouco da relação com sua família? 
 

c) Tem outras pessoas na família, além das pessoas com quem você mora, tios, tias, 

avôs, você também encontra com eles? 
 

d) Como é a casa de vocês? 
 

e) Você já levou algum amigo(a) daqui da instituição lá? 
 

f) Você ajuda nos serviços de casa? 
 

g) E a questão de namorar de paquerar, como é isso na sua família? 
 

 

4) Convívio Social e Lazer: 
 

a) Quem são as pessoas mais presentes em sua vida? 
 

b) Você gosta de passear, viajar? 
 

c) O que você mais gosta de fazer nas horas vagas? 
 

 

5) Deficiência e Inclusão escolar: 
 

a) O que é deficiência para você? 
 

b) Você se considera uma pessoa com deficiência? 
 

c) O que você pensa de pessoas com deficiência estudarem em escola comum? 
 

d) Há algo que acha que deveria ter sido diferente na sua infância com relação à escola? 
 

e) Você já sofreu algum tipo de preconceito? 
 

 

6) Trabalho: 
 

a) Você trabalha? 
 

b) Como é o seu cotidiano no trabalho? 
 

c) Você acha que é valorizada no seu trabalho? De que forma? 
 

 

7) Corpo e sexualidade: 
 

a) O que é ser mulher para você? 

b)Você se vê como uma mulher? 

c)Você se olha no espelho? Como é essa experiência? 
 

d) Você pode me falar o que é um corpo ideal para você? 
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e) Aqui há paqueras ou namoros? 
 

f) Você já deu beijo na boca? 
 

g) Você já namorou? Como foi? 
 

h) Você toca seu corpo? Como? 
 

i) Aqui na instituição eles falam com você a respeito de sexo? De que maneira? 
 

j) E sobre preservativo? 
 

k) O que é sexualidade para você? 
 

l) E o corpo, o que é? 
 

m) Você vai ao ginecologista? 
 

n) O que pensa sobre o casamento? 
 

o) E sobre gravidez? 
 

p) Você tem alguma expectativa para o futuro, algum sonho que você quer que se realize? 
 

q) Você deseja acrescentar algo ou deixar alguma mensagem final? 


